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DIARIO OFFICIAL
ao relatorio apresentado ao Presidente da Rik,-

'dag' Estados Unidos do Brazil pelo Dr. Augusto
Ke Lyra, Ministro de Estado dos Negocios da
pras Publicas em 1910.

, nte da Republica .L Em exposição que tive a
Laitar-vos a 15 de novembro do afino passado
is resultados do esforço e da acção do Gover-
eucAo leal de seu program= de economias d
onsabilidades para o Thesouro, no departa-
` ivo, ora a meu cargo, dizia eu:
em ignora ter sido em relação a, serviços

n os ao Ministerio da "Viação e Obras Publicas,
nt,i.‘ os de estradas de ferro e partos, que as-
os maiores compromissos, quando, de annos
i omeçarnos a praticar, sem cautelosa modera-
', i ga politica de melhoramentos materiaes.

Facto, era, entretanto, que semelhantes obras, em
saia quasi totalidade, estavam sendo feitas em virtude
de contractos; e, para que os mesmos pudessem ser van-
tajosamente revistes, com redução dos encargos que
oneravam o Thesouro Nacional, era indispensavel una
estudo cuidadoso, que demandava tempo.s

Desse estudo resultou serem conhecidas as condições em
que foram todos realizados e a orientação a seguir em cada
caso, assim como a extensão real de nossos compromissos.

Quaes eram estes consta da mensagem que dirigistes ao
Congresso Nacional, por occasiãO de sua abertura, em 3 tla
maio ultimo:

tEm 31 de dezembro de 1914, os nossos encargos,
ineste particular (estradas e portos) eram os seguintes:.

Relativamente a estradas:
Em libras:

TITULOS DAS É3XISS5ES	 CAPITAL CIRCULANTE

roseision bonda • •	 ej	 12 .935.480
Estradas do Ceará , 	 ILLÀ_L+ 9:1:9 "geRieje	 2.400.000

Em francos:
Itapura a Corumbá . . 	 - .4-aaaa-a-aaa.
Estrada de Ferro de Goyaz......aai.a-a-aa:c
Viação Bahiana	 * *

257.240.5N

ou, ao todo, £ 25.625.460, ti que 'ainda ê necessario
addicionar £ 600.000, antecipação da emissão de
£ 2.400.000 a fazer, nos termos da clausula LX do de-
creto n. 9.155, de 29 de novembro de 1911, e accôrdo
firmado cem a Companhia Estrada de Ferro de Santa
Catharina, em 26 de dezembro do Mesmo anno.

Ao cambio de 12 d., essa impor:Lancia representa
'ern moeda naciunal 524.509:2008000.

A emissão de apólices da divida interna parti
rtequisição e construcção de estradas subia, na mesma
época, a 196.983:0009000.

Quanto a portos:
Em libras:

Porto do Rio de Janeiro -(1903)
Porto do Rio de Janeiro (1911)	 'e r
Porto do Recife .(1913) 	

Em francos:
Porto do Recife -(1909)	 -
ou, ao todo, £ 18 ,J,09.000

au,"íi

15.335.489

98.785.000
98.464.500
60.000.000

8.500.000
4.500.000
3.500.000

£ 16.500.000



Mas, além deite, muitos outros existiam e existem,
a Saber:

Em relação a estradas: os de garantias de juros, os
de novas emissões de apolices para dar cumprimento ai

.t ontractos em vigor o os decorrentes da necessidade do
obter novos recursos para Os pagamentos a effectuar en!
dinheiro, uma vez que os saldos dos ernprestimos
teriormente realizados seriam insufficientes, em alguns
gases, para fazer face ás despezas a que nos obrigamosd

No que diz respeito a portos: os de garantias do
Juros a ernprezas constructoras e arrendatarias e os
advindos de obras em andamento, como, por exemplo,
as da barra do Rio Grande do Sul, para as quaes nã,o
Milhamos recorrido a operações de credito.

1 GARANTIA DE unos A ESTRADAS DE FERRO

•
As dotações orçamentarias para esse serviço foraniÀ

nos seis unimos annos, as seguintes:
AnnoS	 Total papel
1910 I f 	 	 1.814:5008824
1911	 •	 1 .862 :3808056
1912 :(1);	 :i:-.• nn • A	 953 :902$613
1913 g a	 .. Tt .	 1.858:7808660
1914	 1.993:7808056
1915;, y	 1.993:7808056

' Total ouro
5.104:0638353
5.999:9038353
2.999:9518676
8.415:3368780
8.056:6720770
8.674:0728770

Reduzida "à: papel, ao cambio de 12 d, a parto
Oure, verifica-se que se elevara a mais de 21.000:000$
da nossa moeda as despezas annuaes com garantias dO
juros, que só cessarão depois de decorrido o prazo do
30 annos. Continuando as construções, outros deposi.
tos seriara necessarios e a despeza tenderia sempre à
crescer durante, muitos annos, pois as garantias jái
:tffectivas estão, em geral, ainda longe de seu termod

Nova, 00ssõe§ dè apo/ices

Segundo O relatorio da Inspectoria Federal das E§-;
tradas, relativo ao anno de 1914, as novas emissões do
apohces seriara approxináadamente de 190.000:0008;.'
mas, attentos os precedentes conhecidos da Madeira.
Maraoré, S. Luiz a Caxias e outras estradas, é natu,
raj que ge tenha duvida quanto ao acerto dg previsãog

PAGAMENTOS EM DINTIEIRO

' ()à "dadoã officia§s indicavam quU, aMna do § fa.4
gánientos a effectuar pelos saldos dos emprestjmog
já feitos, seriara ainda necessarios para occorrer ás
despezas em dinheiro com a execução integral dos
contractos existentes, cerca do 300.000:000$000.3

C;1114NTIAO. Pl -JUROS X EMPREZAS CoNSTRUCTORAS	 "Ana

étu	 RENDATARIAS DE PORTOS	 ,	 _

N .O W 1) -~veI -em relação a estas fixar senonna9
éxatas: as responsabilidades são ora maiores, ora
menores, correspondendo, cume correspondem, á dif.

; ferença entre a renda liquida das taxas arrecadadas à
os juros a pagar. O quadro que se segue dá bem uma
idéa das alternativas a que estão sujeitos os paga-5_	 _
mentos_.p.	

_

PORTOS

Anna 	 lPar4
	

Bali .	 , Rio G. do Sul

1911 i--âi- 1.064:7268565 . 448:085$797 392:117809V.
1912 4 m 1.227:80483011 723 :432$179 555 :42787011
1913 § e 2.433:1678598 834 :3528485 V. 040 :547$522
1914 •	 m 4.102:9248131 811:7978015 1.409:0878493

!I ,	 .' --	 ' -ri'' - I i J'. ,mentos são e	 ouro..'	 i	 m	 em

'!'

,	 ,• ., • .fl i ,;,,-r_lhes os dd porto da 17icto...,
1 n ,. t-, I. À; ,T elo,	 mon-1
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OBRAS EM ANDAMENTO

r— Existem as da barra cl) Rio Grande da Sul, euni
Aractadas por 18.000:030$, ouro, dos quaesi a p(rii
ineira prestação; no valor de 5.4'30:000$, já se tornou:
,exigivel, e as do porto do Recife, que muito prova-i
velmente não poderão ser concluidas com os reCurS.
dos emprestimos realizados.»

- Estes dados dão bem uma idéa das responsabilidades quel
ffiesavam sobre o Thesouro publico e justificam, de sobejo',
o que escrevestes na mesma mensagem: «Foi deocÁs de co-+
nhecer em detalhes a situação que ahi fica esboe:-.da; apene§
em parte, que o Governo iniciou o trabalho de revisão dó
contractos; sem duvida o mais importante e proveitoso dós
quentes, no Ministerio da Viação e Obras PubWas, recla-
mavam a sua carinhosa solicitude». Coube-me uma partet
delicada, fatigante e exbaustiva- nessa tarefa, que dissestes
aidua e ingrata, e na qual puz o melhor do meu, esforço ei
do meu sincero desejo de acertar. E' possivel que á impa
ciencia de alguns pareça lenta e demorada a acç:ão do Go-
verno, por julgarem preferiveis as soluções rapidas em que
poder pub1co se arroga o direito de ser, ao mesmo tempo;
ju iz e parte; Ines quem conhecer as condições em que elle!
teve de agir facilmente comprehenderá que -- das os atra
zos que havia de pagamentos e a existencia d. , (ontraetost
em pleno vigor — 0 .11I1-0 não podia ser o seu p:.;cedinientoi
para que • fizesse obra util e proficua, a salvo de possiveis e
•rovaveis indemnizações, que teriam de ser ( .(:'•gos mais
tarde. O resultado, já agora incontestavel, dos a((!s prat1ca-
dos e dos accôrdos feitos vale por . uma lur.'.,traçã1
eloquente.,

Examinembl-o.,

ESTRADA DE FERRO MADEIRA-MAINIORÉ

O Sr. consultor techrlico do •rninisteriovit. °legaria
:Maciel, resulmiu no seguinte parecer, datado de 3 de abril do
enno passado; as questões pendentes sobre a execução doz1
çontractos da Madeira-Mainoré .Railway Comproy:

a() tratado internacional de permulo .3 de territ(
rios e outras compensações; celebrado em Petropelis
17 de novembro de 1903, entre o Brazil e a BOli n I
a p provado pelo Congresso Nacional, c(Morme a r:
' tição do 12 dc, fevereiro de 1904-, 1- n5'cienada
decreto n. 1.179, de 18 do mesmo me	 anho;
dado executar pelo decreto n. 5.161, de 10 de

H 

seguinte; no art. VII, impoz ao Brazil a ebrigaç
construir em seu territorio, por si ou por cif"
particular, uma ferro-via desde o pulo de Saii.1
tonio, no Rio Madeira, até Guajará-Mirim, no"' "
com um ramal que passando por Villa mej
outro ponto mais prOximo (Estado de Maii;
chegasse a Villa Bella (Bolivia), na
Beni e do Mamoré. Nesse mesmo artigo
belecido que dessa ,ferro-via, qt!o o Brazil
caria por concluir no prazo de quatro annos
ambos os paizes com direito ás viesron._f!...a
tarifas.

O decreto legislativo n. 1.180,
de 1904, autorizou o Presidente da
ptar o alvitre que julgasse mais cd
construcção da estrada de ferro, em,i
promiSso assumido o art. VII (101
todo, podendo fazer operações de
de titules; internos ou externos, ql
rios.; não excedendo de 4 °I° de jure
tização para os titulos externos e
os internos».

Adoptando o alvitre de conft
empreza particular por meio d et:,
com preços por unidade de trahal01
de maio de 1905; abriu concurrenc,
estudos e, •construcção cia refe:

Acceita a proposta do erige..p..(.,'



Sex tete	 1.

- As Iiiediçõer dos trabalfics serão . feitas risjensal-

\
mente e eorn caracter provisorio, devendo-se prece-
der á medição final antes do recebimento da estrada
pelo Governo (clausula VII) e os pagamentos dessas

'medições erão igualmente mensaes (clausula VIII) e
Jeitos pelos- preços de unidade constantes da relação

4	 que o contractante apresentou com a sua prsposta
'Watt:3(11a ri,

Para os trabalhos não especificados nesta relação,
l'nas que o cuntraetante seeil obri,gado a executar, á
vista dos estudos, ou por determinação do Governo,
'serão adoptados os preços de unidades para as em-
preitadas do prolongamento da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brazil; approvados por portaria de 22 de de-
zembro de 1903, augmentados de 53 0 1 0 (clausula XVI).

Todo e qualquer trabalhe.; bem como qualquer es-
¡serie de material. não mencionados na relação alludida
e nem nas condições geraes para as obras do prolonga-
mento da Central do Benzi' que, a juizo do Govarno,
seja neressario executar e empregar para a perfeita
organização do serviço de eonstrucção da estrada, será

incumbido de preferencia ao contractante, mediante es-
tudos e ajustes prévios (clausula XVI, paragrapho

unico).
Tombem .f0i concedida ao " contractante preferen-

cia, em igualdade de condições, para o arrendamento
da estrada (clausula XVIII).

Pelo decreto n. 6.530, de 20 de junho de 1907 foi
' preroga,do por 90 dias o prazo para a apresentação dos
catudos e pelo decreto n. 6.597, de 8 de agosto se-
guinte foram declarados isentos de direitos de impor-. fação os materiaes necessarios para a construcção da

estrada e prophylaxia do respectivo pessoal.
. por decreto n. 6.838, de 30 de janeiro de 1908 e
termo de aecerdo de. 29 de fevereiro do mesmo atino.
foi autorizada e aasignada a transferencia do contracto

Madeira-Mainoré Railway Company, autorizada a
fui-lecionar na- Republica por decreto n.. 6;755, de 28
de novembro de 1907, passando a esta todos os direitos
e obrigações decorrentes do referido contrac4o.

Em 24 de abril de 1909. de conformidade com o
derreto n. 7.311, de 25 de fevereiro do mesmo atino.
foi celebrado entre o Governo e a Madeira-Mamará
Itailway Company o contracto de arrendamento da es-
Irada pelo prazo de 60 annos a contar de 1 de. janeiro

' de 1912.

hURICI OFFICiALI

MEV

Mais tarde o Governo attendendo á conveniencia
de ser modificado, de accOrde com o desejo do Go-
verno da Bolivia, o traçado do ramal de Villa Murlinhe

a Villa Della, de modo a encaminhar para a estrada o
comm•rrio de Beni e seus affluentes Orton e Madre de
Dios e tendo em vista melhorar as condições da mesma
estrada, facilitando outrosim os transportes necessarios

ronstrucção, resolveu, como se vê do decreto nu-
mero 8.317. de 8 de novembro de 1910, autorizar a
substituição do ramal primitivamente traçado por ou-
tro que partindo das visinhanças da . cachoeira Pau
Grande. a margem direita do Mamoré, se dirigisse á
cachiseira Esperança, á margem esquerda da Beni.

Nesse decreto foram igualmente autorizados o las-
tramento total da estrada e a construeçã'o de pontes pra-

visarias de madeira para o prompto andamento dos tra-
balhea, sendo o custo desses serviços addicionado ás
lziespezas de transporte e conservação da linha, autori-
2ada:4 pelo Governo e não previstas no eibtracto
construcção da estrada, pago pelo preço total de £ 2.750
por kilometro.

Foram tamisem, no decreto acima citado, consoli-
dadas as autorizações já dadas pelo Governo, a vaque-

Cimento da empreza, relativas a obras de protecção das
margens do rio, em diversos pontos: construcção de

liospitaes para o pessoal da estrada e serviços esipeciaes
de saneamento; estabelecimento de telegrapho sem fio
entre Porto Velho e Manáos; classificação de cascalho.
emittichr no contracto, sobre as bases das inadições já.
feitas e pagas; bem assim, as seguintes obras executa-
das e a executar mediante autorização previa do 0°-

N:em° e segundo o custo verificado pela fiscalização;
construeção de casas. lavanderias a vapor, armazena
Irigorifieos, canalização de aguas e outros serviços lie-
eessarios á constituição de . nueleVs .de futuras cidades;
construcção de pontes de desembarque e docas nos poli-

' tos extremos.
Lavrado o centrado de 18 de novembro de 1910,.

celebrado e'-vi do decreto. n. 8.047, o Tribunal de
Contas recusou registral-0, por ter julgado illegaes

certos favores constantes das clausulas 2" e- 3'. C por.

Setembro de 1916. 9941 „

entender que a substituição do ramal não podia ser
feita sinão mediante novo accOrdo com a Bolivia, visto
a construcção da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré

fazer parte de um tratado internacional, que só poderia
ser modificado por outro tratado. (Decisão de 6 de ju-
nho de 1911). a

Attenta essa resolução do Tribunal, o ministro da
Viação submetteu o assumpto á consideração do minis-
tro do Exterior para os devidos fins (aviso n. 61 de
23 de junho de 1911).

Foi. sem duvida, para dar solução ao caso, que ap-
pareceu o decreto legislativo n. 2.579, de 7 de junho
de 1912. em virtude do qual foi approvado o prOtocollo
assignado entre o Brazil e a Bolivia, em 14 de novem-
bro de 1910, ficando outrosim approvada a Substitui-
ção do ramal da M,adeira-Mamoré, autorizada pelo de-
creto a. 8.347.

Por esse mesmo decreto legislativo ficou o G o
-verno autorizado a fazer as necessarias operações de

credito para a construcção do novo ramal, que seria
festo nas mesmas condições da linha tronco, e de
acceirdo com o centrado.

Pelo art. 3° do citado decreto n. 2.579, ficou o
Governo autorizado a fazer as necessarias operações de
credito Rara pagamento das despezas autorizadas e já
feitas peta Companhia Estrada de Ferro Ma09 fi:11-Ma-
morr5 e, ainda no paragraphe unico desse meir'.o artigo;
a fazer identieas operações para o pagamento das des-
pezas que foram ou ferem autorizadas de acareio Com
a clausula 16 ao contracto de 11 le novembro de (906.

Pelo protocollo de 28 de dezembro de 1912,- o Go-
verno boliviano exonerou o Governo brasileiro do com-
promisso, assumjdo no protoeollo de 14 de novembro
de 1910; de construir &ramal previsto no decreto nu-

, mero 8.317; substituindo-o por outro que a Bolivia le-
varia a effeito á sua custa.

Tendo a companhia requerido a ratificação do ter-
mo que assignou em 12 de novembro de 1910; o Ministe-
rio da Viação-, deferindo o pedido, firmou com cila,
tem 27 de novembro de 1919, um termo de contrarto
substitutivo do de 1910, com fundamento no decreto le-
tislativo n. 2.579 já citado,

Neete contracto, a Companhia renunciou' a toda o
qualquer pretenção baseada no contracto anterior em
relação ao ramal de Pau Grande á Cachoeira Esperança,
bem como desistiu da execução dos serviços necessarios
á constituição de nue.leos de futuras cidades.

Remettido esse termo ao Tribunal de Contas; foi-
lhe negatao o registro, em sessão de 24 de dezembro de
1913s por não ter sido o referido termo assignado pelo
Ministro da Fazenda, que tarebern não foi ouvido sobre
a parte finance-a. corno determinam os arts. 37 da
lei n. 2.514; de 4 de janeiro de 1912 e 113 da lei nu-
mero ?,.738, de 4 de janeiro de 1913.

Não se conformando com a necessidade da interven-
ção do Ministerio da Fazenda no termo substitutivo de
1913,- por lhe parecer que não se tratava de um con-
tracto novo, mas sim de um termo de modificação e
ratificação do contracto de 12 de novembro, o Ministro
da Viação allegou que o referido termo não estava su-
jeito aos preceitos do art. 37 da lei n. 2.541 e art. 113
da lei n. 2.738, que não obrigavam sinão aos actos
novos e nada • tinharn que ver corta os anteriores á sua
vigendo (aviso n. 550, de 23 de dezembro de 1913; ao
Tribunal de Contas).

O Ministro da Fazenda solicitado pelo Tribunal de
Contas a dar informações sobre a parte financeira do
contracto era ares pedidos suecessivos. declarou; pri_
rneiramente. que, tendo o Ministro da Viação dispensado.,
por desnecess:aria, a sua audiencia; deixava de emittir.
já então por inopportuna; qualquer opinião sobre o as-
sumpto (aviso n. 10, de 6 de fevereiro de 1914), de-
clarando mais tarde que, tratando-se de uma ratifieacao
de contracto, nada tinha a impor (aviso de 20 de maio
de 19l.

Não obstante essas declarações, o Tribunal de Coa.
las'manteve, em sessão de 11 de agosto de 1914, a sua
anterior decisão, negando o registro.

Durante a periodo em que se achava em andamen-
to ~elle Tribrnal o processo do registro do termo
substitutivo do contracto, o Governo consultou a esse
mesmo Tribunal sobre a legalidade da abertura do cre-
dito de £ 1.001.000 e 10.000 contos de rAis para. as

deapezas de construcção da Estrada de Ferro Madeira-
-Namora, com fundamento no decreto legislativo nu,
mero 2.59, de 7 'de junho de 1012_
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A' vista da resposta affirmativa foi aberto o cre-
dito pelo decreto ii. 10.893; de 15 de maio de 1914;

registrado ern sessão de 23 de junho seguinte.
Por acto desse mesnlb dia e inez o então Ministro

da Viação ordenou que se processasse; para ser paga
por conta do mesmo credito, a medição de 409:121$331,
que a Inspectoria Federal das Estradas havia anterior-
mente enviado ao Ministerio para ser paga em apolices./

Entretanto, enviada a medição de 275 kilninetror
de lastramento da estrada. na importancia de a 756.25G,
em virtude de ordem verbal do -mesmo Sr. Ministro;
este em 4 de julho do anuo proximo findo a devolveu á.
lnspectoria, recommendanclo que o respectivo processo
aguardasse opportunidade para tar andamento-; vista
Que se tratava de despezas provenientes de contracto
ainda não registrado.

Desde então foram suspensos todos os pagamentos
sendo que a estrada está concluida e entregue ao trafe-
go, cru toda a sua extensão de 365 kilornetros, desde
7 de setembro de 1912.

E' -contra essa suspeoSãO de pagamentos que a com-
panhia agora reclama.

Cumpre lembrar que, em 1911„ o Ministerio da Via-
ção julgou conveniente nomear uma Coinmissão Especial
de Fiscalização Extraordlnaria dos trabalhos de co-n-
strucção da Estrada de Ferr'e; Madeira-alamore. com-
posta do então chefe da fiscalização ordinaria da Es-
trada, Dr. Geraldo Rocha, de dous Outros distinctos
engenheiros e de um funccionarie do Ministerio da
Viação.

Os relatorios apresentados separadamente por cada
um dos engenheiros membros dessa commissão estão
ennexos ao presente processo e já foram proficiente-
mente analysados pelo digno inspector federal das Es-
tradas, em seu officio n. 1.838-, de 20 de setembro de
1912.

Deixo por isso de dizer sobre elles, notando ape-
nas que de sua leitura., como diz o referido inspector,
ase adquire a convicção de que grandes irregularidades
Ee trem dado com a Madeira-alamoré Railway Company;
no tocante ás contas e execução dos serviços., que im-
portaram em grandes -prejuizos para o Thesouro Nacio-
nal». irregularidades (forçoso é confessar), grande
parte consentidas, autorizadas ou sancciona ‘ds por agen.

• tes da administração e de cuja responsabilidade esta
não se poderá eximir.

Na medição final, a que se refere a clausula VII
do contracto de 1906, não podem deixar de ser tomadas
sm consideração as inditações da commissão especial
quanto a pagamentos indevidos que já foram feitos,
elaservando-se rigorosamente as disposições dos con-
tractos vigentes., não só quanto a esses pagamentos já
feitos; como aos que ainda estão por fazer.

E' certo que a companhia-, para levar a bom termo
n execução dc esteadas, teve; com grande dispendio do
capitaes; de vidas e de energia, de vencer difficuldades
sem par; mas -lambem é certo que os auxilios que o
Governo Brazileiro generosamente lhe "prestou: fdtra,
das obrigações que contrahiu no contracto de 1906;
excedem a tudo quanto se tem feito em meteria de
a.uxilios para construcção de estradas de ferro.

E' claro. p'orém, que o Thesouro Nacional só tem
a pagar aquillo que realmente -deve, de accÔrdo com
os compromissos do Governo.

Do expeasto verifica-se que nenhum dos contractos
celebrados entre o Governo e os emprezarios da Ea.-
irada de Ferro Madeira-Mamoré obteve registra do
Tribunal de Contas. Os primeiros Porque não foram
lemettidos á apreciação daquelle Instituto Fiscal e es
citeriores, de 12 -de novembro de 1910 e 2a de no-
Nembro de 1913, peleis motivos já mencionados.

• Mas, a despeito da falta de registro. dos contra-
elos, todas as quantias. até a presente data recebidas
Pela companh ia, em dinheiro ou em apolices, na im-
portancia de 44.445:2216964, inclusive 5.474:9196313
-pagos por trabalhos previstos no contracte de 12 de
novembro de 1910, Oriundo do decreto n. 8.347, fo-
ram regularmente registradas, como o foi tambeM
credito de	 1.001.000 e 10.000:000$ destinado ao pa-
gamento do lastrament'ci da linha e a outros serviços,
bendo este com assento, como já vimos, no decreto
gslativo n. 2.579.

Comei se deprehende dessas decisões, o pagarnentd
das despezas não fica dependente do registro dos cen-
trados, desde que as mesmas tenham assento em actá
legislativo e haja recursos orçamentarfo's ou estralai,,
dinarios que as compartem.

Assim sendo, a recusa do registro do alludido
eenntracto de 1913, aliás ómente devida á inobs.ervan-

eia da formalidade prescripta no art. 37 da lei orça-
mentaria cie 1912, reproduzida no art. 113 da lei or-
çamentaria de 1e13, mia} afiada a legalidade do paga-
mento e nem exonera o Gaiverno da obrigação de ef-
lectual-o.

Portanto, parece não haver motivo para subsistip
o efTe l to do acta( do Ministerio da Viação, datado de
.5 de agoato de 191a, ordenando á Inspector-ia Federal
das Estradas que aguarde ()oportunidade para o imo-
seguimento dos processos de medições e pagamentos-
devidos á Companhia Madoira-Manwrf. ; , provanientest
ue trabalhos por ella executados, os quaea, segundai-
as clausulas conlractuaes, devem Sacis atados mensal-
mente.

A Cammissão Revisera cos Contractos do Minis-
terio da Viação, em seu parecer emiltido sohre o case
de que se trata, sustenta que na lei n. 1.180, de 25
de fevereiro de 1901, o Governo não enctintra dispo-
sitivos que a autorizassem a expedir o decrata
n. 8.317. de 8 de novembro' ele 11)10 e nem a arrendar
a estrada de ferro -e que esse decreta não foi revali-
dado pelo decreto legislativo n. 2.579, de 7 de junho"
de 1912, e portanto á nulln o terno de autorização de
12 de novembro de 1910, mele baseado.

S113 1e nta mais que o coo meto de 27 de nevembre
de 19 t; tarnhem é nullo por ter sida celehcado
autorização	 legislativa,	 visto que	 a	 ri Ferida lei
o. 2.579, da qual se soccorreu o Governo, para firmar
esse termo, para lane; não lhe dá podere-:. Nes! as
condições, de todos os actos administrativo refer;'nles
a contractos coma Companhia aladeira-alareara, o
unico existente e valido seria o contracto de 1e00.

O termo de 1910 representava uma situe1 na pro-
messa e não obriga o Governe a pagar as obras a que
elle se reteve.

Em conclusão, pensa a Commissão que a liquida-
-cão dasenutuas ebrigações, como pretende a companhia
e DOS termo.; em que ella pretenda, só se poderá rent:-
zar .p;rante o Poder Judielario, salvo si a mesma COM-
panleia se sujeitar, como deve, a manter, em sua ple-
nitude, o coffiracto . de 1906 que lhe foi transferido pelo
engenheiro Catramhy.

Falta-me compelencia para dizer da procedeneiá
do allegado pela illustrada C .Inunissão Revisora, por
.1s ..? .6 limito-me a juntar COMO dOCUMent0 elucidativo
una avulso ela Senado Federal, que contam os parece-
res dos eminentes jurisconsultos conselheiro Ituy Bar-
hosa e Drs. Clovis Bevilaequa, Sancho Piinew€1 e In-
glez de Souza, que opinam de modo contrario.

O Sr. Ministro, com a sua campetencia no- essum-
pio, julgará de valor dessas o p iniões divergentes.

Demais, o Tribunal de Contas, como vimos, nat
impugnou o centrado de 1910, sinão na relate em que.
eito alterava o decretei n. 6.101, de 10 de março de
1004, e porque no remate da clausula 3' se abrange-
ram serviços destinados a nueleos de futuras cidade,
que niló podiam ser custead;)s comia titules einItt:ifo3
e.n virtude da lei n. 1.180 e lambem porque trans,.re.
N'eu do art. 3° do decreto n. 8.317 as palavras — na
contracto que Tear Mesada para a execução d'o presente
decreto, ele., e z) termo ele 27 de novembro de 1013,
só foi impugnado por faltar a assignatura do Ministro
da Fazenda.

O verno acha-se doente de uma situação de fa-
cto a que leni foreusamente de attender.

A construCçãe da Estrada de Ferro Madeira-Ma,
morá está eomprehendida, como obrigaçãO selenme, ne
Tratado de Petropolis e para a sua completa execução
foi o' Governo autorizado aa adoideis o alvitre que jul-
gasse mais conveniente», podando fazer as necessariaç
operações de credito (lei n. 1.180, de 25 de fevereire
de 1901),

Alam disso está o Governo autorizado pela lei
ra 2.5'29, de 7 de junho de 191a, a abrir os credito!
neeessarios'para a execução dos serviços constantes do
contracto de 27 de novembro de 1913, tendo para 18sC
credito abortei e já registrada.

Por outro lado, a companhia reclama o pagamente
das medições executadas em vista dos seus contraetes,
ordens de serviço, autorizações, tudo sob a fiscalizaçãá
do Governo.

As medições e respectivos pagamentos estão sus-
pensos desde 4 de agosto do anno findo, devendo', en-
tretantó; ser- effectuados mensalmente ,(clausulas
e VIU	 contraetn . de 1900)...»
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Estudadas cuidadosamente todas as peças do processo, a

'que trouxeram grande luz os documentos a que se refere o
consultor technico do ministerio — especialmente o pa-

a'ecer Tormulath, pelos illustres Drs. Osorio de Almeida, Sá
Freire € Barbosa Lima, que, em commissão, sem caracter
officio!, inc deram collaboração patriotice e competente para
Árt exame die al guns contractos — expedi, em 11 de maio do
.anno passado, á Inspectoria Federal de Estradas o seguinte
:aviso que, embora iá.publicado no meu primeiro relaforio,
convém reproduzir aqui para melhor conhecimento do as-
•timnto:

«Tendo presente o requerimento da Madeira-Ma-
floré Itailway C,ompany de que trata O vosso officio
‘21,S, de 29 de janeiro do corrente annO, e

Considerando que o tratado celebrado pelos re-
/-:resentantes dos Governos do Brazil e da Bolivia a 17
de novembro de 1903, na cidade de Petropolis, e ap-
rovado em fevereiro do armo seguinte pelo Congresso

Nacional, impunha ao Brazil a obrigação de construir
em seu territorio, Olá' si ou por empreza particular,

, uma ferro-via desde o porto de Santo Antonio, no Ma-
deira, até Guajará-Mirim, no Mamoré, com um ramal
taie passando por Villa Murtinho ou outro ponto mais
proximo (Estufo de Mala° Grosso), chegasse á Villa

(Bolivia), na confluencia do Beni e do Madeira;
Considerando que foi de accôrdo com essa clau-

sula do tralzato e na conformidade do disposto no de-
creto leg islativo n. 1.180, de 25 de fevereiro de 1901,
(to e c Governo brazileiror depois dos necessarios es-
tudos para a isrolha do alvitre que devia ser adoptado
para a construrção dessa ferro-via, resolveu chamar
concurreidcs (12 de maio de 1905) para os estudos e
construcção da m c, sma, preferindo o regimen de -pa-
gamentos por unidade de preços;

Considerando que sendc acceita a proposta do en-
genheii o Joaquim Catramby, considerada a melhor, foi
expedido o decreto n. 6.103, de 7 de agosto de 1906,
autorizando que com esse engenheiro fosse firmado o
ll'ontracto, o que se deu em 11 de novembro de 1906;

Considerando que o referido engenheiro não exe-
cutou o contracto, transferindo-o, em 29 de feverairV
de 1908, á Atadeira-Mamor4 Railway Company, nos
termos d a au torizaç ã o constante do decreto n. 6.838,

30, de janeiro do mesmo anno:
Considerando que a citada companhia, adquirindo a

ronerssão e iniciand o a realização da obras, devia ter
perfeito e pleno conhecimento da região em que ia ser
çonstruida a estrada. não devendo por isso contar com
nutras vantagens além daquellas que o contracto as-
seguravn;

Considerando que as clausulas do contracto, cape-
cialmente ás 2", 7", Se, 16" e 17°, regulam de modo
conveniente as •mesmas vantagens;

Considerando que assim sendo, á companhia con-
traclante não era licito, Pira da hypothese prevista na
clausula te e seu paragrapho unico. pedir pagamento
de outras obras que realizou por iniciativa propria e
independentemente de prévia autorização da outra
parte contractante, visto como os seus direitos só po-
diam ser os decorrentes do contracto;

Considerando que não é regular que. uma das par-
tes possa ser responsavel pelo pagamento de serviços
e obras que a outra, á sua revelia, ou. em alguns- ca-
sos._ com o assentim y nto de quem não tinha autort
(lacte para dal_n, o,xecutou;

Considerando que, para homologar o seu pa ga-
mento, não se. pôde invocar apenas os fundamentos
alue nos offerece o decreto n. 8.347, de 8 de no-
aaonbro de 1910, por ser contestavel a comipe-
tencia do Governo para expedil-o, e, pela mesma razão
o termo do 12 de rp )vembro do mesmo armo, assignado
em consequencia do citado decreto, e a que o Tribunal
de Contas recusou registro , em sessão de 16 de junho
de 1911;

Considerando que a lei ri. 2.579-, de 7 de junho
de 1912, autorizando a approvação, em um protocollo
iddicional ao Tratado de Petropolis; do traçado da es-
trada que o Governo brazileiro se compromettera com
ri Bolivia a construir, deixa duvidas, principalmente
quando se axannina o semi • elsmento historie°, sobre a
.extensão exacta da autorização concedida ao Poder
Executivo em seu art. 30;

C o nsiderando ainda que o termo substitutivo as-
•ignado a 27 do novembro de 1913 não pôde produzi
erteitos por lIme ter negado registro o Tribunal de
Contas; e

Considerando, finalmente; que, -isto posto; o mio
resta sem contestação ou duvida como base para aa
reclamações da companhia é a clausula 16' do con-
tracto de 1906 e a lei de 7 de junho de 1912, interpre-
tada de accôrdo com cila; mas, por outro lado;

Considerando que, posta de lado a indagação d(
comoetencia do Poder Executivo para expedir o de-
creto n. 8.347; de 8 de novembro de 1910; é facto que
elle autorizou o lastramento total da estrada e a cora_
strucção de pontes provisoeias de madeira para o
prompto andamento dos trabalhos, sendo o custo desses
serviços addicionado ás de.spezas de transporte e con-
servação da linha, autorizadas pelo Governo e não pre-
vistas no contracto de construcção da estrada, pago
pelo preço total de 2.750 libras por kilometro;

Considerando que no citado decreto se mandava:
consolidar as autorizações já dadas pelo Governo a
requerimento da empreza, relativas a obl'as de pro-
tecção das margens do rio, em diversos pontos; coo.
strucção de hospitaes para o pessoal da estrada e ser-
viços especiaes .de saneamento: estabelecimento de te-
legrapho sem fio entre Porto Velho e Manáos; classi-
ficação de cascalho omittida no contracto, sobre as ba-
ses das medições já feitas e pagas; bem assim as se-
guintes obras executadas e a executar., mediante auto-
rização prévia do Governo e segundo o custo verifi-
cado pela fiscalização; construrção de casas, lavande-
rias a vapor, arrnazens frigorificos rs canalização de
aguas e outros ser viços necessarios á constituição de
nucleos de futuras cidades conslrucção de pontes do
desembargue e docas nos pontos extremos;
- Considerando que, comquanlo o termo de 12 de
novembro do mesmo anno não tenha sido registrado
pelo Tribunal de Contas, entre outros motivos por ter
julgado illegaes Certos favores, não se pôde excluir de
todo a legalidade de algumas das autorizações, a sa-
ber: as que puderem ser comi7rehendidas na clausula
16° do contracto de 1906;

Considerando que, quanto a estas ultimas, parece
claro que o decreto e o termo de 1910 envolvem a
responsabilidade do poder publico, sendo como são
actos da administraçao, emanados de seus representan-
tes legaes;

Considerando que, afóra os trabalhos que a com-
panhia executou extra-contracto (obras feitas por ini_
dativa propria e sem estudos o ajustes prévios), os
trabalhos cujo custo já se acha cornprehendido nos
preços da tabella annexa ao contracto e os trabalhos
para os quaes existem preç os que não compensam as
despezas realizados, outros ha cujo pagamento não
pôde deixar de ser considerado legal e cujas medições
se acham suspensas;

Considerando que a propria lei n. 2.579, de 7 de
junho de 1912 o reconheceu, quando no seu art. 3° e
paragrapho unico diEpoz: 0 Governo poderá fazer as
necessarias operações de credito para pagamento das
despezas autorizadas e_ já feitas . pela Companhia Es-
trada de Ferro Madeira-alamore. Paragrapho tunico:
Identicas autorizações poderão ser feitas tambem para
pagamento das despezas. que foram ou forem autori-
zadas, de aceôrdo com a clausula XVI cio contracto de
14 de novembro do 1966a;

Considerando que do mesmo medo o entendeu o
Tribunal de Untas, tanto assim que julgou legal ta,
abertura do credito de a 1.001,000 e 10.000 contos
papel, por onde devem correr as despezas;

Considerando que, nos termos da clausula 7' do
contracto, as medições dos trabalhos executados serão
feitas mensalmente;

Considerando, por fim, que, não sendo o Tribunal
de Contas, orgão consultivcS, só mediante a requisição

do pagamento das medições é possivel apurar a lega-
lidade de cada uma das despezas:

Recommendo que se Prosiga na processo 'de medi-
c5es provisorias, afim de que, requisitado õ respectivo

pagamento, possa o Tribuna) de Contas examinar, em
cada caso, a legalidade da despeza, por conta do cre-
dito que julgou poder ser aberto com assento nas leia
em vigor (decreto n. 10.893, de 15 de maio de 19(4);

e.; outrosim, recommendo que se providencie sobre
medição final, para que se, torne definitivo o recebi-
mento da estrada, tendo o Governo opportunidade dei
verificar qual a sua situaçã6 exacta e a procedenota

das reclamações em face das decisões do Tribugal
Contas, para ficar habilitado a resolver deante da lei;
contracto e das mesmas decisões sobre todas a uegOe$
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incidentes,- rasalvados o interesse publico e o credito
do paíz.v.

A.: medição final de que trata este despacho ainda não foi
feita pir depender de solução, do Congresso Nacional o pedido
de aredito que lhe fizestes, em mensagem de 23 de junho de
1915.

ESTRADA DE FERRO 0. PAULO-RIO GRANDE,

Pela exposição que precedeu o decreto n. 1-1.648, de 24
fle julho do anno passadia autorizando a revirão dos contra -
aos que a companhia tinha com o Governo e que transcrevo;
a seguir, do meu relata-rio anterior, verificar-se-ha quaes
vantagens dessa revisão.:

aA Estrada de Ferro S. Paulo-Rio, Grande gosa,
'por seus contractos, da garantia de juros de 6 1° ao
anno, sobre o capital neeessaaio para o estabelecimento
das linhas e. ramaes de sua concessão, até o maximo
correspondente a 30:000$, ouro, por kilámetro da ex-
tensão total das linhas de" Itararé-Uruguay e seus ra-
ma.es, de Pa.ranapaneina, de Guarapuava, bem como das
linhas de Serrinha a Porto Amazonas e de S. Francisco
a Portd Alegre, a de 40:3008, ouro, por kiloinetro
extensão total das linhas S. Francisco á Foz do Iguassil
e ramal das Sete Quéalas; devendo' ainda acerescee
ao capital garantido da linha tronco as sommas retira-
das por virtude da alinea b), da clausula X, do decreto
n. 7.928, de 31 de março de 1910, dos deposites feitos
para a linha de S. Francisco, na importancia total de
libras 740.538.

O maxim.o do capital, que assim o Governo teria (1,3
garantir em refação a toda a rl'cle póde, pois, computar-
se em £ 14.079.169, em vista da extensão real das es-
tradas já constru idas, e da que resulta, em relação ás
autras dos estudos e reconhecimentos feitos, e outros
elementos de calculo.

Pelas respectivas tomadas de contas verifica-ao
ter a companhia despendido no estabelecimento das
linhas em trafego, e mais trabalhos já realizados, a
quantia de 104.134:3668223, á qual corresponde
custo medio kilometrico superior ao maximo
trico que serviu de base á determinação do capital à
garantir para toda a rade. Este descquilibrio se originou,
segundo informa a fiscalização, do facto da compa-
nhia haver construido • linhas em condições technicas
melhores que as commumente exigidas, de modo a
realizar um trafego intenso, barato e rapido, que são.
condições indispensaveis para a prosperidade e o des-
envolvimento das regiões por cilas servidas, embora
elevando-se o custo das mesmas construções.

Por seu lado, o Governo, certamente attendondo
utilidade do gystema adoptado pela companhia, facul-
tou-lhe a sua execução, não só approvando traçados,
estudos e .orçamentos, que em muito ultrapassavam o
maximo kilemetrico das linhas a construir, mas tam-
bem firmando claramente na clausula IV, do decreta
n. 7.059, da 6 de agosto de 1908, o principio de que
a garantia de juros seria applicavel a toda a rède,
não a cada urna das linhas e rama-es que a constituem,
permittindo-se, consequentemente á companhia de-
positar sommas muito superiores ás-que deveriam cor-
responder áquelle maximo ki/ometrico, e augmentando
expressamente a primitiva garantia, que foi elevada
a 40:000$ por kilometro para algumas linhas, e aug-
mentada na linha tránco quasi a scanma igual.

Foi assim que, em obediencia ás clausulas ceri-4
tractuaes, o Governo, autorizou a companhia a deposi-
tar a quantia total de £ 9.516.459, sobre a qual actual-
mente incide a respectiva garantia de juros, não
obstante o calculo do capital correspondente aos tre-
chos já construidos não exceder a quantia do
X 6.246.088.

E', pois, forçoso reconhecer que o Governo deis
inteiro assentimento á nova orientação da companhia,
incontestavelmente benefiea para a economia nacional,
,sendo, por isso, de razão que o Governo venha em au-
xilio da mesma companhia na solução dos embaraço
logicamente derivados dos factos apontados, tomandà.
na devida consideração não só a circumstancia de vi-
'rem mais tarde a reverter para a nação as 'estradas
assim eonstruidas, mas tambem os beneficies imme-
Chatos que, das melhores condições technicas das novas
con-strucções, resultam, naturalmente, para a economia
terAl e comodidade do publico e, finalmente, pgra

diminuição do coefficiente da exploração das linha,
que avolumará os saldos entregues á Fazenda Nacional
em pagamento da garantia de jures.

Por isso, sem deferir a solicitação da companhia,
que pretendia a elevação a £ 9.516.459 de capital ga-
rantido em relação ás linhas já construidas ou em
construcção, accordou-se, no entanto, em limitar dell-
nitivamente áquella somma a responsabilidade do Go-
verno, durante o prazo de 30 apues estabelecido na
concessão, contados, em relação a cada deposito, desde
a data em que- foi feito, ficando, porém, a companhia
obrigada a construir, sem maior onus para o The-
souro, as restantes linhas ck sua concessão, sob pena
de caducidade e de restituir as quantias pagas- pelo.
Governo desde a presente data, a 'titulo de garantia
de juros, si dentro dos prazos fixados não entregar ao.
tranSitá publico novos trechos cujo custo seja no mi-
rumo £ 3.270.371, que é a difforença entre a somma
dos d000sitos feitos e o maxirno garantido correspon-
dente és linhas já construidas e em adeantada constru-
cão.

Desta maneira, a responsabilidade do Thesouro.-
que, pelos entrados	 vigor, poderia elevar-se a
£ 14.0i9.169, ficará limitada, «no maximo de onus ati
agora decorrente dos depositos autorizados e eifectua-
dos em relação as linhas sujeitas a este reohnen».,
como foi autorizado pelo art. 3 da lei n. 2.92i, dà
5 de janeiro de 1915, cessando assim a faculdade da
companhia fazer novos depositos que viriam, quando
realizados, augmentar os actuaes encargos do Governe
com o pagamento dos juros correspondentes a mais -
£ 4.562.305.

Quanto á Estrada de Ferro do Paraná, de pra-,
priedade da União, mas arrendada á companhia Es-
trada de Ferro S. Paulo-Rio Grande, tem se verifi-
cado que a sua renda bruta diminuiu consideravel-
mente desde o ultimo anuo, em consequencia de varias
factores, de ordem geral e local, 'e cuja repercussão
sóbre as receitas da estr ada se farão ainda sentir pre-
sumivelmente, por Llgum tempo mais, tornando-se
aquella renda insufficien(e para oceorrer tis despezas
de custeio da estrada, juro do capital nella empregado
e pagamento do preço do arrndamento.

O Cgioveno, tomando em consideração estes fados,
e a impossibilidade, allegada pela companhia, de obter.
de prompto as soir rnas que se obrigou a despender,-
por conta do seu capital, em melhoramentos da e4rada,
arrendada, até o montante de £ 2. rie , . 000, e usando
das autorizacõea concedidas pelo n. IV do art. 30 da
lei n. 2.24, de 5 de janeiro ultimo: e pelo art. 1'
do decreto n. 2.912, de 30 de dezembro de
alargou os prazos para execução dos melhoramentos
alludidos, e concordou em modiWar a fórma do paga-
montei do preço do arrendamento, de modo que, sem
renzil-a, possa a companhia se desobrigar de seus
compromissos durante o periodo de depressão da rer
ceita da estrada.

Eliminou-se do contracto a mataria da clausula
II, onde se haviam estipulado certas bases de tarifas,.
por ser esta materia por sua propria natureza sujeita
a fr:. ventes modificações, cujo processo geral está
devidamente regulado, e que não se coaduna com a.
estabilidade de um contracto de concessão, que só Ode
ser legalmente modificado por vi -tudo de outro cen-
tanto, mas assegurou -se transitoriamente a vigencia
das condições actuaes, cora excepção da regra prescri-
ta na nunca le) da citada clausula, que estabelecia

privilegios especiaes para certos portos de mar, os.
quaes, manifestamente, destoavam dos principios
damentaes consagrados na legislação geral da pais.

Foram revo gados os dispositivos d0 n. 10 da
clausula I do alludido contracto de 31 de dezembro
de 1911, relativos á colonização das terras marginaeS
ou proximas das estradas de ferro, não só por serem
em parte inexequiveis, mas, ainda porque no momento
actual, nem ao Governo convém, nem a companhia
poderia dar execução ás restantes.

Cumpre tambem registrar a renuncia da compri-,
nhia á execução das clausulas cio contracto em vigorI
sobre a encampação da Estrada de Ferro Norte da
Paraná, e das relativas á construcção por conta dà
Governo da linha de Curityba a Juquiá.

Pelo alludido contracto de 31 de dezembro de 1911',
ficou o Governo obrigado a encampar a Estrada (,
Ferro Norte do Paraná, mediante o preço que viesse ak
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ser determinado pela respectiva avaliação, feita por
;arbitres, na forma prescripta pela clausula XLII do

a mesmo 6intracto; e, além disto, a mandar procede r, á,
!sua custa, aos estudos daoslinha de Curityba ao juquiá,
os quaes deveriam ser iniciados no prazo de 60 dias,
logo após a apresentação do reconhecimento geral effe-
etuado pela companhia e a esta entregues, comples,
Umente incluidos, 18 mezes depois, sob pena de serem
feitos pela companhia por conta do Governo, como foi
estipulado na clausula XLVI.

Com esta encampação, estudos, locação e constru-
cção das mencionadas estradas, teria o Governo de des-
pender, de prompto, quantia que devia elevar-se a
cerca de 30.000:000$, o que manifestamente representa
no actual momento um pesado encargo para o Thesouró
Publico, que pela návação presente ficará delle allivia-
do, podendo o Governo resolver em inelhor , opportuni-
(lado, sobre a encampação e construcçãO das supraditas
Inibas fanicas.

Assim, pois, em conclusão, a novação do contracto
'de 31 de dezembro de 1911 a outros nelle referidos,
sobre as bases accorcladas com a companhia, obedece
ela ramen 1 k ) ás aulorizações legislativas, que ficam apon-
tadas, e consulta melhor a interesse publico do que as
clausulas vigentes dos contractos anteriores; por-.
quanto:

a) em relação á garantia de juros . o Governo sem
augmentar seus encargos actuaes e sem desobrigar a
companhia de construir á sua custa as estradas não
garantidas, restringe definitivamente á somma aos de-
positos effectuailos pela companhia, na itiaomitaneia
total de £ 9.516.459. a responsabilidade legal do The-
seuro, que pelos contractos em vigor poderia attingir
ao maximo de £ 14.019.169, ou seja uma differença a
favor do Governo correspondente a £ 4.562.710 durante
30 annos, a contar dos respectivos deposites; assegu-
rando ao mesmo tempo o reembolsOi dos juros cor-
respondentes aos trechos ainda não construidos, no casO
da companhia deixar de ultimar as, ditas construeções,
dentro dos prazos para este fim estabelecidos, toman-
do -sis em conside ração as c:reumlancias critiCas dos
mercados financeiros, na conformidade da clausula LM
do decreto n. 3.947, de 7 de roarço de 1901;

I)) quanto ás estradas arrendadas e seus prolon-
gamentos. modificando apenas temporariamente a
forma do pagamento do preço do arrendamento da Es-
trada de Ferro do Paraná, que subsiste integralmeige,
e prorogando os prazos, para execução doa malhara-
mentes da estrada , continuando a companhia obrigada
a despender até £ 2.500.000 nos ditos melhoramentos
da linha, alliviou o Thesouro publico do onus actual do
30.000:000$ approximadamente, correspondente á en-
campação da Estrada de Ferro Norte do Paraná e aos
estudos e cOnstruccãO da linha Curityha a Juquiá;

e) além disto, ficou Lambem definitivamente li-
quidada a questão da IndemnizaçãO, que a companhia
pleiteava, com relação á cessão de terras marginaes da
linha de S. Francisco, concedida pela clausula XI do
citado decreto n. 3.947. pela desistencia formal feita
pela companhia a qualquer indemnização originada na-.
(melte facto, subsistindo. porém o seu direito ás terras
devolutas marginaes das restantes linhas de sua con-
cessão nos larmns dos respectivos contractos.

Desiste, igualmente, a companhia de todas as mais
reclamações ou indemnizações determinadas por actos
nu factos do Governo, anteriores ao accordc actual.,
Quanto á consolidação oro um só contracto das clausu-
las agora aceõrdadas com as dos contractos actualmente
em vigor, não modificadas por aquellas, obedece alta
ao proposito e necessidade de serena precisamente de-
finidas as relações contractunes entre o Governo e a
companhia. as quaes a multiplicidade, de contractos
onde se acham agora esparsos torna de não facil com-
prehansão.

Por fim cumpre assignalar que a revisão do con-
tracto só terá exequibilidade si registrado pelo Tribunal
de Contas.»

'Como se vê desta expasição, os deposites sobre que te-
riamos de pagar juros de 6 °I°. 'Ouro, annualmente. durante
30 annos, attingiriam, nos termos do contraoto anterior, a
E 14.079.169. Essa importancia foi limitada a 	 9.516.459.
que era o capital até então depositado e sobre o qual já pa-
gavamos o mesmo juro , sendo de notar que a companhia ainda
ficou obrigada a restituir parte della, na hypothese de não
screm cumpridas algumas cla.usulas do novo contracto... A

limitação dos deposites libertou, pois, o Thesouro de respan-
sabilidades futuras sobre £ 4.562.710 ou s eiTlm — tendo em
vista o prazo de sua duração e a depressão de cambio com
que é preciso contar — de quantia muito superior • a
100.000 :000$000.

Além desta e de outras vantagens, cessou lambem a obrj.
gação immediata da encampação da Estrada de Ferro Norte do
Paraná e construcção da linha de Curityba a Juquiá, cerca do
30.000 :000$000.

CONTRACTOS CELi:DRADOS COM Jo30 coniusta & IRMÃO E o BANCO.
DA PROVINCIA DO RIO GRANDE DO SUL

•
Os contractos foram rescindidos de accordo com as clau-

sulas que acompanharam o decreto n. 11.691, de 25 de ag,...to
do anno passado, precedido da seguinte exposição que, ao "tem-,
po. VOS apresentei:

«Pelo decreto n. 8.559, de 15 de fevereiro de 1911,
modificado pelo decreto n. 8.948, de 6 de setembro do
niesmo anno, foi autorizado o contracto CGD] a firma João
Correia & Irmão e Banco da PrOvine ! a do rtio Granito
do Sul para execução dos estudos definitivos, locação
e construeção das linhas ferroas destinadas a ligar a$
cidades de S. Beija e S. Luiz á Estrada de Ferro Podo
Alegre a Uruguayana. na estação de S. Pedro, e de una
ramal para a cidade de S. Beija , partindo de 8mill:ia()
ou de outro ponto que viesse a ser julgado mas comia.
niente.

Mais tarde, pelo decreto n. 10.635, do 21 de de-
zembro de 1913, e contracto de 6 de março de 151
foi substituida a construcção de S. 13orja a S. Luiz
pelo prolongamento do ramal de Quarally a Alegrote,
deste ponto até Santiago; ficando assim lomprolletlibtil

definitivamente no contracto a construi-cão de , mais eit
menos, 556 kilornetros de linhas, discriminadas pela
seguinte férma:

Kilometro&

.a) S. Pedro a S. Luiz 	 	 960
h) Santiago a S. forja 	 	 ar;
c) Ale6rete a Santiago 	 	 130

55f1
Acham-se em Construcção as linhas de S. Pedro a

S. Luiz e ramal de S. forja. orandas
28.777:276$209, não tendo sido ainda iniciados os es-
tudos da linha de Alegrete a Sant:agO, que lei	 dn

transpor o rio Ibicuhy, em uma ponte de cerca de 1.200
metros de extensão, do que resultará o custo elavaila
de sua construeção que não será talvez inf rerio a,
12.000:0005000, elevando assim o custo "total de todas
as linhas, approximadamenta a 40.800:000i.",000.

Pelas obras e serviços já executadas p a gou o Go-
verne aos contractantes. cm apoliees de a
9.562:0005. inclusive a restituição das quotas de fisca-
lização, faltando ainda pagar-lhes, segundo a sua esto-
mativa, a quantia de 2.000:0005, pouco mais ou me-
nos., parte da qual alies reclamavam em dinheiro, por
corresponder ás despezas feitas com a fiscalização offi-
ciai e desapropriações necessarias para o estabeleci-
mento da linha, pedindo Cunhem que lhes fiasse pago
na mesma espec i e todo o material importado e, etra
apolices segundo a coação do mercadç, as mais obras
executadas em virtude dos seus conlcactos.

Não tendo o Governo aquiescido a estas pratençõoso
recorreram os contractantes ao Poder Judiciaria accio-
nando a União para o reconhecimento daquellas SPUR
pretendidos direitos no Juizo Seccional do Rio Grande
do Sul, onde está io,rrendo seus termos o respectivo
processo. E não é este o unico pleito judicial susci-i
lado pelo contracto. Por aceárdão de 20 de janeiro do
corrante armo. o Supremo Tribunal Federal já con-
demnou a União a pagar á Compagnie Auxiliaire dos
Chemins de Fer au Bresil as perdas e (boinas que se
liquidarem na execução por não ter sido dada prefe-
rencia a essa companhia para a corstrucção das linhas
eStrate giCaS do Rio Grande do Sul, entre as quais estão
as linhas a cargo ilas contractantes. A indemnização
pedida monta a 4.000;000000.

Além disto, 'a crise financeira cujos penosos effe1-3
tos estamos soffrendo, aconselha a suspensão das obras
contractadas, na parte que póde sor adiada, sem grandei
prejuizo.

Por isso julguei' Conveniente ticceitar ó	 edides,
feito peles contractautes nuo sentido de ser feita a tiOi,

I
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vação dos contractos em vigor, 'por fórma a redu2ir
os encargos do Thesouro ao minimo indispensavel para
se evitar ia perda das mais ,mportantes ubras ex-
ecutadas.

Assim. pelo contracto de novação, ficarão revis-
tos os contractos vigentes e o Goaa.rno, consequente-
monto. exonerado do encargo computado em
27.200:000 g, correspondente ao custo das obras adia-
das sendo apenas executadas immedialamente as que
são iudispensaveis para serem entregues ao transito
publico os trechos de S. Pedro, á margem esquerda do
rio .).-t guary, e de S. Barja ao kilometro 22 ., cuja
con stv u c C 50 j á se acha adeantada e que por isto, mesmo
não é conveniente abandonar, ficando os contractantes
ehrigados a concluir estes trechos, na extensão de
cerca de 101 k . lometros, pelo preço global da
3.820:000$, e mapolices papel, de juros de 5 "V' ao par,.

Os contractantes se obrigam ainda a desistir da
bacção proposta contra a União e renunciam a toda e
qualquer reclamação a que; porventura, se julguem
cora direito. pi,r actos ou factos do Governo anterior-

- res á presente aevação; continuando, em todo caso,
sujeitos ás prescripições dos contracIGs anteriores,
quanto ás novas obras que lhes cumpre executar.

Ficou, porém, resalvado aos contractantes . como
.é de j us ti ça ', o d'reito de preferencia; em igualdade
de condições, para a construcção das estradas em
questão, a tudo o tempo em que o Governo julgue coa-
conveniente e °oportuno proceder a essa construcção;
mas este direito nem poderá obstar a que o Governo
Proceda á dita construcção por adminStração prupria
e nem servirá de impedimento á solução das recla-
mações apresentadas pelas companhias aAuxiliaire des
Cheinins de For au Brésil e Brasil Great Southera
Railway» contra as ditas construcções.

• A novação, portanto, nas bases que foram acour-
dadas; além de vanlajosa; cabe perfeitamente nos
termos da autorização constante Cs arts. 30; n. IV,
h 101, n. XV; da lei n. 2.921; de 5 de janeiro do
corrente anno, visto como da presente revisão resulta
-uma diminuição consideravel dos encargos assumidos
pela União, nos contractos ora revistos.»

A diminuição foi, como se verifica; de 27.200:093$000.

-
:gOUTII AMERICAN RAILWAY CONSTRUCTION COMPANY, LIMITED
,

O contracto firmado por esta companhia para a constru-
ção da rede cearense foi declarado caduco pelo decreto nu-

mero 11.692, de 25 de agosto do armo passado, concebido
gestes termos:

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do
Brazil:

Considerando que a South Ameri:can Railwny
Gompany. Limited. sem que a menos tivesse prepa-
rado trecho algum dos 155 kilometros de linhas em
'que executou trabalhos no regimen do contracto de
16 de maio de 1911, interrompeu por completo desde
us fins do anno de 1913, sem justificação perante o
Governo; a constcuccão das obras que fazem objecto
do rnsmo contracto, autorizado pelo decreto nu-
mero 8.711; de 10 daquelle mez, e, deixando assim de
cumprir a olingaççto estatuida na clauSu lta XXX de

aeenstruir e entregar ao trafego, ao menos. 200 ki-
lometros de linha dentro de deus annos da data do
inicio ou da continuação da construcção; nos termos
desta clausula, entregando ao trafego, no minimo,
200 kilometros em cada anuo seguinte»; iincorreu na
sancção da clausula XLVI;

Considerand o que a. companhia tem deixado de
cumprir as obrigações assumidas no contracto; clau-
sulas XI, XII e XIV, de, á sua custa, conservar com
cuidado,. mantendo em estado de Preencher perfeita-
mente o seu destino, tanto as estradas de ferro e suas
dependencias como o material rodante, e de augmen-
tar este desde que se torne sinsufficiente; corno do

facto se tornou para attender ao desenvolvimento do
trafego;

Considerando que; em consequencia do precario
estado das linhas e da deficiencia do material rodante
e de fracção, não tem a companhia effectuado canstan-
temente„ os transportes com o cuidado, exactidão e
presteza ' prescriptos na clausula XIX, disto resultando
a faltá- de segurança e comrnodidade para o pubico,
'além de outros -prejuizos dos interesses economicos

que a viação ferrea é destinada precipktamente
servir;

Considerando que. em irdem a prover sobre esses
interesses e para debellar as crises frequentes de
transportes que tear' occorrido pela de,s0.gtinização
dos setvif.:°s a cargo da companhia, com risco dei
serem paralisados, liCtive o Governo de consentir,
fosse supprida a falta do material das linhas em tra-
fego com o emprego nestas linhas de material adqui-
rido á custa do Thesour0 Nacional para as li nhas cuja
construcção a companhia suspendera inteiramente
após reduzir a sua actividade a insistentes pedidos diO
corícessão incompaliveis cem o regimen de contra-
cto e tentativas repetidas de imaortar, para as suas
linhas em construcção, suma quantidade de material
fixo e rodante excessiva, por não corresponder á ex-
tensão das Obras ern andamento.

Considerando que a companhia tem oppesto em-
baraços á acção fiscal do Governo, em vez de fa-
citital-a; como lhe cumpre, em virtude do contracto;
tem deixado de pavar com regularidade as contribui-
ções do preço do arrendamento, havendo por isso fi-
cado constituida em mora (clausula U: suspendido o
pagamento das quotas para despezas de fiscalização da
construcção e pago com atrazo o das relativas ao tra-
fego, pelo que lhe 'está sendo feita cobrança executiva,
de accerdo com a clausula L111-, extensiva lambem a
multas em que tem reiteradamente incorrido;

Considerando que falta actualmente á companhia
a sua representação jaridica• rio Brasil e que a sua
fallencia está sendo pdocessada pela alta Cede da.
Justko em Londres;

Considerando que este conjunto de circumstancia4
evidencia que, por parte da companhia, houve a deser-
ção no cumprimento do seu contracto;

Considerando que se impõe por parte do Governo
providencias acauteladoras dos bens do património na-
cional representados pelas estradas arrendadas á com-
panhia, sobre as quae:s pende a ameaça de completa
ruma;

Considerando, ernfirn, que, mantida esta situação
dos serviços a cargo da ecmpanhia. estaria o Governo
impedido de executar, como medida de soccorro pu-
blico contra a secca no Estado do Ceará, centro da
maior acção da calamidade climaterica, a construcção
de linhas de. viação ferrea nesse Estado, com a van-

• tagem de, fornecendt trabalho a um grande numero
de flagellados; poupar á Nação a perda de avultados
capitaes já empregados nas obras que foram abando-
nados pela companhia e no material adquirido para
e las pelo Governo, decreta:

Artigo unico. E' declarada a caducidade do con-
tracto celebrado em 16 de mai lo de 1911 com a South
American Railway Construction Company, Limited, de
accardo com o decreto n. 8.711, de 10 do mesmo mez
e armo.»

Na occasião em que foi decretada a caducidade destei
contracto havia ainda em deposito — saldo dos emprestimos
feitos para a construção das estradas a que elle se referia —
as seguintes quantias:
No Banco da Republica 	  . 13.000:000$30a
No Russian Bank (700,000 libras,calculada

a reducção a papel ao cambio do 12) 14.000:000000
Convem acclrescentar que estes saldos seriam

cientes para conclusão dos trabalhos contractados, de crida
decorreria a necessidade de contrahir novos emprestimos
para custeal-os. Essa obrigação desapparece,u por completo
com u acto do Governo	 • •

ESTRADA DE FERRO DE THERESOPOLIfi

O contracto foi revisto nes termos do decreto n. 11.683,
de 18 de agosto do anno passado. Foram estes os fundamen-
tos do acto do Governo:

«A, lei n. 2.356; de 31 de dezembro de 1910; no
seu art. 32, n. XXXVII, estabeleceu: «Fica o Presi-
dente da Republica autorizado a conceder á Empreza
Estrada de Ferro Therezopolis o prolongamento de
sua liaha ferrea até o centro das jazidas de naineçio,
de ferro ao sul de Itabira do Matto Dentro ou outro
ponto mais conveniente, no Estado de Minas Geraesi
passando por Sebastiana; atravessando o Parahybai;
nas proximidades de Porto Novo, e seguindo pelaa ci-
dades de Leokkoldina. Muriahé e Abre Gamo, Para 31
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construcção desse prolongamento,. como para a recon-
strucção ou modificação da linha já em trafego e ap.
parelhamento do porto da Piedade na Bahia cio
de Janeiro, ao fedi carregamento do minerio será ap-
plicado o regimen financeiro da lei n. 1.126e de 15 de
dezembro de 1903, Segundo o typo estabelecido pelo
decreto n. 6.899, de 24 de março de 1908-, obrigando-
se a Empreza a transportar de um a tres milhões de
toneladas de injurio, annualmente.a.

O regimen financeiro da lei n. 1.126, de 15 do
dezembro de 1903, consiste:

a) no pagamento das obras da estrada por meio de
titulas emittidos pelo Governo', vencendo juros de 5 °j° -
ao anno, em moeda corrente, ou 4 °I° em ouro, com
amortização de 112 °I° ao anno;

b) na situação estabelecida para a entre ga dos ti-
tulas ao contractante„ que se fará á proporção que fo-
rem recebidas as secções da estrada concluidase com o
mRerial fixo e rodante correspondente.

A este regimen substituiu o deoreto n. 6.8997, de
24 de março de 1908:

a) o de pagamento á Companhia de Estradas • de
,?erro Noroeste do Brazil em titulas de 5°1°, juros ouro,
ao anno, recebidos pr elle ao par (clausula III);

b) pagamentos trimensaes dos trabalhos executa-a.
dos, mediante avaliações provisorias efectuadas pela
Repartição Federal de Fiscalização das Estradas de
Ferro.

Outorgada a concessão á Empreza Estrada de Ferre
Therezopolise pelo decreto n. 9.255; de 28 de dezem-
bro de 1911, e contracto de 31 do mesmo rnez e armai
Ia este recusou registro o Tribunal de Contas, em sessão
de 16 de abril de 1912; pelo fundamento de não guar-
dar conformidade com a autorização legislativa, por-
(ivanto das estipulações das clausulas II; XVII e XVIII

• se verifica a pactuaçã'o do pagamento das obras:
a) em titulos de 5 °I°, juro papel-, em contrario ao

regimen financeiro -(5 °I° juros ouro) do contracto da
estrada de ferro Itapura a Corumbá. approvado pela
decreto n. 6.89C); de 24 de março de 1908, regimen que
a autorização legislativa manda observar no contracto
da Estrada de Ferro Therezopolis;

b) em prazos de um, dous e tres mezes (clausulas I4
XVII e XVII1)-, em contrario ao estabelecido na clausu-
la XII do referido centrado, approvado pelo decreta
de 1908.

Motivou ainda o Tribunal de Contas a sua deci-
são adduzindo que não ha como excluir do preceituado
organico do regimen financeiro de. uma concessão de
estrada de 'ferro o que entende com o preço do arrenda.
mento e este qual se encontra: estipulado na clausula
IV do contracto, está em collisão com o estipulado na
clausula XXV do contracto approvado pelo decretb nu-
mero 6.899-, de 1908..

Em aviso de 17 de maio de 1912, este alinisterio;,
Pedindo ao Tribunal reconsiderasse a sua referida de-
cisão; allegou: «E' bem certo que estava o Governa
autorizado a emittire

'
 para o Pagamento das obras, apo-

lices de 5 0 1 0-, ouro: de aceOrdo; porém:- com a Empreza
Estrada de Ferro Therezopolis, não havendo justifica-
ção no estabelecer-se para esta um typo de apolices
mais vantajoso que o constante de contractos da mes-
ma natureza ultimamente celehrados 4 julgou licito o
Governo firmar o pagamento em titulos de 5 °I°, juros
papel, em vez de 5 °I° juros ouro-, de onde menos en-
cargos para a Fazenda Nacional; não se excedendo desta
sorte a autorização legislativa..

rie referencia aos prazos de ,pagamentoso :ponde.
Tou-se que o estipulado na clausula XVIII não ia de
encontro ao regimen da lei n. 1.126, de 1903-, segunda
o typo do decreto n. 6.899, de 1908; porquanto no
mesma clausula se estabelece o pagamento das medi-
ções definitivas de cada secção depois de recebida esta
pelo Governo; com o material fornecido; e quanto ás
medições provisorias os pagamentos constituem simples
adiantamentos, que teem a sua justificação na clausula;
XII do decreto n. 6.899; de 1908, altento que pouca
importa á essencia do regimen •financeiro-; desde que
as medições provisorias abranjam o p,eriodo de um,
'deus ou Ires mezes.

Finalmente; no que respeita. ao arrendamento, de-
elerou o referido aviso que o preço estipulado no con-
tracto da Empreza Estrada de Ferro Therezopolis era
mais vantajoso para a Fazenda Publica que o do ar-
rendamento da Estrada de Ferro Itapura a Corumbi
(decreto citado n. 6.899e de 1C08),; uma vez que na-

ouelle foram adoptadas maiores tireas sobre a mesma.
renda bruta kilometrica. Demais disso; aceentuou-sae
que as quotas -de arrendamento não estavam sujeitas
ao svslema deste ultimo decreto.

Decidiu o Tribunal de Contas, em sessão de 2 dél
Afilho de 1912e que a ponderação do supradito avisa
prevalece unicamente na parte eia que o despacho da
mesmo Instituto sujeitou o arrendamento da EstracN
de Ferro Therezepo!is ao regimen finanoeiro da lel
n. 1.126; segundo o typo do contracto da Estrada da
Ferro Itapura a Corumb4, por isso que a autorizaçãa
sómente manda applical-o á construcção-, alteração dO
linha e ao preparo do porto da Piedade. E, mantendo'
a sua citada resolução de 16 de abril de 1912; adduziti
ainda, como motivo da recusa de registro ao contractoj.
o facto de que este estipulou, na clausula XXXV; let-
tra b-; a isenção de direitos F. de expediente para o mass
terial destinado á construcção da estrada e do alludidci,
porto e • ao respectivo custeio durante o prazo do are
rendamento; estipulação — accrescentou — que infrinse
ge o disposto no art. 14 do decreto n. 8.592-; PrincipN;
o na lettra ti tio n. 5 da lei n. 2.524; de 31 de ,dezem:

Imo de 1911.
Deste modo-, mantida a recusa do registro, deixou

o Presidente de usar da faculdade constante do art. la
,co decreto n. 9.393; de 28 de fevereiro de 1912., não;
mari:nndo executar o contracto.

Entretanto, foi designado pela Inspectoria Federal
das Estradas, para a fiscalização dos serviços contra'
etadoe, um engenheiro da mesma inspectoria.

Deu noticia o relatado deste ministerio, correspena
dente ao anno de 1912, de que os estudos do prolon-
gamento da Estrada de . Ferro de Thereeepolis, nos ter-
mos da clausula VII do contracto, já tinham sido
iniciados pela empreza e de troe o reconhecimento es-
tava feito até á travessia do Parahyba, entre, as esta- 4

ções Conceição e Porto Novo cio Cunha, Estrada de Ferro,
Central do Brazil.

Em requerimento de 8 de julho de 1913, encarrila
nhado por officio da Inspectoria Federal das Estradas,
de 23 do mez seguinte, a Empreza Estrada de Ferro.
Theresopolis submetteu á approvação do Governo os
estudos definitivos e respectivos orçamentos para a
reconstrucção do trecho de sua linha entre Piedade e-
Raiz da Serra, o supprimento do material rodante no-
cessado e urgente, em cumprimento da clausula VII
do seu contracto. Nada resolveu o minissterio sobre
estes estudos, mas providenciou para que fosse sustada
a fiscalização supra referida. Em consequencia,
Inspectoria Federal das Estradas, em 13 de setembrO
de 1913, cemmunicou á dita empreza que, ()niquenta
não fosse registrado o contracto, cessava a fiscalização
junto a elle, deixando o engenheiro fiscal de exercer;
as suas funcções. Em officio de 3 de janeiro de 1914;
n. 2, communieou o Teihunal de Contas que «tende-
presente o requerimento do presidente da Ernpreza Es-
trada de Ferro Theresopolis, solicitando modificaçãci
do despacho proferido em sessão de 2 de julho de
1912, em virtude do pedido constante do aviso desto
ininisterio n. 18, de 17 de maio do mesmo anno, pela
qual foi mantida a resolução de 16 de abril, negandm.
registro ao contracto de que se trata, e

Considerando que não subsistem os motivos para..
recusa do registro ao mencionado contracto, porquanto,
o regirnen financeiro do contracto respeita o Precel-,
tuario da lei n. 1.126, de 1903, que estabeleceu Corno
moeda liberatoria a apolice do typo de 5 %, papel, da
conformidade com o que dispõe a lei n. 2.356, de
1910; a pactuação das medições, avaliações e paga-
mentos das obras bi-mensalmente, autorizados na claue
sula 17* não constituem violação da citada lei ii. 1.126,,
nem do decreto n. 6.890, de 1908, que regulam tão-
somente as conceseões de estrada de 'ferro, e não as
construcções destas por empreitadas, hypothese em que
o Governo nade pactuar as medições, avaliações e pa-
gamentos das obras feitas como de maior vantagem
julgar para a realização effectiva da estrada, a bem do
interesse geral que é sempre obrigado a consultar; fi-
nalmente, a clausula de isenção de direitos, sendo nulla
de pleno direito, á vista do disposto no art. 14 do de-
creto n. 8.592, de 8 de março de 1911, e, na lei n. 2.524
é como si não existisse e, portanto, não eiva de vicio-
radical o contracto; 	 -

Resolveu, em sessão de 30 de dezembro ultime, reá
considerar as decisões acima alludidasá 1Par04 ' fim dfié
ordenar n registro do contracte 	 -
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- Este' ministerio, tomando conhecimento da . nova-
, IS ecisão do Tribunal de Contas, dirigiu ao seu presi-

dente, em 13 cio referido mez de janeiro, o officio n. 32,
• que assim conclue:

sSão estas, Sr. presidente, as considerações que
em resposta ao seu officio n. 2, de 3 do corrente,
tenho por dever- apresentar a esse Tribunal, para que
possa julgar das razões que, no caso de lhe ter sido
facultado ensejo de pronunciar-se sobre o recurso do
presidente da Empreza Estrada -de Ferro Thert--sopolis,
o Governo teria apresentado a esse Tribunal, para

. justificar a vila desistencia em pleitear o registro do
contracto e demonstrar a impossibilidade em que se
acha de dar-lh• execução.» E no dia immed;ato foi ex-
pedido o decreto n. 10.696, que, no seu artigo nele°
declara: «Não será executado o contracta celebrado eu-
tre o Governo Federal e a Empreza Estrada de Ferro
Theresopolis, em 31 de dezembro de 1911, cuja registro
foi effectuado pelo Tribunal de Contas em sua sessão
de 30 de dezembro de 1913>

O presidente do Tribunal de Contas, em off irio
. 32, de 15 do mesmo inez de janeiro, oppoz tis con-

siderações expendidas no precitado aviso n. 32, diver-
sas outras, sustentando, com a doutrina sobre o alcance
dós actos do Governo e os do Tribunal, que o mesmo

•instituto agira dentro de sua comp .etencia admiltindo
reclamação da Empreza Estrada de Ferro Theresopolis.

Finalmente, o mesmo instituto, pelo officio n. 35,
'de 16 de fevereiro de 1914, communico ra a este minis-
Iterio ter acceito o recurso interposto pelo representante

Ministerio Publico, da referida decisão de 30 de
de.ambro de 1913, que reconsiderou a deliberação de

t 16 de abril de 1912, em virtude da qual foi negado no-
•gistro ao contracto celebrado com a Einpreza Estrada
de Ferro Theresopolis.

Em 2 de janeiro, havia esta empreza requerido
éxpedição de guia para o deposito, no Tliesouro Na-

• cional, da caução estatuida na clausula XIXII de seu
contracto de 31 de dezembro de 1911, visto haver sida
elle registrado no Tribunal. de Contas. Este requeri-

' mento teve o seguinte despacho, em 22 do mesmo mez:
•, «Indeferido, em vista do que dispõe o decreto II. 10.696,
de 14 do mez corrente.»

Em 13, ainda do mesmo mez de janeiro, a men-
tionada empreza trouxe ao conhecimento deste minis-
feno haver prestado no Thesouro Nacional, em 7 do

rdito mez, a caução de que se trata- e delia juntou o
competente certificado.

Sendo-lhe presente o papel com tal declaração da
bmpreza, este ministerio, em 20 ainda do mesmo mez,
proferiu o seguinte despacho: «Deixo de tomar conlie-

• cimento do deposito, visto como este só poderia ter
•Sido effectuado em vista de guia expedida por este
ministerio, condição indispensavel que não se realizou.

• Communique-se o facto em aviso ao Ministerio da Fa-
zenda».

Esta communicação foi feita pelo aviso n. 50, de
27 do referido mez.
. Em 24 de novembro de 1914, a Empreza Estrada
'dde Ferro Theresopolis dirigiu a es.te ministerio um re-
querimento instando para que, attentos os motivos ex-

. postos em um memorial annexo, resolvesse o Governo
sobre a execução do contracto de 31 de dezembro de
1911, pela fórma que melhor attendesse ao interesse
publico, com elle harmonizando os • direitos da em-
preza.

Allegou que, em se tratando de um contracto feito
• ê acabado, em que foram preenchidas todas as forma-
, lidades legaes e pela empreza satisfeitas todas as suas
obrigações contractuaes, lhe assiste incontestavel di-
réito a perdas e damnos que, na defesa de seus interes-
ses, será forçada a pleitear no Poder Judiciario; .entre-

. tanto, accrescentou, a empreza que é nacional, não
deseja reclamar indemnização, preferindo a solução
que. melhor julgar o alto aderi° e espirito de justiça
do Governo.

«A.' vista do conjuncto de eircumstancias expostas,
' é das autorizações conferidas ao Governo pelo decreto
legislativo n. 2.912, de 30 de dezembro de 1914, e o

•art. 30, n. IV, da lei n. 2.924, de 5 de janeiro do
corrente anno, parece conveniente que, para libertar a

. Ufiião. dos riscos possiveis de um pleito jedicial, pon-
•clo-a a salvo de responsabilidades decorrentes da in-
teDpDclação que possa ser dada ao contracto, seja
acceito o accôrdo constante das clausulas do decreto

que junto tenho 'a honra de submatter á vossa conside-
ração e segundo as quaes:

e) o prolongamento que deveria attingir a Itabira;
do Matto Dentro, com a extensão de 500 kilometros
approximadamente, terá o seu termo em Sebastiana,
com a extensão maxima de 50 kilometros;

b) o porto da Piedade, em vez do apparelhamento
dispendioso que se estipulara no contracto de 31 de
dezembro de 1911, receberá simplesmente os melhora-
mentos que, a juizo do Governo, forem necessarios á
facil atracação dos embarcações ao serviço da estrada;

e) o capital a despender-se com a construcção da
estrada até Itabira, que attingiria, segundo as opiniões
mais autorizadas, á quantia w.:perior a 1.10.000:000S,
ficará Deduzida a 4.000:000$000;

attendendo ás condições especiaes do traçado
desta linha e á sua pequena extensão, do que resulta
um-custo necessariamente dispendioso, o preço do ar-
rendamento foi reduzido de cerca de 40 %, de maneira
a deixar margem para se attender ás despezas neces-
sarias á conservação e exploração da estrada, bem como
á remuneração do capital já empregado no trecho
construido, que reverterá Sem onus algum para. o do-
mínio da União, dmendo salientar que nos tres ultimes
exercicios a média da renda kilométrica já attingiu
10:000$, e, presumivelmente, muito se desenvolverá
depois de realizados os melhoramentos e o prolonga-
incuto projectados;

e) para melhor assegurar os direitos da União
deante das condições em que se tornou effectiva a con-
cessão feita pelo Estado do Rio de Janeiro, de que, aliás,
não cogitou o contracto de 31 de dezembro de 1911,
entendi acertado .consignar em clausula expressa:
—A empreza obriga-se a effectuar, dentro do praz.o do
cinco annos. contados desta data, o resgate da reversão
para o Estado do Rio de Janeiro da estrada actualmente
em trafego, como lhe faculta o § 1° da clausula I do
contracto de 8 de outubro de 1910, celebrado com
a.quelle Estado.- Si, decorrido este prazo, a empreza
não tiver effectuado o referido resgate, o Governo o
promoverá, por conta da mesma ernpreza, que passará
a recolher ao Theseuro Nacional, por semestres venci-
dos e conjunctamente com a quota de arrendamento.
além desta, mais 5 % da renda bruta da estrada, atã
completo reembolso das quantias despendidas core a
referida operação. rica entendido que a primeira
prestação dessa quota de reversão será calculada sobro
a renda bruta de todo o segundo semestre de 1920».

Pelo citado contracto com o Estado do Rio de Ja-
neiro, o preço do resgate da Estrada de Ferro There-
sopolis será fixado, tomando-ee por base o aceórdo
ajustado cem a Companhia Sapucahy, em 30 de de-
zembro de 1907.

Nestas condições, tendo-se em vista a extensão res-
pectiva das linhas pertencentes ás ditas companhias, o
dito preço não excederá de 235:600$000.

Eliminei Lambem a iseoção de direitos a que sa•
refere o contracto de 31 de dezembro de 1911, man-
dando, porém, incluir nas folhas de medição a impor-
tancia dos diroitos pagos pelo material destinado á
consirucção.

IttmAr.s DE ITAPECEIIICA ABAETÉ, NA OESTE DE MINAS

O que houve em relação aos contractos para a construcção
destes dous ramaes está dito -na exposição que acompanhou
a mensagem presidencial de 31 de julho do armo passado:

sA' vista de disposição constante das leis ns. 2.050,
de 31 de dezembro de 1908, 2.221, de dezembro do
1909, 2.544, de á de janeiro de 1912 e das autorizações
constantes dos decretos ns. 9.858, de 6 de novembro
de 1912, e 9.971, de dezembro do mesmo armo, foram
contractadas, .mediante concarrencia publica, com o
engenheiro Emilio Schnoor, em 19 de maio de 1909, a

.construcção da secção da Estrada de Ferro Oeste de
Minas, de Alberto Isaacson a Helio Horisonte; com a
Companhia Viação Ferrea Sapucahy, em 25 de maio,
tombem de 1909, a comtrucção da secção daquella es-
trada entre S. Vicente Ferrei' e Bom Jardim; com J.
de Oliveira Férnandes e Humberto Saboya de Albu-
querque, em 24 de janeiro de 1911, a construcção da
secção entre Henrique Gaivão e o kilometro 48 da Es-
trada de Ferro de Goyaz; com João Alves de Oliveira.
em 10 de dezembro de 1912, a construção do ramal
de Abaete e com o engenheiro Eduardo Alves da Silva,
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Porto, em 7 de março de 1913, a construção do ramal
de Rapecerica a Formiga, ramaes derivados da Estrada
de Ferro Oeste de Minas.

Contractadas essas obras, foram cilas sendei
'pxecutadas até 31 de dezembro de 1913.

'rodos os contractos, devidamente autorizados pelo
Poder Legislativo e celebrados de accordo com as dis-
posições de lei na forma referida, estavam em condi-
ções identicas quanto ás obrigações contrahidas para o
seu cumprimento. Entretanto, ao assumir em novem-
bro de 1914 a gestão da pasta da Viação e Obras Pu-
blicas, tive conhecimento de que, embora proseguissernt
os trabalhos a executar em virtude dos Ires primeiros
contractos acima referidos, a construção do ramal de
Abaete e do ramal de Itapecerica a Formiga havia sido
suspensa ao começar o anno de 1911, de ordem do meu
antecessor, expressa em aviso de 17 de janeiro do mes-
mo armo.

Posteriormente, foi ratificada aquella resolução
nos avisos de 19 e 28 de março de 1914, em resposta
a ponderações feitas pelo director da Obste de Minas,
constando dos mesmos que só o Congresso Nacional po-
deria sanar as faltas provenientes da suppresão do
ereditos no orçamento que então vigorava.

Não me é dado poder informar com segurança si
entre os motivos que levaram a administração anterior
a determinar a suspensão de duas das construções con-
tractadas, proseguindo as das outras tres, poderiam ser
incluidos outros que talvez tenham a sua origem em
considerações referentes á importancia das obras já
executadas e das que estavam por effectuar, ou a maior
ou menor utilidade ou urgencia das mesmas.

Considerações de ordem financeira, tendo em vista
as difficuldailes de momento, levaram-me a não an-
nuHar o acto do meu antee2ssor, com relação á sus-,
pensão das obras dos dous ramaes.

A primeira reclamação apresentada a este minis-
terio foi de Jeão Alves de Oliveira, contraetante do ra-
mal de Abaete, que, suppondo ter sido rescindido o seu
contracto, começou desde então a insistir, tanto por
uma indemnização, corno pela restituição da caução que
havia depositado no Thesouro antes da assignatura do
seu contracto e bem assim as retenções de 2 % sobre
as quantias por elle já recebidas pelas anteriores me-,
dições.

Este ministerio não se conformou, nem podia sê
'conformar com a allegação de rescisão, que não houve,
corno aliás reconhece o Sr. consultor geral da Repue.
/Alce em seu parecer de 7 de outubro de 1914, junto
ao processo, de q ue consta o despacho que indeferiu
o podido da entrega da caução e retenção, porque isto(
só poderia ter togar si o contracto houvesse sido ree
&cindido mediante as formalidades em taes casos ado-
ptadas.
• Essa resolução visava evitar que a restituição dá
'caução pudesse ser interpretada como reconhecimento
Incito de urna rescisão que só podetia dar-se de ac-
côrdo com as disposicões do contracto, ao passo que á
suspensão, como oecorreu, foi 0 recurso unico de que
certamente podia lançar mão o Governo, na emer-
geneia em que se encontrou ao começar o anno da

As indemnizaçÕes pedidas ror João Alves de OU-
veira, em differentes trequer4ientos de fevereiro;
março„junhoe novembro e dezembro de 1914 e abril
de 1915, variam entre 900:000$ e 763:6888128; sendo
que no memorial dirigidu a V. Ex. em data de 10 do
abril do corrente anuo, declarou contentar-se com o
pagamento da quantia que for apurada na justifica-
ção que fizer dos prejuizos soffridos e dos lucros que
deixou de ter com a não execução dos trabalhos cola-
tractados, cujo orçamento é de 1.327:6748538.

Entretanto-; o director da Estrada de Fervo oeste
do Minas, opinando sobre a parcella, pedida de
763:6888128, declara que elle deverá ser limitada ao
mexiam de 143:63(38896.

Em traços geraese é este o historie° da reclama-,
eão de João Alves de Oliveira.

A outra, que lia pouco foi apresentada, é do cri-.
genheiro Eduardo Alves da Silva Porto, contractantd

. do ramal 'de ItaPecerica a Formiga.
Este allega os grandes projuizos que lhe advie-

ram com a suspensão das obras e solicita que se re-
duza a termo a rescisão do seu contracto; mediant0
o pagamento de uma indemnização, que será accore

dada amigavelmente ou firmada por arhiteamentee
Jri ficou acima explicado não ter havido neUgt

são e apenas suspensão de obras até a resolução do
'Congresso.

E' essa resolução que se torna preciso promover,
urgentemente; de modo que o Congresso Nacional
decida si os contractos da Oeste de Minas devem ser,
mantido ou si deverão ser rescindidos, autorizando o
Governo, na primeira ou na segunda hypothese a
satsfazer os compromissos exist,entes e a tomar na
consideração que merecerem os pedidos dos dous con-
Cadentes, João Alves de Oliveira e engenheiro Edu-
ardo Alves da Silva Porto; unicos que reclamaram
por terem sido attingidos pelo acto da suspensão das
obras.

A' vista da exposição feita; baseado nos elemen-
tos que se acham juntos ao processo, do qual cons-
tam todas as informações prestadas a respeito soli-
cito a intervenção de V. Ex. peronte o Conet.essol
Nacional, no sentido de ser o Governo legalmente ha-
bilitado a dirimir os casos decorrentes do acto que
mandou, por força de circumstancias imperiosas
suspender as obras de que se trata; normalizando-se
assim unia situação irregular, afim de evitar-se ama

	

mais se aggravem as difficuldddes já exietentes. 	 •
Em releção ás tres construções que proseguiramo

cabe-Ine informar que a da secção entre S. Vicente
Ferrer e Bom Jardim já se acha concluida e que as
da secção da Estrada de Ferro .de Alberto Isaacson
Bello Vorizonte e da secção (oitee Henrique Gaivão et
o kilometro 48 da Estrada de Ferro do Goyaz se;
acham prestes a ser concluidos,e

Em •onsequencia, da mensagem presidencial, foi apre-
sentado á Camara dos Deputados, por uma das suas Com-
missões permanentes, um projecto de lei, que alli ainda ee
acha percorrendo os , tramites regimentaes, oelo qual ficará
o Poder Executivo autorizado a resolver o assumpto.

ESTRADA DE FERRO UBATUDA A TAUDATIS

O processo sobre o contracto relativo á construceriN
desta estrada estava quasi ultimado quando foi publicada a
lei de orçamento da despeza para o exercido ceie e ute, dis-
pondo no art. 88, n. XV; ficar o Governo aulorieedo a con-
ceder á Companhia do Porto e Estrada de Ferro .\oedee to de
S. Paulo; urna estrada que, partindo de Uhatuha e passando
por Taubaté, em S. Paulo, termine em Para i-anoos.; em
Minas Geraes, sem onus algum para a União. Foi, por isto,
necessario examinal-o sob outro aspecto; de onde resultou
a necessidade de ouvir a respeito o Sr. consultor geral da
Republica, a quem foram remettidos todos os papeis..

ESTRADA DE FERRO COLONIAL DE GUARATINGUETÁ A PINDA1110-,
NTIANGABA

'	 Em 10 de novembro de 1910, foi, pelo Ministerin
Agricultura, firmado contracto com Fabio Botelho para kl
construção desta estrada, mediante a subvenção de 15:00081
por kilometro. Sendo a sua extensão de 51 kilometros,
mesma subvenção seria de o65:300$000.

Não tendo sido cumpridas as clausulas 'do contraeto,
dirigiu-se este ministerio, por aviso de 19 de março dot
anuo paSsado, á Procuradoria Geral da Fazenda Publica,1.
solicitando as necessarias providencias para ser o mesmo
rescindido judicialmente, uma vez que não havia clausula
que permittisse fazei-o independente de acção ou interpel-
lação judicial.'

Essas providencias foram dadas, conforme declarou ., em
resposta, o . Sr. procurador geral, em offiefo de 20 do mesmo
mez.

ESTRADA DE FERRO COLONIAL DE MONTE AZUL, EM , S. PAULA, ÁS
MARGENS DO RIO GRANDE

A extensão da estrada é de 120 kilometros e a subvenção.
de 15:000$ por kilonietro ou sejam 1.800:0008000.

No seguinte aviso de 17 do corrente, foram solicitadas á
Procuradoria Geral da Fazenda as necessarias providencias
para a rescisão do Contracto:

«Em 30 de novembro de 1910 foi ceVairado contracto.
entre o Ministerio da Agricultura. lndrij:i e climmer-
cio e a Companhia Estrada de Ferrooob e 'Peulo-(loyaz,
nos tentos do decreto n. 8.392, de 1.4...do; uie:-;mo meg,:

r.r,
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ns. 7. .455 e 7.773, de 8 de julho e 30 d dezembro do;
1909, e 10.986, de 8 de julho de 1914.

O primeiro substitui pa o traçado já approvado dá
Estrada de Ferro de Peçanha ao Araxá pelo que. co-
meçando na cidade da Victoria, Estado do Espirito
Santo, e. passando por Peçanba, fosse terminar em
Diannntina, no doe Minas Geraes. O de 8 de julho de
1909 substituiu para os effeitos da garantia de juros.

o trecho de Sant'Anna dos Ferros a Serro, pelo d'd
Curralinho estacão da Estrada do Ferro Central do
Brazil, ()na cidade de Diamantina. Autorizou o do
30 de dezembro do mesmo anno de 1909 a modificação
de alludido contracto de 1902. para o fim de adquirir,
o Governo o direito de reversão das linhas concedidas..
Finalmente, pelo contracto de 11 de setembro de 1911.
lavrado de conformidade com o decreto n. 10.986, deste
.anno, ficou transferida a garantia de juros da linha do
Diainantina a Serro "rio para o twello de igual ex-
tensão da linha de .durra Ilio Guanhães a Serro
Frio.

A companhia , em virtude da clausula 2° do refe-
rido contracto de 1902, gosava da garantia de juros do
6 °j° durante 30 anilas, sobre o capital

'

 que, até o ma-
xirno de 30:000$, ouro, por kilometro, fosse fixado pelo
Governo ermo necessario parc a construcção e completo
estabelecimento da estrada. De accórclo . porém, com
a clausula 4 • do decreto n. 7.773, de 1910, o capital
total garantido para toda a estrada ficou constituidu
de duas parcellas:

P. o capital já dispendido e verificado pelas to-
madas de contas até 31 de dezembro de 1908, na parto
da estrada então construiria e em construcção;

2°, o capital que fosse dispendido nas l i nhas então á
construir, até o maximo de 30:000$, ouro, por ki/o-
metro.

Tendo-se em vista as ditas tomadas de contas foi
reconhecido como importando em 19.602:0918235 o ca-
pital applicado no trecho da esteada entre Vietoria
Derribadinha-, que era o que até ;igualha data se achava
construido ou em construcção, na extensão de 344 ki-
lomatros e 495 metros.

As linhas que faltavam construir teem com as sub-
6htuições e modificações posteriormente adoptadas
nos seus traçados-, a extensão total de 642km.062-, que
pedem ser discriminados do seguinte modo-, com as
respectivas parcellas do capital garantido:

a) linhas construirias e em construcção:

Extensão—Capital garantida
Derribadinha a Itabira.	 263kna.117	 7.893:5108000
Curralinho a Diamantina	 147km,516 4.425:4808000

ê anilo, para a . concessão da subvenção de 15:0008 por
i kilotnetro, para a construcção de uma estrada de ferro
: de 120 kilometros de extensão, que. partindo de Monte
1 'Azul, municipio de Bebedouro, Estado de S. Paulo,
1 fosse és margens do fio Grande, servindo ás colonias de

1 .Creseitima, Portão do Ca e Carrego fico.
Este contrario foi modificado em suas clausulas

' iN7 II XIII, XVII e XIX pelos termos de 22 de setembro
'le 10 de novembro de 1911.

Entre outras obrigaçrrs, contrahiu a concessiona-
., tia a de apresentar ao Governo o reconhecimento ge-
ral do traçado da linha ferrea de que se trata dentro
'do prazo de uni alma. contadó da data do contracto e.
'no prazo de dous armas , a partir da mesma data, de-
Nadara ser apresentados os estudos definitivos do pri-
meiro trecho e os trechos seguintes seriam apresen-

. lados até seis mezes antes de terminado o prazo para
:U conclusão fio trecho anterior.

A constru.cção da dita estrada devia se achar con-
Cluida no prazo de tres annos a contar do seu inicio./
'Cilia devia ser effectuado no prazo de seis mezes após
a approvação dos estudos definitivos de cada trecho.
sob pena de rescisão do contracto , salvo propagação

1 de prazo par motivo justificado, a juizo do Governa
(clausulas V e XI).

Obrigou-se tambem a concessionaria a entrar para
,ià Thesouro Nacional por trimestres adiantados, com
. contribuição de 1:500$ para pagamento ao fiscal
pura execução do contracto (clausula XV) .

1 Esta obrigação não é cumprida desde fevereiro de
1913, como se vê do officio, junto por cópia, da Inspe-
toria Federal das Estradas n. 282IS. de 28 de abril

do corrente anno.
1	 Não foi igualmente cumprida a obrigação relativa
'.h.-es prazos para o inicio e conclusão da estrada, como;•.'se verifica pelo regfierimento da companhia de 3 de
março do corrente urino, junto por cópia.

A clausula XVII do decreto n. 9.084, de 3 de no-
Vembro de 1911, não foi respeitada Porque a compa-
nhia hypothecou as suas linhas aos seus debenturistas,
quando já havia sido feita urna primeira hypotheca ao
Thesouro Nacional, como garantia da subvenção resti-
tuivel.

Em requerimento de 3 de março do corrente armo.
liunto por cópia , a massa fallidà da dita companhia,
Tstrada de Ferro .5. Paulo-Goyaz, pediu prorogação de
n-vaio para apresentação dos estudos definitivos de 20
1 lilornetros do prolongamento de Villa Olympia a Ca-
'thoeira do Maribóndo; o Governo, porém. á vista do
(exposto, resolveu indeferir o requerimento e pronto-
yer a rescisão dos referidos centrados.

Não podendo esta ser declarada por decreto do
rloverno, independente de interpellação eu acção judi-

,ial, convém que por essa procuradoria sejam tomadas
'tis providencias no sentido de ser a rescisão decre-
tada pelo poder competente, visto como se trata de coo-

litracto oneroso , cujos encargos o Governo se empenha
' Pna alliviar e ao qual evidentemente a Enne,essionaria
não cuidou de dar a execução no tempo devido.

i Junto tenho a honra e vos remei Ler um impresso
''contendo	

d
ntendo os diversos contractos celebrados entre a dita

companhia e o Governo Federal e ainda cópia da in-
formação prestada pelo engenheiro-chefe do 7° dIgit•i--

.1 dto du Inspectoria Federal das Estradas .». •

't S1'it-ÀA bE FERRO VALENCIANA E COMPANHIA -GREAT WESTERN

,..--' Tendo sido affectas ao conhecimento do Poder Judiciado
' O'S reclamações relativas a estas duas estradas, resolveu o
pprerno aguardar sobre altas as respectivas sentenças.

I ' COMPANINA PAULISTA IA ESTRADAS DE FERRO.

..'": POP decreto de 15 de março deste anno, foram resolvidas
•Wallas reclamações da companhia.

' ESTRADÂrbE FERRO VICTORIA A AÚNAS

7£ revisão do contracto foi autorizada pelo decreto nu.
i) 12.091, de 7 do corrente , que assim foi justificado:

tA. concessão da Companhia Estrada de, Ferro
ttoria á Minas é regida pelo contracto celebrado de
uccerdo com o decreto n. 4.337, de 1 de fevereiro de
1902, e as suas modificações decorrentes dos decretem

1

Total. a. . 	 	 410km,633 12.318 :9D08000

linhas a construir;
Barra do rio Santo Anto-

nio a Sant'Anna dos

	

Ferros.	 126km;027	 3.780:8108000
Barra do rio Guanh'ães

(Bandeirinha) a Ser-
ro Frio. • 	 	 105km„ .102	 3.1CR :0608000

---
Total.: r.:	 -	 	 231kin,429	 6.912:8708000

A estas parranas se ha de ajuntar a quantia de
1;200:00W, dispendida nos estudos e trabalhos prepa-
ratorios da Estrada de Ferro de Peçanha ao Araxá; que
ficaram completamente perdidos, tendo cabido porém.
o prejuizo, inteira e unica_nente ao Governo, que se
obrigou, pela clausula 31 do decreto n. 4.337., de 1902,
Q0 pagamento dos juros sobre a dita quantia de ré is
.1.200:000$; considerada ouro na mensagem de 5 do
dezembro de 1905 e decretos ns. 1.532 e 6.193 ., de 16
e 23 de outubro de 1906, relativos á abertura de cre-
ditos para pagamento de juros garantidos á companhia.

Tem-se, pois, que o capital garantido é formado,
das seguintes addições:
Linha de Victoria a Itabira 	
Linhas a construir (grupo b do qua-

dro supra) 	
Linha de Curralinho a Diamantina....
Estudos e trabalhos preliminares da

Estrada de Peçanha ao Araxá...
Total.,	 • m. 9. ,, • • 113. 	

27.495 :601$235

6.942 :870$000
4.425 : 480$000

1.200 :000$000
40.003 :951$235
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A companhia depositou até esta data 28.572:6628564

toara a linha de Vietoria a Itabira e 4.500 :0008000 para
- ta linha de Curralinho a Diamantina. Reunida a estas

e mencionada quantia de 1.200:000v, ouro. obtem-se\
o capital de 34.272:662$564, oure. cujos juros de 6 010
:0 Governo actualmente garante.

Teria. pois, 2 companhia, mantido o regímen de
tsua concessão, o direito de depositar ainda a quantia
dC 5.7M :2888671 para a conclusão de todas as obras
das estradas.

.1	 Pela clausula 3' do derreto n. 4.337-, de 1 de fe-
tVereir0 de 1902, a companhia ficou obrigada a con.
Stuttir annualmente. 100 kilometros de linha., a pnrtir
do segundo anuo do inicio dos trabalhos.

Havendo ella deixado de dar cumprimento a essa
obrigação, pedindo prorogação de prazos' , sob a allega.
ção de diffieuldades oppostas pelo actual momento fi.
Lanceiro e, por fim. proposto a revisão dos seus con-

,.. tractos, de accerdo com a autorização constante do ar.
ligo 88 n. III da lei n. 3.089, de 8 de janeiro do cor-
:rente armo, pareceu-me conveniente attendel-a. Em
consequencia, tenho a honra de su•metter á vossa ao.-
provação as clausulas do respectivo contracto, assim
Ide revisão como de consolidação dos anteriores. Entre
Cilas importa destacar, por serem basicas da revisão',
cabivel nos termos da citada autorização legislatva:

A clausula 3', que fixa definitivamente em réis
31.272 :61;2ti;ã6 í , ouro-, o capital sobre que recahe a
'esponsabilidade do Governo pela garantia de juros'
desistindo a companhia do direito a estes juros em re-

Anão a qualquer parcella do restante capital de reis
, 5.791:2888071 acima referidq, sem se desobrigar, en-
tretanto, da construcção das outras linhas de sua con-
cessão e a restituir ao Governo, cas'o não constrúa, deu.
Irodo prazo fixado. o trecho de Cacheira Escura a
• llabira, a importancia dos juros que forem pagos pelo
Governo sobre a quantia de 6.085 :1718329, ouro,. a
Contar de 1 de janeiro do corrente armo até a extincção
do ultimo deposito do capital garantido sobre que sub-
sistir a alludida garantia;

1 .	Pela clausula 11 fica de nenhum effeito a isenção
_ .kle direitos de importação concedida pela clausula 2°

ku, contracto de 1902; passando a companhia a gozar
, em compensação da taxa de 12 0 1 0 ad_ralorent, para os
Xnateria(-s destinados exclusivamente á construcção
tdas linhas e aos melhoramentos da linha de Victoria a
'Itabirá, discriminados nas alineas a, b e c da clausula

o que foi estipulado em obediencia ao art. 30 da vi.
'gente lei da Receita que revigorou o art. 8°, n. III,
da lei n. 2.811, de 31 de dezembi o de 1í•13;

A clausula 41, no seu pawgrapho unico, p5e Rira
de questão que para as conversões das despezas papel
Cm ouro e vice-versa, no period.o do novo contracto,
vigorará a taxa cambial média do .semestre em que
taes despezas forem effectuadas, evitando-se, por esta
Torma. que daqui por diante, seja julgado licito com-
putar em ouro, sem a alludida conversão, a importan-
eia do obras avaliadas segundo preços de unidade que
:foram calculados em moeda corrente.

Em ordem a harmonizar as datas da extincção
to!al da garantia de juros e aquella a contar da qual
e Governo passa a te r o direito de resgatar as estradas,
.foi, pelo clausula 50°, prorogada para 1 de junho de
1911 o prazo estabelecido na clausula 29 do decreto
n. 4.337, de 1902;

De acareio com § 50 da clausula I, a companhia
desiste de toda e qualquer reclamação ou indemni-
zação que possam ser determinadas por actos ou factos
'do Gtverno, anteriores ao novo contracto;

Finalmente, a mesma clausula estabelece que o
Contracto só será exequível depois de ordenado o seu
registro no Tribunal de Contas.»

._ -- A principal clausula da revisão é a 3', onde ficou defi-. . .onlivamente fixado o capital sobre que recahe a responsa-

.bilidade do (inverno, isentando este de compromissos futuros
)(manto ao juro de 6 0 1 0 , sobre 5.791:2888671, ouro, ou sejam,
/em 30 annos, 10.424 :3198600, ouro, que, reduzidos a papel',
ço cambio de 12, representam 23.484:7198100.	 ,-	 ---

ESTRADAS DE FERRO NORTE DO BRAZIL E GOYAZ

f Estão cuidadosamente !estudados os contractos relativos
"St estas duas estradas. Na hypothese de não serem revistos, o
governo terá de agir, opportunamente, nos termos de 8gai

clausulas expressas, para acautelar do melhor 111OCIO OS intp-,
resses do Tli2SOUI"0.

ESTRADA DE FERRO S. LUIZ -A CAXIAS

via permanente desta estrada éstá assentada em
251k,900 dos seus 3•76k,436, não se achando em trafego.
nenhum dos seus trechos, construidos em seguimentos dis,-
lanciados uns dos outros. Dados, entretanto, o adiantamento
dos trabalhos e a necessidade de ultimal-os, com a ligação
das diversas secções já construídas para permittir o trafego
em toda a linha, foram incumbidos os Srs. consultor technicà
do ministerio e Inspector Federal das Estradas de examinar,
dentro do contracto primitivo e das modificações por que
Passou posteriormente, qual o Melhor alvitre R adoptar..

ESTRADA DE FERRO DE SANTA CATIIARINA

. Pende de decisão do Governo um -requerimento em que
á companhia contractante pede a prorogação de prazos para
a construcção da estrada,:

ESTRADAS DE FERRO DE BASILIO	 3AGUARÃO; S. SEBASTIÃO Ã
SANT'ANNA DO LIVRAMENTO E ALEGRETE A QUARAILY

A construeção destas estradas foi contractada com a
Empreza Constructora do Rio Grande do Sul, que neste mo-
mento pleiteia a revisão de seu contracto.

ESTRADA DE FERRO CENTRAI; DO RIO GRANDE DO NonTni

A revisão do contracto primitivo, feita em 1911, foi re-
gistrada sob protesto do Tribunal de Contas. Si viavel e pos-
sível uma nova revisão, com proveito para o Thesouro, é o
que estuda presentemente a Inspect oria Federal das Estradas,
tendo em vista memorial que foi apresentado pela companhia
contractante,

' REDE BAHIANA

Não tendo o Governo dado o seu assentimento ás bases
süggeridas pelo representante da companhia construetora
arrendataria desta rede para o caso da revisão ou rescisão
do respectivo contracto, foi offerecida como ponto de partida
para qualquer discussão a respeito a solução proposta pela
Inspectoria Federal das Estradas, reduzindo o numero d'è
kilometros a construir e dando outras providencias, sobre a
qual ainda não se manifestaram os interessados.,

111	 1

NOROESTE
•

A Noroeste briginou-'se de uma concessão feita pelo Go,
verno Provisorio (decreto n. 862, de 16 de outubro de 1890)]
ao Banco União de S. Paulo para a construcção de uma
estrada que, partindo de Uberaba, em Minas, se dirigisse a
Coxim, em Matto Grosso. Em 1904, pelo decreto n. 5.260.
de 30 de junho, foi essa concessão transferida á Companhia
Estradas de Ferro Noroeste do Brazil, fazendo-se varias mo-
dificações no respectivo contracto. No mesmo armo, pelo de-
creto n. 5.349, de 18 de outubro, foi substituida a linha doè
Uberaba a Coxim pela de Baurú a Cuyabá, sendo approvados,
pelo decreto n. 5.719. de 10 de outubro de 1905, os estudos
definitivos dos primeiros 100 kilometros. Esse trecho foi
aberto ao trafego em 29 de setembro do anno seguinte. Dahi
em deante, as obras proseguiram com grande celeridade, de
modo que em 1907 a companhia conseguiu construir 135
kilometros.	 •	 •

Em 1908, foram autorizadas novas modificações do toá-
tracto, pelo decreto n. 6.899, de 24 de março. A concessão
ficou limitada á estrada de Baurú e Itapura, adoptando-Se
para a iconstrucção do segundo trecho em que se scindira a
linha — Itapura a Corumbá, por Porto Esperança, que
sübstituiu o traçado de Baurú a Cuyabá — um regimen diffe-
rente: a oNoroestex, tornou-se empreiteira e arrendataria
desta ultima estrada pelo prazo de 60 annos. de accôrdo cena
o contracto de 20 de abril, celebrado em virtude do citado)
decreto de 24 de março. Por esse contracto, a companhia
devia entregar ao trafego dentro de 30 mezes 837 kilometroli
de linha ou seja, em media, a construcção de quasi um ktd
lometro por dia. Não poude cumprir as obrigações que come
trallira, apezar de elevado a 40:000$000, ouro, o preç Q man
ximo de cada kilometro e, com as difficuldades sobrevindas':
accentuaram-se ale atrazos	 nagamptios 0_. Iwojwpou-se.̀ .111
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teu debito para com o Thesouro. Teve que appellar para a
prorogação de prazos e chegou, afinal, á caducidade do con-
tracto, que foi declarada-por decreto n. 10.523, de 10 de
outubro de 1913. Desse acto resultou a necessidade de apurar
convenientemente, não só os comprOmissos da companhia
para com a Fazenda, corno a procedem:ia ou improcedencia
de varias reclamações por ella feitas e que pendiam de estudo,
trabalho de que se desempenhou uma commissão especial'
nomeada no inicio do actual Cloverno e que sobre o resultado
alo seu exame apresentou minucioso relatorio:

Pelo balanço definitivo que foi levantado e a que serviu
ae base a medição final das obras executadas na vigeneia do
leontrado, verificou-se que a divida da companhia é de
45.531:7428711.

1 .	Quanto á linha de Baurii a Itapura; a responsabilidade
do Thesouro continúa a ser a do primitivo contracto:
Cemento do juro de 6 °P'; ouro, sobre 30:000$,.._ tambemi
puro; por kilometro.

ESTRADAS ADMINISTRADAS PELA UNIÃO k

- Em relação n estas estradas existiam grandes paga:-I
'mentos a fazer em consequencia de obras executadas, ser-
[viços prestados e material fornecido, com ou sem auteriza-

'Ação legal, mediante contractos ou sem cites, e cuja liquida.-
ição era urgente. Para effectual-a; o Congresso Nacional!
.votou varias autorizações (leis ns. 2.911, de 30 de dezembro

1914; 3.081 e 3:083, de 5; e 3.089; de 8 de janeiro do
.(1916) e o Poder Executivo abriu creditos na importancia da
11l0e356:008$316, sendo para a Central do Hiena
n8.711:1878870, para a Oeste de Minas 7.011:5208476, parn.

Cruz Alta á foz do /jully 2.100:000$ e para a ftapura a
orumbá 2.230:0008000.

ir	 No intuito de evitar que; de futuro; se reproduza
lacto de serem assuinidds compromissos avultados, como os
,que, ficam indicados, quer em estradas, q uer em outros ser-
viços ou repartições subordinadas ao minsterioe expedi, em

• C8 de outubro do anno passado, a seguinte circular:
«Convindo observar a max:ma regularidade na

autorização de despezas . por conta das diversas verbas
orçamentarias e outros quaesquer credites, de modo
a ficarem comprehendidas dentro dos saldos existen-
tes sem que puEsam ser assumidos cOmprOmiSS OS su-
periores aos reerersos disponive:se +leceeiro-vC.s, kjen.
os devidos effeitos que nenhuma despeza dependente
de autorização deste mnisterio poderá ser feita sem
prévio conhecimento e ordem ese-ripta do mesmo, que
só Processará as que houver autorizado. -Quanto eej
que podem ser realizadas sem audiencia do ministe-.
rio e que estão subordinada; ás instrucções appreva-
das pela portaria de 27 de maio de 1899; publicadas
no Diorio Official de 28 do mesmo mez e anno, que
contnuam em vigor, reitero a recommendações
constantes das ordens anterieres, devendo-se ter em
vista as disposições de lei que estabelecem a respon-
lsabillIdade dos chefes de ;refiart '¡ções que lieuvereta
illegalmente ordenado :quaesquese Ifornecimentes, ser-
viç os ou obras alam das imporlanciris do s ered:tos
votados.*

PORTo DE JARAGUÁ. PORTO DE CORUMBÁ E OBRAS COMPLEMEN-1
•	 TARES DO PORTO Do RIO DE JANEIRO

Os contractos relativos ás obras destes portos montavam
gs seg uintes cifras:
/Porto de alaraewá 	  111.7001:171$000
Porto de Corumbá 	 > 	 	 1 .1ã85 :920$00-3t
Torto do Rio de Janeiro _	 21.833:5838000_.

35.080:67480001

Não foram, entretanto, legalmente ultimados; conforme
txposiçGes publicadas na introclucção do relatorio do Minis-
terio correspondente a o anno de 1914.
le Na lei de orçamento da despeza em vigor; art. 88,
il. III, foi incluida urna autorização que permittiria ao Go-
yerno liquidar as reclamações delles decorrentes; entrandoi

accôrdo com os interessados, si, por natural escrupulo;
Dão julgasse estar impedido de cOnbeeer novamente do as-
is-,rnpto depois de tel-o affecto á resolução de Poder Legis-,
iativO; e antes de qualquer deliberação deste sobre as mon-
tagens de 5 do maio e -15. de ulho do anno cassado.

ARNLAUNS DO CAES DO PORTO DO RIO DE JANEIRO : 142

Em 5 de julho de 1913, foi contraetada eoni os Srs. Re-Á
beechi & Comp. a construcção de II armazens externos. A4
obras não chegaram a ser executadas, sinão em pequeri
parte, tendo os contractantes reclamado além da rescisão dor
contracto, uma indemnização, sob o fundamento de não terl,
o Governo cumprido algelias das obrigações ';qtte contra-
lura. Indeferido esse pedido, appel/aram, na conformidadet
do respectivo contracto; para o arbitramento; que lhes fot
concedido, nos termos do parecer do Sr. consultor geral da/
Republica. Os arbitros foram os Drs. Vieira Souto e José(
Ainerico. Houve divergencias, resolvidas afinal pelo arbitrol
desempatador, Dr. Clovis Bevilacqua; que assim concluiu 91'
seu laudo; proferido em 14 de abril;

De tudo quanto acaba de ser dito, resulta cindi
aceeito os calcules e as sommas do Exmo. Sr. Dr.)
Vieira Souto, menos a respeito da paralysação indus-
trial, e que, rescindido o contracto de 15 de julho del
1913, corno entendem os dons arbitros, os Srs. R. Re-•
beechi & Comp., teern direito a uma indemnização dej
670:201$791.

Chego a esse resultado sommando as paree1lasi-1
a, b, c, d, f e g 	 A	 1,185 : 47789611
e mais n'-b' e c' ... _ .	 ....	 73 :57882301

Total 	

restam. ..sie	 676:201$791J
Além de-asa indemnização, recon ihec,e/m os clou4.

arbitras que os contraetantes teem direito á restitui-ij
ção de sua caução no valor de 69:1428720 e ao '
preço de 44 guindastes eleetr:cos, destinados aos ar
mazens contractados o qual, segundo conta junta ao!
processo, incluidos os juros .até 31 de março passadod
é de 161.9'12,20 marcos.

A' União fica pertencendo todo o material, a que!';
se refere este arbitramento e pelo qual deve in-5"
demnizar os empreiteiros.*

O laudo foi homologado, sendo rescindido_ Q contractal
Pelo decreto n. 12.113, de 28 do corrente.,

PORTO DE MANÁ0S

Pelo decreto n, 11.611, de 16 de junho de IP.15, foi pro,,i
rogado por mais um anno o prazo fixado á Mon ges Harbour,
Limited, para a conclusão da parte restante da muralha do(
caes e respectivo aterro. A. concessão para as obras dest+.1
porto está subordinada ao regimen da lei n. 1.746, de 13 dei
outubro de 1869, não glosando, portanto, a companhia de¡
garantia de juros. O capital maximo a despender foi elevado;
pelo decreto n. 8.584, de 13 de 'fevereiro de 1911 3 g
27.500:0008, moeda nacidnal corrente,

_	 Era de 19.384:6138000.,

PORTO DO RIO GRANDE DO Se;

De accórclo com o decreto n. 11.681, de 18 de agosto del
1915, foi prorogado por Ires aniles o prazo para a conclusão
das obras, cujo valor será, urna vez concluidas, dej
28.879:1558769, ou ro, lia, pelo contracto, garantia de jurose,

O cães foi inaugurado em 15 de novembro do egnno pasÀ,
sado,

PORTO DO RECIFE X

Por aviso de 6 de novembro de 1911, foi declarado ã
Inspectoria de Portos, Rios e Canaes. que, de acebrdo com al
informação que prestara em 14 de setembro, fora attendidd
requerimento da Société -de Construction clu Port de Pername+
buco para o fim de ser approvaclo o acto de suspensão tem:.
pecar ia das Obras em consequencia da situação 'internacional
creada pela guerra européa. Estavam, portanto, paralysadoS
todos os trabalhos no inicio do actual Governo e para conti-4
nual-os	 necessario entrar em amido com a compantii4
na conformidade do disposto no decreto n. 11.617, de 21 dei
julho de -1915, limitando as obras a executar mensalmente akl
maximo de um milhão de francos, dos quaes a metade seri
paga em .dinheiro e a outra unetadm	 titu14. Graça

„

1,259 :056$191J
Do qual; deduzindo o pagamento já

feito ino valor de 	 :a51849

te,
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ge' aocôrdo e- ás recommendações transmittidas, por inter.
Anedio da in ,:pectoria, á fiscalização local no sentido de serem
atacados de preferencia os serviços ind i spensavei,s-, para o ap-
'arelliainento de um trecho do cães já concluido, poder_se-ha

ent ro em pouco entregai-o ao trafego. Já estão em estudo as
instrucções provisorias que, para esse fim, terão de ser expe-
klidas.
• Para os melhorainentOs deste porto foram contratiidos
'dons einpr estimos, um de 40.000.090 de francOs em 1909, e
outro de t 3.500.000, em 1913. E' pelo saldo deste ultimo que
estão i,enclo effectuados os pagamentos decorrentes do coa-
-arado, que é apenas pa r a a construcção das obras.. .

PORTO DE SANTOS

Os decretos ns. 11.906 a 11.910, de 19 de janeiro deste
.nnno, referem-se todos ás Docas de Santos e foram' precedidos
da seguinte exposição de motivos que, em tempo, vos apre.
.*eatei:

cErn virtude do disposto na clausula II do decreto
i. 9,e7e, de 12 de julho de 1888, a Companhia Docas

de liceu sujeita ao que prescreve o final do § 5°.
do mi. P. da lei n. 1.746, de 13 de outubro de 1869,

• dewnrio-se, pei tanto, effeetuar a reducção geral das
taxas pr cila cob radas desde que os seus lucros li-
aui (eag excedam de 12 1°.

A verificação de taes lucros devia ser feita na con-
formidade do disposto nas instrucções approvadas pelo
dere elo n. 6.501, de 6 de junho de 1907; mas essas
.in:inp . ,:ã ( s não lograram ter execução quanto á mes-

• irei companhia porque, depois ..cle ter recorrido cOm
exilo á justiça federal para obrigal_a a exhibir
em juizo cs seus livros, c Governo resolveu entrar em
ziee i.d do com cila para regular as. duvidas e divergen-
c ta que haviam surgido entre ambos, expedindo, para
i st o, o decreto n. 7.578, de 4 de outubro de 1909, m-
eio) iedigido;

çt) Presidente da Republica dos Estados Unidos dO
attendendo á necessidade de estabelecer as ba_

,S0 para a prestação , de contas do trafego do cães de
'iintes. de modo a ficarem claramente disciiminalos
o (apitai, a receita. a despeza e a renda liquida para os.
•.ffelios da lei n. 1.746. de 13 de outubrU de 1869, e
cotractos referentes áquella obra; e considerando que
• ap i licacão do regimen estabelecido para verificação da
conlahilidade de outros nártos cIa Itermblica assegura
anelhor fiscalização por parte do Governo e simplifica
as re!acões deste com as emprezas fiscalizadas, decreta:

Artigo unicO. Ficam approvadas as clausulas que
li njxaro , nsgiàoadas pelo Ministro de Estado

• Negocio• da Viação e Obras Publicas, para o fim
da prestação das contas do trafego do cães de Santos.,

Rio de Janeiro, 4 de Mrtubro de 1909, 88° da In.
dependencia e 21° da Republica. — Nilo Peçonha. —
1',.onci,s.co Sá.

As clausulas que acompanharam o decreto foram
as seguintes:

E. Se rá considerada renda bruta da Companhia
fixeis de Santc,s, a somma de todas as rendas ordina-
iia OU extramdinarias, eventuaes ou accessorias, qu3
for por cila recolhidas.

II. Será considerada despeza da mesma compã-
nhin a s:muna de todas as despelas com a sua adminis-
tração e ctisteiji de todos os serviços. comprehendendo
n conservação e reparação de todas as obras, apparelhos,
tm-:'ellinismos, material fixo, codatIke e flucluante, a
dragagem do pOrkS, nos termos do decreto n. 2.411, de
23 de dezembro de 1896, a illuminação das faixas do
eile:s dos armazens e edificios e das ruas abertas em ter-
renos da mesma companhia, a conservação dos calça-
mentos dessas ruas e supprimento de agua aos navios, a
con.;ervação e custeio das obras e serviços para a pro-
ducçãe e uso da energia electrica e quaesquer outras
clespeza. °atinarias ou extraordininr ias, everutuaes
accessorias, inclusive a contribuição para as despezas
de fiscalização do contracto pó'' , parte do Governo.

Hf. Fica fixada a quota de 40 1° da renda bruta
definida na clausula I, para as despezas especificadas
na clausula II; e a quota de GO "j° da mesma renda
bruta, como representativa da renda liquida da
companhia, para a remuneração do capital empregado
Pela mesma, LIN termos da clausula V. ató o li-
mite maximo marcado no § 5° do art. , P do decreta.i. 1.740; de 13 de outubro de 1869,,

IV. As despezas com novas obras, que 'forem au-
torizadas pelo Governo,„ serão incorporadas ao capitAl
da companhia e bem assim as de reconstrucção ou cte
consolidação; quando; a juizo do Governo, não sejam
motivadas por defeitos de construcção primitiva ou por
falta de conservação.

Este capital terá direito á remuneração em cada
semestre-, á proporção que rói' sendo effectivamente
cinfe . egado em obras realizadas no semestre, comprova-
das pela companhia e acceitas pela fiscalização poi
parte do Governo as respectivas despezas, de aecôrdo
com os orçamentos approvados e preços de unidades
nelles estabelecidos.

V. O capital da companhia é a somma dos orça-
mentos approvados até esta data; que estiverem re.
presentados pelas respectivas obras, de conformidade
com os projectos e tabellas de preços a que se referem
os mencionados orçamentos e a elle será additado o va-
lor de outras obras que forem executadas até o dia 7
de novembro de 1912-; de conformidade com os planos,
orçamentos e preços de unidade que forem approva-
dos pelo Governo até essa data. Deste capital será de-
duzido, na conformidade das clausulas III e IV do de-
creto ri. 9.979; de 12 de julho de 1888, o producto da
venda, feita de accOedo com o Governo; dos terrenos
!terrados que não forem necessariog ao serviço da com-
panhia.

VI. A companhia obriga_se a apresentar ao Go-
cern°, até o fim do mez de março de cada armo, o ba-
lancete da renda bruta do armo anterior.

VII. Ficam em vigor as clausulas dos decretos an-
teriores não modificadas pelas presentes.).

Era de presumir que, realizado o intuito de pôr fim
ã questões até então existentes, a accardo deocrrente do
decreto n. 7.578; de 4 de outubro de 1909, não fosse
urna nova fonte de divergencias. No emtanto, assim
não succedeu. Surgiram duvidas quanto ás clausulas
transcriptas sob os ns. IV e V; as quaes, já pela fórma
por que foram redigidas, já pela ordem em que figu-
ram no decreto-, Icem dado legar a interpretações diffe-
rentes sobre si é possivel levar á conta do capital da
companhia o valor das obras autorizadas que foram
Jou forem concluidas depois de 7 de novembro de 1912.

As bases para o accf,rdo com a companhia foram%
primitivamente suggeridas pelo Dr. Francisco de Paula
Bicalho, director thechnico da Commissão Fiscal e Ad-
ministrativa das Obras do Porto do Rio de Janeiro.

Convém-; pois, conhecer a integra do officio em
que cilas foram remettidas ao Ministerio em 11 de
junho de 1909.
;	 Eii_o:

Commissão Fiscal e Administrativa das Obras 'do
Porto do Rio de Janeiro — Divisão Technica, 1° secção

N. 67 — Rio de Janeiro; 11 de junho de 1909. Em
cumprimento das ordens de V. Ex. e no intuito de fa-
cilitar a tomada de contas do trafego da ernpreza Docas
de Santos, tive varias conferencias com o Sr. Candido
•afrée; presidente daquella empreza, e após muita-dis-
cussão cheguei com elle a accôrdo sobre as disposiçõep
que-; como parte integrante de seus contractos ,convem
que sejam estabelecidas para aquelle objectivo.

Com effeito-,. é este um dos pontos em que são de-
ficientes os contractos da referida empreza, que nko
estipulam a fórina da prestação de suas contas de tra-
fego; para os effeitos da lei n. 1.746; de 13 de ou.

tubro de 1869 e dahi se teem originado as conhecida$
difficuldades e questões entre o Governo e aquella enr
preza. obrigando ambas as partes a recorrerem ao P.
der Judiciario.

De facto. a receita annual da mesma empreza
ser bem conhecida e fiscalizada pelo Governo, mas ADI

.succede o mesmo quanto á despeza, que póde ser livre-
atente feita pela mesma sem restricções definidas.

Nesses termos, para a determinação da renda li-
quida; que tem um limite maximo para remuneração

co capital, fixado pela lei de 186C'; se tornava in,dispe
savel não só o exame dos livros da ernpreza; o qu
commercialmente, não é conveniente,, como tamb
o exame e a justificagão das verbas de deápeza,
todas as questões que de tal se originariam, qualat/3
classificação de algumas despezas nas contas do éaln
ou de custeio.

de contestações e de protelações para liga
Isto representaria, sem duvida„ uma Pausia4151 ,14;

•
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cada tentada de contas, pelos recursos de que ambas as
partes poderiam lançar mão.

Nas concessões de Belém, Bahia e Rio Grande do
Sul acha-se obviado este embaraço, pela fixação de
u.ria porcentagem da renda bruta para as despezas do
custeio, que dispensa a verificação do que effectiva-
mente tenha sido gasto em cada armo pelas respectivas
companhias.

Esta providencia equivale a uma especie de ajuste
á tforfait», para o custeio dos portos, de que não
podem resultar prejuizos reaes para as mesmas compa-
nhias, pois que só tem interesse para a reducção das
laxas quando a remuneração do capital exceda de
12 0 1 0 que é um limite bastante elevado.

Parece, pois i conveniente que se proceda pela
mesma forma em relação ás Docas de Santos; e foi
Isso que combinei com o seu illustre presidente, e ora
sujeite á approvação de V. Ex.

As clausulas que traduzem semelhante accôrdo
que carecerão de ser estabelecidas por um decreto, são
as seguintes:

a) será considerada renda bruta da empreza a
somma de todas as rendas ordinarias ou extraordina,d
rias, eventuaes ou accessorias, que forem por ella re-k
colhidas;

b) será considerada despeza da empreza a sommti
de todas as despezas com a sua administração e
custeio de todos os serviçus, comprehendendo: a con-
servação e reparação de todas as obras, apparelhos,
machinismos; material fixo; rodante e flUctuante;
dragagem do porto nos termos do decreto n. 2.411, de
23 de dezembro de 1896; a illuminacão da faixa clui
cães, dos armazena, edificios e das ruas de transito
publico, abertas em terrenos da mesma empreza;
conservação dos calçamentos dessas ruas; o suppri-
mento de agua aos navios; a conservação e custeio das
obras e serviços para a producição e uso da energiai
electrica; e quaesquér outras despezas ordinarias ou:
extraordinjrias, eventuaes ou accessories, inclusive a
contribuiçaO para as despezas de fiscalização do coa-
Cacto por parte do Governo;

c) fica fiXada a coleta de 40°1° da renda bruta,'
'definida na clausula a), para as despezas especifica-
das na clausula b), e a quota de N 0 1 0 da mesma rendai
bruta como representativa da retida liquida da em-
preza para a remuneração do capital empregado pela
mesma, até o limite maximo marcado no § 5° do art. 1!
do decreto n. 1.746, de 13 de outubro de 1869; •

d) as despezas com obras novas, que forem eu',
torizadas pelo Governo, serão incorporadas ao capital
da einpreza, e- bem assim as de reconstrucções ou de
'eonsolidação; quando, a juiào do Governo, não sejani
xnotivadas por defeitos da construcção primitiva oui
por falta de conservação.

Este capital.. terá direito á remuneração em cadti
ãemestre, á proporção que fór sendo effectivamente
empregado em obras realizadas no semestre, compro
vades pela empreza e acceitas pela Commissão de To-,
iluda de Contas, por •parte do Governe, as respectisiaà
despezas; de accôrdo com os orçamentos , appruvados
preços de unidade nelles estabelecidos.

Pensa lambem que seria acertado declarar-se, em
urna elausula final; qual o capital rcon'hiecido pele
Governo até esta data, de conformidade com o quo,
fôr acceito pela Commissão de Tomada de Contas;
actualmente em exercicio, ise bem assim, a data para
terminação das obras, o que, aliás, não será m.ais do.
que a consolidação do que se acha parcialmente apprcr
Nado por dezoito decretos distinctos.

As porcentagens da renda bruta fixadas para as
desoezas de custeio dos portos acima mencionados, sãO
es seguintes:
Para Belém 	 	  35 °I°
Para Bebia	 • 	 3 30 °I°
Para Rio Grande do Sul 	  40 010.

As despezas de custeio para Belém comprehenderri
tt conservação, illuminação e melhoria do canal de ace
cesso entre o Mosqueiro e o porto.

As do Rio Grande comprehendem a conservação dag
pbras da barra e do canal do norte.

As de Santos comprehendem a dragagem minima
Je um milhãe, de metros cubicos por anno para o alar-
gamento e aprofundamento do porto e do canal de ac-
Ocaso: a conservacAn doa W0 ,71160 4;3 das liou abee-

DIÁRIO OFFICIAL •	 Setembro de 1018-

tas em terrenos da ernpreza para o transito publico è
a illuniinação dessas ruas.	 •

Censidero estes onus superiores aos de Beléni: e de
Rio Grande do Sul, mas supportaveis para Santos; ,p,e14j
importancia commercial desse porto.

Tal é meu parecer-; que suboircPno ao esclarecido'
espirito de V. Ex. Saudações. Elmo. e E=o. Sr.;
Dr. Miguel Calmon clu Pin e Almeida, Ministro da I4.7it
dustria; 'Viação e Obras Publicas. — Francisco de]
Paula Bicalho; director technico.

Com os elementos constantes de varies processo'
referentes a reclamações da companhia mandei ouviLl

. 0 Sr. consultor geral da Republica; que interpoz o se-2,
guinte parecer:

«Gabinete do consultor geral da Republica—N. 8:?4'
— Rio de Janeiro, 26 de junho de 1915 — Exmo. Sr.'
Ministro de Estado da Viação e Obras Publicas.— Cot
o aviso n. 131. de 26 de maio findo, entrado neSt
gabinete a 4 do corrente, submetteu V. Ex. a WeiJI

•

	 os processos relatives a «requerimentos da Chin'.
panhia Docas de Santos, pedindo que sejam addioia.7.5
nadas á sua conta de capital quantias despendidas
Construcção de armazens e outras obras ».

A duvida que se suscitou nesses processes provélf
da circumstancia de se referà'em os requerimentdà
obras feitas posteriormente a 7 de novembro de 191:.,
data designada na clausula V, das que baixaram co
o decreto n. 7.578, de 4 de outubro de 1909, coei
limite para execução das obras cuja importancia devaç
ser additada ao capital da companhia.

A' primeira vista a duvida parece fundada; roi
esludo minucioso a que procedi e de que passo a daai
conta me convenceu, porém, de que não é ella proèe":4,
dente.

O decrelo do Governo Provisorio n. 966. de 7 de
n.ovembro de 1890, innovando anteriores concessiie4
da então Empreza das Obras do Porto de Santos, fixotÉ

' na clausula V. em cinco armes, isto é, até 7 de
vembro de 1895, o prazo para construcção de todo 07.
cães, «exceptuados os armazens, que serão construido
á proporção das necessidades do commercio». E foil
desse acto do Governo Proviserio que o dia 7 de no:.
vembro começou a determinar o prazo para conclusão]
do cães.

Posteriormente c, decreto n 	 li. 942, de 15 de junG1
de 1892, concedendo o 'prolongamento do cães de Pà-n
quelil. a Outeirinhos, marcou na clausula V, para con-,'
clusã.o do novo trecho concedido, o prazo de cinco(
armas, «contados de 7 de novembro de 1895, tempo erci
que devia estar terminada a construcção de todo ui
cães concedido até esta data».

Entretanto esses prazos, que deviam findar erri;
1895 e 1900, foram, pelo orçamento de 1897, (lei n. 429`,f
de 10 de dezembro de 1896, art. 6° n. II, § 10), pro-1
rogados por mais cinco annos, devendo assim terminal
o primeiro em 7 de novembro d3 1900 e o segundai
em igual data de 1905. E ainda o decreto n. 3.807,1
de 15 de outubro de 1900, prorogou ambos os prazos',,
o primeiro, relativo ao cães das concessões ordinariasd.
por mais dous annos, isto é, até 19012: e .0 segundo, ca
o do prolongamento de Paquetá a Outeirinhos, até 1907O.

Finalmente foi promulgado o decreto n. 6.13804
•de 3 de julho de 19M, que conteM as seguintes clau;s1

Fica prorogado Dõt mais cinco annos, até 7 48,
novembro de 1912, o prazo a que se refere a clausulai
V do decreto n. 942, de 15 de julho de 1892 (miem-,
gamento de Paquetá a Outeirinhos), para as obras doi
cães de Santos, de que é concessionaria a Companhiat
Docas de Santos.

A muralha do cães desde Paquetá até Outeirinho§
deverá estar concluida a 7 de novembro de 1909 e à
grande aterro correspondente ao mesmo trecho de cile0
a 7 de novembro de 1912.

Contém ainda o decreto outras duas clausulaa
pelas quaes se manda 'construir:

a) cdentro do primeiro dos prazos da clausula 2"»''
um edificio para Correio e TelegTaphos,(clausula

b) um dique cuja construCção devcrá ser !con.1
cluida até 7 dg novembro de 1914 •(élausgla	 „ J.4
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Do estudo desse decreto, que é o ultimo em que
de fixam prazos para as obras da Companhia Docas
de Santos, e onde apparece a data de 7 de novembro
de 1912, se conclue:

1", que 7 de novembro de 1012, era apenas' o prazo
Para a conclusão do grande aterro correspondente ao
trecho do cãe d Paquetá a Outeirinhos; logo

2°, que esse prazo não se podia referir á conclirs
são de todas as demais obras complementares para
apparelhamenteda cães que por certo só podiam ser
construirias depois de consolidalo esse aterro, a ter-
minar em 7 de novembro de 1912; tanto que

3', nesse proprio decreto, clausula 4', se faz men-
ção de obras a terminar em 1914.

E assim, 'recapitulando, da apreciação de todos
esses actos referentes ao prazo para as obras de que

coneessionaria a hoje Companhia Docas de Santos,
se deduz:
,	 1°. que por acto do Governo Proviserio, com força
de lei, foi estabelecido:

a, para construcção de cães, o prazo de 7 de no-
a-ombro de 1895;

• b para construcção dos arrnazens, tempo indeter-
minado, pois esses armazens seriam construidos á pro-
porção das necessidades do ,commercio;

2", qut acarelle Prazo (para c.onstrucção do cães
Primitivo, foi sucessivamente prorogado, por actos

do Poder Executivo, para 7 de novembro de 1902;
3", que em 1892 foi concedido um novo trecho de

.caes de naquela a Outeirinhos, para cuja terminação
se fixou e dia 7 de novembro de 1900;

C, que o prazo para conclusão desse prolonga-
mento de cães foi successivame n te prorogado para 7
de novembro de 1906. 7 de novembro de 1907 e 7 de
novembro de 1909.

Vejo no supplemento ao relaterio do Ministeria de
Obras Publicas (1912), sobre «Portos do Brazil». á
pag. 413, em a nota á pag. 461, que realmente nessa
ultima data o cães estava concluido, havendo se col-
locado a ultima pedra de seu capeamento no dia 6 de
novembro de 1909:

5^, que o prazo para conclusão do grande atepro
correspondente a esse porlongamento de cães foi fi.
xado em 7 de novembro ,de 1914 para a terminação do
dique.

De onde se conclue, resumindo:
(1) que o prazo para conclusão do cães terminou

'7 de novembro de 1909;
b) que o prazo para a conclusão do grande aterro

'correspondente ao cães, terminou em 7 de novembro
de 1912;

e; que. para a construcção dos armgens não ha
terminação de prazos;

d) que para outras obras autorizadas, prazos de-
vem ser determinados.

Ern tal situação foi promulgado o decreto n. 7.578,
de 4 de outubro de 1909, que «estabelece bases para
o prestação de contas do trafego do cães de Santos».
Esse decreto não se occupa de prazos, nada innova

• materia de conclusão de obras; mas, na clausula V; a
proposito de despegas com obras que devem constituir
o capital da companhia, o decreto se refere ao prazo
de 7 de novembro de 1912 como fixando o limite para
o conclusão das obras cuja importancia deva ser addi-
fada ao capital da companhia.

Realmente os termos em que está redigida á clau.
eula são de molde a gerar duvidas de que nasceu a
presente consulta. Mas. como se evidencia da de-
ducção dos actos aqui examinados, esse prazo de 7 de
novembro de 1912 não corresponde de facto .; nos ter-
termos das concessões, ao limite final das obras, mas
sómente ao limite para a terminação do grande aterro.

Não só ha outras obras, referidas expressamente
nas concessões (armazens; decreto n. 966, de 1890,
'clausula V: dique; decrete n. 6.080, de 1906; clausula
I), cuja conclusão não ficou adstricta a esse. prazo,
como é logico que si esse prazo fixa o termo da com.
.clusão do grande aterro (decreto n. 6.080. de 1906,.
clausula 2°), não pode fixar o termo da conclusão das
obras. porque essas obras indispensaveis para o apro-
veitamento desse aterre como cães commercial só po-
dem ser iniciadas depois de, pelo menos concluido o
n aterro, isto é, depois da referida data de 7 de novem-
bro de 1912.

Não pôde; pois a meu ver; ser réntendida essa,
clausula V do decreto de 1909 como impeditiva de qua
e levem á conta de Capital obras concluidas depois

7 de novembro de 1912, epara min* toda à cianfus‘o
Ée origina de um defeito de cellOcação das clanSulag
desse decreto.A

clausula IV Se refere ã despezas corri obras no-

__

vas que foram autorizadas e que devem ser incorpo-
radas ao capital. Na clausula V se define este capital.

nelle se mandando additar as obras novas executadas
até 7 de novembro de 1912. Como o decreto é de 1909:
póde, parecer que as obras a que se refere a clausula
V sejam as mesmas a qu.), se refere a clausula IV; isto

é, que as obras novas, cuja despeza em 1909 se manda
incorporar ao capital, são as mesmas que devem estar
eancluidas cio 7 de novembro de 1912.

Que assim não é, entretanto, em face dos termos
das concessões; já ficou demonstrado neste parecer; o .
prazo d .e 7 de novembro de 1912 não corresponde, pé-
las co ncessões da companhia, ao limite final para a
conclusiin de suas obras. E si fossem as mesmas Obras

visadas pelas duas clausulas, teriamos uma duplicata
de disposição, p o is que na clausula IV se manda incor-
porar essas obras ao capital e na clausula V se manda
additar essas obras ao capital, o que seria a mesma
cousa dita duas vezes no mesmo decrete. e parece
absurdo que assim houvesse agido o legislador.

Outra intelligeneia, pois, deve ser procurada para
o sentido dessas clausulas, e essa intelligencia, se-
gundo penso, outra não póde ser sinão a de •enlendel-as
separadainente, sem subordinação de uma á outra,
subordinaçãe que, de officio de 11 de junho de 1009,
do então director technico das Obras do Porto de Rio
de Janeiro, Dr. Francisco de Paula Bicallie, se verifica
qu e não existe. O ¡Ilustre profissional, ouvido a res-
peito da questão de tomada de contas, deu seu pare-
cer e a presentou as clausulas que figuram no decreto
de 1900, menos a V.

No final de seu 'dfficio, porém, o Dr. Bicallie sug-
gere que se deve em uma clausula fixar ao capital re-
conhecido pelo Governo até esta data, de conformidade
com o que fôr ace.eítV pela eommissão de tomada de
contas aolualmente em exercido. e bem assim, a data
Para terminação das obras; o que aliás não será mais

da que a consolidação' do que se acha parcialmente ape
Provado em dezoito decretos distinetos»; e dessa sug-
gestão nasceu a clausula V do decreto de 1909, que as-
sim nenhuma dependencia tem da clausula anterior.
Tendo, porém, essa nova clausula sido introduzda no
decrete, pela deducção logiga das materias,a clausula V
devia ter precedido a IV. E assim as entendendo:

Na clausula V (que deveria ser a IV) ter-se-lua
fixado o capital da companhia;

a) na sornma dus orçamentos até a data d'o decrete
'(4 de outubro de 1909), representados pelas respedi-
vas obras;

b) no valor das obras que ferem executadas até '7
de novembro de 1912.

Na clausula IV (que deveria vir depois). ter-se.hia
determinado que ao capital fixado se incorporariam:

a) as desnezas c'dm obras novas que fossem auto-
rizadas pelo Governo;

b) as despezas com as obras de reconstrução ou de
einsolidação que não fossem motivadas por defeitos de
gonstrueção primitiva ou poi falta de conservação.

Esta me parece a ordem logica cru que as clausulas
devem ser entendidas.

E que as 'obras novas a que se refere a clausula IV
não estão adstrictas ao prazo mencionado na clausula V
prova-o ainda a natureza da segunda ordem de traba-
lhos especificados nessa clausula IV.

Por essa parte da clausula devem ser incorporadas
ao capital as obras de reconstrucçã0 das obras primi-
tivas.

Ora. é evidente que a execuçãO dessas 'Obras de
êonsolidação e reparação (cuja impor(tnuia deve Jau
incerporada ao capital) não pode ser limitada a 7 de
ridvembro de 1912; pois consolidação e reparado sid
podem ser feitas após a conclusão das Obras primitivaã.
E si é assim evidente que essas obras não estão adstri-
ctas ao referido prazo, é claro que tambem não o es-

tejam as obrria 'novas referidas englobadlp.mente )e,0111
:essas na mesma disposição.

De tudo quanto vem mesto, parecO-me que tsé
deve concluir que os requerimentos da Compafilua Do-
tas de Santos devem ser deferidos.

O dispositivo que fixdu a data de 7 de naveriálifo
de 1912 (decreto n. 6.080. de 1906. clausula 1`); da
repetida no decreto de 1909, refere-se. é ceie	 mnd
geral tas obras do cães de Santo's de 'que
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me-
naria a companhia»; mas parece-me evidente que essq
dispositivo apenas se refere ás obras propriamente elO
des. e não ás demais obras do'mplementares e accessoa
rias, por isso que, si a clausula I fixa esse praz() dØ
modo geral, a clausula seguinte define expressamente
as obras que Icem de ser eoncluidas nelle, a saber: a
muralha do des, até 7 de novembro de 1909, e O grandq
aterro correspondente, até 7 de novembro de 1912.

Não consistindo só em muralha e aterro as abras
do que é concessionaria a companhia, mas versando
igualmente a concessão n'd emparelhamento do cães
commercial com guindastes, vias ferreas e armazens
(clausula I do decreto n. 9.979, de 12 de julho dq
1888), além de outras varias autorizadas expresaae

mente por decrete's posteriores é claro que para as ou-
tras obras que não estão especificadas na clausula II
do decreto de 1906. nada tem que ver o prazo fixado
lia clausula 1 do decreto', do que é prova esse mesmo
decreto, que, na clausula IV, se refere a obras que.
tune de ser terminadas depois de 1912, em 1914.

Como quer que seja, porém, accresee ainda dizer
que quaesquer que fessem os termos desses decretos,

elles, simples actos do Poder Executivo, não podiam
ter modificado' o dispositivo da parte final da clau-
sula V do decreto n. 966, de 7 de novembro de 1890,
acto de Governo Provis'oaio, e que, conjuntamente com
os decretos imperiaes anteriores as. 9.079, de 12 de
julho de 1888 e 10.277. de 20 de julho de 1880, estabee
lece as basess fundamentaes dos direitos da Companhia
Docas de Santos. Ora, a parte final da referida clau-
sula V do decreto de 1890, exceptue do prazo para ,con-
elasão das obras ahi fixado aos armazens que serãO
conetruidos á proporção das necessidades do doia
mercio».

Parece-me, pois fóra de duvida que os 1-apied-
a:entes pedinda para incorporar ao capital a impor,-
tenda verificada na construeção de armazena e obras
complementares devem ser deferidos».

No final do seu parecer, o Sr. consultor-geral fez meter
" que por força da clausula IV do decreto da ~cessão origi-
naria n. 9.979, de julho de 1888, o Governo tem o direito
de resa,atar as propriedades da companhia, na feiram. do ar-
tigo 1°, § 9°, da lei de 13 de outubro de 1869, em qualquer
tempo, depois dos dez primeiros annos de sua conclusão e
que lhe parece de eonveniencia um accardo no sentido de
ser fixado o tempo para o referido resgate.

Convencido de que, nesta parte, um exame reflectido do
assumpto indica claramente que a clausula I do decreto
kl. 6.080, de 3 de julho de 1906, prorogando o prazo para as
fibras do cães de Santos, de que é cessionaria a Companhia
bocas de Santos, teve por fim fixar definitivamente o dia 7
de novembro de 1912, para inicio do decurso do referido
aprazo, entandi-me a respeito com a directoria da companhia
que concordou em acceitar o ponto de vista em que rue col-
loquei.

Isto posto, e para regularizar varias questões pendentes,
subrnetto o assumpto á consideração de V. Ex., que se digna-
rá de sresolvel-o, expedindo os necessarios decretos, indusivo
O que de todos julgo mais urgente sobre a fixação do prazo
para a eneampação.».
• Desses decretos convem destacar o que tomou o n. 11.907,
aixando o dia 7 de novembro de, 1912 para o inicio do prazo
de 10 sumos, depois do qual o Governo poderá resgatar, me-
diante a emissão de titulos. as obras do porto. E' o mais im-
portante,, não semente porque afastou; por um aecôrdo, dua
vidas e divergencias; possiveis e provaveis, sobre a interpreta-
do de clausulas contractuaes; mas tambem e principalmente
pprque esse resgate terá de. ser uma medida de alto alcance
economico para S. Paulo. .E, quando se verificarem pratica-
mente os resultados vantajosos que ha de trazer, o resgate
d.e todas as concessões feitas até o presente para melhora^
Mentos de portos impor-se-ha coma uma imperiosa necessi-
dade a que; já agora. a mim pareceria urgente aLtender, si
as eundições financeiras do momento permittissem iniciar,
francamente essa politica de encampações.

b-ONTRACTO DA COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO A VAPOR DO MARANHÃO

• Foi revisto de accArdo com as clausulas que acompanha -
Rem ô doerei° n. 11.524, de 17 de março de 1915. A subven-
ção annlial: gue era de 300:000$, passou a ser de 270:090Ci
&ema) eliminada a clausula de, isenção de direitos para o
kolterpt importando. Economia em 7 annoa que faltavam
v_aTa terminação do contracto 210:000$000a
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EMPREZA DE NAVEGAÇÃO DE BARBARÁ FILHOS

O contracto foi rescindido na conformidade do decreta
11. 11.525s de 17 de março de 1915. A subvenção annual erat
de 60:000Se devendo terminar o contracto em 9, de outubro
de 019. Economia feita — 270:000$000e

CONTRACTO DA COMPANHIA PERNAMBUCANA DE NAVEGAÇÃO A
VAPOR

Foi assignado em 23 de maio de 1912. A subvenção arra
nua! seria de 300:000$. logo que fosse iniciado o serviço ai
que a companhia se obrigou. Aproveitando-sei da circulai,
stancia ele ainda não havei-o feito, o Governo entrou em ar-
cardo com elle, reduzindo a mesma subvenção a 247:786$ ei
suppnmindo do contracto a clausula de isenção de direitosa
Si este vier a ser cumprido, o que é duvidoso, haverá umal
economia de 365:498$ .; correspondente a reducção da suba
vença° em sete annos.

. COMPANHIA NACIONAL DE NAVEGAÇÃO COSTEIRÀ

O contracto foi revisto nos termos do decreto n. 11.771'a.
de 3 de novembro de la .15. Além. de varias modificaçõeg
vantajosas, foi reduzida a subvenção--; que de 2.080:0003, por,
anno, quando executadas todas as viagens, ficou sendo de
1.0-1(1:000$ .; ou seja„ durante o tempo que faltava para a sua
conclusão; de 12.480:0008; conforme foi, opportunamentea
demonstrado:

«A lei n. 2.924, de 5 de janeiro ultimo, que fixa a des.
peza geral da Republica para o corrente exercicio, autoriza o.
Governo em seu art. 30, n. XIX, rever, de acareio com OS
concessionarios, os contractos de navegação maritima ou,
fluvial, que gozam de subvenções, no sentido de diminuir os
encargos do Thesouro Nacional, extinguindo as linhas de na-
vegação ou viagens superfluas e inuteis e de estahelcrea
outras vantagens para o serviço publica». E' de accórdo colo
esto dispositivo que tenho a honra de submelfer á vossa as,
signatura o decreto junto, autorizando a revisão do contractia
ele 20 de maio de 1913, celebrado com a Companhia Nacional
de Navegação Costeira, em virtude, do decreto n. 10.170, da-
16 de abril do mesmo rumo.	 •

Gosava essa companhia pelo decreto n. 6.923, de 9 de
abril de 1908, de todos os favores concedidos ao Lloyd Bra-
zileiro, menos a subvenção, para um serviço de navegação1
regular entre os portos da Republica. O aut. 52, alinea X, da
lei da despeza n. 2.514, de 1 de janeiro de 1912, autorizou (31
Governo a contractar serviço de navegação mais desenvo1,
vido com a msema companhia, mediante a subvenção de.
20:000$ por viagem redonda semanal entre Porto Alegre e
Recife, subvenção que se, elevaria a 40:000$, quando essas
vaigens .sernanaes, partindo os vapores de Porto Alegre, ala
cançassem Manáos.

Celebrado o respectivo contracto a 20 de maio de 10t3, des
accardo com o art. 92 da lei n. 2.738, de 4 de janeiro de.
1913, que revigorou a disposição citada, e em virtude do de-
creto n. 10.176, de 16 de abril de 1913, negou-lhe o registro.
o Tribunal de Contas, á, vista de não se odiar o Governo au-
torizado a abrir credites, não podendo assim empenhar uma
despeza sem ter fundos para a custear. O contraeto foi, nãO
obstante, mandado registrar sob proiesto em sessão de 22 do
julho do anno atrazado.

Sobre esse acto do Poder Ex ecutivo prenunciuu-sd
o Legislativo por meio da resolução saneeionaila a 6 dq
janeiro ultimo — decreto n. 2.939, da mesma data —
cujo art. 1° approva, para que produza os necessarios
effeitoe, o contracto baseado nas disposições do decreto
n. 10.176, de 16 de abril de 1913, com modificações que,
se reduzem a augmentar escalas e a uni' Irritar a de-
cisão do Governo, constante do aviso o. 13, de 21 dei
agosto do armo passado, segundo a qual as viagens dos
vapores cargueiros serão feitas de accôrdo com as ne-
cessidades reaes e offectivas do serviço.

Até a presente data, porém, não teve cabal execução"
o contracto celebrado em virtude do decreto n. 1017‘.a
de 16 de abril de 1913, o que permitliu effecluar
revisão, pelo modo que pese() a expor.

De facto. Pela clausula III deveria a contractantal
realizar o - serviço da linha subvencionada sul-nort"
de Porto Alegre a Recife, desde o inicio do contracto
obrigando-se, dentro do prazo de um armo, contado da
THeSMa data, a prolongal-o até alanaos, em uma sei
linha continua, partindo de Porto Alegre. Nos termos
da clausula XVIII, de 40:000$ é a Subvenção a seri
atiaga á contractanae, em retribuição doe serviçoa
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prestados pela linha sul-norte, por viagem redonda
completa, entre Porto Alegre e Manáoa, «ficando a
mesma subvenção reduzida a 20 :000$ por viagem re-
donda da mesma linha emquando a contractante não

; puder ir sinão até Recife».
Desde a época da assignatura do contracto foi,

pois, realizada a linha sul-norte, de Porto Alegre a
Recife, segundo os termea da clausula citada. Mas, de-
corrido em anno e chegado o momento da dar execução
á segunda parte da obrigação assumida, pediu a compa-
nhia prorogação pôr puis° igual ao primitivo, conce-
dido pelo meu antecessor, ex-vi do decreto n. 10.922,
de 3 de junho de 1914.

Mais urna vez, a 20 de maio ultimo, expirou o
:prazo prorogado sem que, devido á grande catastrophe
desencadeada sobre o Velho Mundo, estivesse a com-

i panhia apparelhada a realizar integralmente a linha
sul-norte, por ter sido impedida a sabida do Itagiba,
construido na Inglaterra, e suspensa a construção do
Polierd, em consequencia daquella calastrophe. A com-
panhia pediu 'então nova prorogação do prazo am-
pliado pelo decreto n. 10.922, de 3 de junho de 1914,

embora podlasso ser deferido o pedido diante das
razões produzidas, julguei mais acertado recusai-a
para, nos termos da disposição orçamentaria, rever o
contracto da requerente, reduzindo os pesados anus
dello decorrent e s e obtendo vantagens reaes e Mame-
diatas para o Thascuro e para o cominarei°.

A companlii concordou na revisão, de accordo
com as clausulas annoxas ao .decreto.

Por ella, fica de vez supprimida a subvenção a
maior de 20:000$ por viagem redonda semanal, devida
á companhia, quando essas via gens, partindo os vapores
do Recife, alcançassem Manáos; e caiu a mesma sub-
venção de 20:0008, que já r ,?cebe por viagem redonda
semanal e que, não reais poderá ser augmentada, duas
ovas linhas foram accrescidas ás que lhe calma* te

executar, sem que dabi advenha para a companhia
qualquer vantagem, a não ser as que porventura lhe
reserve a sua exploração cornmereial. Convém assigna-
lar que as suas novas linhas alcançam portos muito
•lal do Recife. E' assim que, na linha subsidiaria
norte, serão ,effectuatias duas viagns men.saes, com
inicio dele porto, em continuaçãb ás da linha subsi-
dkria sul, procedentes de Porto Alegre. Dessa nova
linha, que terminará em Natal, farão parte as escalas
de Bahia, Recife . e Cabedello.

A linha de carga, a sagunda das obtidas pela re-
visão actual, nada tem a vair com a que a companhia já
mantinha, conservada pela clausula 11, n. 5, lettra b:
na nova li iha acha-se. estabelecida a obrigatoriedade
de uma viagem mensal, de ida e volta, entre Rio do
Janeiro e Mossorú, com as e s calas que convierem aa
qual será estendida até Manáos, logo que a companhia
possa adquirir vapores adequados, de mais capacidade
do que ma acluaes».

Com a suppressão definitiva da subvençãó de
20:0008 a maior, pelo prolongamento da linha sul-
noite, de Recife a 11Jarritos, realizará o Governo a eco-
nomia semanal de 20:000S000. Esta economia ascende
a 1.040:0008 annuaes e a 12.480:0008, si a companhia
houvesse obtido prorogacão por tempo igual ao que
concedeu o decreto n. 10.922, do rumo passado, e ai;
no vencimento do novo prazo, o serviço fosse effecti-
vamenle, encetado, até 20 de maio de 1928 que é quando
termina o contracto.

Do que fica exposto decorre que a revisão do contracto
- com a Companhia Nacional de Navegação Costeira cabalmente
satisfa.s es requisitos constantes do n. XIX; ar t. 30; da vigente
lei orçamentaria: é feita com reducção consideravel dos en-
cargos do Thesouro; quando suppi ene definitivamente a int-
portancia de 12./180:0008; (me este teria de paar futura-
mente, de 20 de maio de 1916 a 20 de maio de 1928, quando;
lindo O contracto, e com o estabelecimento de outras vanta-
tens para o serviço publico pela creação de duas novas linhasi
proporcionando ao commarcio os transportes- regulares d;ei
que tanto carece nesta época de crise mundial.

E' aqui occasião de salientar que a realização total dessa
linha, subvencionada na parte de Recife a Manilos á ratão.
de 20:0008 por viagem redonda semanal; seria proseguida
com vantagens parcas e alõtorias, devido á pequena tone-
lrfgom dos navios da contractante; fixada pela base 3a alinea
X da lei n. 2.54-1, de 1012, sempre abarrotados de cargai,
improprios para tamanha linha de navegação. Esse proion.
Sarnento., todavia; não deixará- de ser feito sem subvençãoa

no interesse da companhia, pela fôrma racional, isto ta; iogn
que alta dispuzer de vapores adequados: Maneios é o pon'.o
extremo da nova linha de cargas de que trata a clausula 11,
n. 5, lettra a.

Com relação ás viagens eu escalas superfluas e inutei0
a que se refere ainda o dispositivo orçamentarm, não eram
de supprimir na presente revisão, per isso que exceptuada
a linha sul-norte, todas as demais, em numero de cinco, são
pela companhia executadas sem subveneão e com a obrigação
de realizal-as integralmente, sob pena de incorrer nas multas
de que trata a clausula XIX.

O contracto a ser lavrado, como o celebrado com a Com-,
panbla de Navegação a Vapor do Maranhão e o da Compa-
nhia Peenamlnicana de Navegçtro; só será exequivel depor
de registrado pelo Tribunal de Contas.

Err, meu pensamento obter. a par da consideravel
minuição dos encargos do Thesouro, acima referida, redma
ações de 10 ou 15 1° nas tabellas de fretes. A companhiaa,
porém, allegou o ,atigmento extraordinario de suas despezas
de cusieio, quasi duplicadas, e o gasto a maior de 120:7(W
mensalmente, com as duas novas linhas, sem esperança de
receita compensadbra, pelo menos nos primeiros annos. Taeá
allegaçõea afiguraram_se-me razoaveis e a reducção não for
levada adefinte. Não poderão, comtudo, as mesmas tabellas
excedei, as actuaes, convindo notar que, nos termos da clau-
sula XII-, serão revistas de deus em doua annos, devendo sela
reduzidas, maxime para os generos de producção local, e
ampliadas as ditas reducções á medida das facilidades da na-
vagação.

Ainda outras modificações; visando meiborar o serviço
contractado e dotar sua fiscalização com os meios proprio4
a sua maior efficacia, e eis o que - traduz o diiereto que orla
tenho. a honra de submetter á vossa assignatura.»..

—
O que fica exposto é bastante para demonstrar que está

realizada uma grande parte da obra emoreliendicia; e dos actos
do Governo—de que resultaram economias e cessação do re-
sponsabilidades avultadissimas, como se verifica examinando
os algarismos indicados em relação a cada um dos contractos
et que me referi -- só um provocou peotesto jadicial dos
interessados: foi o que decretou a caducidade do contractor
da construccão da 114de Cearense. Mas este mesmo conformei.
accentuastes na mensagam dirigida ao Congresso Nacional
por occasião de sua abertura, baseou-se em clausulas axpreS-
sas do mesmo contracto e foi praticado em consequencia da
dasidia e incapacidade da companhia contractante que, fal-
lida, não.; podia satisfazer as obrigações que contrallira.
- Nos demais casos. a acção calma ponderada e prudente

da administração exerceu-se no sentido de procurar e encon-
trar, por accórdo, soluções convenientes que. sem sacrificios
de direitos respeitaveis dos contractante . permittissem a re-
ducção apreeiavel de despezas e compromissos do Thesouro.
resalvanclo do melhor modo o credito publico.

Isto já é muito. Ha, entretanto, a acer P seentar que a
actual Governo não firmou contractos que ag gravassein os nos-
sos encargos. não reviu ou modificou um só que não fosse
para reduzir nua não assignou nenhum sem que fizesse de-i'
pender a sua exequibbidade do registro do Tribunal de Con-d
tas, para que a sua legalidade ficasse previamente apurada.,
E nisto está, sem duvida, uma prova irrecusavel de que tem
cumprido lealmente o dever que lhe é imposto pela situação
financeira em que nos encontramos.. 	 - -

—
Em -10 de junho do anno passado, coube-me dizer-voei

nos seguintes termos, da crise climaterica que flagellava
nordeste brazileiro;

«As noticias e informações que; de fontes diversas e to-
tias flectirdes, chegam ao conhecimento do Governo Federal
já não deixam duvidas sobre a crise tremenda em que se de-
batem alguns Estados do nordeste brazileiro. A seca está, de.
finitivamen i.e, declarada e quem conhece seus effeitos não
nate iliudir_se quanto ás provações que aguardam a popu-s
ração laboriosa e forte da zona por ,ella assolada.

Cem as longas estiagens, esteriliza-se o sólo, desnudam.
se os campos, anniquila-se a criação, esgotam-se todos o$
recurso, e grandes levas de retirantes, exhaustos e em de-
espero, procuram, deslocando-se para o littoral i fugir acil
martyrio da fome e á morte pela inanição.

Aos milhares agglomeram-se nas cidades e nog,.
portos; mas nem ahi podem permanecer, porque, sieml
meios com que possam assegurar a subsistencia, sãe.h
forçados a recorrer á esmola que humilha e, torturadoga
pelo infortunio, a abandonar . a terra em que naseeramL

•e a que já nada os preáde, porque de tudo foram pri-
' vados nos transes angustiosos por que passam. Come
•o exodo para outras regiões do territOrio. 1130i9aàl1
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com os braços validos que inenarraveis soffrimentos
arrebatam pela expatriação ao trabalho fecundo, per-
dem-se os mais essenciaes elementos de vida para os
Estados, que, extinetas as suas fontes de renda e aggra-
veda a sua situação financeira pela ruína da fortuna
publica e privada, deparam-se na dolorosa contingencia
de appellar para a auxilio da União.

E' o qu e occorre sempre que se manifesta o fla-
gello (anel, que tantos e tão duros saerificioss noa ttnn
custado, sem que de nada nos aproveite a lição do
Pasaad o. que j ama is deveriamos esquecer. Só de 1877
a 1879 -- para citar apenas um exemplo — despende-
mos cerca de oitenta mil contos em socconos as fa-
mintos e. no emtanto, nenhuma obra ficou para atlenuar
os desastres de outras calamidades com que é preciso
contar, per isto mesmo que ellas se renovam periodi-
camente e com intervallos cada vez mais curtos, consti-
tuindo um problema que, sem solução na viateteia
reginien decaindo, continúa a desafiar ainda heje a
atteneão dos estadistas e homens de governo.

1:Mim-l eni a graças á solicitude de alguns destea,
..já podemos enfrentar com maior desassombro e firmeza
• situação, porque, si não temos executado	 randes
obras, devida á deficiencia de verbas orçamentarias,
dispomos, pelo menos, de bases seguras em que possa-
samos assentai  uni plano systematizado de vombete ao
inn e minavel flagello cujos malas, serão irremediavets
si providencias immediatas não forem adoptadas. A
construção de vias-ferreaa de penetração e R . is radas
affluentes das Odes prineipaes, de estrada:. de adaeem
e outras vias de communicação entre es poctos
gellados e os melhores mercados e centeos paodueleres
e açudes e poços tubulares e artesianos O ciinacs da
irrigação, de barragens transversaes e suline,rsas.
quaesquer ebrass, que modifiquem o regimeu tercencial
dos cursos de agua, de drenagem dos valles desapro-
veitados 110 littoral e melhoramento das terras cultiva-
veis do inferior, da conservação e reconslitinçãe das
florestas, obras que, em grande parle, estão psojecta-
das, orçadas e approvadas, offerecem um campo vasto
em que a iniciativa do Governo se poderá exercei . da
modo proveitoso, a salvo do receio de que fiquem an-
nulladoe os seus esforços, como suceedia outrara.

Certo, não é no momento em que a crise se torna
mais aguda que se deverá emprehender e danar todas
as obras de defesa que a população dos St`rir)C\S do
norte tem o direito de exigir da União em é lificas nos-
maes, quando uma operação de credito seria justai lavei
para effeetual-as; mas sejam gimes forem as
cuidados da hera presente, seria deshumano abando-
uni-a no seu ealvario, tocada pela adversidade e orphã
de amparo em sua propria patria, tão prodiga e gene-
rosa para o estrangeira que a busca.

Conhecidos como são os inconvenientes de con-
centrar os que se sentern acossados pela seda em de-
terminados pontos do littoral — ondc seria preás°
distribuir seccorros pessoaes para o seu sustento ma
fornecer-lhes paseagens para o Acre, que a raça va-
ronil de que descendem conquistou para o Brazil e que

hoje para elles uma miragem enganadora — o que
ha a fazer, e outra cousa não desejam os gov.•iatos to-
caes, é dar-lhes trabalho, sem obrigai-os a sahir dos
seus, lares.

Para chegar a esse resultado, determinei á Bispe
ctoria de Obras contra as Seecas que informasse com
urgencia quaes são os seryiços já projectados, com a
importancia dos respectivos orçamentos, pua que os
poderes publicos ficassem habilitados a agir conforme
as circumsiencias aconselham e eu pudesse, (test!? já e
de accórdo com as vossas instrucções, autorizei . a
execução daquelles que coubessem dentre do ciedito
orçamentai to, que é, como sabeis, de 2.200:000a, para

pessoal	 material.
Ao Tribunal de Contas já pedi o registro e distri-

buição dessa credito e apressar-me-hei eco dar-lhe
epplieacão, uma vez feito o referido registro e remettido
ás delegacias fiscaes o numerado indispensavel. Força
é, entretanto, confessar que; reduzido peto pagamento
do pessoal e das prestações decorrentes de contractosa
el/e é de todo insuffieiente, dadas as condições aduaes,
para fazer face ás despezas que se impprão fatalmente,
entre outras, com as obras dos açudes publicos de
Anajáz, Aeartape, Tueunduba, Russas, Santo Antonio,
Salão, Riacho do Sangue, Velame, Ceio Prado, Arapuá,
Pessoa, 25 de Março, Orange, Soledade, Bodocongó, Sla

José; Fundo do Vette. Cariacá, Riacho do Sitio, Laginhg
e outros, nos diversos districtos; das estradas de ro-
dagem já estudadas, como as Florirmo e Oueiras, Ba-
turité a Guaramiranga, Senador Pompeu a Cachoeira,
Acarapo a S. Bernardo das Russas, Macahyba a Caicó
e Campina Grande a Taperoá; da perfuração de poços
e do activamento da construcção de açudes particulares,
cujos premios, ainda com economia, podem ser eleva-
dos ao total dos orçamentos. além de outras di resulta-
dos immediatos, como as de drenagem de Va I es.

A calamidade já attinge os Estados do Piauhy,
Ceará, Rio Grande do Norte, Parahyba, centro de Per-
nambuco e norte da Bebia, tudo indicando que, mesmo
circumseripta 'aos logares já assolados, aseumirá pro-
porções assusadoras. Assim sendo, a União terá de
organizar trabalhos em varias pontos e de mantel-os
com regularidade, fazendo pontualmente o pagamento
dos salarios dos trabalhadores, afim de evitar a deslo-
cação dos famintos de umas para outras zonas. com  -a
&aglomeração de grandes massas, que poderão ser pre-
judiciaes á ordem e sande publicas, além de avarretarem
despezas muito maiores, porque então será neeessaria
transportar os necessitados para outros Estados o que
seria uni grave erro, ou atimental-os na ociosidade, o
e que seria criminoso. Isso posto, é impreseindivel
solicitar no Congresso Nacional a precisa autorização
paia a abertura de um credito avultado cu i a impor-
tancia este determinará, para que o Gos:erno, segundo
as necessidades occorrentes, possa &tender, mediante a
execução de obras de reconhecida utilidade , ás requisi-
eõee mie já lhe foram e continuam a ser dirigidas de
differentes Estados. nos termos do art. 5 0 da Consti-
tuição, para ir em soceorro de concidadãos nossos, i111-
piedosamente dizimados pela morte, sobre farras que
abrazam , por entre os horrores da devastação e sob um
céu inclemente..

De accardo com a mensagem que lhe enviastes,
acompanhada desta exposição, o Congres so Nasional
vetou a lei n. 2.974, de 15 de julho, s e ndo, Po r de-
creta n. 11.641, da mesma data, aberto o deflito au-
losizado pelo Poder Legislativo, na importanda do
5.000:0008. Este credito foi, porém, insufficiente para
attender ás necessidades da situação, que se tornava
cada vez mais grave; e, em 22 de novembro, fui for-
ande a expôr-vos novamente os effeltos da tremenda
calamidade:

aDe uccôrdo com o art. 50 da Censtitu n ção, in-
cismbe aos Estados prover a espensas peoarias ás ne-
cessidades de seu Governo e administração, cabendo,
porém, á União, prestar-lhes soceorros , quando soli-
citadas, em caso de calamidade publica. E isto tem
sido feito por mais de unia vez, correndo as despezas
por conta da verba de soccorrns publicais do orçamenta
do Ministerio do Interior á qual a Poder Executivo
podia, até 1914, abrir creditos supplementares em qual-
quer mez do exercicioi

Da lei do despe.aa em vigor foi, entretanto. suppri-
mida a autorização de que , para esse fim. dispunha o
Governo, e quando., nos primeiros mezes deste funna. sa,
accentuaram os effeilos de mais uma das crises clima-
/erices que periodicamente devastam o nordeste hra-
zileiro, teve este de recorrer ao Congresso Nacional,
pedindo a votação de credito indispensavel leira acudir
á situação angustiosa em que se deparavam os Estados
flagela-idos

A mensagem presidencial de 16 de junho ultimo,
em que foi feito esse pedido. Mãe fixa o (inaniam do
credito, por ser impóasivel determinar antecipadamento
a duração da crise e a intensidade que N'irra a ter. O
Poder Legislativd, porém. limitou-o a 5.000:0008 na
lei de 15 de julho, concebida nos seguintes lermos:

«Art. 1.° E' o Poder Fazerutivo antorizade a abrir.
pe lo M inisieri o da V ia ção e Obras Publicas os creditas
extraordinarios que forem neeessarios, ata á impor-
landa de 5.000:0008. para anpl i car PT11 obras de re-
conhecida utilidade na zona do nordeste assolada pela
secca preferindo as que derem occupação ao maior,
numero de trabalhadores e conservem nos seus domi-
eilioa as populações flagelladas e possam ser concluia
das dentro do tempo de duração da crise.

Art. 2.° As obras de que trata o artigo antecedentft
serão executadas como auxilio da União. nos termos dai
art. 50 da Constituição Federal, aos F,stachtss que so-
licitarem e que em consequencia da secca e da insuffin
.eiencia dos proprios recursos financeiros, se encontra.
rem em estado de calamidade publica,
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Art. 3.° Revogam-se" as disposieões em contrario.).
Vótada esta lei, o Governo pela escassez de nu-

merado cem que luctava, não ijoude da-Lhe exeauçao
immediata, sendó necessario aguardar a lei de 28 Oe
agosto, que autotizou a emissão e dispoz, no n. VI, do
art. 1, que uni dos fins a que a mesma se destmaN a
era pre;s1ar solicorros, do accjrdo, Coai o decreto 1 , fp,,.!;1-
Oco de 15 dc julho e effeettur quaesqu gy th.--
cusionadas rota secca, ahrlado-se os necessarios creditos
Para tar$

Só então . o Poder Executivo que, na mesmo dia em
que sanceionára a lei de 15 de julho, abdoa o credito
da importancia max:ma a que fóra autodzado, deu as
precisas providencias pura o inicio das ohras na zona
flagdlada, obras guta quasi todas, está a em anda-
m ent o e Proseguean cum a possivel regularidade. E. si
alguma demora houve em atacar algemas essa de-
mora tem tido justificativa 1,111 eircumstanch 	 que
occori eram. quanto á regularidade do segistra 	 daa-
/Jaza .	 irão cl	 ceditos, adiantamento a
viagain do W.S . Ial lenido e acquisição de material.

Por canta da credito foram inundad os executar os
seguintes trabalhos:

Piauhy:
Estrada de rodagem de Florirmo a

°riras, açude de Anajaz e linlo.:'
tala'

Ceará:
Linhas telegraphicas. açudrs. Riarho

do Sangue.	 Patos,	 Pa rãs nLa,
uyaOba, Velame e Caia Prado,

bem corno a estaada de rodagem
de Guaramiranga 	
Rio Grande do Norte:

Linhas telegraphicas, açudes Vinte e
Cinco de Março Arapuá e Pessoa,
abertura da crmaas no valia do
C: . aia-mir.ro, estrada de rodagem

alae:s.0 A.--s1"1, barra g en sub-
looras nos rios sevicio e MossirriS
e. reparos nos aendes Sant'Anna.

	

do Mattçs. Santa Cruz e Babado.	 .üOO

Parahyba:
Estiada de rodagem de Carnpint

Gemido a 1Palo g , açudes Bodocono.
	dajazeiras e linhas teleaTaphica.s. 	 500:000:3000

3.090:000$000

A esta imP o rtancia é preciso addicionar as doso,-
zt‘ a com acquisição de matei ial. que não havia noa
tad,: altinaidos pela calamidade.. construcção de linhas
telewraphicas no Miados de Pernambuco e Bahia, açu-
des de Cavallos em Pernambuco, e outros, não devendo
ser o saldo disponivel neste superior a 1.400 ou 1.500
contos.

E' de notar, porém, que por este saldo devem cor-
rer: opportunamente, os reforços das quantias a serema
aplicadas riu a 1:.iumas das obras autorizadas, eu.:o
custo é muito sup eriOr ás importancias distribuidas.
Sirvam de exemplo as estradas de rodagem de Florirmo

OeiPaS (Piauby). Guararairanga a Baturité (Ceará) e
Campina Grande a Patos (Parahyba), para as quaes fo-

ram distribuidas as Tugias de 250:000$, 142:000$ e
250:000$, respectivamente, e cujos orçamentos são Mui-
tas vezes supariores. E além do Credito já aberto. o Go-
verno não poderá abrir novos, cm vista da decisão do
Tribunal de Contas, publicada no Mario Official de 19
do corrente, a proposito de unia c onsulta que lhe, foi
feita.

Eil-a:
«No aviso n. 229. do Ministerio da Viação e Obras

Publiaas de 27 de outubro findo, consultando sobre a
abartura do credito . de 1.000:000$, para ser applicada

a soí:corvos e despezas occasionadas pela seeca, inclusive
passagens, transportes terrestres, marítimos, fluviaea,
etc, foi proferido o seguinte despacho e não o que se
acha publicado na Mario Off i cial de 13 do dito mez de
novembro: «O tribunal resolve que se respopda nega-
tivamente á consulta, por não ser licito ao Govero abrir
ceedilos para o fim indicado, além do de, 5.000:900$,
aberto em virtude da autorização edustante dei decreto

legiçintivo n. 9 .974 de 1.

500:000$ 00O
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Por conta da verba «soecorros publicos», tambemi
podem ser abertos credites — e isto já ficou ditai

-- pôr não dispor o Poda" Executivo de autorizaçãO
para tal fim.

Para auxílios directos e soccorros pe,ssoaes, nX
aona flagellada e nos portos de destino dos que se reti,
:am para outros Estados. foram distribuidos, por or-+

n } , ni vossa, 400:000$, a saber:
Ceará ...
Piauhy 	 	

200:000$000
50 :000$000

1 ,1,iaoráGrande do Norte 	
50:000$000
50:000$000

Amazonas.. 	 	 50:000$000
Do credito orçamentado destinado a obras contra

os errados das seccaS, que, é corno sabeis. de 2.200:0006;
foram lambem distribuidos para os Ires districtos
1.207:0M e será o restante, pouco aliás :: que houver

da sobras. deduzida, Corno é de lei, a parte neeessaria
para o pagamento de pessoal e addidos da Inspe,ctoria.

.‘ se eleva a mais de oltecentUa santos.
Emquanto era aguardada a votação tia lei de 28 do

:1 . isto, o Governo, por intermedio do Ministario da Fa-
. , ieta e mediante requisição des governos locaes. auto.
1, au a concessão de passagens a todas as pessoas que

quizeram estabelecer ani zonas não attingidas pela cala-
midade.

Essa autorização continua em vigor.
¡Para o Ceará e Piauby foram expedidas ordens nO

sentido de saram' applicados .,„9',000:000$ em estradas de
forro: Baturité. Sobral e uniXa trecho em Amarração,.
a:ssa importameia não sabia do vfliesouro. Correu por
cota do saldo do deposito exislet ta no Banco da Repu-
M . ea e proveniente do emprestini4, especial para a réde
cearense, cujo contracto foi declal . t.do caduco.

Do Rio Grande do Norte foi pcdida a coustrucção
prolongameido da estrada de Mossoro, pertancente a
mia empreza particular e de concossão estadual. O pe..

di :o não ponde porém, ser attandido, porque para isto
acida preciso encampar o trecho já em trafego, entrar
em accardo com os contractanles e dispor de credites,
al.rn de que a lei de 17 de junho do anui pas-;ado re-
vgou, em relação a estradas e portos, todas as autori-
zaçõeS anteriores, que„ de onsente, é indiapensavel que
e, nstéin r'e lei especial, e uma emenda que, lb st, par-
ticular, foi, em tempo, sugerida na Camara dos Depu-
tados não logrou approvação.

Do exposto verifica-se qual tem sido a acção do Go-
verno. Mas é facto que a situação vae, se tornando cada
vez mais grave e para ir eni auxilio d os Estados assola-
dos outro recurso não ha que soja voltar novamente ao
Congresso Nacional, solicitando-lhe mais amplas 'auto.
rizações.

Na exposição que tive a honra de apresentar-vos a
10 de junho dizia eu:

cAs noticias e inforinações que de fontes-diversas e IOCIAS
accórd,, chegam ao conhecimento do Governo Federal já não
deixam duvalas sobre a crise tremenda em que se debatem
alguns Estados do nordeste brazileiro. A secai está dennitl-
amenfa declarada e quem conhece seus °Efeitos não pinte

illudir-sa quanto ás provaaões que aguardam a população
labericsa e forte da zona por alta assolada. Com  as longas
estaagens, es:iriliza-se o sói°, desnudam-se 'Os campos, anui-
ouila-se a criação, esgotam-se todos os recursos; e grandes
levas de retirardes, exhaustos e em desespero, procuram, des-
locanda-e ° para e littoral, fu gir ao marlyrio da fome, e á
morte pela inanição. Aos milhares, agglomeram-se nas eia.-
des e Ires portos: mas nem ahi podem permanecer, porque,
sem meios com que possam assegurar a subsistencia, são' for-
çados a recorrer á esmola que humilha e, torturados pelo in-
fortun'o, abandonar a terra em que nasceram e a que já nada
os prende, porque de tudo foram privados nos transes angus-
tiosos or que passam. Comcça o exodo para outras regiões
do territo nacional; e, com os braços validds que inanarraveis
aoffeimantos arrebatam, pela expatriação, ad trabalho . fecun-
do, perdem-se os mais essenciaes elementos de vida para os
Estados que extinctas as suas fontes de renda e aggravada a.
sua sitaçã'O financeira pela ruma da fortuna publica e privada.;
deriarani- se na dolorosa -contingencia de appellar para o
auxilio da União.

Esto foi O que sircedau e é o que succede. Os poderes,
publicus federaes não podem ser insansiveis ao appeno que'
lhes é leite, e, coniO sem autorização legislativa o Governo
vão pode agir effieazinente, venho propor-vos que solicitoia
do Con g resso Nactonat: os creditos que vierem a ser prec1so6:1

0) vara soccopros ,p assistencia da populaça° flagelladi4
i , •	 ;.
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b) para irnnspOrtes terreStres, maritimos e fluviaes;
c) para localizaç5.4 dos trabalhadores nacionaes:
a) para as cbras nas zonas assoladas pela secca e onde

forem lecalizadw os que deltas se retiram.»
Attendendo ao que solicitastes na mensagem que, jun-

tamente com a exposição transcripta, lhe foi enviada. o Con-
gresso Narianal setorizou o Poder Executivo a abrir novos
credito= até a importaiteia de 50.000 :000$000.

Nos inibes das duas leis — 2.974, de 15 de julho, e
3.011, de 9 d e dezembro — foram até agora abertos ss se-
guintes credites:
Deersto n. ii, q ii, de 15 de julho de 1915... 5.000:0003000
Decreto n. 11.823, de 15 de dezembro de 1915

	
200:0008000

Deeret u. 11.829. de 22 de dezembro de 1915 	 600:0003000
Decreto ri. 11.83 de 22 de dezembro' de 1915 2.000:000S000
3)ecreto n. 11.903. de 19 de janeiro de 1916.. 	 300:0003000
Decreto n 12.028, de 19 de abril de 1916...	 700:0003.000

O creditos i! que se referem os decretos ne. 11.829
f(600:000$, 11.903 (300:0008) e 12.028 (700:0003), foram
siberlos aos Ministerios da Fazenda, Agricultura e interior,
respectivamentp, sendo destinados ao pagamento de despezas
'com o transporte maritimo de retirantes, a soccorros e assis-
tenda á população flaeellada e á localização de parte desta
"pni diversos pontos do pai'.

O credito aberto pelo decreto n. 11.823 (200:0003) não
teve applicação: era destinado a occerrer ás despezas com
transportes terreelres e fluviaes.
'í Por conta dos dous abertos a este ministerio pelos de-
jerebas ns. 11.641 (5.000:0003) e 11.834 (2.000:0003) foram
feitas até começo de maio distribuições ás delegacias fiscaes
'do Piauhy, Ceará, Rio Grande do Norte, Parahyba, Pernam-
buco, Sergipe e Bahia na importancia de 6.167:0003 para
diversas obras e foram applicados em acquisição de material
tele gr aphic õ (303 :0003), perfuratrizes (90:0003) e deepezas
'diversas (44:53130(35) 431:5343065. Ao toda 6.601:5343065.
Postei iormente foram liquidadas varias despezas autoristidas
e reforçados alguns credites distribuidos, estando quasi es-
gotsado o saldo então existente. que era cle-398 :4653935. lia.
;verá ainda necessidade de outros ereditos para concluir in-
teiramente as obras em andamento, que seria . desacertado
tbandonar em meio.

. Ás obras construídas ou ainda em execuçãc, foram estas:
Estradas de rodagem de Florirmo a Oeiras. Baturité a

Guaramiranea. Quixadá a Riacho do Sangue (reparação), So's
tirai a Meruoca, Mossord a Alexandria; Macau a Assti, Cam-
pina Grado a Patos . , Souza a Caj-azeiras e Rio Branco a Bui-
que: açudes de Anajaz, Riacho do Sangue-, Patos, Parasinho,
Velame, Caio Prado. Guaytába, Babá Varzea do Volta i Mu-
lungú, Arapuá, 25 de Março-, Pessoa, Sacco; Bodoconeo; Ca-
jazeiras e Serra dos Cavados, além de reparos e reen9stru-
ccões de outros,. como Serra Vermelha, Mossord. SanEAnna
de Mattos

'
 Beba-do, Nova Cruzs Santa Cruz, Campinas e Santa

Luzia; linhas telegraphicas na extensão approximada de 2.200
1.ilemetro: drenagem de maltes e aterros em Ceará Mil-:m,
Maxaranguape. C7irnaubal, Catá Propila e Cschoeira: barra-
gens submersas em Mossorie 'Ipanema e Seridd: perfuração
de pecos, auxitios para acelerar obras, como as dos açudes
.Acarape e Salão, cargo da InspectOria. além de outros ser-
viços de pequena importancia, nos dia ersos Estados em que
msiories foram os effeitos da calamidade.

Por conta do deposito para construeção das linhas da Via-
ção Cearense; houve ordem para applicar a impoetmcia de
2.000:0003 no prolongamento da Sobral e da Baturit, onde
já foi iadgurada a estação de José de Alencar. a 20 kilome-
troa de. ponto terminal da antiga linha., bem como na con-
struccão do trecho comprehendido entre Amarração e Par-
nrmyba . Os trechos atacados das referidas estradas sobem a
mais de 100 kilomeiros. Opportunamente setá necessario re-
forçar o credito distribuido, afim de que sejam ultimados to-
dos os trabalhos.

Em começo deste anno, voltaram as chuvas o. de presentes
tudo faz crer que as colheitas vão ser abundontissimas. A
crise passou de todo: mas ninguem se deve illudir quanto á
sua perioditidade: ella voltará. O que é indispensav e l O re-
solver de vez o problema das seccas, logo que as condições
financeiras o permitiam: elle é o problema, por excellencia,
do nordeste brazileiro.

Quanto aos serviços que correm pelas differenl os reparti-
ções subordinadas ao Ministerio-, eneontrart is informações de-
talhadas -- completando as que constam de vossa mensagem
de 3 de maio — em outra 'parte deste relatorio.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1916. — A. Tavares de
Lyra.

O Presidente da Republica dos Estados 	 Tenente, Raymundo	 Oliveira Ssrio.
Unidos do Beazil:	 135' batalhão da raerva — Ei'ado-m dor —

Resolve, de accôrdo com o art. 410 do re- Tenente-coronel comandante,loão Claro do
gulamento que baixou com o decreto n. 9.080, Ilostrio.
de 3 de novembro de 1911, exonerar o ba-	 Tenente quartel-mestre, Aludida° Bruno
charel Felippe Silviano Brandão do cargo Alce,.
de administrador dos Correios do Estado de

ACTOS DO PODER EXECUTIVO

Ministerio da Viação e
Obras Publicas

O Presidente da Republica dos Estados Vni-
dos do Braz'l :

Resolve conceder a Jesuino Marques do
Na scimento a aposentadoria que pediu, no
Jogar de guarda-fio de 1° classe, addido, da Re-
partição Geral dos Teleraphos, de accirdo
com o art. 121, listtra a, alinea e parara-
pito unieo da lettra 1, do mesmo artigo da lei
'n. 2.924, de 5 de janeiro de 1015, como esta-
belece o art. 4-45 do regulamento approvado
pelo decreto n. :11.520, de 10 de março do
1915.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1916, 95° da
Independencia e 28 0 da Republ'ea.

WENCESLAU BRAZ P. GOMES.

Auguto Tavares de Lura.

O Presdente da Republica dos Estados Uni-
dos do Itrazil;

Resolve conceder a Aureliáno Franc i sco do
Nascimento a aposentadoria que pediu, no
cargo de 1° ollic'al da Administração dos
Correios do Estado da Bahia, de accórn com
o art. 121, lettra a, alinea final, e paragrapho
unico da latira 6 do mesmo artigo da lei nu-
'mero 2.921-, de 5 de janeiro de 1915.
. Rio de Janeiro, 30 de agosto do 1916, 95°

lndependencia e 28° da Republica.
WENCESLAU BRAZ P. GOMES

Augusto Tavares de Lyra

Minas-Geraes.
Rio de Janeiro, 28 de agosto d' 1916, 95°

da Independencia e 28 0 da Republica.
WENCESLAU BRAZ P. GOMES.

Angusto Tavares de Lyra.

Millisterio da Justiça e Negocios

Interiores

fiECTIIICAÇÃO

Os officiaes nomeados. par decreto de 24 de
novembro do anuo proximo passado, para
a Guarda Nacional no Estado do Pará, abaixo
mencionados, chamam-se como ora se publica
c não como consta do Dia rio Oficial de 26 do
supradito mez :

Comarca de Bragança
403° batalhão de infantaria —Estado-maior

— Tenente-coronel comtnandante, João da
Cruz Pacheco.

1° companhia — Tenente, Jose Maninho de
Araujo.

4' companhia Alferes, Perminio Slvestre
de Semi.

405° batalhão de infantaria — 2° companhia
—Tenente, Joaquim Diniz Mescouto.

4' companhia — Capitão, Francisco Pinheiro
Filho;

Ministerio da Marinha
Por decretos ds 30 de agoets ult
Foi promovido, no Coeso da Armada, por

ant'gnidade, ao posta de I" tenente, o 1'' te-
nente graduado Paulo de Sá Castro Mene-
zes.

Foi graduado, no Copa da Armada, em
1" tenente, o 2' tenente Nelson No..onlyi de
Carvalho, visto haver attingido o nannero
aia; da respectiva Cs ala.

Foram reformados:
De conformidade com o alvará de 10 de

dezembro de 1790 _e leis n. 108 A, de 30 do
dezembro de 1889, n. 29, de 9 de janci m de
1892, it. 2.290, de 13 de dezemb ro de 19!0,
e decreto n. 9.874, de 13 de novembro de
1912, com as restricsaes esiabelecidas pelo
art. 121 da lei n. 2.921, de 5 de janeiro da
1915, revigorado pelo ar . 132 da de numero
3.089, d 8 de janeiro do corrente anuo, o
fiel de 1° classe, sargento ajudante do Corpo
cie Sub-Officiaes da Armada, Luiz Jacintlio da
Castro, conforme pediu, no posto e com o
soldo de 2° tenente e graduação do posto sub-
sequente, com o distinct vo de sua classe,
percebendo mais quinze quotas de dous por
cento sobre o respectivo soldo annual, visto
contar trinta e nove anuo;, sete mezes e dia%
de serviço.

De conformidade com o alvará de 16 de de-
zembro de 1790, decreto n. 7.711. de 9 de
dezembro de 190O, e lei 2.290, de 13 de de-,



lembro de 1910, o escrevente de 2e classe,
1° sargento do Corpo de Sub-Officiaes da Ar-
mada., Manoel Francisco de aln-anda, coo-
formo pediu, no posto o com o soldo por in-
teiro, visto contar 25 ousios e 14 dias de
serviço.

De accaordo com o alvará de 16 de dezembro
de 1790, decreto n. 7.711, de O de dezembro
de 1909, o lei n. 2.290, de 13 de dezembro de
1910, o serralheiro de l a classe, sargento aju-
dante do Corpo de Sub-Officiaes da Armada,
Jorge Americano do Almeida Gonzaga, con-
forme pediu, com o soldo do sua actual fins
eção e a graduação de 2° tenente, com o d:s-
tinctivo de sua classe, percebendo mais sete
quotas de 2 °ia sobre o respectivo soldo an-
imal, visto contar 31 untos, seis mezes
nove dias de serviço.

De conformidade com o alvará de 16 de de-
zembro de 1790, decreto n. 7.711, de O de
dezembro de 1009, e lei n. 2.290, de 13 de
dezembro de 1910, o mestre do Corpo de Sub-
Officiaes da Armada, Francisco Ferreira do
Nascimento, confot me pediu, com o soldo do sua
actual Amena° e a graduaeão de 2 tenente,
com o distinctivo de sua classe, perbendo mais
nove quotas do 2 0/0 sobre o respectivo soldo
annual do mestre, visto contar 31 amos, um
um c dias de serve'.

Foi aposentado, nos termos da lei n. 117,
de a de novembro de 1892, e decreto lega s'a-
tivo n. 2.330, do 30 de dezembro de 1911,
João Rodrigues Pará, no cargo de remador
d.° classe da Patromoria.do Arsenal do Marinha
do fio do Janeiro, com os vencimentos que
lhe forem fixados pelo Ministerio da Fazenda,
visto contar mais de dez annos de effectivo
serviço e ter sido julgado invalido para 4, le
continuar, rectificando assim o decreto
de fevereiro ultimo.

Ministerio da Guerra
e

Por decretos de 30 de agosto findo:
Foram promovidos na arma de infantaria:
A capitam, por estudos, o V' tenente João

Manoel da Cruz, para a i a companhia do
140 batalhão do 5° regimento

A 1° tenente, por antiguidade, o 1° tenente
graduado Virgilio Vieira de Sampaio

A 2° tenente o aspirante a official Eloy do
Camara Catao.

Foi graduado na arma de cavallaria, no
posto do 1° tenente, o 21 tenente João Jansen
Loa° Pereira, com antiguidade de graduação
de 23 de agosto lindo.

Foram reformados;
De accordo com o art. 1° do decreto nu-

mero 193 A, de 30 de janeiro do 1890, com as
vantagens do art. 13 da 1.3: n. 2.290, de 13 do
dezembro de 1910, combinada com o art. 107
da do n. 2.02a, de 5 de janeiro do 1015, in-
corporada á legislaçao -em vigor pelo art. 132
da do n.3.089, cio 8 de jano rodo 1016, o 1° te-
neire Alfredo Drummond o o 2° tenente José
Augusto Bastos, ambos da arma de infantaria,
visto terem attingido a idade para a reforma
compulsoria.

O cabo ordenança João Evangelis ta dos San-
tos, do 55° batalhão de caçadoros, quanto ao
-tempo do serviço, no; termos do art. 10 da
lei n. 2.556, de 26 de setembro de 18'74, e
quanto a vencimentos, de acceirdo com o
art. 13, extensivo ás praça pelo art. 27 da cie
n. 2.290, do 13 de dezembro de 1010, visto
contar mais do 20 anus de serviço.

Foi concedida aposentadoria, do accôrdo
com o disposto no art. 121 da lei n. 2.924,
de 5 de janeiro de 1915, incorporado á legis-
lação em vigor pelo art. 132 da de n. 3.089,
de janeiro do corrente atino, a José de Souza
Lima no Jogar de guarda do Collegio Militar

ode Porto Alegre, visto contar mais de 25 an-

nos de serviço o have.' sido em inspecção do
sande a que se sulamettou julgado soffeer da
mole;tia incuravel que o torna incapaz de
continuar a servir por estar invalido.

Foram transferidos na arma de cavalla-
ria, os capitães Antonio Netto de Azambuja
do 4' esquadrão do 10° regimento, Theodoro
Viegas da Silva do 10 esquadrão do la° regi-
mento e Gustavo Schmidt cio 1° esquadrão do
40 corpo de trem, respectivamente para o P,
2° e 3 0 esquadrões do 5° regimento, o destes
esquadrões o regimento* para aquelles esqua-
drões o corpos na ordem citada, os capitães
Arthur Sothor, Augusto do Araujo Dona e
flaymundo da Silva.

Millisterio da Agricultura, Industria

e Comerci0

Por decreto de 30 do agosto ultimo foi exone-
rado, de accôrdo com o art. 126, da lei n. 2.02a,
de 5 do janeiro de 1916, revigorado pelo
art. 132, da lei n. 3.0SO, de 8 de janeiro do
1910, o De. Sylvio Petinelli, do cargo de dire-
ctor da Estação Sericicola Bento Gonçalves,
no Estado do Rio Grande do Sul.

SECRETARIAS DE ESTADO
Ministerio da Justiça
e Negocios Interiores

DIRECTORIA DO INTERIOR

MOterio da Justiça e Negocios Interiores
—D'oectoria do Interior—N. — la secção—
Ride Janeiro, 31 de agosto de 1916.

Considerando que só a 8 de outubro pro-
ximo termina o prazo dentro do qual deve
realizar-se a eleição para preenchimento das
vagas de representantes do District° Federal
no Senado e na Camara dos Deputados, ora
existentes

Considerando que um só alistamento re-
gular foi feito, nestes ultimos amuos, na
Capital da Republica, e não foram excitados
os mortos, nem os que mudaram de resi-
dencia ;

Coosiderando que o Senado já approvou a
resolução de adiar a oleição referida para
o p lmeiro domingo de abril do anno vin-
douro, conjunctamente com a de intendentes
municipaes, afim de ser effectuada na vi-
gencia da nova lei de alistamento eleitoral;

Considerando que, por motivo identico, a
Camara dos Deputados tombem deliberou que
SÓ no dito mez de abril sejam escolhidos 03
novos intendentes •

Fica adiada para 7 do outubro vindouro a
eleição, marcado para 3 de setembro pro•
ximo, de um Senador e dous Deputados pelo
Diatricto Federal: o que, para os fins con-
N . o-limites, levo ao vosso conhedmento.

Sande e fraternidade. — Carlos Alui-
Miliano.

Sr. 1.° supplente do substituto do juiz
federal na 1a vara na secção do Districto
Federal.

—Dirigiram-se avisos, na mesma confor-
midade, -aos 1 0' secreSados do Senado Fe-
deral e da Camara dos Deputados, ao juiz
federal da 1° tara, presidente da junta apu-
radora dos eleições federaes no District° Fe-
deral e 'ao presidente da commissão de alis-
tamento eleitoral no District° Federal.
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Expediente de 25 de agosto de 1916
Foram nomeados os Drs. Ernesto de Bar;

roa e Carlos Cavalcanti de Gusmão para, em
commissão, inspeccionarem, respectivamente;
o Gymnasio Municipal Lemos Juisior, no Es,:.
talo do Rio Grande do Sul e o Lyceà
g-oano.

—Accusou-se o recebimento
Do officio-circidar do Dr. Euripedes Cie=

mentiu() do Aguiar, datado de 1 de julho prcs
ximo findo, e agradeceu-se a communicação
de ter tomado posse e ar• -umido o exercido do
cargo do governador do Estado do Piauhy ;

Do officio do governador do Estado do Pará,'
datado de 3 do corrente mez, e agradeceu-se
a remessa de uns exemplar, impresso, da men-
sagem que apresentou ao Congresso Legisla-
tivo daquelle Estado;

Do officio do Dr. tswaldo Gonçalves Cruze
datado de 18 do corrente mez, e agradeceu-se
a communicação de sua posse 110 cargo de
precito do municioia do Petrspo is.

—Declarou-se
Ao Ministerio das Belaceo.; E tteriorea,

referencia ao aviso n. 20, de 30 de junho ul-
timo, ao qual acompanhou, em ciam:a, a nota
dirigida áquelle m s nieterio, pela embaixada
da Republica Portugooza, sobre a promulga-
ção da lei que estabelece uma cadeira de es-
tudos brazleiros na Faculdade de Letras da
Universidade de Lisboa, que o Cons lho Su-
perior do Ensino, tomando disto conhecimento,
resolveu, por unanim . dade de votos, cai ses-
são de 31 de julho proximo findo, que se inse-
risse na respectiva acta a manifestação do seu
profundo jubilo por essa reeoluelo do Governo
portognez

Aos Drs. Bruno Alvares da Silva Lobo e
Caelos Ribeiro Justiniano das Chagas ter este
ira ri5tcrio resolvido desSnal-os para, na qua-
lidade de representantes do Governo Brasi-
leiro, tomarem parte nos trabalhos da Confe-
rencia Inte-nacional dealicratioloeia e Pa-a.
stolegia, annoxa ao Prinieir0 Congresso Na-
cional de Mediein 1, a reunir-se, em setombro
proximo, na cidade de Buenos Aires.—Deu-s
cooheciinento aos directores da Fedia Iode do
de Medicina do Rio do Janeiro o do I tuto
Oswaldo Cruz o aos nniSteriOS da oaicul-
tura, Industrio o Comum-cio e das R slaçõoa
Exteriores.

nn•nn=0

Ministerio da Justiça o Negocios interiores
— Directoria do Interior — 2' secção — Rio
daJaneiro, 25 do agosto de 1016.

De posse do relatodo que apresentastes
sobre o resultado da commissão, de que fostes
incumbido em aviso de 26 do julho proximo
lindo, de apurar as irregularidades que exiss
fiassem na Thesouraria da Escola Nacional de
13-11as Artes, cabe-me louvar-vos pelo prompto
desempenho que déstes a essa incumbenciaa

Saudo o fraternidade.— Carlos Maximi-
liano.

Sr. 10 official Victoo Manool Nunes.
Identicos aos 2°' officiaes bacharel Attila de

Souto Gaivão e Paulo Camara da Malta.
Requerimentos despachados

Manoel Pedro da Cunha, pedindo ser nó=
meado professor do linguagem escripta do
Instituto Nac i onal de Surdos Mudos.— O legar
não será preenchido.

José Jorge Nogueira Junior pedindo ree •
gistro, no Directoria Geral de Saude Publie.aes'
do seu diploma de pharmaceutico.--e Dirija-se
á Directoria Geral de Sande PnbliQa,
termos do art. 90, n. VIII, do regulamento!
approvado pelo decreto n. 10.821, de 18 'da
março de 1014.

Bernardino Pereira do Carvalho, pedjnO
se expeça gratuitamente o seu diploma.Z
Requeira ao director da Escola Livt3 de Od'
tologia do Rio de Janeiro, nos terseaa 4.
tio 125, § 2°, do COlgo . de gligno dp
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Dia 23

Decla rou-se
Ao ctrector da Fa.eul ie de Medicina do

fio de Janeiro, para c.s fins convenientes. , em
referencia ao officio cie 22 do cerrme mez,
que poderá desemeenhar, ii proximo mez do

• setembro, a commissão, para que foi convi-
dado peia Faculdade de Scioocias Medicas do
Buenos Aires, de fazer conforenc'aa naquelle
estabelecimento de ensino, passando, tempo-
rariamente, ao substituto legal o exercie:o do
cargo do director da mesma faculdade;

Ao director da Escola Polytoc,hnica. da, Balda,
attendendo ao requerimento de, Jayme Leono
e outros, alumno, do anuo do curso do en-
genharia civil, ter este ministerio resolvido

• autorizal-o a conferir-lhes o titulo de enge-
nheiro geographo.

Ministerio da Just'ça e Negocios Interiores
:.--Directoria do Interior —1" secção — de
Janeiro, 26 agosto de 1916:

Em resposta' ao officio n. 110, do 8 deste
mez, e de accôrdo com o que ficou resolvido
quanto á Escola Nacional de Boll s Ritos, em
o aviso de 16 de junho de 1913, (lutam-vos,
para os fins convenientes que ao, aluamos

. (Inc merecerem os Felinos estabeleodos no
regulamento desse instituto deve ser reconhe-
cido o seu direito, aguardando opportunidade
para que se torne etroctiva a concessão.

Saude e fraternidade, —Carlos Mi rimilónw.
Sr. director do Instituto Nacional de Mu-

sica.	 .
k

Expdiente de 30 de agosto

ntrireTomA otaw. DE SAEDE PUBLICA

Officiou-se:
Ao director geral da Contabilidade dosto

ministerio, relativamente ao aviso n. 1.8130,
de 23 de maio do corrente anuo, deste mi-
nisterio

Ao Dr. delegado de Sande do 9 districto sa-
nitario, relativamente á informação que acom-
panhou o requerimento n. 3.469.

—Accusou-se ao major presidente da Junta
de Alistamento Maar (edifico do Corpo de
Bomboiros), o recebimento dos officios de 16,
22 e 28 do corrente mez.

—Respondeu-se:
Ao director geral de Contabilidade deste

midsterio, o officio n. 2.837, do 10 do cor-
rente mez.

—Remotteram-se:
Ao Dr. inspector de Prophylaxia do Porto

do Rio de Janeiro, cópia do officio n. 13.471,
de 24 do corrente 1113Z. da Sccoetaria de Po-
lona do District° Federal

Ao Dr. G' promotor adjunto, os autos de
multa por infracção do regulamonto sanita-
Tio, pelos quaes foram multados em 56$ cada
'uni, os Srs. José da Silva Leitão o José
Lopes
, Ao director do Expediente do Ministerio da
'Marinha, o laudo de inspecção de sande de
José Clemente França

Ao director da Esteado de Ferro Central
do Brazil, 03 de José Pedro, José Lemos, José

- Affonso, Joào Marque .zd'olon'o, João Bapt:sta
de Souza, lloeario Valladarea, Conta Damas-

. cano, Frederico João de Louro, Ernesto No-
meio de Oliveira, Edmundo Ferreira da Silva,

*E Inani() Alves, Aristides Franc:seo de Araujo,
Antonio disque da Costa, Antonio Leito, An-
tonio Joaquim, Afflonio Caetano, Carlos Ca-
vásáni, Alfredo flodrigues, Pedro Modesto,
Miguel Cano, Mario Julio dos Saldes, Manoel
Tavares, Manoel Rodrigues Ferreira, Manoel
Fernandes da. Cos i a, Luiz Soares Siqueira.
Luiz Cardoso da Slva, Newton Cahet e José
Bocha Santos.

• — Solicitaram-se providencias ao director
'da Imprensa Nacional, no sentido de sei-eut

impressos nas oalc . nas daquella repartição
403 exemplares do Boletim de Estatisfta
Dem( gcapho-Sànita ria . correspondente ao moa
de juin() proxiinopaosado.

Rever iMeli'ac despachados
I n di,tricto:

João Ileyoaldo de Faria (3.138). — Do-
ferido, no, !.erinoa da informação do Dr. dele-
gado.

Ano da Ne' es Vieira de Castro (3.287).
—Defir l o.

di,e.•:e',o:
F. Snrcs & Comp. (3.331). — Certifi-

que-SC.
Tober (3.3211.— Certifique-se.

Felippo Jorae Antonio, (á. 3.321).—Cortill-
que-so.

João ',ores da Silva Porto (3.28%).— De-
ferido.

di
Canovas (3.2).— Certifique-se.

DoaMagos Fernandes (3.302).

Maria Miguei (3.298).— Certifique-se.
JAÚ Gomea (3.108a— Concedo 60 dias,

in pra oaaveis, para cumprimento da inti-
mação.

.10 é da Silva Leitão (3.211).— Indeferido.
Cari n na CoriaNa Maduro (3.23%). — Fica

caba.° a int:mação conforme propõe a de-
1, g

	6'' 	 ISt
111,Avi t da Costa Cezar (3.193). — Concedo

GO
Carlos Vespas:ano da Luz (3.226). — Coa-

ccd., 60 dias.
7" dioric o:

Ilibeiru & Martius (2.2711. — Certifique-se.
Manaol Antoa'o Bittencourt (3.249). — De:b-

rido.
di;riCID:

	F. A.	 G Isão	 — Certifique-se.
9'

José Barbosa da Sina Sobrinho (3.251). —
Certilique-,e.

Victue:no Luiz do Barros Lago (3.100). —
Compare a á 9' Dele gacia do Sande.

David & Comp. (3.217). — Deferido.
Fcilti -isco 111ymundo Pestana (2.119). —

Deferida, do acco..do com a informação.
Seer:ão de expedien e:

Companhia Cinoma tog,raphica Brkileira
(3.333a — Com) revim..

5,a ç'n de iMarmacia:
Baym ilido Medeiros Macedo. — Deferido,

	

pagas	 emolumentos.
lla ol (Iunha.— Deferido.

DeWido.
do ( )liteira Campos Junior.— Deerido,

pago'; o emo' omentos.
Anel io fias:teira Piinentel. — Deferido,

pa gos o, emolumentos,
l'ernan io Pinto Coelho.— Deferido, pagos

ar emoliononto.s.
Ilelveca) do Brito Moia.— Indeferido.

Dia 31

Raul V. da ennln.—Conto requer.
Francisco Marques Rocha.— Como requer.
Francisco Marques Rocha. — Deferido.
Francisco Antonio Gitroni:— Deferido, pa-

gos os emolninentos.
Olivia Dias Guines. — Deferido, pagos os

emolumento,.
Ant000 Borges de Castro.—Deerido, pagos

os emolumentos.
José de Olheira Brandão.— Deferido.
Antonio Burges de Castro.— Archive-se.

licctificação ao despacho de 28
Carolma Dias de Carvalho (3.187).— Não

ha que deferir, porquanto ,a requerentonão
.esperou decisão das autoridades competentes

ara fazer o que pedo.

Ministerio da Fazenda
Por t	 de 30 do corrente:
Foram nomeados:

agent'i fiscal do imposto do consumo no
inter:or do Estado do Pará Arthur Toscou° do
Almeidi, para identico togar na capital do
mesmo Estado:

O guarda-mor da Alfandoga de Parnahrba,
Estado do Piauhy, Galdino Catunda Gon.din,
para o togar de ajudante de guarda-nade da
Alfinnlega do I 'orá.

Foi reintegrado Luiz Dias da S Iva no togar
de escrivão da Collectoria das Rendas Federaes
em Salto do Itú, Estado de S. Paulo, é sista do
que consta do processo annexo ao F•eti requeri-
mento de 23 de maio do corrente a ' uno, e ¡ateu-
demlo é jurisprodencia do Supremo Tribunal
Faderal, firmada em diver os accó,dãos,entro
estes Os do uns. 2.132 e 2.529, do 23 de abril do
1913, ode 23 de e.tenibro de 1011. , sento exo-
nerado João Moraes Goiva° do referi !o Ioga r,
vista do que cnisti da) proceaso a [mexo ao re-
querimento de Luiz Dias da 5 Is a. de 2:i de
maio do corrente anuo, a teulendo é juris-
prodencia do Supremo 'Amai Federal, fir-
mada nos diversos accUrdãos anima citados.

— Po: portaria do 31 do corrente, foram
concedidos 30 dias de liconça, sem venoimen-
toa, ao 2a escripturario, addido, da extinda
Delegac'a Fiscal na Acre, Auguato Moreira
Lemos, para tratar de soes imite 'esses onde
lhe cons. ior, com o prazo de 13 dias pa:a en-
trar no goso da licença.

—
Directoria do Gabinete do Thesouro

Nacional	 •

Retpierim .-Vos des1)-ich4d,>s
Pelo Sr. ministiaa:
José 13. da Serra Belfort, pedindo se mande

attestar não ter sido revo gado ó decreto le-
g'slativo n. 1.738. do 30 de setembro de 1907.
—Não póde ser at tendido.

Henrique Epiplyinio e os tio';, 1 nabalhadores
e 0x-trabalhadores da Villa Proletar:a Marechal
Harmes, ped:ndo pagamento de veneim '1110S.
—Este ministerio já proxidenciou a ro,peio,
solicitando do Tribunal da Contas a distribui-
çaa ao Thesouro do credjto de 0:00 r,
verba- «Obras') para pagamento das folhas de
pes soaI das vidas Orsina e Marcchal Her-
mes.

EXPEDIENTE DD SII. 31INI;TBO

Dia 30 de (73,)5to (le 1916

Se. ministro da Just:ça e Ncgocios Inte-
r:ores (*)

N. 109 — Fm resposta ao vosso aviso
n. 2.812, de O do corrente, pedindo que pela
Deleg.,xia Fiscal do Thesouro Nacional nu Es-
tado de S. Pulo seja paga ao professor ca.-
thodratico, cnn (FsponiVilidade, da Faculdade
de Direito daquelle Estado D: . . F..me • ,to Mou-
ra a quantia de G n tiS, que Lm compete de
de junho a 31 de dezembro dei e. anuo,
a titulo de (I fferença para completir o
accrescimo de 33 0/„ sobro os respectivos
vencimentos, tenho a honra de vos counitu-
'Tear que pela ordem da Directoria da Des.
peza Publica n. 103, do '22 de fevereiro ui-
tino, foi conee.lido áqueih estação fiscal o
credito neressario á supracitada Facullade.

Reitero-vos os meus protestos de elevada
estima o consideração.
Additamcnto ao do dia 30 dc avsto dc1916

Se. Dr. juiz de direito-da 1' Vara Civel do
Districto Federal:

N. 116— De posse do vosso pre.catorio do
venia. de 17 de julho proximo findo, passado

neproduz-se por ter sido publicado com ia.
eorrec0e$.
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a requerimento de Mino Ilo-ahnu Franklin,
para penhora na quantia de 30:000$ ,,ne João
Pi 'os Branco possue na BeeebNioJia do Dis:,-
icto Federal, cabe-me declarar-vos que, si

se trata teelatente de deposito naquAla re-
pattção, é neees.zario conhece-se a data cru
que o mesmo foi :freei nado, bem ass'In que
com referencia ao mesmo João Picos B.'anco
corista no Thesouro Nacional que, mu data de
29 de abril ultima, fo solicitada do Cong 'esse
Nacional auto-ização para a abertura de cre-
dito espec;a1 dc 32:105$0A, atim de ()evo 'er
a um pag,arneMo que lhe é devido mu viri.ude
de sentença judiciaria.

Dia 31 de agosto de 1916,

r. in;n'st ro da Gnerca:
N. 17l— Acendendo sol'eitaçãe constante

do vosso aviso n. 784, de 31 de julho ultimo,
tenho a honra de remet + er-vos o :incluso peo-
cesso, relativo á anoSentadoeia conced da ao
mestre da alvitra de machinas O se-..alheiros
do Arsenal de Guerra de Matto GrOSSO, Justino
Teixeira da Sib-a.

Outrosim, peço providencieis afim de quty
em oc,casião opportnna seja o alludido
cesso dm olvido a este ministeria.

Bc'tero-vos os meus protestos do elevada
estima e consideração.

— Sr. ministro da . Justiça e Negocies Inte-
riores

N. 110—Tenho a honra de communicar-
vos, para os devidos fins, haver o Tribu-

' nal de. Coutas recusado reg stro á t, :ans-
ferencia solicitada no vosso aviso n. 2.003, de
29 de julho provim() findo, do cred.to de
317:0- 95000 do Minister i o da Une Ta para o
ministerio a vosso cargo, destinado ao paga-
mento de praças das companhias regionaes
do Acre, por se não veriiic,ar a legalidade da
despeza com as referidas comnanhias ab5m
cia ,4omma do 230:807S200, como se verifica
dia publicação do expediente daquelle tri-
bunal no Diario Offieial do 17 do corrente
'noz.

Reitero-vos os meus protestos de elevada
c; ;tua e consideneao.

— Sr. ministro da Marinha
N. 177—Para que a Casa da Moeda possa

cordecrionar a metia 111:1 fte ouro «1),.ennio 31a r-
elle lhas», de4 : nada ao fiel do Corpo de . Sub-
officiaes Jayine Augnsto Lopes da Silva, con-
'write solici t arão constante do vosso aviso nu,'
mee.) de 27 de julho nliimo, peço v( t
digw n i q providenciar alim de que áquella
par ,çao s njam fo meridos os respeetivt

a mesma não pessuil-os.
llei'ero-vos os meus protestos de eleva

estima e comi oração.
— Sr. nin'st, ,..o da Viação e Obras Publicas:
N. 497—Bernettmdo-vos o incluso processo,

enca-ainhado a este m . nisierio em offico nu-
mere 3.0s7, de 24 de dermb:o ultimo, pela
Directoria da Estrada de Ferro Central do.
lt rubI, c relativo ao requer ;mento em que o
chore de deposito de 2" classe da mesma
ostra la de ferro, Augusto Alvares da Silva
pede restituição da quantia de 2795830, que
lhe i'oi descontada indevidamente dos venci-
mentos durante o exercido de 1913, para o
niontep . o civd, rogo vos digneis reconhecer a
divida de que se trata, afim de que este mi-
1-liste! . o possa deliberar a respeito.

lieaw'o-vos os mesmos protestos de elevada
estima e consideração.

N. 408 -- Remetiendo-vos o incluso pro-
cesso, que acompanhou o oficio da Estrada do
Ferro Central do Brazil n. 004, de 27 de

"abril ultimo, e re l ativo ao requerimento do
engenheiro da mesma estrada Cypriano Gen-

• çalv es da Silva solicitando rest.ituição da
quantia da 800$ que indevidamente foi des-
contada de seus vencimentos a titulo de (3.41-
tribuiçô^s para o florit.epo, peço vos dign
reconhecer a divida de que se trata, atira

de nu	 CSI.0 ministerio possa deliberar a
respeito.

Reitero-vos os meus protestos de elevada
estima e cens:duração.

N. 409— Remeto-vos o incluso processo,
encaminhado pela cl reetoria da Estrada de
Foro Central do Braz 1 em °Sio ii. 7N9, de
11 de abril ulti : no, e concernente a» requeri-
mento em que o engenheiro res:dente daquel-
la estrada de ferro Cypr ; ano Gonçalves da
Silva pede rest : tuição da quantia ( l e 3335243
que, de agosto a dezembro de 1913, inddVida-
mente lhe foi descontada tios vencimentos,
pa-a o montepio civ i l, visto competir a esse
ministerio reconhecer aquella divida e solici-
tar o respectivo pagamento.

Reitero-vos os meus protestos de elevada
estima e consideração.

N. 410—Para que esse ministerio se difuso
resolver a respeito, tenho a honra do rewt-
ter-vos o in luso processo, relativo ao reque-
rimento de 19 de maio ultimo em que o ma-
chin.sta de 2a classe da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brazil, jt aposentado, Manoel Teixeira
Alfonso pede que lhe seja abalada a grafia-
eat.:ão addicional a que se julga com direito,
visto tratar-se de grat'ficação relativa ao pe-
riodo em que o requerente esteve em activi-
dade.

Reitero-vos os meus protestos de elevada
estima e consideração.

N. 441 — Transmittindo-vos o incluso pro-
cesso, relativo ao requerimento em que Au-
gusto Francisco de Almeida, carteiro de 1'
classe, aposentado, da D'rectoria Geral dos.
Correios, pede revisão do seu processo de
aposentadoria, afim de lhe ser assegurado o
direito á percepção de mais 10 °/ 0 de gratifi-
cação addiciond a que se julga com direito,
rogo vos digneis resolver a respeito, visto
referir-se a gratificação allndida a poriodo
em que o requerente esteve em actividade.

licitero-vos os meus protestos de elevada
es una e consideração.

N. 412 — Transtn i ttindo-vos o pr(resso re-
lativo ao requerimento em que Clodoardo
Justo da Slva, chefe de secção, aposentado,
da Admin'stração dos Correios do Estado do
S. Paulo. pede revisão do seu processo de
aposentadoria, afim dó lhe ser assegurado o
direito á percepção de mais 10 % de gratifi-
cação add:c:onal a que se julga cOill direito,
rogo vos d'gneis resolver a respeito, visto
referir-se a gratificação alludida a perimia
em que o requerente esteve em actividade.

Reitero-vos os meus wo`.estos do elevada
estima e consideração..

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR•
Additamento ao do dia 30 de agosto de 1916

Sr. director do Serviço CommerMal do Lloyd
Brazileiro

N. 226—De accÓrdo com o despacho do Sr.
na iCstro de hoje, peço-vos providencieis no
sentido de suem concedidas pa-sagens em
1° classe, entre o porto desta Capital e o de
Pernambuco. ao 2° escriptura rio da alfandega
do mesino Estado bacharel João da Cruz Ri-
beiro, que vau assumir' o exercicio do seu
cargo, o ás pessoas dc sua farnlia cujos no-
mes constam da relação junta, hem assim
transporte da respectiva bagagem.

Dia SI de agosto de 1916

Sr. inspector da Alfandega do Rio de Ja-
ne:ro::

N. 768—Communico-vos, para os fins con-
venientes, que o Sr. ministro, attendendo ao
que solicitou o Lloyd ftraziloiro em officio
n. 999, de 24 do corrente, resolveu, por acto
"de 20, autorizar o desp cito, livre de oiloo3-
quer direitos e taxas adriatieicas, de 6u tam-
bores marca LB—SIIRC C Ltd., as, 25.960 a

26.0 i9, contendo- tinta para fundos de na viog,
vindos de Londres pelo vapor inglez Pardo,
consignados ao mesmo Lloyd.

N. 7,s9—Cornmuttico-vos, para os fins con-
venientes, que o Sr. ministro, attendendo ao
que requereu a Sanja Casa da III:sericordia
cm petição de 12 do corrente, resolveu, por
acto de 28, autorizar, de accôrdo com o
arl. 1° do decreto ti. 1.904-, de 30 de julho
de 1908, o despacho,livre de direitos, de duas
caixas de champagne constantes da inclusa re-
lação, vindas pelo vapor francez Bougainville
e destinadas á mesma.

N. 770 — Communiro-vos, para os fins con-
venientes, que o Sr. ministro, attendendo ao
que t,..dicitou o Lloyd Brazileiro em oficio
a. 998, de 26 do corrente, resolveu, por acto
da mesma data, autorizar o despacho, livre
de quaesquer direitos o laxas aduaneiras, do
seguinte material: LB—Brazil : 1/25, 25 bar-
ris contend,) oleo de linhaça ; LB: 125/'r9,
2:i caixas contendo tinta a oleo,vindos de Len-
dres pelo vapor inglez Plaiarck, consignáln
ao afectai° Lloyd.

N. 771 — Communico-vos, para os fins con-
venientes, que o Sr. ministro, attenclende
que solicitou o Lloyd Brazileii% oui afiei
a. 988, de 21 do corrente, reSolven, por ac.o
de 26, autorizar o despacho, livre de quaes-
quer direitos o taxas aduaneiras, de 1g caixas
marca Cap'tain Reis Jor—Rie de Janeiro,
mis. 1/12, contendo mozaico, vindas de Nova
York pelo vapor nacional Minas Geraës, con-
signadas áquelle Lloyd.

— Sr. g 3rente da Companhia Nac:onal do
Navegação Costeira

N. 228 — De ordem do Sr. ministro, peço-
vos providencieis no sentido de ser concedida.
uma passagem do 1' classe entre o porto
desta Capital e o Estado da Bahia ao 4° escri-
pturario da Delegacia Fiscal no Paraná.
Odillon da Silva Conrado, nomeado para iden-
tico logar na da Bahia, bem avim transporto
da respectiva bagagem, correndo a despeza
por conta deste ministerio.

— Sr. direcfor da Estrada do Ferro Cen-
tral do Brazil:

N. 229—De posse do vosso offido n. 759,.
de 11 de abril ultimo, remettendo o requeri-
mento em que o engenheiro residente dessa
Estrada de Ferro Cypriano Gonçalves da.
Silva pede restituição da quantÁa de 333$243,
que indevidamente lhe foi descontada dos ven-
cimentos, para o montepio civil, de agosto a
dezembro de 1913, communico-vos, para os
fins convenientes, que, de accôrdo com o des-
pacho do Sr. ministro do 24 do corrente,
nesta data é remettido ao alinist/srio da Via-
ção o Obras Publ:cas o respectivo processo,
para que se d gne reconhecer a divida.

N. 230—De posse do vosso officio ri. 904,
de 27 de abril ultimo, com que emattMiliastes
o requerimento do engenheiro dessa estrada
Cypriano Gonçalves da Sisa pedindo resti-
tu ção da quantia de 800;3 que, a titulo de di-
v da de montepio, foi descontada de seus ven-
cimentos, communico-vos, para os devidos
efeitos, de accôrdo com o despacho do Sr.sui-
rt's.ro de 24 do corrente, que ao INlinisterio
da Viação e Obras Publicas foi encaminhado
o respectivo processo, pedindo-se-lhe o reco-
nhecimento da divda.

N. 23I—De posse do vosso oficio n. 3.087,
de 24 de dezembro ultimo, com que encarai-
nhastcs o requerimento do chefe de deposto
de 2a classe dessa estrada Augusto Alvares dê
Siva ped'ndo restituição da quantia de
270$830 que foi descontada dos seus vencimen-
tos no exercicio de 1913, para o montepio ei-
vil, communico-vos, para os fins convenienteg,
de acrerdo coes o despacho do Sr. ministrço
'de 24 do corrente, que nesta data é remettida
aquelle ,l,quersinento ao M nist.prko da Viação
e nbeas Publ:cas, para que se dig•ft mconhon
cor a divida. '

M	 I	 I 1!
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- Sr. director da Recebedoria do District()
.Federal:

N. 108 - Comnumioo-vos, para os devidos
elícitos, que o Sr. ministro. attendendo ao que
requereu a Companhia dp setzuro-; Maritimos
e 'rerrestres Previdente tin mica° encami-
nhada com o vosso officio ti. 143, de 21 do
con-effle, resolveu, por despacho de 26. de-
ferir a alludida petição, para o fim de lho ser
me( ada. por oquidade, a pena em que incor-
reu por Ler deixado de pagar no tempo devido
o fliposto sobre dividendo.

- Sr. director geral de Sande Publica :
N. 264 - Tendo a Inspectoria da Alfandega.

do Rio de Janeiro, em officio ri. 2.179, do 18
do corrente, informado que o 2 u oficial adua-
neiro Euelydes ¡Ia Silva Rego se acha reco-
lhido ao Hospital Nacional do Alienados,
peço-vos, em additamento ao officio desta di-
rectoria n. 242, de 31 do julho ultimo, provi-
dencieis no sentido de ser o alludido fun-
ecionario sulnuettido a inspecção de saude na-
(lucile estabelecimento.

-Sr. superintendente dos fiscaes de etnias
para vendas do mercadorias mediante sor-
teios	 .

N. 263-Communico-vos, para os fins con-
venientes, que o Sr. ministro, tendo presente
os 'papeis encaminhados com o vosso officio do
21 de dezembro do atino passado, relativos ao
recurso ex-officio que interpuzestes da decisão
pela qual julgastes improcedente o auto do
infracção do regulamento annexo ao decreto
n.11.492, de 17 de fevereiro de 1913, lavrado
mu 22 de outubro do mesmo anuo pelo fiscal
Henrique Gonçalves Cascão contra a Sociedade
Edificadora Monte Predial, com sé& nesta
Capital, resolveu, por despacho de 23 do vi-
gente, negar provimento ao alludido recurso
ex-officiu, para confirmar a decisão recorrida,
por seus fuudamentos.

-Sr. delegado fiscal em Alagoas
N. 71-Restituindo o processo que acom-

panhou o vosso oficio n. 123, de 29 de abril
ultimo, declaro-vos que o Tribunal do Contas
resolveu, em sessão de 11 de julho findo,
julgar idonea e suficiente a fiança, no valor
de 200$, constitnida pela caderneta da Caixa
Economica de n. 16.-134, com deposito equi-
valente, prestada por Olympio Duarte dos
Reis Lins afim de garantir a sua responsabi-
lidade e a de seus propostos no cargo do ad-
ministrador da Mesa do Rendas Federaes em
Porto Calvo, nesse Estado.

- Sr. delegado fiscal em Minas Geraes
N. 230 - Restituindo-vos o processo que

acompanhou o vosso oficio n. 113
'
 de 27 de

abril ultimo, declaro-vos que o Tribunal do
Contas resolveu, em sessão de 11 de julho
lindo, approvar o reforço da fianca no valor
de 1005, constituida pela caderneta da Caixa
Eeonomica n. 1e.109, tom deposito equiva-
lente, prestado por Francisco Manoel Franco,
afim do garantir a sua responsabilidade e a do
seus propostos no cargo de colleelor das ren-
das federaes ein !Lama, nesse Estado.

Sr. delegado fiscal no Pará
N. 223 --Restituindo-vos o processo que

acompanhou vosso oficio n. 70, de 13 do
abril ultimo, declaro-vos que o Tribunal de
Contas resolveu, em sessão de 11 de julho
lindo, julgar Monco e suficiente a flanco no
valor de 1:800$, constitui& pela caderneta
da Caixa ECODOrnie3, de n.48.039, com deposito
e,quivalente, prestada por Sebastião Vallada-
res de Carvalho, afim de garantir a sua res-
ponsabilidade e a de seus propostos no cargo
fie agente postal de Santarém, nesse Estado.

--Sr. delegado fiscal em Pernambuco:
N. 233-11estilmindo-se o processo que acom-

panhou vosso oficio n. 8, de 1 de abril desto
atino, declaro-vos que o Tribunal do Contas
resolveu, em sessão do 20 de junho findo, jul-
gar idonea e suficiente a fiança no valor de
;1400, prestada pelo §r, Cornçlio

Cm tres apoisces da divida publica. os. 91.839,
101.031 e 101.035, do valor nominal do 1:0005
Cada uma, de sua uropriedade, afitu de ga-
rantir a responsabilidade do Manoel Dias To-
ledo o de seus propostos no cargo de escrivão
da collecioria tn>.deral em Olinda, nesse Estado.

N. 236-bochro-vos, para os tios conveni-
entes, que o Sr. ministro, fendo presente o
proc,esso ira iismittido á Directoria da IV,ceita.
Publica com o vosso oficio n. 125, de 25 de
novembro de, 1915 o a que se roteie o de,

167, de 4, do cadente, relativo ao re-
querimento em que a Pernambuco Tratuways
& Power C', Ltd solicita a resfitoição da d'ffe-
rença entre ri .;: direitos integraes que pagou
pela mercado , ia despachada na alfande n. :i do
Recife, pela nota de importação n. 308", de
janeiro de 1915, e a taxa reduzida de 8 tS
ad-ralorent do que a mesma go ,z a, resolveu,
por acto de 20 do cwrente, autorizar a resti-
tuição pretendida .

- Sr. delegado fiscal em Pernambuco:
N. 237-11estitnindo-vos o processo que acom-

panhou vosso oficio n. 17, de 6 de dezembro
de 1913, declaro- yes que o Tribunal de Contas
resolveu, em sessão de 13 de julho findo, ap-
provar o reforço de flanco, no valor de 2005,
constituida pela caderneta da. Caixa F.conomica
n. 81.97 com deposito equivalente, prestado
por José Cavalcante da Cunha Vasconcellos,
atim de garantir a sua responsabilidade e a de
seus preposfos no cargo de escrivão da Col-
Icetoria Federal de Boyana, nesse Estado.

N. 238 -- Ileslitnindo-vos o proco:No que
acompanhou vosso oficio n. 2, do 10 de fe-
vereiro deste atino, declaro-vos que o Tri-
bunal de Contas resolveu, em sessão do 2 de
maio findo, approvar o reforço da fiança, no.
valor de 1005, constituida pela caderneta da.
Caixa Economica de n. 81.183, com o depo-
sito equnalonte, prestado por Joaquim Ve-
rissimo do nego Barros Filho, afim de garantir
a sua respoilabilidade e a de seus poepostos no •
cargo da cullecto,. das rendas federaes de
Agua Preta, nesse Estado.

N. 239 -- Restituindo-vos o processo que
acompanhou osso oficio n. 11, de 17 de
abril deste anilo, declaro-vos que o Tribunal
de Contas re,ols eu, em sessão de 11 de julho
findo, approvar o reforco de fiançt , no valor
de 3005, prestado por Soá da S:lva Caldas So-
brinho, Mim the garantir a sua responsabili-
dade e a de seus 'expostos no cargo de collectoe'
das rendas federaes em Bezerros e Gravatá,
nesse Estado.

N. 210 --- Ilestituindo-vos o processo que
acompanhou vosso officio ti. 61, de 1 de abril
deste anuo, declaro-vos que o Tribunal de
Contas resolveu, em sessão de 20 de junho ui-
timo, ,julgar idonea e suficiente a fiança no
valor de $605, constituida pela caderneta da
Caixa Economica de n. 82.6rAo com deposito.
equivalente, prestada por D. Thereza de Mel--
lo Assumpção, afim de garantir a sua respon-:
sabilidade e a de seus propostos no cargo der
agente postal de Linda net. , nosso Estado,

---- Sr. delegado fiscal no Rio Grande do
Sul

N. 300 - Restituindo-vos o processo que
acompanhou vosso otticcio n. 93, de 29 de
marco deste anuo, declaro-vos que o Tribu-
nal de Contas resolveu, em sessão de 4 de
julho findo, julgar idonea e suficiente a fian-
ça no valor de 1:0005, constituída Rir quatro
apolices da dix ida publica, uniformizadas, do
valor nominal de 1:0005 c.ola uma, de
ima. 436.207 a 436.210, prestada por Marcos
Moog, afim de garantir a sua responsabilidade
e a de seus propostos no cargo de escrivão da
Collectoria Federal do Nova Hamburgo, nesse
Estado.

N. 317 - Declaro-vos, para os fins con-
venientes, (Inc o Sr. ministro, tendo pre-
sente o processo transmititido;.á Directo_)ria

 
da

-Receita Publica com o 5-0:s30 --cio u. 79 d3

23 de março ultimo, relatix o re ..ecui..o.) in-
terposto por Llopart, Mata & C., da de,cisào
da Ali'andega da cidade do Rio tirando
minutando classificar como asurato do altnni-
nio o de mo ris bases . , da taxa de 5100 por
k.lo, do art. 308, a mercadoria, submottida.
despacho pela P addição da nota do importa-
ção n. 3.000, de 10 do dezembro de 1015,
como «sun:ft° de aluminio crystalizado4, da
taxa de son, do citado art. 308, resolveu,
por despacho de 21 do vigente, tomar conhe-
cimento do recurso, para o fim de ser a mer-
cadoria em quesito classificada como ¡.pro-
duetos chi micos não classificados», para pagar
direitos ati-valorin, 50 tS, art. 328 da Ta-

N. 318- Declaro-vo:, para os devidos etrei-
tos, que o Sr. ministro, tendo presente o re-
querimento que acompanhou o (osso oficio.
ri. 162, de 1 de setembro de 1911, a (Inc se
refere o de n. 5, de 5 de janeiro ultimo, o mu
que o et-agente fiscal de consumo hoje cone-
dor, em D. Pedrito, Ignacio Felix da Silva
pedia permissão para continuar a contribuir
para o montepio, resolveu, por despacho do
25 do cadente, que o requerenlij não Ode ser
attenidido, em face do disposto no art. 107 da
lei th 3.089, do 8 do janeiro deste anuo.

N. 319- Communieo-vos, para os devidos,
fins, que o Sr. ministro, tendo presente o re-
querimento ean que. ,1Ifredo Issler, gerente do
Club Parisiense, sociedade anonytua Rio Grau-
denso, com séde nesta Capital, solicita o re-
gistro da autorização confetOda para o fone-
eionamento da sua agenc . a angariadora nesta
Capital, resolveu, por despaolto de 23 do cor-
rente, autorizar o referido registro, cr-ci
afinca 2' do	 2 do art. 1' do decreto
n. 11.492, de 17 de fevereiro de1t9E5.

-Sr delegado fiscal em S. P luto:
N. 596 - Declaro-vos, para os fins conve-

nientes, que o Sr. ministro, tendo presente o
processo fransmittido á biree,toria da Receita
Publioa com o vosso oficio n. 411, de 26 do
julho ultimo, relativo ao requerimento em que
a Repartição do Aguas c Esgotos dessa Capital
solicita a restituição de 1155601, sendo 705241
em ouro e em papel 1055363, proveniente da
dilferença entro direitos integraes que pagou
pela mercadoria despachada na Altands‘ga de
Santos, pela nota de importação it. 10.327, de
fevereiro deste atino, e a taxa reduzida de
8 °/„ ad-iodorein de que a mesma gosa, resol-
veu, por acto de 21 do corrente, autorizar a
ros ituição pretendida.

N. 597 - Declare-vos, para. os fins conve-
nientes, que o Sr. ministro, tendo presente o
processo transmittindo á Directoria da Receita
Publica, com o vosso offiolo n. 451, de 7 do
cadente, relativo ao requerimento em que a
Companhia Mogyana de Esoradas cle Ferro so-
licita a restituição de 165$390, sendo em ouro
668158 o em papel 995238, proveniente da
difibrença entre os direitos integraes pagos
pela mercadoria despachada na Alfandega de
Santos pela nota de inportação n. 11.631, de
março dqste armo, e a taxa reduzida de que a
mesma gosa, ca-ai da anima 11 do art. V'
da lei n. 2.521, de 31 do dezembro de 1911,
revigorada pelo art. 3' da actual lei da Re-
ceita, resolveu, por acto de 24 do corrente,
autorizar a restituição pretendida.

N. 598 - Declaro-vos, para os fins con-
venientes, que o Se. ministro, tendo presento
o processo transmittido á Directoria da
Receita Publica com o vosso oficio n. 41.4.
de 13 de julho ultimo, relativo ao requeri-
mento em que a Companhia Paulista de Es-
tradas de Ferro solicita a restituição da quan-,
tia de 2285900, ouro, e 4255100 em pape!,
proveniente da differença entre os direitos ia-
tegraes pagos pela mercadoria despachada na
Alfandega de Santos pela nota de importação
n. 42.111, do setembro do anuo passado, e a
tOxit reduzida de 10	 ad:ra/orom do toe :‘
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mesma gosa, ex-ri do art. .2^, Anca 11, da
lei n. 2.52a, de 31 de dezembro de 1911, re-
% igorada pelo art. 30 da lei o. 2.910, de 31 de
deiembro de 1914, resolveu, por acto de 2/ do
cadente, autorizar a rest Loiça° pretendida.

N. 599 - Decluo . voa, para os fins con-
venientes, que o Sr. ministro, tendo presente
O proce sso transmittido á Directoria. da
Receita Publica coar o osso oficio n. 231, de
23 de absil ultimo, rclativo ao recurso inter-
posto por J. Cantei & Comp. da decisão da.
Alfandega de Santos mandando classificar
como «crepe de algodão, de mais de 40 até
.100 grammas lio.' metro quadrado», da taxa
de 5$ por kilo, do art. 473, a mercadoria re-
prisentada pela ainastra amima e subrnettida
a despacho pela no,a de importação n. 48.481,
de 9 de novembro de 1915, como «tecido de
algodao não especificadn, liso, branca, de
base de 10 x 10, de mais de 49 grammas por
metro quadrado», da taxa de 2$200 por kilo,
resolv .u, por despacho de 26 do vigente, 'to-
mar conhecimento do recurso para, mandar
classificar o tacido em questão corno «mus-
selina», sujeita aos direitos do art. 473 da
tarifa em vigor, classe XV, 11. 60 V° , taxa
conforme o peso que se verificar no metro
quadrado.

N, 60 -Rostituindo o processo que acom-
panhou vosso oficio n. 27, do 12 de maio ol-
t • mo, (Ureia o-vos que o Tsibunal de Contas
resolveu, eu sessão de 11 de julho findo, ap-
provar o reforço de fiança, no valor de 3605,
sondo a quantia de 120$ em dinheiro e a do
240$ constiinida pala caderneta da Caixa Eco-
nomica de n. 32.057, sér:e A, 2a via, com de-
posito equivalente, prestada por Eochario
Mauricio de Oliveira, afim de garantir - a sua
responsabilidade e a do seus p apostos no
cargo do agente postal de Porto Feliz, nesse
Estado.

N. NI-Declaro-voa, para os fins conve-
nientes, que o Sr. ministro, por acto do 21
do caden o, resolveu indeferir, por falta de
fundamento legal, o requerimento encamina-
do com o vosso enleio n. 211, do 24 de julho
uniam, em que a Real e Bairemerita Socie-
dado Portugueza de Beneficencia dessa Capi-
tal solicita iseuralo de direitos aduaneiros
para o material que pselenile importar da
Amaria, do Norte, destinado aos serviços
mantidos pela requerente.

•n•nnnn•n•

Directoria da Receita Publica

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Dia 31 de agosto de 1916
Sr. dirce'or da larprensa Nacional:
N. 79-Devolve:da, as provas já corrigidas

ala estai istica de imoos ,,o do consumo do Estado
do S. Pauio rereráce ao armo de 1915, peço
vossas ordens para que sejam enviadas a esta
directoria novas provas nas comi ções sugge-
radas pelo inspector fiscal signa,tario do oficio
junto.

Requerimento despachado
Centro do Commarcio e Industria do Rio de

Janeiro.-Selle com revalidação o requeri-
mento.

Directoria do Patrimenie National
Dia 31 dc agosto de 1916

Sr. inapector da Alfandega do Rio de Ja-
:

N. 6 - Rogo-vos que providencieis para
que dos vencimentos do conferente de capa-
tazias dessa Alfandega Oscar Fonseca Mon-
teiro seja, no corrente mez, descontada a
quantia de 18$, do nove dias de aluguel do
oredio n. 3a, da avenida Frontin, na villa
Marechal Hermes, occupada pelo mesmo e de

Mita) 01n111CIAL

1 de setembro em diante, • todos os mezes
de 62$, para o mesmo fim, emquanto alli re-
sidir.

11.•nnn•W

Proauradoria Geral da Fazenda Publica
Requerimentos despachados

Dia 31 de agosto de 1916
Gabriella Augusta da Silva, pedindo certi-

dão. - Declare a qualidade em que re-
quer.

José Manoel Mon'eiro, fazendo idenlico pe-
dido.-- Igual despacho.

IMMEEINffill

Recebedoria do Districto Federal
Requerimentos despachados
Dia 30 de agosto de 1916

De, Paulino José Soares Souza.-Annulle-so
a divida de que trata o parecer de fls. 8 c ai-
cie-se nos lermos do mesmo. Cancellom-se as
dividas de 1913 o 1916, nesta repartição.

Auto- 'o Dutra Silveira.-Annulle-se a di-
vida de qua trata o parecer c officio-se no sen-
tido do mes.no .

Alfredo Silveira.-Transfira-se.
Planoel A lves.--Idem.
Manoel & Comp.-Idem.
Julio Martins e ontros.-Idem:
Manoel Barbosa.-Idem.
A Imelda & Silva,-Idem.
Josó Otero.-Idem.
Antonio Ferreira Silva Rosalio.-Idem:
Joaquim Cabral.-Idem.
Manoel Carvalho Soares Costa.-Idenh
Julio Henrique Vaz.-Idem.
José Marques Silva .-Meliante recibo, en-

tregue-se.
Lidonio Nery Carvalho.-Idem.
Clementino Pereira Pessoa Cavalcanti.

Declare o fim para que quer a certidão.
Companhia Industrial Mercante Casa Fraca-

lanza.--Pago o imposto em cobrança e junta
a patente de registro, transfira-se. Faça-se a
insecipção proposta. Imponho ao director de
que trata o parecer a multa de 100$, grão
minimo, de accordo com o mesmo parecei..

Lebrão & Comp. - Junte documento que
prove qual o lançamento do imposto predial.

Emilia Supina,.-Junte certidão do imposto
predial.

James Foster Bennett.- Já estando anon-
dido, archive-se.

Jul . ° Dubert.- Junte procuração.
Domingos Nunes.- Pago o imposto em co-

brança, transfira-se.
Antenor Alves de Araujo,-Faça-se a trans-

ferencia ex-ollieio e oficie-se nos termos do
parecer. Cancellem-se as certidões de divida
o faça-se a substituição proposta nesta repar-
tição.

Imponho a Antonio Alves Pinto a multa
do 508, minium do art. 41, do decreto
n. 5.142, de 27 de fevereiro de 1901.

Albano Viatura & Comp.- Faça-se a in-
seripção proposta c pague a differença de re-
gistro.

José Luiz Brandão.- Complete o sello dos
documentos de fis. 2 e 3.
-Joaquim Teixeira Boa Vista. - Reduza-se,

ora 1917, a 3:000$, o valor locativo do predio.
Luiz Marques Almeida. - Reduza-se, em

1917, a 1:5605, o valor lo-cativo do predio.
A. Moreira & Comp.-Faça a prova do alu-

guel, na rótula da lei.
Antonio Carneiro Silva. - Proceda-se nos

termos do parecer.
Elisio Silva. - Transfira-se. Imponho a

firma a que allude o parecer, a multa de 50$,
mínimo do art. 44, do decreto n. 5.142, de
27 de fevereiro de 1904.
• Antonio Dias.-Deferido.

Hartholomcu Abusa [lesada GOInalvCs.

Setembro de 1910 g gIR

De accôrdo com o parecer, sendo a divida.
procedente contra Albino Costa e não coliira,,
o requerente, nada ha. a providenciar.

João Antonio Teixeira Eastos.-Sendo a dia;
vida procedente, em vista do parecer, ta'-
chive-se.

José Joaquim Alves Pereira da Costa.-Re-i
duzam-se, cm 1917, os valóres locativos na
fôrma do parecer.

Gonçalo Rodrigues Simões.-Junte certiçlãO
da Junta Commercial, ia Omina do parecer.

Domingos José Araujo.-Prove qual o alua
guri, na farina da lei.

Sampaio Corrêa & Comp.-Juntem a patC1V
te de registro.
forCiodion.panhia Transporte e Carruagens.-De4

Dr. Alvaro Barbosa Rodrigues
Idem.

Antonio Felix.-A' 20 Sub-directoria.
Manoel Chrysostomo Borges.-Faça a prova

do aluguel, na fórma do parecer.
Manoel Gomes.-Ilestitua-se a quantia de

18$, levando-se a despem á «Receita a ail-
nullarn.

Camilo Siva Ferraz.-Restitua-se a quantia.
de 75$, solicitando-se credito pela verba «Re-
posições e Restituições.

Clemente Marques Mala Amaral.-Faça a
prova legal do aluguel.

J. R. Staffa.-Deferido. Faça-se a anuo-
tação, na fórum requerida.

Ordunha & Pores. - Reduza-se, a 1:200S,
D valor locativo em 10t7.

N. Magdalayne Irmão & Ahaled. - Satisfaça
a exigencia do parecer.

Grace & Comp.- Idem.
Marinho Gentil. - Idem.
Silva & Comp. -Idem.
José Carneiro, idem.
Samuel José Pereira Neves. - Idem:
Joaquim Alves Pontes. - idem.
Antonio Francisco Narciso. - Idem.
José Coelho. - Pague o debito.
Soc;edade Luanderia. Confiança. -

faça a exigencia.
Gani & Comp. - Idem.

Autos ns. 68 e 77 contra a Companhia da
Fiação e Tecidos 8. João

A Companhia Fiação e Tecidos S. João, sita
em Atibaia, Estado do S. Paulõ, foi dtitaracta,
successivamonto, em 15 o 23 de dezeinbro do
anuo findo, por ter remettido aos negociantn
Mons() Vizeu & Comp., desta praça, duas
guias de tecidos, som pio witivessom rubrica-
das na estação fiscal competente, em obser-
valida ao preceituado no art. 66 dos decrogs
na. 11.511, de 4 de março do 1915, o 11.807,
de 0 do dezembro do mes no armo. - Allegou,
em defesa, que os canhotos dos livros-talão-
guia estavam visados pelo agonie fiscal, o
que a falta verificada foi oriunda de um dos-
cuido, &vido ás constantes modificações do
regulamento, em 1915.

O agente fiscal autuante informou ser na-
tural que tenham passado despercebidos ceaa,
tos requisitos regulamentares, e que, no caso',
não houve prejuizo para o fisco; mas qite
falta autuada é sujeita á penalidado cornmi-
nada no art. 1.18 dos decretos refe4los.

Isto posto, considerando que a infracção s2
verificou o está provada, o que não cabe a
esta directoria acceitar as allegações da ali-
tuada para dirimir a responsablidadJ qnd
lhe assiste, uma vez que não tem attribuição
para decidir por equidade, e parque se trata
de infracção continuada, 9stando reunidos 454
autos em um só processo, na (Uma do aq.170
dos mencionados decretos-julgo os tuesuiop
procedentes e imponho á Companhia Fiação q
Tecidos S. João, a multa de cincoonta mil 1.'*()¡N
(50$), minimo do art, 4 078, n. l, lettra c, d,:a1
decreto n. 11.511 e lotei, n. IV, do decreto,' .1
u. 1,1.80, lá cjadós	 Ninie-se
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Auto ns. 17 e 73 contra o estabekciniento
fabril Pinotti Gamba

O estabelecimento fabril Pinotti Gamba, si-
tuado no Estado de S. Paulo, remetteu aos
negociantes desta praça Oliveira Vaz & Comp.,
Seabra & Comp., Machado Guimarães, Fer-
'landes & Comp. o Freitas Oliveira & Comp.
as guias ns. 1.11.11, 1.148, 1.149 e 1.152 do
tetãos vendidos a esses negociantes, sem es-
tarem rubricadas na estação fiscal compe-
tente, com infracção do art. 66 dos decretos
iis al.M •i, do 4 de março, e 11.807, de 9 de
dezembro do anuo findo c, por isso, foi au-
tuado, successivamente, em 15 do referido
noz o em 10 de janeiro deste armo.

Na defesa que apresentou, allegon o au-
toado que a disposição infringida «foi moder-
namente posta em vigor», sendo que nenhuma
prevenção recebeu do agente fiscal da zona,
quando em visita á fabrica, e que assim foi
corameitida a falta, em boa fé.

Como prova, juntou a certidão de fls., em
que o agente fiscal declara que a 29 de dezem-
bro do anno findo intimou a fabrica a au-
thenticar o rubricar seus livros tales-guias,
estando estes regularizados, actualmente.

Os agentes fiscaes autuantes informaram
que, desde março até 29 de dezembro, o es-
tabelecimento questionado incorreu na in-
fracção do art. 66, visto que já o decreto
n. 11.511, de 4 do março do 19/5, consa-
grava a disposição referida.

Tendo efrectivamento se verificado a in-
fracção autuada, para a qual a lei comrninou
penalidade de que, só pela applicação do
principio de equidade, poderia ser relevado o
infractor, e estando reunidos em um só pro-
cesso os autos lavrados, por se tratar de in-
fracção continuada, julgo procedente os mes-
mos autos, e imponho ao estabelecimento fa-
bril «Penotti Gamba», a multa do eincoenta
mil reis (50$), minimo do art. 178, n. IX,
lettra c, do decreto n. 11.511 e lettra
n. IV, do decreto n. 11.807, já citados.—Inti-
me-Se.

Auto n. 69, contra a Companhia de Fiaçao
e Tecidos S. Bento

Contra a Companhia Fiação e Tecidos São
Sento, sita em Jundiahy, S. Paulo, foi lavrado
o auto do lis. 2, por falta de rubrica em tres
guias de tecidos vendidos a Carvalho & Coelho
e Sampaio Avelino & Comp., desta praça, in-
fringindo a dita companhia o disposto no n. 66
do regulamento annexo ao decreto numero
11.511, de 4 de março de 1915.—Intimada a
apresentar allegações em bem de sua defesa,
deixou de attender á intimação, incorrendo
em revelia, conforme o termd respectivo lan-
çado a tis, do presente processo.

Não sendo, pois, contestada a infracção jul-
go-a provada, e por isso procedente o auto do
lis. 2, e imponho á Companhia Fiação e Teci-
dos S. Bento a multa de 100$, maximo da
pena Comminada no art. 178, n. IX, letra c
do citado regularnento.—Intime-se.

aa---a

Inspectoria de Seguros •

EXPEDIENTE DO SR. LNSPECTOR

Dia 11 de agosto de 1916

A' sociedade Econornizadora Paulista:
N. 465—Requisitando informações sobre as

importancias das joias e mensalidades rece-
bidas.

A's sociedades A Rio de Janeiro e União
Brazileira:

Ns. 466 e 467 — Requisitando informações
sobre a sua arrecadação.

A' sociedade A Minas Geraes:
' N. 468 — Requisitando informações sobre
w reclamação de D. Januaria F. P. Car-

i yalho.

A' sociedade A Protectora:
N. 469 — Requisitando o conhecimento do

deposito relativo á guia n. 80 e uma relação
completa de sua receita, sua distribuição e
applicaçao c outras informações subre as con-
tas prestadas.

Dia 12
Ao delegado regional na	 chootriscri-

pção:
N. 470 — Remettendo, para ser cmopr:do

o despacho, o processo do officio n. 80.
A' sociedade A Rio de Janeiro:
N. 411 — Requiaitando uma demonstraçãci

clara da sua receita e despeza. em 1915.
Ao delegado regional da 5a cireutnscri-

pção:
N. 44'2 — Recommendando que obtenha in-

formações sobre a receita da sociedade São
Paulo Dotal.

A' sociedade Caixa Mutua:
N . 473—Recom mei alando diversas prov idea-

das a vista do relatorio apresentado sobre a
inspecção feita na sociedade e bem assim uma
revisão do calculo da• pensão.

A' sociedade A Minas Geraes:
N. 474 — Requisitando informações sobre

os sorteios realizados pela 'Mutuaria Amparo
das Familias.

Ao director geral chefe do Gabinete do Mi-
nisterio da Fazenda:

N. 415 — Remettendo o relatorio em res-
posta á requisição da Secretaria da Camara
dos Deputados.

Dia 16
Ao procurador geral da Fazenda :
N. 476—Remettendo, informado, o processo

do officio n. 510, de 12 de agosto.
•n••••n•

Imprensa Nacional e *Diario Official»

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR GERAL

Dia 31 de agosto de 1916
Foram expedidos 03 seguintes offiaios:
N. 1.424 — Ao Sr. director do Gabinete do

Thesouro Nacional, restituindo o requeri-
mento de Cb. Lorilleux & Comp. de 12 do
mez proximo findo.

N. 1.425 — Ao Sr. director da Receita Pu-
blica, restituindo o processo que acompa-
nhou o officio n. 77, relativo á impressão
da obra do Dr. Jacques Raymundo.

N. 1.426 — Ao Sr. director da Despeza Pu-
blica, connnunicando que o 1° escripturario
da Alfandega do Pernambuco Ignacio Tos-
cano compareceu á repartição 'todo o moa
e que o 3° escripturario Dr. João da Cruz Ri-
beiro, por decreto de 16 deste mez nomeado
20 escripturario daquela alfandega, sendo
desligado em 23, ainda deste mez, compare-
ceu á repartição até essa ultima data.

N. 4.427 — Ao mesmo, enviando os attes-
lados de frequencia do pessoal das tabellas A,
B o C desta repartição relativos ao mez do
agosto de 1910.

Requerimentos despachados -

Manoel Fernandes do Oliveira Rosas.—Sim,
em termos.

Alfredo dos Santos Rodrigues.— A inspe-
cção de saude, querendo.

Francisco de Paula Torquato Villarinho e
outros.— Indeferido.

Ministerio da Marinha
Directoria do Expediente

ADDITAMENTO AO EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 30 de agosto de 1916

Sr. ministro da Fazenda
N. 3.11 — Tendo este ministerio necessi-

dade de completar duas machinas existentes
no Arsenal de Marinha desta Capital. uma de
forjar parafusos o outra de abrir reseas, coa-

forme vereis dos papeis annexos, que oppor-
tunamente devolvereis, tenho a honra de con-
sultar-vos, nos termos do art. 119 da lei
n. 2.924, de 5 de janeiro de 1015, revigorado
pelo art. 132 da lei n. 3.089, do 8 de janeiro
do corrente atino, si póde ser tornada etre-
ctiva a encommenda dos aceessorios precisoa
para aquele fim, na importancia de £
(222, Ars. Rio de Janeiro.

Dia 31 de agosto de 1916
Sr. ministro da Faaenda:
N. 3.148 — Rogo vos digneis providen-

ciar aotire o pagamento das facturas annoxas
á nota n. 50, na impertancia de 7:1315100,
de que são credores A. de Araujo & Comp.,
por trabalhos effectuados á conta da verba
023'—Obras», do orçamento vigente, e que
tenho a honra de transmittir-vos (1.712, G.
Contabilidade).

N. 3.149 — Tenho a honra do transmit-
tir-vos, afim de que vos digneis providen-
ciar sobre o neccsaario pagamento . no The-
souro Nacional, a inclusa nota sob n. 62,
acompanhada das respectivas facturas, na im-
portancia de 16:421590, de que são credores
Vicente dos Santos Caneco & Comp., prove-
nientes de trabalhos executados para este
departamento, á conta da verba «Material do
Construcção Naval », do orçamento vigente
(1.713, G. Contab.).

Requerimentos despachado
Pelo Sr. minstro
Oscar Taves & Comp.— Sim, sem onus do

capeei° alguma para o Governo.
Raymundo Bandeira D'Assumpção.—

feido.
Rosa Ferreira de Barros.— Compareça na

Directoria do Expedionte da Marinha, para
tomar conhecimento.

Ministerio da Guerra
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 26 de 'agosto de 1916

Ao Se. ministro da Fazenda, solicitando
pagamento, no Thesouro Nacional, das cplan-
tiatetta 8355920 e 928$800, respect:vamente,
ao.%Foluntarios da patria João Gomes de
Oliveira e José Raymundo da S Iva (avisos
ns. 896 e 897).

Ao Supremo Tribunal Militar enviando,
para os devidos fins, cópia dos decretos de 23
do corrente, promovendo, graduando ••e re-
formando diversos otheiaes e praças.

—Ao Sr. director da Administração da

Guerra, autorizando o directo' : da coudelaria
e fazenda nacional de Saycan a fornecer ao
commando do 7° regimento de cavalaria os
animes que estiverem em condições, entro
os crioulos crias da mesma coudelaria.

—Ao Sr. chefe do Departamento do Pessoal
da Guerra, dealarando:

Que é posto á disposição do commandanto
da 4° região militar o 2° tenente do 6° regi-
mento de infantaria Ilernani Pinto de Araujo
Rabelo, afim de servir como instructor da so-
ciedade n. 201 da Confederação do Tiro
loiro ;

Que são nomeados para o serviço de adi/ti-
eistração do quartel-general do commando da
24 região: chefe, o capitão intendente Mar ia
Garcia Feijó que se acha em S. Paulo, como
encarregado do material da extincta fabrica
de ferro do Ipanema, e auxiliar o I.° teneuto
intendente Luiz Salgado Accioly, sendo disnan-
sacio deste logar o 1° tenente intendente :João
Lopes Machado Primo

iIII	 II	 II	 u p	 • ----
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Setembro de 1016 9967

Dia 28 de agosto de 1916

Ao Sr. ministro da Fazenda, solicitando pro-
videncias para:

Seja distribuído á Delegacia Fiscal em Porto
Alegre o credito de 1:1005, para pagamento
ao major colurtario da patria José Rodrigucs
(aviso n. 899).

Sejam pagas no Thesouro Nacional as se-
guintes quantias

De 4:4503503, sendo: a Araujo Santos &
Comp., 8815100; Domingos Joaq-iin da Silva
& Comp., 1:5585; a Fontes Garcia ifst Comp.,
472512S; a J. Rainho & Comp., 8495340 e a
Pacheco Moreira & Comp., 7005 ( aviso
n. 89);

De 9:7265900, sendo: a Carvalhal & Comp.,
2:840$; o á s-.)c'edade •anonytna A Fornece-
dora, 6:88650o0 (aviso ri. 900);

De 1105600, á Ilède de Viação Paraná San-
ta Calliarina—Linha São Francisco (avise
ti. 001):

De 1 : GIOS3U0, sendo: ao Correio da Manhã,
N75500; a J. L. Costa & Corno., 35$ c a Luiz

Macedo, 1:4175800 (aviso n. 902).
— Ao Sr. delegado fiscal do lhesouro Na-

cional no Paraná enviando papeis em que o
20 tenente Jeronymo Cavalcante de Albuquer-
que pede pagamento de vetiednonto, para
q , :o. se proceda cie accêrdo coro a informação
da Nrectoria de Contabilidade da Guerra sai-
uma aos ditos

-- Ao Sr. chefe do Departamento do Pes-
soal da Guerra. declarando que são no-
meadoo

Ajudante de ordens do inspector da arma

de cavallaria o 2° tenente do 3° corpo de trem
Raul Carneiro Ribeiro

Codjuvante de geometria do curso de ada-
ptação do Collegio Militar de Porto Alegre o
1° tenente Octavio Sant Jean Gomes, sendo
transferido do dito legar para o de coadju-
vante de arithmetica do mesmo curso o 2° te-
nente Romulo Tolos Pessoa.

Ministerio da Guerra — N. 185 — Rio de
Janeiro, 28 de agosto de 1016.

Sr. comrnandante da 5a região mlitar—Em
solução ao officio em que trazeis ao meu co-
nhecimento ter o director da da Companhia do
Fiação e Tecido Confiança Industrial devolvido
em branco as listas para o recenseamento
militar, com a allegação de não ter meios
para compelir os seus operarios a fazerem as
declarações exigidas na lei, declarais áquelle
director que fico sciente da completa falta de
ascendente moral que o mesmo tem sobre
seus empregados, indo este ministerio recor-
rer a meios indirectos para resolver e caso,
convencido como está, que só aquele motivo
e não o completo. desprezo pela defesa nacio-
nal, cuja acção protectora se estende á sua
propria fabrica, podia ter motivado a res-
posta que dou ao pres:dente da junta de alis-
tamento do IS° municipio desta capital.

Saude e fraternidade. — José Civtano de
Faria.

Ministerio da Guerra — Rio de Janeiro, 28
de agosto de 1916—N. 894.

Sr. chefe do Departamento do Pessoal da

Guerra — Declarae em Boletim do Exercito.
que a acção directa dos inspectores sobre ao
unidades o estabelecimentos começa com a
abertura da inspecção e termina com o cri.
cerramento da mesma, sendo necessario que
o corpo ou estabelecimento seja de novo posto
á sua disposição quando houver necessidade
do outra inspecção.

Saude e fraternidade. — Josd Caetano de
Faria.

Ministerio da Guerra — N. 807 — Rio de
Janeiro, 28 de agosto de 1016.

Sr. chefe do Departamento do Pessoal da.
Guerra — Em homenagem ao anniversari0
da nossa independencia, determina o Sr.Pre-
sidente da Republica que no proximo dia 7,
de setembro se realizo uma parada militar.

Commandará a mesma o general Cabina
Besouro, cornrnandanto da 5a região.

Formarão as tropas disponiveis da 3° divi,
são, uma brigada escolar constituida pela Es-
cola Militar. Collegio Militar desta Capital, e
Collegio Militar de Barbacena, o 580 batalhão
de caçadores pertencente á. 4a região militar
o as tropas de marinha c Brigada Policiai
que os respectivos ministros determinarem.

O Sr. Presidente da Republica passar(a
revista ás O horas ás tropas tia Quinta da Boa
Vista e o desfilar terá legar em seguida no
campo de S. Christovão, o que vos declaro
para os fins convenientes.

Sande e fraternidade. — Josd Caetano do
Faria.

Exportaça'0

Borracha
A exportação total deste producto

Liverpool e New-York foi a seguinte:

Ministerio das Relações Exteriores.
Constalaclb da, recepublica dos nados Uuido3

do T3ti1 em Tetra tos;

RELATORIO DO 1° TRIMESTRE DE 101G
NAVEGAÇÃO

O movimento registrado da navegação durante o primeiro tri-
mestre. do corrente anuo, com os portos do Brasil, é o seguinte:

Entradas

E:traineiras quatro com 2.0SO toneladas, 121 tripolantes e expe-
dição na valor de 10:4105000.

Sahidas

rstraneeiras tres com 1.301 toneladas, 73 tripolantes o sem
expedição.

Das embarcações entradas duas são do bandeira britannica e
procedente; da Amorica do Norte e da Inglaterra, com escalas pelos
portos do l'ará, Manãos e Capacete, com carga de transito dos portos
de procedencia e destinada a este ; duas são de bandeira peruana,
procodect s 10 rio Içá (Puturnayo), peruano, tocando no porto de
Capacete unicamente para effeitos da policia fiscal.

Das sabidas uma é ingleza, com destino á America do Norte
(New-Yorkl, som carga para o Brasil, e as outras duas, de bandeira
peruana a destinam ao Içá, com carga de transito para o referi lo
rio peruano, recebendo em Capacete a fiscalização da Mesa de Rendas
daquele porto.

Não frequentou este porto, durante o trimestre que vimos re-
latando, uma só embarcação de bandeira nacional, o que é de la-
mentar, pois este porte, na vigencia cio Tratado de Commereio o
navegação de 10 de outubro de 1801, era frequentado por numerosas
embarcaeões brasileiras, mantondo um commercio activo, que can-
corria pira a massa da exportação nacional com urna parcela de/b)a
vintena de miles de libras annuaes, que não deve ser desprezada.

comua=
Importação

A importação de productos brasileiros, conforme se vê do mappa
respectivo, foi de ouro 10:4•05, e consta de café em grão, calçado,
cebolas, cerveja, drogas, manteiga, queijo, tecidos do algadão, tijel-
linhas colectoras de leite do seringueira e vellas, artigos esses que
conseguiram excelente consumo e esplendida cotação, firmando-se
no mercado com bastante procura.

Pelo ma ppa respectivo melhor se evidenciará a nossa affirmativa,
pois nele se mencionam o preço e o valor do direito, afim de poder
servir de base de estudo ao nosso commercio exportador.

para os mercados cie Havre;

Fina 	
 Eilogramnios

91.707
Entre fina 	 	 4.917
Sernamby. 	 	 36.406
Fraca 	 	 31.857
Cautchou 	 	 2.220

sernamay 	 	 07.363

Somma 	 	 234.680
Não obstante o mercado local deste producto atravessa tam.

Verdadeira crise de desanimo de parto dos extractores.
A carestia da vida e a baixa do preço do producto são a causa:

Além da borracha, foi exportado para a Europa o America ci%
Norte

Algodão em rama 	 2.040
Cacáo 	  200
Couros seecos e salgados 	 	 2.371:

mSeentes de algodão 	 	
1 .7

Durante o trimestre não houve exportação de productospernano2
para o Brasil.

Estando vedado ás repartições fiscaes fornecer dados estatistie04
fica este Consulado em condições do não poder fazer um estudo sobre
o commercio do distrieto com as demais nações. Os dados com que
contamos são conseguidos com as emprezas de navegação e os maig
approximados da verdade.

ilappo, dos preços correntes da borracha ozportada atraio o trimootra

GENEROS LILO
JANEIRO

—
FEVEREIRO

--•

m..........~

MARÇO
—

Réis, ouro Réis, ouro
............

Réis, ouro.
aw~rew

Borracha fina 	 — 2.364 2.186 2.1n
»	 entre-fina 	 — 2.133 1.955 1. 56
»	 sernamby	 — 1.297 1.244 1.
e	 fraca 	 — 4.866 1.866 1.

Caucho 	 — 1.422 1.297 1.
»	 SCEIlamby 	 -- 2.008 1.910 1.3

..... _._
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DIÁRIO OFFIMAT,	 Selorni;ro de 19U3

TRATADO DE COMMERGIO COM O BRASIL

A conflagração européa, reduzindo OS meios de transporte ma-
vitimo e encerrando alguns dos centros de consumo da predileção
nacional, creou, como era de esperar, serios embaraços ao escoa-
m 'Wo regular da prol	 lo brazileira exportavel, estabelecendo
profundo desequilibrio nu is mercados. Esses embaraços teem sido
remediados em grande parei pela acção ponderada, fecunda e pa-
triotica , do Governo que dirige os destinos da nação com mão se-
gura.

Como é de suppor, os desequilibrios e embaraços sentidos no
Brasil se fizeram sentir nos demais povos do continente, mas, acre-
dito, em nenhum com tal intensidade como nesta região do Pede
já uni tanto abalada pela crise da borracha, seu principal producto
exportavel.

A falta de meios faceis de communicação com a região da
serra e. da costa colocou este districto em excapcionaes condições.
Não podendo consumir os productos das industrias da costa e da
serra, sem uma unica industria, a não ser a de tecer ehapéos, tam-
bem anemizada pela falta de procura, fica colocado na dura contin-
gencia de importar tudo que consome, só exportando borracha, algo-
dão em rama, jarina (mertim vegetal) e algum chapéo de palha de
Jipe — sua industria unica, como disse. A industrio, do tabaco, bem
Como a sua lavoura, está verdadeiramente asphyxiada pelo estanca

Claro é que tal situação tenha de causar ao commercio desta rica
região uma situação aficava.

Alliada a essa circumstancia — de si apremiante — existe Lam-
bem a falta de meios de transporte -que escoe os seus productos para
os mercados consumidores, productos esses que soffrem em concerni-
tancia com as Causas apontadas — brusca baixa em sua cotação. Só
o algodão, cuja predileção é ainda escassa, manteve excelente mer-
cado nos centros consumidores. A jarina não teve praça nos navios
que salfiram para a Europa e America do Norte.

Ainda não é tudo. Sendo escassos Os meios de transporte, e tendo
eles de servir outros portos das linhas de Liverpool e de New-York,
pouca existencia de mercadorias existe na praça, de modo que, obe-
decendo a uma lei econornica vulgar, a excessiva procura elevou o
preço, determinando, como é natural, a carestia da vida, cada vez
mais accentuadamente.

Dahi como consequencia dessa situação, que S. S. o Sr. Prefeito
do Departamento, no ininilefleyeanediar os. males advindos de tão
penoso momento, se empenha com ardor em bem encaminhar a causa
publica por senda mais segura, procurando, com medidas efilcazes a
seu alcance, o barateamento da vida , e a organização racional do
trabalho, pensando em incrementar a agricultura o fiscalizar a ex-
tracção da borracha. E' bem de ver . que são problemas esses que se
não levam a cabo sinão com perseverança e mão de 1.3ITO. Para o
barateamento da vida, pensou o Sr. Prefeito na negociação de um
tratado do commercio e navegação com o Brasil, para o que empe-
nhou todo o seu valimento junto do Supremo Governo peruano, con-
forme tudo tenho informado a esse Ministerie.

Enumerar as vantagens desse ajuste seria ocioso, tão resaltante
são elas para ambos os paizes.

Só inc limitarei a dizer que esse tratado é reclamado com ancia
neste districto, onde 03 prediletos da nossa industria encontrarão
mercado seguro e remunerador.

CAMBIO, DESCONTO E FRETES

Pelo mappa respectivo se verifica, em detalhe, S .2113 valores.

A libra peruana tem valor ofilcial e forçoso de 10 soles, como Mn-
bem a ingle,za, mas esta, não obstante, só se obtem a 11 soles. O des-
conto sobre Londres é de 4 °A, a 90 dias, em Lima. Neste districto
se obtem de:conto sobre Liverpool ao typo de 3,5 a 4 °4 a 90 dias;
sobre Londres não ha interesse.

O cambio sobre a mo:di do Brasil é 25 por um sói.

CroltxteçÕES GERAES

Estado sanitario

Conservou-se bom o estado saiSitario de Muitos durante o tri-
mestre, não obstante a abundancia das chuvas e a constante elevação
da temperatura, circumstancias sempre promissoras ao desenvolvi-
mento de epidemias.

A unica endemia reinante no trimestre foi o paludismo, mo-
lestia propria da região, principalmente em época como esta, de ex-
cessivo calor e humidade.

No districte de Nazareth, margem peruana do rio Javary existe,
fazendo estragas sensiveis, a febre perniciosa daquela região de
forma ga,stro-mtestinal, que tem ceifado muitas vices.

Valor da mo:da ingtexa

Não obstante estar equiparado o valor da libra ingleza á da libra
peruana os possuidores de ouro amoedado inglez só o vendem á razão
ed 11 sole3 a libra.

Ban:os

Nenhum dos Bancas que funceionam nesta Capital emittem
&leques para as praças do Brasil. O Banco do Pedi & Londres está
g eitiona.rido com as agencias da London & Brazilian Bank e River
Piate Bank, em alanãos e Pará a iniciação desse serviço.

Este Consulado aconselhou ao gerente do Porá & Londres a
inicial' transacções com o Banco do Brasil, instituição nacional de
solida reputação e unico que poderá efficazmense auxiliar a nossa
expansão ecanornIca. Os Bancos extrangeiros no Brazil só tem se
delicada a explorar verFr

''
onlisamente o cambio, em detrimento -do

ered to nacional, que corntaes manobras soffee as consequencias, ClUO
se reflectem no evado nacional.

Consulado dos Estados Unidos do Brasil em Ignitos, 18 do maio
de DIG.—Narciso Peixoto de Magalhães, consul.

1P. 1 — Ilappa do moviment) da navegação entre o Erasil e os portos deste Consulado no 10 tr:mestre de 1910.

ENTRADAS
MMUN.

NUMERO

I
EQUIPAGEM	 VALOR IMPORTADOEMBARGAÇõE,S TONELADAS

4

SAIIIDAS

firasileiras 	  ... .
Estrangeiras 	 ISoles ouro 11.7,k5,00

Soles ouro 11.745,00

2.659 124
—

Ouro 10:4105000

Total 	  	 4 2.659 42,4 Ouro 10:4405000

EMBAncAções NUMERO TONELADAS EQUIPAGEM VALOR EXPORTADO

Brasileiras 	
Estrangeiras 	   	 3 4.301 73

Total 	 3 1.301 I	 73
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N. 2 .-- Prep.: e qualidades dos geaeros importados do Erasil ao porto deste Consulado n 1° tr:mostre de 1919, comparalcs cora os do 9° de 1915
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PREÇOS CORRENTES CONPARADOS COM OS DO TRIMESTRE ANTERIOR

Janeiro Fevereiro Março Outubro Novembro Dezembro

Réis

I

Soles Soles	 fiéis Soles Réis Soles Réis Solas Réis Soles Fiéis

Café em grão 	 Kilo s '0,16 2 . '10 k. bruto S	 ^,;, 1.200 1.00 $888 1.00 1	$888 1.00 $888 — — — — — —
Calçado 	 - Caixa » 2,00 k. liquido, » 4 — Conforme a qualidade •	 —, — — Conforme a qualidade —
Cebolas 	 » Livre	 . — 10 33.001318111 por uma caixa . — . ..... —	 —	 —	 — — —
Cerveja 	 .» a 0,20 cent. litro. 8 % 100 35.0315111	 »	 »	 » — 35.00 31$111 por uma caixa --.
Drogas » 25°4 v. fact. Cons. » i — Conforme a qualidade — — — — — — — --
Manteiga 	 » 0,20 cent. k. liqu°. » 5 — — — — — — — ....
Queijo 	   	 i, 510,16 cent.	 k. Ur. » 2

72.001611;000 por uma caixa
50.00 44$444	 o	 ,,	 o . —. ,-- -- ...- ..... ..... ....... --

Tecile de algodão Kilo » 0,00	 »	 liquido » 121 — Conforme a qualidade — . _. _. ._ — _ _ _
T ij-Iliiillas para se- — — — — — — —

.

ringa 	   Caixa Livre — 75 63.00 J7$777 por um milheiro . — .— — — — —
Vela, de t:Lll'illik 7 , :70,22 cent. k. br . 8s',, 20 10.50 95333 por uma caixa	 — — — — — — —

t. 3 — Quadro da co ao =bifo, tem de dess:nto e fretamento das embarooçõ2s no mercado de Ignitos, correspondente ao 1° trimestre de 1915

CAMBIO

vesmos JANEIRO FuLnEIn0 mAnço

Sobre o Brasil por um sol 	 	 W.144.-11.1.044 ******

» a Inglaterra por urna libra. 	
2S000

Solos 11.00
Idem Idem

'LAXA hl ?. (11)ESCONTO

PHEÇO DO FRETE

DESTINO:.

Para a França. . 	
Liv.wpJA . 	
New-York 	

JANEMO FEVEREIRO uno

Borracha ou caucho 155 shillin,g's por tonel. de 40 pés cubico.
7,	 o	 100	 P	 » 40 o	 »

n	 tiJ centavos, ouro, por tonel. de 40 pés cubieos.

OlisEnvAçxo — Sobre o valor dos fretes acima . cobra-se mais o addicioual de 10 °/„.

Movimsnto coral das embarcaç'dos no porto de rquitos ao 1° trimestre de 1913

ENTRADAS

TONELAGEM	 PASÇACEIROS

•••••••••n

Janeiro	 	 10
Fevereiro 	 	 . 	 	 8
Março 	 	 11

18
16
11

9
8

10

IS

li
2.

1

28	 1.003
26	 820
22	 1.002

433
320
319

1.286

1.240

--

--

2.74'2
1.154
2.591

Som mas 	 	 29 45 2 27 2 -- 76	 2.384	 1.122 ii 2.526 -- --	 6.487 811í	 359i 1.170

_11~1~1~1.1~~~~•••••••••••••n•• n•~1~~	

1
N



	Rio Amazonas	
» Ueayali 	
» Marafion 	
» Javary 	

» Nap0 	
» Tigre 	
• Tapiebe 	
» Putnmayo
» Urubamba
• Nanay. 	

ISommas 	

plell~111•11~~1771~~11~1,7	
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NeW-York 	
LiVerpool . 	

CL ASSE DANO:ISA fASSAGELROS

o

o

CO

o
•
••4

"c-c.t

t--ec.)

o
íi

ESTRANGEIRA

ittur
PERUANA ESTRANGEIRA PERUANA

-C
c.)e

b.4 o
13.

tn

o

CC1

o o
C.)

oaz

E.o
o o

C

ri)
o

o o
co

te)
CO

o
co

9
9
7

••••••••

2

2

›.•

1

.4 1.2

nn•••n••• ••nn•• en••••nn4,

356
328
315

•••n•••

13
13

41n•••n• •••••nn•

23
21
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999
883
783

339
274
457
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5.024
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170
158
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131
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40 68 2.665 1.070 3 1.286 545 454 999

••••••n•nnn•n
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2
10
9
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Fevereiro 	
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Consulado dos IEstado,; Unidos do Urasil
em Vigo

RELATORIO DO 1* TRIMESTRE DE 1916

NAVEGA çÃo

Durante o primeiro trimestre do corrente armo, o movimeítto de
navogaçau untre os portos deste districto consular e os do Bcasl foi
de 53 navios, menos 26 do que no trimestre anterior. Sendo 19
entrados com carregamentos avaliados em £ 8.775, equipados por
3.165 pessoas e calando 02.509 toneladas. Salivam 34 navios, menos
II do que no quarto trimestre de 1015, com 163.879 toneladas o
5.762 tripolantes.

COMMEncw

este trimestre e o anterior de 63.375 pesetas.

A differnça para menos entre o movimento commorc'al deste
trimestre comparddo com o anterior foi de £ 7.181. A renda do
anteri,r foi de £ 18.526 e a d)ste foi de £. 11.312.

IMPORTAÇÃO

A itnportação limitou-se neste tr H nestre a 67.500 kilos de cará
no vahr -le 210.375 pesetas. 11 	 m rn(mve tabe	 tuna diminuição entre

EXPORTAÇÃO

• A exp.iri..acão foi de 20.610 klos importando em 61.174 pesetas.
Ihtive, portanto, tuia d oinuição de 101.12'S kilos e 116.220 pesetas.

EMIGRAÇÃO E MIGRAÇÃO

Setembro de 1916	 9971

Jane. o

Para a Ilepublica Argentina 	 573
Cuba 	 205

))	 o Brasil 	 03
» l T ruguay 	  34.

»	 » Mexico 	 G
» Chile 	

Total 	  912

Fevereiro

Para a Bcpublie,a Argentina 	 638
»	 Cuba 	

o Brasil 	 158
» Uruguay 	  39

Total 	  4, 1.069

Marro

Para a Republica Argentina 	
»	 Cuba
)1	 itli ion uB rr	ul a y	

"--,
,

n

456
268
98

.» 39
3>	 » Mexico 	 4

Total. 	 805

Entradas

ianniro 	 853
Fevere.iro. 	 1.029
Março	  1.427

Total.. 	 3.309

O inovimmto de inssageiro .; do 34 classe que deste porto partiram 	 Consulado dos Estados Unidos do Brasil cm Vigo, 28 de abril dg
para os portos . ul-atilevicanus foi o seguinte 	 1916. — Alçar° da Cunha, consul.

N. 1 — 1:ma d.s irtovinnato cln navegação entre os portos do Brasil e os deste districto consular durante o 1° trimestre do 1915

ENTRADAS

.......

~CAÇÕES

PORTOS

NUMEROO TONELADAS EQUIPAGEM

..........nnn••nn~41~~1

IMPORTAÇÃO

De onde procedem Onde entraram

nt. ,; slit'''''li 	
L ,. irail .,,.i .as

—
Brasil Vigo

—
19,

-.--
92.509

—
3.165

—
£	 8.775-0-0.

SAII1DAS

....	 ,
.

EMBARGAÇõES

PORTOS
ia

NUMERO TONELADAS EQUIPAGEM E.xroar.40
De onde procedem ' Para onde foram

Bras leras 	 —. — — — —
Lxtrangeiras 	 Vigo Brasa 19 93.101 3.275 e	 4354-0

O Corunha. 0 15 70.796 2.487 £ 2.132-0-0 

I
34 163.897 5.762 £ 2.5074-0

,	 -.,...,

'
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Z —	 a31'pre,.:rà sorra:te: e q	 ds: z,en.rJs mipertaacc ED Erts"..1 durante o 7;111:161:3 trimestre do snno de 11s

:,...
PORTOS crNEros PiM

ou	 n iEnit n .n

DPUÃTOs

IR ALFANDEGA

QUANTIDADE

IMPORTADA

PREçOS

DA UNIDADE

—

Pes,ttas

—

VALOR
—	 's-

Peetas

—.....4

j Café. 	 liihs 1,10	 pcseta=.
ligo.. 	 o kih 67.500 3,25 219.375,00

1 Café em tran Áto 	 » I,	 0
o 

kipeseta.
lo 	 3.000 3,2:3 6.850,00

70.000 — 226.225,06,

l. 3. — Pregos correntes e qaantidade dos gêneros eportados dos portes deste estristo enraiar para os do Erasil dwante o 1 0 trimestre do
anno de 131'a

—

•	 .	 ,	 ...

PORTOS -

,.

.	 .
GLNLROS

PESO OU
MEDIRA

DIREITOS DA
ALFANDEGA

QUANTIDADE
EXPORTADA

—

Eilos

Mamei•n••n••n•

PREÇOS

DA UNIDADE
—

. Pesetas

•	 r•

.
VALOR

—

Posaas	 ,

I,

Vigo 	

A	 	 ., 	

Coronha 	
I)

/I

'

4

•

,	 .....	 ,..

iQuiuquilheria 	

Botões de ffiso.. 	
Sardinha salgada 	

) Vindo counnum 	

Rendas 	
Vinho commuin 	

n	 ......
ii
ii
1)	 • 	

/1	 	

Kilos......Livre. 	
n

))	 	

»	 	
n	 	
a	 	

1.153
2.700
5.100
9.567

136
1.984

4.00
1.00
0.10
4.03

101.00
0.70

. 'ia

4.612.00
2.700.00
3.570.00

38.268.00
13.736.00
1.288.80

20.610 61.171.80

Qzadro da cotação do samblo, taxa d.e de:cultos e preços ao frete das mersadorlas embaroadas nos portos deste distrloto caisnIsir
Is) 10 trimestre do AIIII5 de 1913

CA:111310S

DESTINOS
	

JANEIRO
	

FEVEREIRO
	

MARÇO

Sobro o Brazil 	  Sem cotacã o O mesmo O mesmo
»	 a Franca 	 	  • 97,89 Pts os 100 francos 97,85 pts os 190 francos
A	 Inglaterra 	  25,05 pts por £ 23,10 pts por £

TAXA DE DESCONTOS

ORIGEM JANEIRO FEVEREIRO MARÇO

‘3anco do Estado 	  . • .
Em praça 	

vo ao anno
• 1/2 a 5•

O mesmo
1)

O mesmo

L	
MEÇO DO FRETE

DESTINOS	 JANEIRO FEVEREIRO

Perna.mbtico, Bahia, Rio de Janeiro e
antns 	

Pará 	
Mankos 	  

	Ign'P
O mesmo50 a 75 pts tonelada

45 a 180 »
60 a 230 »

O mesmo
111

1.W/, -•••••n•



MOELIA DO PAIZ DE ORIGEM-PESETAS 'MOEDA NACIONAL

	i
1° quartel	 40 quartel

• QUANTIDADES

1.011
1.610
1.357

166
1.486
--

18.683
7.009

18.378
495

01.978
3.612

--
2.373
3.829

quartel
I

1°	 4° quartel 1 0 quartel 4° quartel

~Ne 2,10
1,70
2,50

01,00
0,30

5300
$477
$702

20S414
5081

4,00 -- 13128 -
0,40 $112
2,10 $590
3,00 S843
0,85 $238
1,10 $309

-- 1,80 $505
4,00 •	 18128

101,00 28$482
1,00 $282
-- 0,45 - $126
0,70 0,65 $107 $182

ff/

o

Ns.

1.153

--
9.567

136
2.700
--

7.081

_
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GENEROS

Azeite doce 	
Azeitonas 	
Amendoas 	 .
Algodão em obras 	
Batatas 	
Botões de 'osso 	
Castanhas 	
Conservas.- 	
Fructas seccas 	
Grão de bico 	
Nozes 	
lixc secco 	
Quinquilheria. 	
Rendas
Sardinha salgada 	
Vidro plano 	
Vinho commum 	

Consulado Geral dos :Estados Unidos do
rirasil em Assumpção

RELATORIO DO 1° TRIMESTRE DE 1916

Assuem . da Ilespanha 	 	 • 1.000 100.00
»	 »	 Ralha 	 • 1.140 171.00
ff	 »	 Ilollanda 	 • 1.120 168.00
ff	 »	 E.	 U.	 de Norte America...-. . 45.187 4.720.10

Cacáo da Argentina 	 	 . 319 185 10
»	 »	 Inglaterra 	 314 177.00
»	 »	 França 	 1.211 699.80
»	 do Uruguay 	 • 106 53.00

Feijão da Argentina. 	 9.519 520.90
»	 da lta lia 	 • 500 25.30
»	 do Ch i le 	  2.5W 125.50

lIerva do matte 	 -	 - -
Tabaco de Cuba 	   660 000.30

163.306 11.733.47

NAVEGAÇÃO

Durante o primeiro trimestre do presente armo, segundo registra
o mappa annexo sob o n. 1, entraram nos portos deste districto con-
sular, procedentes de Corumbá e Porto .Murtinho, 67 embarcações lo-
tando 18.712 toneladas, tripoladas por 1.931 homens de equipagem,
das cinaes sómente seis nacionaes com 2.530 toneladas o levando 140
homens de tripolação, e sahirain com destino a portos brasileiros o
mesmo numero de embarcações, tonelagem e equipagem que houve
nas entradas.

Comparando este trimestre com os anteriores, observa-se uma no-
tarei differença para menos de 20 a 25 embarcações, isto devido a
terem as companhias de navegação dos Srs. Vierci Ilermanos, Croskey,
a.v assa c, ultimamente, o Lloyd, com 03 passageiros, suspendido as
iagens para o Estado da Matto Grosso.

A unica que faz mensalmente quatro viagens é a Companhia Ar-
gentina de Nicolas alihanovich, estando o povo e commercio de Co-
rumbá á mercê não só das exigencias della, sinão submettidos a um
preço altissimo nas suas passagens e fretes, que foram augmentados de
100 0/0 do que cobravam as outras companhias do navegação,
quando, em tempos passados, faziam o trafego desta Capital a Co-
rumbá.

Onde se observa o descontentamento dos negociantes e passaniros
contra esta companhia de navegação é na imprensa daquelle Estado,
que reflecte fielmente os abusos e arbitrariedades commettidas ás
pessoas que se valem do seu pessimo serviço de transporte.

No proximo rela.torio tratarei de demonstrar, minuciosa e proli-
xamente, as razões que motivaram as outras emprezas, que tambein
faziam viagens periodicas, a suspenderem o trafego marithno com
Matto Grosso.

COMMERCIO

Importação - Os artigos brasileiros que foram importadores nesta
porto silo os seguintes: Café em grão 4.660 kilos, que importaram 8 ouro
032.00, tabaco 3.980 kilos $ 1990.00, farinha 1.710 kilos $ ouro 93.10,
cujo total em kilos 10.350 c em 8 ouro 3.015.10, contra kilos 61.221,
na importancia de 5 ouro 3.067.00, que° Paraguay vendeu ao Brasil,
e estes productos paraguayos foram alfafa, farinha de trigo, farello,
madeiras o batatas.

Os artigos similares aos de proclucção brasileira introduzidos neste
trimestre pela Alfandcga desta Capital foram os seguintes:

Kiloi	 Pesos, ouro

	Arroz da Ilespanha ..... :r.-..-....:.,  , 	 43.560	 3.185.07
p o Argentina 	 0.700	 670.00,......b.,d ..... 4.11*

lk	 » Inglaterra	 	 26.500	 1.855.00••:111111n Ire•.e#Ifj .....	 ........_
»	 » Ilidia 	 	 1....f........-7..1..	 8.600	 602.00
» » Allemanha... 9; iftAr., 	 	 11.354	 805.80

Durante este trimestre o Paragnay importou de varias prece-
delicias generos no valor de $ ouro 1.022.171.18 e exportou $ ouro
889.673.14.

As maiores transacções deste intereambio commercial, observa-so
que foram com á Argentina, como se verifica por estas quantias: impor-
tou da argentina $ ouro 385.651.35 e exportou para o mesmo paiz
711.842.67, consistindo os principaes artigo desta exportação em tan-
nino ou estraeto de quebracho, tabaco, herva.-matte, madeiras e couros,
e a importação consistiu em trigo e vinhos.

Exportação - Registra o mappa annexo sob o n. 3 o preço
corrente e quantidade dos generos exportados deste paiz para o Bra-
sil durante o presente trimestre. Dos dados tirados das facturas
consulares legalizadas nesta chancella ria e nos vice-consulados do
districto, se re que as mercadorias exportadas ascenderam a $ ouro
42.506.46, equivalentes a 74.676:780$ ao cambio da 27 d.

Quasi todos os generoS comprados pela praça commercial do
Porto Murtinho e Corumbá foram, como sempre, de mera reexporta-
ção

'
 vindos a esta capital do IRO de la Plata. Os consumidores

mattogrossenses que se fornecem na praça desta capital, não sti
adquirem as mercadorias ja sobrecarregadas com a gana.ncia desses
comnierciantes, sinão ainda estão sujeitos a fretes, impostos e direi-
tos adualleirOs que devem satisfazer ao fisco paraguayo. Accrescen-
tando a estas anomalias a alta tributação alfandegaria, - disposic,à0
constituelonal que manda adoptar a mesma para toda a Bepublica -
que muitissimo nos prejudica, por haver uma considerarei differença
entre a nossa e as Tarifas de todos os palies limitrophes, que são
incomparavelmente mais reduzidas ; a dificuldade de transportes
com os seus preços exorbitantes, faz com que os consumidores daquello
Estado paguem certos productos a 100 °/„ mais que o seu verdadeiro
valor e outros a 200 °,'„, tornando-se, dest'arte a vida tão carissima
quanto difficultosa.

Todos estes males, me parece, se poderiam evitar si houvessem
navios de pouco calado, pelas vasa.ntes periodicas do rio paraguay,
que facilitassem o trafego maritimo com aquelle Estado, assim como
estabelecer um entreposto. ou porto franco, cm Assumpção, para 04'
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generos eia transito de,stinados a Mate) Grosso. Esta ultima idéa,
foi submettida, á apreciação do Governo no relatorio desta Consulado,
do 3° trime-arede 1909, apresentado pelo distincto e intalligento con-
sul Geral Sr. Dano Freire.

EMIG RAÇXO

Copia, integralmente, a informação prestada pala vicegginsul
de V. Encarnação ref3relite a brasilairos, que voem colonizar
torios desta Republica

« Cumpre-me informar a V. S. me) a colonização neste districto
vice-consular é feita com emigrantoa procedentes do Brasil. especi-
almente do Rio Grande do Sul, em virtude de propaganda do igida,
neste sentido. Noste districlo existam as seis seginntei clomas
Colonia llobenau, Obligalo„Iesus, Barthi. II. Vaga e Coloma,
R. Lavalle. A excepção da prim3ira, todas são de iniciativa privala.
As duas ultimas não teem por base a eltillgra0 O brasileira, nem de
parte alguma. São, entre outras especulações, destinadas a (enleou-
trar os povoadores da propriedade dos Srs. 11. Vea.a., devido ás dell-
cuidadas para desalojal-os. Tratando das outras quatro, caba-me
dizer : Colouia llohenau. E' a mais antiga. Foi fundada por lei
concessionaria de 12 de setembro de 1 08, concalida a favor dos
Srs. C. Reverchou e E. Class, sendo este ultimo, logo após a lei,
substituido pelo Sr. A. Scholler. Obrigava-s3 o Governo Paraguayo
Ia ilitar 16 legues quadradas para a colonia, das quaes só entregou
cinco legues. Situação e superticie — Formando um quadrilongo,
está situada sobre a margem direita do rio Paraná, a trinta o cinco
kilometros desta cidade, com a qual se une por via thodal o teiTe-are;
sua superficie é de cinco legues quadradas. Os emprezarios, depois
de povoar essa extensão, fazem varies annos que questionam do (la-
vem) a outra fracção do terreno, já sem esperanças de obtel-a.
Segundo informes verbaesourn advogado nessa capital, está incumbido
desse assumpto, assim como requerer do Governa, de accórdo com a
mencionada lei, uma legua de terra a favor dos ezepreza rios por
Cada 30 farinhas que estes introduziram na dita colonia. População

Em 1907 tinha uns 400 habitantes, constituindo 80 laminas
a/lemas e brasileiras de origem allema, todas vindas do Rio Gra.nie
do Sul. Actualmente calculo uma população de 1.500 habitantes,
correspondente a 300 ¡amibas, todas de procedencia brasileira.

ystema do colonização Os empregarás Srs. Ileverchou o Se/1011er,
411emães, começaram o serviço do povoamentrf da colonia Habena o,
interessando, por cartas, algumas familias das colonias do Rio Grande
do Sul, onde elles tinham algumas relações. Attrahidas as primeiras
familias, o emprazado trata de conseguir com olhas uma propa-
ganda epistolar, destinada a interessar a emigração das familias
aparentadas e amigas das primeiras, ficando assim estabelecida uma
inevitavel corrente emigratoria a cargo dos proprios colonos. Cres-
cimento da colonia llobenau.— Faltando terra para a expansão da
eplonia lIohenau, por não cumprimento, da parte do Governo, da
ditada lei, o Sr. Obligado fraccionou em 116 lotes uma extensão
4e 1.600 hectares de uma sua propriedade que" limita com o lado
.nérte da colonia Ilohenau, que, com o nome de colonia °litigado,
destinou á venda para os colonos que Aluem de lIohenau, assim
etorLo para os emigrantes. Igual especulação fez o Sr. Marcellino Pa-
lacios, representante dos Srs. R. Lavalle e Voga, e fundador das
ÇOIonias Lavajle e II. Voga, estabelecendo a colonia Jesus, com-
posta de 1.807 hectares, dividida em 116 lotes e limitando com o
lado sul de Ilohenau. Ficou assim a colonize Hohenau limitando a
parte norte com a colonia °litigado e o sul com a colonia Jesus,
servindo estas duas de expansão áquella. (Ver planos ns. 3, i e 2).
O Sr. Ileverchou, perdida a eperança de recebei' do Governo . Para-
guayo mais terras para a colónia ilobenau, roi trabalhar para o po-
voamento da colonia Banhe, situada eia San Lorenço. (Ver plano
n. 3), tendo, pelo mesmo system já indicado, introduzido 32 familias
procedentes do Brasil, sendo as uuicas que por emquanto constituem
a povoação.»

O seguinte quadro, sem incluir as colonias R. Lavalle e Il. Vaga
Mostra a população actual, vinda do Brasil, e a superficie desti-
nada ao povoamento pela emigração brasileira :

eÇolonia Barthe 	  50.000 Ilect. por	 160 hab. ( 32 (*imitias.)
llohenau 	  12.0j0	 o	 o 1.500 o	 (390	 ))
Obligado	  1.600	 o	 200 o
Jesus 	 	 1.807	 o	 140 o

Total 	  75.407 o	 2.000 o

Considerando 20 hectaras por familia. nas 75.107 haciareas ha
alojamento para 3.795 familias, ou mais de 15.000 lia bdantes, que,
êa/culando um producto mutual de 2n/ido0 por pessoa. representa
3.950.000.000, por antro, em prejuizo do Brasil. A este resultado não

Meil que se chegue antes de cinco annos, dada a actual propaganda
feita a favor da Colonia Banhe, pelo semanario «Die Neuo Ilaimat»,
,'escripto em allemão, que começou a apparecer aqui, cuja pagina 12 do

n. 3 prestará serviços naquelle sentido. — Varios exemplares deste
soma navio já foram enviados ao Paraná o Rio Grande do Sul.— Talvez
se evitasse os prejuizos materiaes e moraes que este assumpto pode
()ocasionar ao Brasil, melhorando em favor dos colonos do Rio grande
do Sul, o systema do imposto e fundando colonias no Estado do
Paraná sobre o rio do mesmo nome.— Para este ultimo fim será do
impartancia os preços dao terras e a facilidade de communicação.

Nota — O plano e o samanario do que trata O Vice Consta eu
V. Encarnação envio incluso a este relatorio.

FINANÇAS

As continuas luctas internas, que desde o anno 1901 até a
pouco tempo continuannnte, vinham afectando este paiz, o extra-
ordinario optimismo. que parece sempre ha . ver existido nos actuaes
mandatarms , a desastrosa guerra Enropá , e, especialmente, a
pouca previsão do Governo em limitar os seus gastos, deixando do equi-
librar as suas entradas com as sabidas deu como resultado as mais
funestas conscquencias. O continuo e progressivo augmento todos os
atines de dejLits. cuja accuinulação acarretou ao Estado grandes
dividas, produziu passimos resultados nas suas finanças que se acham
actualmente ineaa lamenta vel situação precaria_

O temor constante de que essas dividas pudessem ser cancel-
ladas com forçados credites ou seja coei emissões sem garantias
originou duvidas o desaonlianças, elevando-se por este facto a co-
tisação monclaria a ty-pos que jamais alcançou, chegando o cambo
a 4.250 °h, equivalente a $12.50 paraguayos por um peso ouro ou
correspondento a $11.00 por cada 1$000 brasileiros.

Todos os dias em continua desvalorisação o meio ciraulante,
alguns membros da connuissão de finanças do Senado, para conje-
cturar este mal. enviaram á Ca,mara uni projecto de lei. creando
uma instituição bancaria sob a denominação de «Ofticina de Cambio»,
cujo tini primordial é intervir na praça commercial e evitar no pos-
sivel o cOntinuo agio da moeda e procurar com os recursos que a
mesma lei determina a formação de um fundo, para que, em tempos
não longinquos, possa dar-se um valor estava] ao papel paraguayo.
Como Capital de iniciação se autoriza dispor dos formos que exis-
tem de conversão, que montão a $ ouro 600.000 (seiscentos mil pesos
ou to) senado e se entrega 1,0.000.000 (dez milhões) deepesos papel
paraguayo, que ha por saldo tle uma emissão outorizada,

Sanceionado pelas Coimaras este projecto, de hnmediato produziu
os mais favoraveis efeitos, originando uma rapida baixa na cotisação
mondaria. e isto sem a «Oficina de Cambios» haver entrado a tune-
cionar, a qual começará no 1 dia de maio deste armo, e segundo a
maioria das opiniãos, irá essa baixa na cotização continua o paulati-
namente accentuando-se cada vez mais.

E' indubitavel que a presente opportunida.de para o exito da re-
ferida instituição não poderia ser mais propicia, que nas actuaes
circumstancias, pelo saldo favoravel que houve na exportação durante
o transcurso do armo proximo passado e cuja diferença se nota agora
pelos seus efeitos beneficos.

Deve Se ter em conta que a isto favoreceu uma nova exportação,
que é o gado. Desde o principio da guerra, se enviou aos mercados
do Prata cerca do 55.000 rezes, das quaes uma parte iam destinadas
aos frigorificos para serem rentettidas a Europa o a outra parte para
o consumo interno.

Este continuei° de animaes vaccuns influiu para que este pais
abrisse com o Estado de Matto Grosso um activo commercio nesse
sentido, fornecendo-se em parte dos gados exportados para a Republica
Argentina.

Cabe, pois, repetir que a « Officina de Cambiaes » se iniciará sola
os melhores auspicios o não ha de extranhar que dê por emquanto o
seu resultado; porém, no transcurso do tempo, se é que o Governo

'não varia o rumo que actualmente vae seguindo na ordem economica,
é possivel então que esta instituição não preencha os fins desejados.

AGRICULTURA
-

Ultimamente, a importação dos generos de primeira necessidade
para o abastecimento normal deste paiz, sofreu uma consicieravel
diferença, produzindo isto uma grande carestia nos generos e tor-
nando o preço da vida exageradissimo, como se vê pela importação
dos seguintes productos: O arroz que quasi todos os aflitos se nn-
portava como 2.000 000 de kilos, baixou de golpe em 1915 a 541 .0Q
kilos. O armicar que em 1913 entrou pelo valor de 2.608.921 kilos,
em 1915 subiu apenas a 9.620 kilos. Em 1914, se importou 239.259
litoos de azeite, neste ultimo atino ascendeu a 58.286 litros. As batatas
inglezas de 986.502 kilos, que foram introduzidas em 1913, foi a sua
importação em 1915, rebaixada a 339.576 )(dos. E o notavel decrqs-
cimento que se observa ,nestes productos, nota-se tambem era todos
os demais genaros, que dantes se importava.
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Para que a população não continuasse a soffrer restringimento
no seu habitual consumo o « Banco Agrícola », que é uma instituição
do Governo, tratou de remediar estes males, fazendo, desde o prin-
cipio da guerra européa, que tão profinidamente abalou o estalo
normal da vida neste paiz, graud s propagandas e dar certas faci-
lidades pecuniarias aos agricultores, para augmentarem as suas
plantações e suppi,r, desta fórma, a falta cie artigos de primeira
necessidade; esta medida deu-os mais lisongeiros e desejaveis re-
sultados: o arroz e o assucar como se vá dos algarismos citados na
importação, hoje, pelo contrario, em vez de importação se exporta.
As fabricas de assucar forneceram o consumo interno desta Rcpulkca,
durante o anuo passado e no comente, até esta data, já exportaram
seiscentos mil kilos. Por este, dados, pode-se, conseguintemento,
avaliar o florescente desenvolvimento da agricultura nestes ultimos
aunos.

As rendas aduaneiras de toda a Republica do Paraguay no 10 tri-
mestre de 1916 foram as seguintes:	

Importação Expo t;taace

$ p a ra gu n.o	 $ Ouro

Janeiro 	 1.901.030 38.718
Fevereiro. 	 1.859.960 58.916
Março 	  1.969.958 50.659

5.733.018 154.28.4
...1010.~~0,nnn•n•./

Note — Cada cinco pesos com quatro centavos ouro, dos de que trata
este relatorio, equivale exactamente a uma libra esterlina.

Quadra do movimento demographico, que houve nesta Capital (,) durante
o 1 0 trimestre de 1916

INFORMAÇÕES GERAIS

Segundo informações de fontes fidedignas, parece que os ban-
queiros do New York farão ao Governo Paraguayo um cmprestimo
de cinco milhões de dollars, mediante a garantia dos couros (que á
um dos principaes factores cia riqueza deste logar) a exportar-se du-
rante o aluno. O Dr. Velasquez, ministro paraguayo naquella Repubhca
e que ultimamente se achava aqui em gozo de licença, embarcou, ha R,
pouco tempo, com destino a Now York, para tratar deste assumpto. 011"1""e~~4~44""'

A Camara dos Deputados sanccionou definitivamente o project.
de lei que crea novos direito a exportaçãO do eouros e tanino
Desde 1 de janeiro os couros, seccos ou salgados, pagam pelo direi
de expArtacão S ouro 1.50 cada um. Os direitos tám uma so'.iretaxa
de ouro 6.10 por cada peso.

O direito de tanino poder4 ser elevado pelo Poder Executo até
10 pesos ouro por tonelada.

Os fretes das companhiás de navegaçãõ que fazem o serviçó de
transporte entre o Rio da Prata e o Paraguay elevaranis seus preços
a 20 °Amais do que antes cobravam.

CASAMEN

41 	

*ON

nidad.
(*) Estão incluidos «Lambaré », « Recoleta .L9«Santisima Triz.

Consulado Geral dos Estados Unidos do Drtagl c,,m
30 de abril do 1916.— Luis Perasso, vice consul.

1,4071ment.. tia navegação durante o 10 trimestre de 1916, no porto de Assumindo, Paragnay
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N. 2 — Quadro da cotação do cambio, taxa de desconto e fretamento das embarcaçães no enado de Assurpção, correspondente ao 1 0 trimestre
de 1916

CAMBIOS

DESTINO

Cambio convencional para pagamento de direito aduaneiro 	
Cambio effectivo sobre Londres 	

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO

2.500	 O mesmo	 O mesmo
3.950 a 3.970	 3.970 a 4.000 3.870 a 3.560

•

TAXA DE DESCONTOS

PREÇO DE FRETE

g, 3— pisem correntes o quantidade dos gemem expertadcs dos portos deste districto consular para os do Brasil to 1 0 quartel IleVa6

s....

•GENEROS

O

y9 ;,,Z
E X

ta ..e
íZ e

O til
.	 ri .'''

Gu
G.5 -1.,,.

QUANTIDADE
EXPORTADA

.

.
REIS OURO PESOS OURO JANEIRO FEVEREIRO MARÇO

•

Alfafa 	 hilos 11.765 3915200 223.00 sabe a O ouro 0,10 os 10 kilos.... O mesmo O mesmo
Alho 	  O 3.986 7205800 416.60 a	 a $	 o 1,40 a	 10	 o	 .... a	 o »	 11

Alpiste 	 0 1.050 1505800 86.00 o	 o $	 o 0,81 o	 10	 a	 .... n	 o »	 )1

Artigos de ahuazeu 	 )) 470 2985200 113.00 "	 " S	 a 2,10 0	 10	 ))	 •... ))	 O 9	 n
Azeite mineral 	 0 -- 1.461 2803700 160.00 o	 .0 $	 0 1,81 a	 10	 3)	 .... 9	 a a	 a
Banha 	
Batatas ingleZaS 	
Cebollas 	

-»
»
0

32
68.920
1.860

215030
2:5575890

3505870

12.00
1.458.00

200.00

a	 a $	 o
a	 a $	 a
a	 a $	 o

3,33 »	 10	 a	 ,..,
2,10 0	 10	 a	 .„,
1,09 n	 10	 .a	 ..„

o	 a
a	 a
a	 a

o	 a,	 .
»	 »

a.	 o
Ervilhas 	 )) 280 915220 52.00 0	 a $	 a 1.80 9	 10	 a	 „..„ a	 ))	 • 9	 O
nre1145	 9 15.050 5955800 339.20 »	 » 5	 » 0,20 »	 10	 »	 .... »	 3) ,»	 »

Farinha de trigo..	 - - a 281.511 47:1175880 26.857.20 a	 a $	 a 0,95 m	 10	 a	 •„. a	 a a	 »
Feijão 	 n 221 313510 17.00 o	 a 5	 n 0,70 a	 10	 a	 .... 9	 a »	 O

rorragens 0 6.217 1:1005000 627.0: 0	 o $	 o 1,00 n	 10	 n	 .... » a	 a
Kerosene 	 litros -- 3.500 2755150 157.00 a	 a $	 n 4,40 a	 10 litros.... "	 p 9	 ))
Linha de coser 	 kilos -- 919 2:2289700 1.270.00 "	 a O	 9 13,40 »	 10 kilos.-... a	 a O	 9
Livraria 	   ' » ••• 384 925450 52.70 »	 a 9	 » 1,40 o	 10	 a	 .... ))	 a »	 »

Lupulo 	 )) nn 400 1:0329600 600.00 a	 a 9	 9 15,00 0	 10	 »	 .... ))	 a ))	 9
Lupinos 9 nn 110 285010 16.00 »	 9 9	 a, 1,10 a	 10	 a	 .... a	 a O	 a
Machinarias 	 O nn 1.355 1:7775200 1.013.00 a	 a 9	 a . 7,40 »	 10	 o	 .... )1,	 o a	 NI

Madeiras 	  	 D -- 608 525250 30.00 a	 a $	 n 4,90 0	 10	 n	 .„, a	 a a	 O
Maltha 	 )) nn 23.798 4:6155780 2.630.00 9	 o $	 a 1,10a	 10	 a	 .... 0	 O 9	 a

Mil moi... . 	 O -- 235 365080 20.00 9	 a $	 a 0,80 9	 10	 9	 .„, a	 o a	 0
Milho 	 D -- 82.610 4:7965900 2.734.26 a	 a /I	 n 0,33 o	 10	 ))	 .... »	 )) a	 a
Napbta. 	 litros -- 795 1513300 88.00 a	 a $	 a 1,10 a	 10 litros—. .0	 a O	 »

Pastos 	 kilos -- 14.560 1:1239800 610.50 a	 a $	 9 0,43 9	 10 kilos... ,. "	 9 a	 9
Pimenta 	  a nn 100 775150 44.00 »	 » $	 a 4,40 a 10	 a	 „„ a	 a a	 a
Productos chimicos 	 0 -- 4.198 1:1179550 637.00 P	 5	 a 1,50 a	 10	 a	 ..., a	 a a	 n
Sal 	 a ..... 6.000 1149040 65 00 9	 a $	 a 1,08 a	 10	 a	 ..., a	 a a	 9
Sementes 	 9 nn Si 365850 20.40 n	 'o 9	 n 3,90 D-I0	 n	 •... a	 a 9	 ))
Nrarios 	
MIM	

a
litros --

6262
12.b/°

4175550
2:9633110

238.00
1.690.00

a	 a 3	 a
a	 o t$	 ã

38,30 a	 10	 n	 ...,
1,40 » 	10 litros..;.

o	 9
o	 o

9	 O
))	 O

I 1
14:6769780 42.506.86
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Consulado Geral. do J3ras11 em Londres

RELATORIO DO 1° TRIMESTRE DE i.C16

tiAVCCAÇXO E CO313IERCIO"

&traias

Tlo.mappa ii. I consta. a entrada .no. porto. de Londres, proed::
dente do Brasil, de uina embarcação, arqueando 4 968 tonelada s o
86 homens de equipagem. O porto de Hull uão recebeu embarcação
alguma de procedencia brasileira, o mesmo se* tendo dado no tri-
mestreauferior '	 •	 • • • -	 • - "	 - •

Encontram-se discriminados no mappa n. 2 os productos expor-
tados pelo porto de 'Londres para o Brasil, com seus respectivos
valores e quantidades.

No mappa n. 3 ancontram-se os dados relativos ao valor da •im-
portação de productos brasileiros nesta praça, no total de £ 104.127
ou lis. 925:5 445903, ouro, contra £ 243.036 ou lis. 2 160:324$739,
ouro, havendo, assim, uma differença para menos no presente quartel
de £ 138_929 ou Its. 4 234:939$836, ouro.

Contribui° para essa diminuição nos valores dos prociuctos ex-
portados a pequena importação- de café - que, 'tendo sido na 40 tri-
mestre de 1915 de Tis. 1.821:8145993 ouro, só alcançou no presente
quartel a somma de • 'lls• 812-:94354';5-, • ouro. • Carnes • geladas não
figuram no quartel em revista, quando no antecedente estavam re-
presentadas par 213:2225M, ouro.

Salada • •

Encontram-se no mappa n. 1 os ciados relativos ás embarcações
sabidas do porto de Londres em numero de cinco, com 13.244 tone-
ladas, 211 homens de equipagem,. levando productos na importancia
do £ 114.416 ou lis. 4.017:0135824, ouro, contra £ 122 340 ou
B. 1 08:480$260, ouro, no trimestre anterior, resultando a diffe-
vença para menos neste trimestre de £ 7.924 ou lis. 70:4365436, ouro.

As embarcações sabidas (teste porta dirigiram-se' para os portos
seguintes:

Total. 	 	 5	 33.244	 214

MOVIMENTO DO MERCADO

CAFÉ

A ultima circular quinzenal dos correctores Carey & Reúnam,
-tratando do emumercio do café, menciona que o mercado deste pro-
dueto estava firme, com tendencia para alta, particularmente as
qualidades média o .commum.

Com relação ao Brasil, contida	 ‘tida a mesma circular, os rumores
concernentes á possivel restr:eção á importação • de café em França
não se confirmaram, acreditando-se que o Governo francez se con-
tentará com a requisição dos vapores da Companhia Chargeurs
Reunis». limquanto isso, Santos continúa 'a embarcar livremente e o
deposito neste porto está reduzido, pelo menos, de 521.000 saccas
ultima quinzena finda, em 3 de abril, mantendo-se o mercado extre-
mamente finte.

São estas as- ultimas cotaçõas:
8.d.	 e.

Santas, superior, de 	
Rio, regular, de 	
Costa Rica, segundo a qualidade, de 	

 53/6 a 55/
59/ » 53/
58/ a 83/

ARAM.1 •	 ZO	 •

Contintia muito movimentado este mercado com grandes fie.
ctuações nos preços. Em janeiro havia aecentuada firmeza nos preços,
mas a alta não continuou, tendo havido mesmo estremecimento nas
cotações que baixaram de 4,-/td. a 3,1 em libra em fins desse mez,
sendo as ultimas cotações em março para a fina do Pará., 3*-/3d. por
libra A razão deste derlinio, segando a Thompson's Rubber Circular,
é devida á falta de pedidos dos Estados Unidos da America, do Norte,
resultando grande augmento de etocka Não menos prejudicou os
praços a noticia de que havia tias Docas do porto vapores com grandes
sin-1iraimantai desse 'produto.

Já não é só a quantidade, mas agora fambem a . qualidade da
borracha de plantação que ameaça o nosso producta Segundo Os
coftectures 11. W Jewesbury & C.° « é tão boa em qualidade cogs
compete com successo com a do Pará em quasi todos os mercados».

‘• Grã-Bretanha importou, em janeiro do corrente atino, 6.59
toneladas de borracha das seguintes procedencias:

Ceylão 	
•	 India Ingleza 	
ladia Hollandeza•.• * It• • •• • e• • • 	
Brasil e Pará 	
Australasia 	
Africa 	
Outros paizes 	

•

1.089
236
256
926

3.659
332
100

cicio
O mercado tem se mantido calmo, mas firme e Conf tendencia

para a alta. A escassez cada vez mais premente dos meios de trans-
portes maritimos muito tem contribuido para a elevação dos preços
deste producto. O cacáo da Bahia, que em janeiro do 1915 era cotado
por 66/ a 72/ shillingr por quintal, subia em aguai data deste anno
a 85 e 90 shillings. A importação de cacáo da Balda pelo porto de
Londres baixou extraordinariamente em 1915, representada apenas
por 7.228 saccas contra 12.880 em 1914 e 11 640 em 1913. De janeiro
a fevereiro do corrente anuo entraram ema Londres quatro saccas de
cacáo da Balda, contra 876 em aguai periodo de 1915 o '724 em 1914.

A importação total deste producto pelo porto de Londres foi de
saccas 413.898 em 1915 contra 307.007 no anno'precedente o 272.'791
em 1913.

O consumo interno foi de 270.857 sucos em 1915. A re-expor.
tação fade 132.162 saccos, ficando em stock 98.163

Da publicação quinzenal Woodhouse's Cocoa Report », extra-
¡lima as ultimas cotações para o cacáo das seguintes, procedencias

. •
Trindade 	 • 	 	 92/
Granada., 	 	 85/
Jamaica 	 .	 85/
Bahia. 	 	 adr..1884 	 88/

OLEOS

Confina& firme e com grande procura este mercado. Houve pee
quena alta nos preços e as ultimas cotações foram as seguirités
°leo de Caco do Coehim 	  £ 60/	 por tonelada

111	 13	 Ceylão 	 	 » 58/	 »
» » palmeira. . 	 	 a 44/5 a 44/10 a	 a
» refinado de caroço de algodão.. » 2/7 si 2/9 a 51 kllaS
1) de linhaça 	 ...........	 2/3 4 2/4 a 51 "

CEPA pe CAREAUDA
Tem se conservado calmo esto mercado com pequenas alt wa-

ções nos preços, sendo a amace-lia cotada de 150/ a 220/ shillings o
quintal e a cinzonta de 115/ a 117/.

HASSAVA
Nota-se procura para a de boa qualidade, cotando-se a da-Bahia

de 23 a 45 libras por tonelada.
assuam

Extremamente Arme este mercado. Tem havido bons negocios
com o assucar Americano e grandes toem sido as quantidades roce.
bidas do estrangeiro. De 1 de janeiro a 31 do março ultimo, Lonires
recebeu 131.892' toneladas. • -0a -ato . Its -em Londres, Liverpool e Clyd0
eram nessa data de 31.006. toneladas contra 239.318 em aguai pe-
riodo de 1913.

MADEIRAS
Houve certa animação neste mercado e os preços elevaram-se

principalmente para o magno, páo-setim , e cedro. Infelizmente o
Brasil não figura como exportador dessas mercadorias e só o pão-
roda do Rio e Bahia estão representados entre as madeiras impor-
tadas e isso mesmo em quantidades insignificantes. Da Bahia vieram,
no trimestre em revista, 46 pranebee de piaorosa, que obtiveram
os preços de £ 10 a 16 por tonelada, emquanto que a Mesma Ma.e
deli-a proveniente de. Madagascar era cotada do £ 5 a 6.

COPRA (caco seeeo) . .
Bastante movimentado o • mercado deste prodacto, principal-

mente devido aos pedidos dos- portos do Mediterraneo. A questa*
dos fretes muito tem influenciado nos preços, tendo havido eu ja-
neiro uma alta de £ ti a 3 -cm tonelada, na Grã-Bretanha, e da
£. 4 nos portos do Moditerra-neo. Em fevereiro os preços conta-
!Piaram firmes, havendo pequena-baixa em março por causa dai
difficuldades nas transmissões de ordans telegraplacus.

It	 Tonelada	 Equipa-
gem

Pernambuco,-.P.ahia, Rio, Santos e.
Porto Alegre 	 	 3	 2 489;	 42

Pernambuco, Rio,. Santos e, Porto
Alegre 	 	 I	 2.110	 37

'Pernambuco, Rio e Santos 	 	 I	 2.793.	 47
Itahia, Rio e Santos 	 	 a	 3 173	 44

. Bahia, Rio e Porto Alegre 	 	 1	 2 649	 41

li



16.e.

QUANTIDADE
IMPORTADA

QUANTIDADE IM-

PORTADADA EM
KILOS

VAT OR EM
MOEDA DO PAU!

(£)

VALOR EM MOEDA

IntAsil'in" AO
CAMBIO DE 27 D.

(as.)

38.770 1.977.210	 91.455 812:9435495
21 10

40.180 18.201	 2.500 222:500

71 3	 4 355556
350 3:111%150

300 60 5333340
21.384	 300 2:6665700

9 9.144	 290 2:5773819

20 20.320	 1.218 10:8265802
3 3.048	 156 1:3863684
8 8.128	 499 4:4355611

4.500 2.038	 227 2:0175803
53 2.703	 532 4:7285948
16 816	 60 5335340

141 7.191	 1.630 14:4893070
7.885 400.135	 3.995 35:5115555

150 7.650	 710 6:5773860
20 1.40 110 9775790

• ...! m :, 01 4.127
1	 1 , 1	 1, 	 .. in

925:5843903
In lie mo ,	 •	 '"

n

Café em grão
Café torrado 	

Cigarros 	 - -- . 	
Drdas não especificadas 	
Animaes vivos 	
Madeiras 	
Piassava 	

Fumo não manufacturado

Cobre 	
Zinco 	
Não especificados

Lã de carneiro 	
Cera 	
Borracha usada 	
borracha 	
Farelo 	 t.
Carnes salgadas 	
Pelle não especificadas 	

Aletaes velhos:

GENEROS

a

Cabeças.
Toneladas.

'Toneladas.

O.

Lbs,
Cvt.

PESO OU ME-

DIDA

cvt.
lbs.

DIREITOS DE ALFA? -

PEGA

686

6, nn ••-•	 ^.

21/s. por cvt.
3d	 por lb.

s. d.	 s. d.
5/61/2 a 6/1 1/2 pw

libra.
s. d.
8/6	 por lb

Livre.

21,
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Eram estas as cotações em 31 de março ultimo t

Em 1015 este producto não aloançou mais de £ 27,10.0, de
onde se pôde avaliar a grande valorização que tem tidci.

LE;

Os preços continuam em alta e tem havido grande procura,
principalmente para lã de carneiro. Os merinós tiveram alta de
mais de 10 °/„ nas cotações. Realizaram-se as primeiras series de
leilões de 18 de janeiro a 5 de fevereiro, sendo vendidos 123.170
fardos, des quaes 15.000 foram para a Russia, que tem feito grandes
cumpras, determinando assim a alta dos preços.

Nos leilões das segunda e terceira series a alta dos preços man-
teve-se e, como 'a quantidade da mercadoria em stmk é pequena, é
provavel que os preços ainda se elevem.

COUROS E.PELLES

Este mercado que durante dezembro de 1915 esteve pouco mo-
vimentado, animou-se bastante em janeiro deste armo devido ás
grandes compras feitas pelo governo e por constar tambern que dos
governos alliados viriam grandes encommendas. Os couros curtidos
de todas as qualidades tiveram grande procura e os preços em ja-
neiro subiram em média um dinheiro em libra. Apesar dos pe-
quenos carregamentos vindos de Madras em dezembro do atino
passado, os stocks são grandes. De Boinbay vieram grandes carrega-
mentos, principalmente de qualidades inferiores. A quantidade em
stock é superior -aos pedidos, mas a importação tende ainda a aug-
mentar devido á crescente necessida,de destes artigos para forneci-
mento aos exercites o ás encommenclas já feitas, que garantem
consumo por muitos-meses ainda.

Os couros de boi do Rio Grande e Rio da Prata obtiveram os
seguintes preços
Crés 	 	 9 1/2 d. a 11 d. por libra
Seccos 	 	 10 'd. a 15 1/2 por libra

.6{666••••

As pelles de cabrito alcançaram os preços de :

Cabo, de 9 a 131/2 d ; Natal, de 6 a 15 d. ; China, de 6 a
20 d. por libra.

Os c mros de cavallo do Rio Grande e Rio da Prata obtivera
os seguir tes preços

Cieis sale ados 	
Seccos . 	

Pelle; de carneiro
rabo ((b. comprida): 	
Natal (lã curta) 	

CHIFRES

Tem havido pouco movimento neste mercado. Os chifres de boi,
desde o 'Rimo leilão em novembro do anuo passado, não teern tilo
procura. O étock tende, porém, a diminuir devido ás dificuldades
de transportes Q aos altos fretes.

Fora ai •estes os ultimes preços alcançados

s.	 s. d.
Cabo... 	 	 8/ a 122/6 por 100 chifres
Rio da E rata 	  45/ a 53 por 100 chifres
Australir 	 	 II/ a 35/6 por 100 chifres

Em 1915 venderam-se as seguintes quantidades :

Au strali:
Cabo.

SEBO

Tem estado muito irregular este mercado devido a Australia
ter prolebido a exportação deste producto e que vem aggravar a
situação do mercado que já soffria egual prohNeão por parte doi
governo inglez Nestas condições não tem sido possivel realizar ne-
gocies e os preços teem subido devido aos pequenos st.ck,s, se,m10
estes os preços alcançados

S.	 S.
Sebo de carneiro 	 	 de 51/ a ti-E/ por 51 kilos
Sebo de boi 	 	 de 52/ Ne 51 kilos
Sebo misturado 	  de. 49/ a 50/ por 51 kilos

Consulado Geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil, ena
Londres aos 12 de maio de 1916.— F. Alv_s Vieira, consul

Ceylão (saccos) .	 	 £ 37.10.0 a £ 41
Matabar (saccos) 	 £ 36.10.0
lava jsaccos) 	 '£ 36.0.0
Si liga 1311 ra (saccos) 	  £	 35.0.0 a £ 40
Moçambique (sa.ccos) 	
Zanzibar (saccos) 	  	 	 	

£ 34.15.0 a £ 40
40.0.0

s.	 s.
de 12/ a 16/ cada

... de 6/6 a 10/ cada

	  do 7 d. a 10 J. a libra
, de 2 1/2 a 8 d. a libra

850.151 chifres
352.096 chifres

ST. 3 — Qaantldade e valorlu genros importados do Dratill t a raça do I °naves no 1 0 UI:sestro do 1915



NUMERO 1 TONELAGEM
	

EQUIPAGEM

4.968
	

86 101.127 925:5845903

IMPORTAÇÃO

Valor em moeda
do paiz (£)

Valor em moeda
brasileira ao cambio

de 27 d. (Rs.)
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N. 2 - Quantidade e valor das mercadorias aportadas do porto de Londres para o Brasil no primeiro quartel de 1916

QUANTIDADE EXPORTADA NO 10 QUARTEL	 QUANTIDADE EXPORTADA NO 40 QUARTEL
...:
G.4 6.1

GÊNEROS 0 t4

Êi 
m 01

.g.

o
QUANTIDADE

iValor em
moeda

do paiz (L)

Valor em moeda
brasil eira ao
cambio de 27 d.
(Bs.)

-
QUANTIDADE

.	 .

Valor eia
moeda

do paiz (L)

•

Valor em moeda
brasileira ao
cambio do 27 cl.
(lis.)

1:" """""*".~......~."

Animes vivos 	   24:1 0 1778780 54 26 23131i4

Bebidas alcoolicas :

Espíritos 	 	 -	 13.726 731 6:4978859 9.262 515 4:5773835
Vinhos. 	 1.337 130 1:1553570 1.061 132 1:1738348
Cerveja 	 1.610 45 4008005 1.250 42 3735338

Couros preparados e manufacturados

Calçado 	 -- 8 3 26867
Diversos 	 2.317 1.461 12:9803829 2.752 1.403 12:4715267
Cliapéos 	 281 4821 1:6173798 56 25 2225225
Cimento 	 1.597.113 14.910 .8016660 2.931.112 7.691 08:3658299

Comestíveis : \\.
Arroz 	 5.911 90 8008010 71.365 851 7:5643539
Calá. 	 23.016 4.037 35:8816893 31.440 5.216	 4G:3655021'
Presuntos 	 ' 1.410 223	 à:9825247
Inversos 	  119.978 8.499 75:5175611 205.629 8.251	 23:3133139
Charutos e fumos 	 - 	 5.966 851 7:3865759 8.538 969	 8:6135141
Drogas e medicamentos 	 117.191 15.480 137:6013720 136.325 16.583	 '	 147:1003287
Ferragem e cutelaria 	 o 61.271 .1.979 17:5018331 26.688 .2.268	 20:1605252
Louça barro e vidro 	

•	 •
6.270 601 5:3123289 25.172 .	 1.203	 19:6935107

Manufacturas de

A lgod ião 	 457 .369 3:2808011 19.081 4.134	 •30:7475126
Borracha 	 1.001 622 5:5285958 1.6u0 1.197	 10:G103133
Lã 	 441 482 4:2815198 1.529 1.551	 13:813350G
Linho o juta 	 878.436 18.080 160:7915121 323.727 9.173	 81:5b$797
Seda. 	 12 59 5243451
Mixtas 	 4.317 3.092 27:1813788 40.733 3.037	 31:0958093
Madeiras. 	 38.305 1.703 15:1378067 163 42	 3735338
Aletae,s 	 23.306 543 4:8268727 3.137 331	 2:9688926
Materiaes para estrada de ferro, telegraphos, etc 1.422 '	 453 4:0268717 29-501 11.214	 09:9178916
Machinas e instrumentos diversos 	 57.188 4.943 43:,3s3327 31.382 4.567	 40:5065063
Mobilia 	 215 139 1:2355571 1.612 280	 2:4885920
Mercadorias diversas 	 122.373 12.727 113:1303303 173.950 8.301	 74:6145260
°leo, eGra e graxa. 	 183.539 8.016 71:2545221 561.90/ 16.030	 112:4905670
Papel e suas applicações 	 48.480 3.019 27:1023561 44.061 4.518	 40:1608502
Perfumarias e sabão 	 4.042 1.196 10:6315241 4.690 768	 6:8265752
Pianos 	 2.131 364 3.235Sà96 2.322 452	 4:0178828
Polvora, dynamite e chumbo 	 32.476 1.122 9.9738458 46.610 1.535	 13:0118615
Salitre 	  	 ,	 35.311 1.716 15:2533521 47.060 1.905	 17:735555
l'apete3, esteiras o oleados 	  186 88 7825232 145 20	 2575781
Untas diversas 	 155.818 6 618 58:8278102 164.072 6.756	 GO:0545084

114.416 1.017:0438821 122.340	 1.087:4808200,
	n••nnn•1111~~•••••n••

N. - idappa do movimento da taVegação entre os port:s deste districto consular e os do Brasil, no 1; trimestre de 1916

ENTRADAS

Ea

EMBARGAÇõES

	 nnn•••n•n••11~

Estrangeiras em Londres 	



,EXPOTITAÇA:0

-
TONELAGEM-

Valor em Moeda
do paiz (£)

.; Valor em moeda
brasileira ao cambio

de 27 d. (Rs.)

EQI.IPAGEMDiUM.E110

Ektraeras em Londre 	 .211 1.017:0135821.	 ,
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Iffn	

Na 31

peiNoto sz Comp. pedindo substituir, by-
(IR.-metro por mona de agia em- çon.P--.4
dio á rua . do Cattete 11. 116. emaiseoutra
pmna	 agna para o andar super ior.. do
31101110 predio.—Ird-fe .Ado,, á vista dás in-
formações.

Directoria Geral de Contabilidade-•
SEGUNDA sue.lo

Expediente do•dia 29 de agosto de 1916
Ao Ministerio , dn Fazenda founi remettidos

os precessos de restiniição de: quotas do mon-
tepio de Carlos, Fernalrlo da Fonseca Costa
(aviso n. 163); do Vicentn- Antonio cia- S.1-
\mira, (aviso n. 10i),. de Guine r Cordovil
de Siqueira c Mello (av:so ii. 103), de João
Gonçi.lves de Queiroz	 n..106) de João
de Lacerda, Xelim (aviso 107), Cie Arlitur
Cuilhorme da Cunha Bastos (as e,o n. 108) e
José Augusto Arnizaul de Matos (aviso

109).
A' Directoria da Despeza Publica do The-

souro Nacional pediu-se autorizar a Delega-
cia F.scal no Estado do Ceará a receber as
mensatclades' com que' coutinna a contribuir
para o montepio o ex-praticante de,.2classe
da.quelle Estado José Augusto Lopes (officio

Ilept imentos depaclíados

D:a 30 de agoste de 1916

Maria I;aura Corrêa da Silva pedindo os
favores do montepio, como viuva de José Ma-

•
times Leite da Sisa, ex-fiel de .tbesoureiro

- Estrada do Ferro do São'Franeisco. 	 Dea
ferido..

I.uiza Siqueira Sampaio . do Couto. pedindo
'es favores do montepio, na qualidade de %jura
do contribuinte Valeria:no Innocencio do Couto;
ex-desenhista de Ia classe da Estrada de Ferro
Central do . BraziL— Apresento nova certidão.
do Thosouro.de haver o ex-fanceionario con-
tr buido no período de. setembro. de 1.893 a
dezembro de 1907. da qual .deye. constar dis-
crinenadamenle o modo pelo qual foi; etre-
efundo o pagamento das contribuições nesçe
penedo, conto -Lambem em virtude de que_
ordem torarn recolhidas ae.respect vas quo-as.

Candido Bapti,sta Antunes Filho, pedindo,
como procurador de varos funeciona T'O'z

Repartição Geral dos Telegra,-,-,,hos,rest ituieão
das- importancias ;que, a titulo de diviws para.
com o montepio. lhes foram descontadas dos.
Velleill1011LOS; — Não ha que deferir.

Eu genio dc Azevedo Fem, sob-chefe de ira-.
cção -da Estrada de Forro. Centeal do Brazil,
idem.— Dir.ja-se, querendo, ao Ministeriá da
Fazenda.

Directoria Geral do's Coíreios

su.c,.Dira:CTORtá.D3.1:SPEDIENTE

MIMEM% sEcçao

fic;querimentos despachados
Dia 26 de agosto da 6916

Manoel Colaço .& Comp., pedindo a devolu-
ção das encommendas postaes . ns. 960 a 963,
132 a.137, 14 a. 118,, 38-a 41 c 869 a 873,
do correio do. Lisboa para o de. Pernambuco.
—Estando suspenso o seaviço - de colis com a
Europa, indeferido.

Dia 31.

Manoel Theotonio Pereira dos Santos, .agen-=
te postal de Piranginho, no Estado de..Minas
Ge.raes, pedindo seis mexes de licença; para
tratauim I to de saudo.—Sim; como se in-
forma.

Reptado Augusto da Costa, praticante de
2a classe, desta directoria, pedindo. canrella-
monio da portaria ri. 1, de 2-1 de janeiro de
1914e.pela qual fora suspere.o do exereicio
suas tuncções, por dous.dias, pelo agente 1)0S
tal de Berra do . Pirali, no Estado °do Rio de
Janeiro a que estava subordinado naquella
época.—Indeferido,

Alvaro Neves da Rocha; praticante de 2'
 São Paulo, pedindo 60 dias de licença

para ratamento de sande.—Sim, como se in-
forma.

Mann) de Paula Ramos, amanuense, São
Paulo, pedindo quatro 'nozes de licença para
eatamento de saude.—Concedo 62 dias do li-
cença, nos termos do informado. Para o resto
do tempo requerido, dinja-se ao C.ongreçso,

Nelson Araujo, fiel de thesoure'ro, São
Pau to, pedindo 60 dias do licença para trata-
mento da .saude,Siinecorno se informa.

Rogerio Gonçalves. da Motta, praticante de
2% classe, Partimiepedindo 30 dias de licença-

-. -. e Conercio. 	 -
Directoria Geral,.d.f.: Agricultura
	 PTILUEIRA . sizorAo.

Poe - porturiiiS de 30 de agoçfo ultimo foram
exoneradós, 'de ateôrdo coni o art. 126, da

'lei 11.-2:021; "de*5 de. 4anrigi de 19(5, revi-
o.pc o alie13., da. lei n. .3.081),.(le 8

Exp-dente dc.30 de. agosto de 1916

'Sr. director do Serviço de Agricultura Pra...

t-cÊMi 'SõEu. çã-ci ao vosso offic i o ri.. 3.729, de 22.
do correria, colo o qual. remettestes, por cá-

'pia, o . telégrahima: do inspector do Serviço do
' Povoaniebtie - ein Flórianopol.s. sobre o l'unc-
•dicuiao Md ide, iA 1 va:ro- Guiniaràos, nomeado
c,h. fe de eúltura da Estação Geraldo Ex.peri-
mentação de . CamposecomMun:eo-vos que o
Sr. 'ItitiiStl'a iexiaron no mesmo o seguido
despacho': '	 ae passagem sómerite para.
o ftweeionario, chanuttido-soltin a atteução
para as dispreições regolaine.ntar

Cominutlico-vos,, outeosim,.que deveis pro..!
videnciar, telegraph'eamenie, no sentblo de
ser fornecida ao funcolonario cru gicsitio a
Aludida passagem (officio ii. 2.070).

S. agente da estação centralida Estrada
de Fwro Cent ral do Brazil:

Autorizo-v< do• ordem. do Sr. ministeo,.a
conceder ema nas:Agem de 1' classe, &sea es-
tação á de Barbacena, ao emnoino do AKen-
dizado Ar icola daquella cidade, José Au-
gusto Campos, correndo as despe.zas -por conta
deste miniserio (offiCio 11. 2.077).

— Sr. director do Lloyd Brazilciro:
Autorizo-vos, de ordem do Se. nenistro, a

conceder-ao Sr. Dr. W 'liam Wil-;on
de Sousa, que ruiu a esra. Capital tomar parte
na Conferencia Algodoe'ra, urna passagem
la classe, na tolda do vapor Ceará, deste porto
ao de S. Luizeno . Estado do Maranhão,, cor-
rendo as despeas por conta 'deste ministeria

2.078).„	 -

IVIinisterio da Viação
Obras Publicas

Directoria Geral de Obras Publicas
SEGUNDA SECÇKO

Por portarias de 30 do corrente mez foram
promovidos:

Ao lagar de engenheiro de la'clasSW.cla
par.ição de Aguas o Obras Publicas, o enge-
nheiro de 2 % classe da mesma repartição
licrmogciics Valia da 2	 ;

Ao lo4ar de engenheiro do 2' classe da Re-
partição de Aguas e 01J:tis Publicas; o colida-
(ecol . O clinico da. mesma repartição André
Machado de Azarado;.

Ao 1 pl. de engenheiro de 2 a classe da
pa, (leio de Aguas e Obras .Publicas„o condo-
am. technica da mesuierepartição Eduardo
Eurico de Oliveira, C011.1 os vencimentos que,
kcs competirmo.

Beqvcrimenlo despaehMo

,Dia 39 de: agosto de 1010	 -
D. :tolhi da Silva Pires pedindo- , Pagamento

da vencimentos de seu Ureia() pau, João Ma-
noel Pires, agente da- Estrada. de Ferro do.
Ilio d'Ouro.—A vista das informações, não ha
ne deibeir.

para tratamento de sinide.—Sina, como se
.forma.

Antonio Moreia cio Cirválho . Praticante de '
l a chsse, Amazonas, pedindo quatro alues de .

^lidei* para teafainclità -de Saude.— Concedo
nos termos do inibia/lado.

Bento Ferreira Dobra, carteiro de i 3 classe
Balea, pedindo Spelias dc . liepeça, em proro-

:gaçãCi, , para trgstainoet,6_ de corno
se informa.

Ftillisterio da Agricultura ! Nutria

de janeiro de 1916, 03 seguintes funeciona-
,

r:05
Eudroro de Sá' Barreto, de s cargo de secre-

ta.rio • do . PostteZooteebnice 'Federal de Ri-
beirão Preto:	 ..	 , ....

Antonio'Grazta,' de' etvgd de' porteiro Lcon-
firmo da: estaçãe Serieicola Bento Conçal-....	 .	 .	 „ .
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Sr. 10 secretario da Soe	 Nacional de
Agricultura:

Em resposta ao vosso oficio n.36.381, de 19
de agosto corrente, incluso vos reemito a
autorização que vos habilita a despachar na
Estrada de Ferro Central do Brazil, da esta-
ção do Norte á de Maritima, uma tonelada de
farinha de sangue (oficio n. 2.019).

— Sr. agente da estação do Norte, da Es-
trada de Ferro Central do Brazil:

Autorizo-vos, de ordem do Sr. ministro, a
transportar, nos termos do lei, dessa estação
á da Mariiima, uma tonelada do farinha de
sangue (adubo chimico), consignada á Socie-
dade Nacional de Agricultura (oficio nu-
mero 2.080).

— Sr. director do Serviço de Agricultura
Pratica:

Communico-vos, para 03 devidos efeitos,
que o Sr. ministro, por despacho de 24 do
corrente, resolveu prorogar por trinta dias o
prazo para que o escrevente, addido, da In-
spectoria Agricola, José Clementino de Oli-
veira, se apresente no Campo do Demonstra-
ção do Espir to Santo, para ondo foi designado
em a data de 22 de julho ultimo (oficio nu-
mero 2.081).

—Sr. director do Lloyd Braziloiro:
Autorizo-vos, do ordem do Sr. ministro, a

• transportar, nos termos da lei, deste porto ao
de Natal, ires caixões contendo parto de uma
prensa para forragens, consignados a Jorge
Barreto & Comp. (oficio ti. 2.082).

Autorizo-vos, de ordem do Sr. ministro, a
transportar, nos termos da lei, deste porto ao
de Natal, um engradado contendo quatro ei-
xos, uma polia e uma caixa com mations,
consignados a lorv Barreto & Comp. (oficio
n. 2.083).

Au o 1 o os, de ordem do Si. m i nistro, a
transportar, nos termos da lei, deste porto ao
de Natal, quatro palias, consignadas a Jorge
Barreto & Comp. (oficio n. 2.084).

— Sr. director do Serviço de Industrio Pas-
toril:

Inclusa vcs remeti() a portaria de 29 do
corrente, que DOMCa o mestre para o fabrico
do queijo d. Escola Permanente de Lactieinios
do 13arbacena, Ataliba, de Almeida, para ex-
ercer o cargo de escrevente da mesma escola
(ollk o n 2.0b5).

— Sr. delegado fiscal do Thesouro Nacional
no Estado de Minas Geraes:

De ordem do Sr. ministro e para os devidos
efieitos, communico-vos que, por portaria de
20 do corrente, foi nomeado o mestre para o
fabr;e0 do queijo da Escola Permanente de
Lacticinios de Barbacepa, nesse Estado, Ata-
liba de Almeida, para exercer o cargo de es-
crevente da mesma escola (offic:o n. 2.086).

— Sr. ministro dos Negocios da Fazenda :
Por ser da competencia desse ministerio,

tenho a honra do transinittir a V. Ex. o. re-
querimente de Ilerminio de Carvalho, soli-
citan(io isenção da direitos para uma machina
destinada ao bmeficiamento do guaraná.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex.
os protestos de minha elevada estima e di-
stincta cons.ilenção (avis) II. 219).

— Sr. director do Lloyd Brazileiro
Autorizo-vos, de ordem do Sr. ministro, a

transportar, nos termos da lei, deste porto
ao de Porto Alegre, ires toneladas de maniva,
consignadas ao agricultor Manoel Leão (oficio
n. 2.087).

Directoria Geral de Contabilidade
SEGUNDA SECÇÃO

lidditantento co expediente dc 25 de agosto de
Iglf;

Sr. director da Despeza Publica do The-
souro Nacional:

Flemeuo-vos a inclusa guia, para o recolhi-
mento aos cofres do Thesouro Nacional da

unputaati,- a de N8~, o:re-ipondente ás
contribuições para o montepo dos funceio-
narios publicos, devidas pelo ex-chefe do la-
boratorio, addido, do Museu Nacional Dr. Car-
los Erne , ta Julio lohmann, o raferentes aos
mezes de maio e agosto do corrente anuo.

O refeeido contribuinte foi exonerado do
alludido cargo por acto de 24 de maio do cor-
rente atino, tendo requerido para continuar a
contribuir a 23 de julho ultimo e apresentado
uma certidão passada pela directoria a vosso
cargo, provando achar-se quites da joia para
o mesmo montepio e resm-tivas contribuições,
na importando de 224222 mensaes, até abril
ultimo (oficio n. 1.000).

Remetto-vos a inclusa guia, para o recolhi-
mento aos cofres do Thesouro Nacional da im-
portancia de 4'4440, correspondente ás con-
tribuições para o montepio dos fuircionarios
publico:3, devidas pelo ex-auxiliar agronomo do
Aprendizado Agricola de Barbacena, Porthos
Duque Estrada Meyer, e referentes aos mezes
do abril a agosto corrente.

O referido contribuinte foi transferido para
o Aprendizado Agricola da Bahia, mas, não
tendo tomado posse desse ultimo cargo, dello
foi exouerado por portaria de 14 de junho
ultimo, tendo requerido para continuar a con-
tribuir a 29 de julho seguinte e juntado unia
certidão passada pelo delegado fiscal do The-
souro Nacional em Minas Geraes, provando
achar-se quilos da joia para o mesmo montepio
e respectivas contribuições, na importancia de
8,5888 mensaes, até março do corrente anuo
(oficio n. 1.001).

— Sr. director do Serviço de Informações :
Peço-vos providenc e i s no sentido de serem

reemitidos a esta directoria geral os livros de
escripturação que, de acrórdo com a circular
n. 227, de 12 de dezembro do 1913, devem
ter esse destino, no fim de cada anuo (oficio
n. 1.002),

nn=lowee.

Directoria Geral de Industria •
Cominarei°

PRIMEIRA SECÇÃO
Por portaria de 30 do mcz corrente foi con-

cedida a Walter Arthur Schulze, allemão, li-
thographo, domiciliado nesta cidade do Rio
de Janeiro, e representado pelo seu procura-
dor C. Buschmann, brazileiro, engenheiro,
titubeei domiciliado nesta cidade, garantia
provisoria, pelo prazo de trez annos, contados
de ti do dito mez, sobre a propriedade da in-
venção de «um novo system de propaganda
de cigarros e charutos».

nn••=welli

SEGUNDA sECçÃo

liegnernnento despachado

Dia 31 de agosto de 1910
Bento Ferreira, pedindo prorogação de pra-

zo para tomar posse do cargo de director da
Escola de Aprendizes Artifices do Estado de
Sergipe, para o qual foi nomeado por portaria
de 11 do corrente inez. — Deferido por 30
dias.

TRIBUNAL DE CONTAS
71 a sessão ordinaria ora 29 do agosto de

1916
PRESIDENCIA DO six. no. DIDINIO DA VEIGA — RE-

PRESENTANTE DO mixisrErtio PUBLICO, DR. LEONEL

FILII0 — SECRETARIO, DR. RANDOLPUO PAIVA

JUNIOR

Presentes os Srs. directores Drs. Pedr0
Soares, Jesuino Cardoso ó Alfredo Valladão,
foi aberta a sessão.

Relatados pelo Se. Dr. Pedro Soares:
Ministerio da Fazenda:
Aviso n. 101, de 4 destoo mez, pedindo re-

consideração do despacho de 23 do junho
ultimo, pelo qual este tribunal, julgando legal
a concessão de meio soldo e montepio a Dona
Maria Carvalho do Gusmão e sua filha menor
Florianita, recusou registro á respectiva des-
peza, por ser indevida a sua classificação na
consignação destinada a—novas concessões.—
O tribunal, reconsiderando a sua anterior
decisão, ordenou o registro da despeza.

Ministerio da Guerra—Avisos -
N. 733, de 21 de julho findo, pagamento de

4:6625069, proven iente de lavagem e ongom-
magorn de roupa dos alutunos do Collegio Mi-
litar do Rio de Janeiro e fornecimenios fetos
ao mesmo collegio e ao Supremo Tribunal
Militar.—Recusou-se registro a conta n. 2, de
Alexandre Ribeiro & Comp., na ituportancia
de 360$ ; não foi observado o disposto do
art. 8°, paragrapho un co, da lei n. 3.070 A,
de 31-de dezembro de 1915.

Ns. 785 e 789, de 31, relativos á distri-
buição dos credPos de 8:2503 á Delegacia
Fiscal no Estado do Paraná, e de 4:6755993 á
no Estado do Rio Grande do Sul, por conta da
verba 10'.—Registrou-se, folias as annullações
indicadas nos avisos.

Processos:
De tomada de contas:
N. 9.196, do secretario da Capitania da

eTorres;
NN.

 e9a. Ti:1370, 5, do

do Rio do Janeiro, Santiago Ri-
valdo ;

N. 8.646, do director da Commissão Fiscal
e Administrativa das Obras do Porto do Re,
cife Dr. Alfredo Lisboa ;

N. 9.183, do thesoureiro da agencia do Cor-
reio de Piracicaba, no_ Estado de S. Paulo,
Oscar Pfuhl ;

N. 0.124. , do porteiro da Directoria do Ser-
viço de Industrio Pastoril, Antonio Josi:

o ex-collector dos rendas foderaes
m

no Estado do Rio do Joneiro,
Dr. José Nunes de Siqueira ;

Ns. 7.152 e 8.802, dos ex-agentes do Cor-
reioo Antonio Diogo Martins, de Santo Antonio
de Juquiá, no Estado de S. Paulo, e D. Maria
Bittencourt Calazans dos Santos, de Itabaia-
'linha, no Estado de Sergipe.

O tribunal mandou lavrar accórdãos decla-
rando quites os mencionados responsaveis e
em credito pela importando. do 218$140 o ex.
agente Antonio Diogo Martins.

N. 8.866, do medico da Armada Dr. An-
tonio Barbosa Gomes. — Havendo sido reco-
lhido o alcance fixado por accórdão do 13
de abril ultimo, deliberou o Tribunal que se
expeça quitação ao dito responsavel.

—Relatados pelo Sr. Dr.. Jesuitto Cardoso
Ministerio da Agricultura, Industria o

Commercio
Aviso n. 2.903, de 16 do corrente, sobre

a distribuição do credito de 1:200$ á Dele-
gacia Fiscal no Estado do Rio Grande do
Norte, por conta da verba 6`. — Foz-se o
registro.

Ministerio da Fazenda
Processos de concessão
De montepio civil a D. Angelica Maria de

Almeida
De meio soldo e montepio a D. Maria Ara-

ripe Ramos.—Julgon-se legal a concessão das
pensões e ordenou-se o registro da despcza.

Ministerio da Guerra
Aviso n. 790, do 30 de julho findo, credito

de 9:119016 á Delegacia Fiscal no Estado do
Piauhy, por conta da verba 10‘. — Registrou-
se a distribuição do credito, feita a devida
Dimidiação.

Alinisterio da Marinha
Aviso nP 2:793, de 31 de julho proximo

passado, solicitando que soja indemnizado q
commissario João Noronha do Gouvta 414
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quantia de 9815750, proveniente de despezas
miudas que effectuou no Sanatorio Naval de
Nova Friburgo, durante o 1° semestre deste
anno, e que lhe seja adiantada a impor-
tancia de 1.66$666, para ide,nticas clespezas
no mez de julho citado. — Recusou-se re-
gistro á despeze, porque, destinando-se o
quantitativo de 1065666 a ser empregado no
pagamento de despezas ;aludas em julho go-
xima findo, e sendo a requisição feita em 31
desse mez, resulta a ordenação do adianta-
mento em contrario ao disposto no' art. 70,
§ 40, do decreto n. 2.409, de 23 de dezembro
de 1896.

Processos
De tomada de contas:
N. 9.1.93, do medico contractado da armada

Dr. Mano da Silva Leitão
N. 8.803, do comniiasario Edmundo Victor

Foram considerados quites com a Fazenda
Nacional os referidos responsai-bis e neste sen-
tido mandou o tribunal lavrar acórdãos.

De fwestação de fiança do collactos federal
em Guinsariles, no Esttdo do-Maranhão, Al-
mir Mendonça, do 5003, em unia caderneta
da Caixa Econorilica.—;' A fiança foi julgada
idonea e sun:Vente,.

Relatados pelo Sr. Dr. Alfredo Valladão:
Minister:o da Fazenda
Processo de distribuição do credito de 3654

Delegacia Fiscal no Estado de S. Paulo, para
despezas da verba 171.— Reg-strou-se.

Alinisterio da Guerra
Avisos ns. 783 e 861, de 29 de julho e 10 de

agiste deste armo, referentes á distribuição
dos creditoa de 1:0115 á Delegacia Fiscal no
Estado do Paraná, e de 2:1.605 á no Estado da
Bahia, por conta da verba {0 a.—Ordenon-se o
registro, feitas as necessarias annullações.

Ministerio da Viação e Obras Publicas.—
Avisos:

N. 2.577, de 7 de - julho findo, sobre a dia-
tribuição do credllb de 1.4:1003 á thesouraria
da Inspectoria de Portos, Rios e Canaes, para
o pagamento de vencimentbs da una enge-
nheiro de classe do quadro da Administra-
ção Central da mesma Inspectoria.— Fez-s6 o
registro.

N. .970, de 16 do corrente, pagamento do
503, em que importa uina conta do A. Machio
Marques & Comp l. , referente a fornecimento
feito á Admistraçã.o dos Correios do Estado do
Rio de Janeiro.— Recusou-se registro á des.
peza, por impropriedade de classificação da
quantia de 205 relativa ao fornecimento do
cem cartões de felicitações. A consignação
destina-se a acquisical.o de artigos de expe-
diente e de cSeriptorio e formulas diversas que
digam reSSpeito a objecto de serviço publico.

— Processos:
De tomadas de contas:
N. 9.195, do secretario da Capitania do

Porto do Estado do Espirito Santo 1Vlade-
miro da Silva Santos;

N. 9.01, do patrão-m(5r João Tavares Ira-
cema;

Ns. 8.491, 8.813 e 9.065, dos ex-agentes
do Correio D. Maria Augusta de Andrade, de
Presidente Barbosa, no Estado de Sergipe;
Luiz Ramazzotto, de Mutuca, no Esteiro de
S. Paulo, c Claudino Dias, do Sant'Anna, Es-
trada de Ferro Central do Brazil, no Estado
do Rio de Janeiro.

O tribunal mandou lavrar accórdãos, jul-
gando quites os mencionados responsaveis.

N. 8.454, do thiasoureiro da Administração
dos Correios do Estado dp S. Paulo, Manoel
Ilippolyto Moreira.-0 Tribunal resolveu con-
verter em diMgencia o julgamento afim cie
que sejam examinados por funcelousáo espe-
cialmente designado pela Presidelleta os do-
humentos existentes nt local bom âomo os
demais peças necessarias ã completa Instrit-
cção do preceko de thmia4 cle conta,

De prestação de fiança do collector das ren-
da. federaes em Ararnama, na Estado do Rio
de Janeiro, Etadio Moreira de Castro, de
8:6005 em nove apolices da divida publica,
de 1:0005 cada uma, pertencentes a Gustavo
de Sentia e Silva.-0 Tribunal julgou idonea

sullicien te a fiança de que se trata.
Foi julgada comprovada a applicação das

seguintes quantia, feita pelos responsaveis
aliaiso indicados, por conta de adeaniamentos
que receberam:

De 1705, pela porteiro interino da Caixa de
Conversão Manoel das Chagas Neves, com des-
pezas a sau cargo, no mez de julho ultimo

De 48e, pe'ci continuo da hispectoria de Se-
guros Carlos de Souza Victocio, idem, no cor-
rente anuo.

Foi approvada a redacção dos acceirdãos
lavrados nos processos julgados nas sessões
de 22 e 25 deste Ille/., e re,::-ttivos ás contas do
pharmaceutico da Armada Mario José Venturi,
do commissario Anton:o Fereandee de Moura
e do scsretario da Capitania de Portos Joaquim
de Miranda Lima, mandando expedir-lhes
quitação, e do ex-thesoueeiro da agencia do
Correio de Uruguayana, Renato de Lacerda,
fixando o alcance apurado e marcando o
prazo de 30 dias para o respectivo pagamento
acrescido dos juros da ;leira.

Finalmente, foram affectos ao tribunal os
registros ordenados pelo Sr. Dr. presidente;
cuja publicação se fez no faiaria Official em
20, 27 e 29 do mez findo.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presi-
dente deu por findos os trabalhos e desa,mou
o dia 1 de setembro para a seguinte sessão
ordinaria.

--
Registro diario

Despachos do Sr. presidente em 30 do cor-
rente (continuação)

M i nisterio da Fazenda
198$ a Alfredo Mello e outros
265540 a Adelino José Majmes Santos
485900 a Antonio Victorino de Souza Mar-

ques;
5705971 pape/ 3015811 ouro a Ch. Le Vi-

onnois ; •
665604 papel e 265139 ouro a P. de Souza

Filhe.
—Exereicios findos
13:172$860 a Mattos F. Fernandes
21:7975290 a Miguel H. Nogueira
13:7285410 a Sociedade Union dei Rosar:o
1.33:1035200 a Visconde Ribeiro Magalhães;
1.05' a Ananias Nunes Pereira
905097 a Antonio Martins da Cruz Jobim ;
4:915466 ouro a E. Correa & Bezerra ;
3965298 a Herm Stoltz c& Comp.
715:376 a Leuzinger Dietiker /Si Comp.
3605 a Gomes Pereira
6575600 a Arthur Carlos Palharcs
/1. 235600 a Agnello Alves; .
1805 a Alexandrino Augusto Leite;
3575 a Antonio José do Valle
1745500 a Antonio Pereira da Costa
1655 a Bernardino Manoel do Freitas
1895700 a Damião José da Silva
4.225 a Francisco Lemos de Andrade
1:1485869 a João Marques Pereira
1245400 a Manoel Bernardo Junior
2795998 a Martinho Linhares Tinoc0;
1085700 a Pedro de Faria
2695 a Pedro Gomes da Silva
4755029 a Silverio Figueirass
4'35716 a Vicente Alves da Silva ;
2905199 a Victorino Jorge.

Despachos do Se. presidente, em 31 do cor-
rente

Ministerio da Agricultura, Industria e Com-
mercio—Avisos:

N. 2.977, de 22 do agosto, pagamento de
30:5005600 a diversos do fornecimentos nh
corrente armo;

N. 2.882, de 11 ide1n. de 1465050 a Villa,
Boas & Comp., idem. ideie, idem;

N. 2.883, idem, idem da 10,3310 á Esf rads
de Ferro de Maricá, de passagehs idem,
ideia:

N. 2.804, de 14 idem, de 10:0005 ao Syn,
dicato Agricola Reg : onal de Gainelleira, Ama.;
raguy, Bonito o Escada de subvenções;

N. 2.896, de 16 idem, de 1:1253 a Frede-
rico Plers, de fornecimentos no correntO
armo;

N. 2.900, idem, idem de 4:8655 a Vicente
dos Santos Caneco & Comp., idem idem,
idem;

N. 2.920, de 18 idemt de 455400 a Arnaldo
Braga & Comp., idem, idem ideia;

N. 2.965, do 22 ideia, de 7485385, da fo-
lha dos jardineiros do Horto BotaniCo do :Va-
zou Nacional, cai julho ultimo:

N. 2.921, ideai, de 310$' idem diarias a
Machio de M lio, de servicos hiena, idem;

N. 2.98, idem, idem dó 9515803 idem, do
pessoal operado o trabalhadores idem,
idem;

N. 2.981, idem, idem de 6105 a Placido
Modesto de Mello, de serviços prestados em
maio e junhu ultimes.

— Almisterio da Fazedila
Officio da Caixa de Conversão, n. 98, de 21S

de junho ult : mo, pagamento de 685000, a F.
Ti. Moreira & Comp., de fornecimentos má
maio ultimo

Idem idem, o. 124., de 7 do corrente,
adiantamewia de 2005 ao porteiro, para des-
pezas miudas no corrente nuca ;

Idem do Lloyd Brazileiro, n. 901. , de 29 de
julho ultimo, idem 1585200, de passagens no
corrente atino;

Idem n. O, de 19 de junho ultimo, hiena do
2:3075800 a Antonio Nunes de Souza Filho, do
trabalho; no corrente mez ;

Requerimento do Antonio do Padua
de, ideia de 10:7735066, de ajuda de custo ;

Idem da Leopoldina Railway Companyadena
idem de 465200, do passagens em fevereiro
ultimo.

— Ministerio cia Guerra :
Aviso n. 892, de 24 do cerrente, pagamento

de 35:3305826 a diversos, de fornecimentos no
corrente arino.

— Ministerio da Justiça e Negocios
riores

N. 2.900, de 17 do corrente, pagamento
de 1:2505 á directora do Orphanato Santo
Antonib, da 3”- prestação de subNenção
cedida ao tWerido orphanato

N. 2.901, idem, idem de 6:233$E00 a An-;
toldo Fehnandes, de despezas effectuadas era
julho ultimo

N. 2.9e, idem, idem do 1:5165000 á Tri-
buna 09e Petnipolis, de publicações em abrilifit 

N. 2.910, de 18, idem de 1055696 á Casa da.
Moeda, de fornecimento de medalhas em julho
ultimo ;

N. 2.920, de 21, idem do 1:9975250 a di-
versos, de foritechilentoe em abril ultimo

N. 2.943, de 22, ideia de 1145319 á Brash;
lianische Etektricitats Ge-;ellschatt, de assis;
gnatura de apparelhos telephonicos em junho
uldin

N. 2.914, idem, idem de 925300 a Francis.;
co Pinto de Carvalho, do fornecimentos era
maio ultimo.

—111inisterio da Marinha:
Aviso n. 2.930, de 11 do corronte, paga.!1,

mento de 585333, a Manoel Moira de Figuoia
rede, de despesas miudas effectuadas pelcl
Mesmo em julho ultime ; registrou-se a des-
peza de 585333 nona o pagamento de despozá
zniudas effectáadas pelo continuo Manoel Aleira
de Figueiredo, da Secretaria da Inspecção do
Arsenal de Marinhe. desta Capital.

—Minis-ferio da Viação e Obras Publicas;
Aviso n. R.97,3 d 4,9 d9 comao, pap3
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mento do 20$250 a The Rio de Janeiro Traiu-
way Light & Power, C. L. de fornecimentos
em maio ultimo ;

N. 2.122, do 26, idem do 500$ a Policies
Pinheiro, do fornecimentos no corrente moz.

n	

DIÁRIO DOS TRIBUI1AES
Supremo Tribunal Federal

JURISPRUDENCIA

AG-GRAVO DE PETIÇÃO

Devem ser admillidos na execução os embargos
,m que se articula nullidade e excesso de
xecução e illiquidez da sentença.

N. 2.033—Vistos e relatados esOes autos de
aggravo do petição, em que são aggravantes
A'.berto de Assumpção o outros e aggrarada
a Fazenda Municipal, verifica-se que a especio
é a seguinte: exhibindo a carta de sentença do
fls. 3 a fls. 159, iniciaram os aggravantes a
execucao da sentença que condemnou a aga
gravada a lhos pagar o subsidio, legal de
membros do Conselho Municipal do District°
Federal no trienulo de 1910 a 1912. Pela
aggra,vada foram oppostos os embargos de
lis. 188, que o juiz a quo recebeu (fia. 190 v.).
Aggravarain os exequentes desse despacho,
apoiados no art. 713, lotara 1, it. 3, da Conso-
lidação das Leis da Justiça Federal, o apon-
tando como leis ()frendidas o art. 305 do de-
creto n. 848. de 1890, combinado com os
arts. 502, 607, 609 e 610 da referida Consoli-
dação. Pelo juiz a quo foi mantido o despacho.

Isto posto, considerando que por expressa
disposição do lei são admissivels na execução
os embargos de nullidade do proces5o o sen-
tença e os do nullida,de &excesso de execução
até a penhora (art. 601 da Consolidação das
Leis da Justi( i Federal);

Considerando que os embargos do fls. 188
eonteem daá's ordens ou especres do artigos,
artigos em que se raproduzern arguições já
discutidas acerca da nullidado da sentença
exequenda, e artigos em quó se articulam nul-
lidadó o oXcèsso de óx -Ccução e illiquidez da
sentença, materias pecolives aos embargos
do executado, e que em tienhuma outra phase
do processo podem ser apreciadas. Os embar-
gos de fia. 1813 encerrem, pois, uma parte em
que a executada articulou defesa indubita-
velmente permittida pelas normas do processo.
Se essa defeza procede, ou não, eis o que será
decidido em momento °oportuno;

O Supremo Tribunal Federal nega provi-
mento e confirma a decisão aggravada. Custas
pelos aggravantcs.

Supremo Tribunal Federal, 27 de maio de
4916.—M. Murtinho V. P.—Pedro Lessa, re-
latOr.—Oliveira Ribeiro.— Sebastião de La-
cerda.—Leoni Ramos.—André Cavalcanti.—.1.
L. Coelho e Campos.—Pedro
Saralca.—G. Natal.—Godofredo Cunha.

AGGRAVO DE PETIÇÃO
(Aggravo do art. 41 do Regimento)

Não se pôde embargar o acardam que não
põe termo ao feito

N. 2.018—Vistos e relatados estes autos do
aggravo do art. 44 do Regimento do Tribunal,
em que são aggravantes Leopoldo Smith de
Vasecnicellos e sua mulher o aggravado Julio
.Forrejra

Considerando que, tendo o juiz a quo rece-
bido em tán só ellaite a appellação interposta
Pelos ara aggravantes da sentença proferida
contra os mósmós, no executivo hypothecario
OU lhes intentou o aggravado, aggravarain
cl's réus desse despacho, o o tribunal não co-

nheceu do recurso, por não ter sido citada a
lei offendida. A esse accórdam preteaderara
os réus oppór embargos, o quó lhe § foi vedado
pelo despacho aggavado. O caso não é de
embargos; porquantb, o accórdiuu que que-
rem embargar os réus do executivo hypothe-
cario, não é sentença definitiva : apenas re-
solveu sobro os effeitós em que devia ser
recebida a appellação. Em vez de pós termo
ao feito, a decisão determinou o modo como
devia o mesmo proseguir ; o Supremo Tri-
bunal Federal nega provimento, e confirma o
despacho aggravado. Custas pelos aggravanies.

Supremo Tribunal Federal, 5 de julho de
1.91.6.-11. do Espirito Santo, P.—Pcdro Lessa,
l'obttor.—Sebastião de Lacerda.—M. Murtinho.
—Oliveira Ribeiro.—Pedro Mibielli.—Cenuto
Saraira.—Leoni Ramos.—G. Natal.—André
eavalcanti.—Viceiros de Castro.

DECURSO EXTRAORDINAMO

Quando a justiça local se recusa a applicar
leis federaes inapplicaveis á especie, não
pôde a sentença ser reformada em gráo de
recurso estraordinario.

A acção rescisoria só deve ser proposta pelas
pessoas que forem partes no litigio termi-
nada pela sentença rescindenda.

Conceito de justo titulo.
N. 933.—Vistos, relatados e discutidos, estes

autos de recurso extraordinario, do Estado do
S. Paulo, em que são recorrentes a Fazenda
do mesmo Estado e na qualidade de assis-
tente a 'Citar of Santos Improvements Com-
pany, Limited, o recorridos 03 herdeiros e
legatarios de José Caballero:

Considerando que os recorrentes não indi-
caram uma só lei federal, que a justiça local
deixasse de applicar á especie dos autos,
quando lhe cumpria applical-a.

Diante dos rudimentos do direito penal,
não podia a justiça local applicar hypo-
these o art. 307 do Cocligo Penal actual, in-
vocado nas razões de fls. 2.316. Não ha du-
vida que José Caballero recebeu a escri-
ptura publica do sitio cru litigio, depois do
lhe ter esto cabido em uma rifa. Mas, tendo-
se dado case facto em 1885, não é possi-
vel applicar-lhe uma lei penal, promulgada
cm 1890. E' corto que, ao tempo em que
o sitio em questão foi objecto de uma
rifa, já era esta punida: a lei n. 1.099,
de 18 de setembro do 1860, e o decreto
n. 2.874, de 31 de dezembro de 1861, puniam
esse delicio policial, como então se denomi-
nava. Mas, a pena imposta era de seis mezes
de prisão simples. Os &botos punidos com
essa pena prescreviam em um anno,estando o
deliquente presente, sem interrupção, no dis-
tricto ; o cru vos, estando o deliquente ausen-
te, em logar Sabido. Não tendo as autorida-
des do lmperio punido a rifa do sitio, a ne-
nhum juizo é dado, depois de preseripto o de-
licio, impar qualquer pena. Não era, conse-
quentemente, possivel applicar a lei de 1860,
quando se julgou a acção de reivindicação
em 1903, e muito menos nas sentenças pro-
feridas nesta causa. Quando Caballoro
sua acção de reivindicação em 5 de outubro
do 1901 (fia. 258 v.), havia muito que estava
prescripto o dclicto policial. Nesse delicio po-
licial Callabero nunca poderia ser processado
como réu. A lei de 1860, como o Codigo Penal
actual, só punia os autores, emprehendedo-
res, ou agentes de rifas, os vendedores, passa-
dores e distribuidores de bilhetes e os que
promovessem a extracção por annuncios ou
do outro qualquer modo. Os compradores de
bilhetes de rifas a nenhuma pena estavam
expostos. Não tenda sido punido o delicto po-
licial, valida ficou sendo a compra feita por
escriptura publica. A pena imposta pela lei
do 1800 comprehondia a perda do objeto da
rifa:pelo proprietario, cm proveito dos esta-

Isakeirnantos pios. Desde que não houve oro-
desao 4:10.0 o delicto policial

progcceveu, nenhum juizo pódo mas applicar
a perda do objecto, parte inteáranto da
pena. Em hypataese nenhuma poderia a jus-
tiça local de S. Paulo julgar a acção de roi-
vindicação, ou esta acção rescisoria, appli-
cando a lei de 1860, ou o art. 367 do Codigo
Penal actual. Quem devia applicar essa lei
era a justiça do Imparia E não ha rcourso
extraordinario, ou qualquer outra, para cor-
regir a falia de aplicação das leis do Im-
pero pela justiça mataria do Imperio. O
recurso extraordinario foi instalado para
manter a autoridada das leis federaes diante
da variedade de magistraturas e de leis judi-
ciarias da Republica sob o regimen federativo.
Importa finalmente não confundir a ore-
scripoão do delido mencionado com a ore-
scripção da acção civil de indemnização. Esta
é do 30 atineis. Mas, na esmole nunca se cogi-
tou da satisfação do clamo causado pelo dc-
licto. Trata-ao exclusivamente do facto sob o
aspecto criminal. Nunca ss apresentou nestes
autos qualquer pessoa a pedir o resa.rcimento
do prejuizo soffrido com a rifa.

A segunda lei federal que, de accUrdo com
a allogação do recorrente, devia ser appli-
cada, e não o foi, é a Ord., liv. 3^, til.. 75,
que faculta a acção reselsoria das sonlenças
unhas. Interpretando essa lei, julgou a justiça
local que só a parte vencida na acção do rei-
vindicação podia propor a acção rescisoria.
D.o terceiro, uma pessoa estranha a uma
causa não pódo intentar acção para rescindir,
ou annullar, a sentença proferida nessa causa.
O Estado de S. Paulo, não tetalo sido parte
na acção entre Caballero e a Cita of Santos,
não podia propor a acção sescisoria da san-
tença dada a favor de Caballero contra a Cita
of Santos. Para os terceiros a sentença é res
inter alios acta. Podem fazer valer os direitos
que por ventura tenham sobro o obj
litigio por todos os meios que o direito judi-
ciado offerece para a defesa do disca) sub-
stantivo. Adruittir a acção reseisoria proposta
por um terceiro fóra engendrar um estado do
inseguridade permanente para o direito. Pro-
ferida uma sentença entre A e B, partes uni-

' cas interessadas na questão, sempre poderia C,
por exclusiva maiereienc a, tentar a annul-
lação da sentença passada em julgado. Tacs
são os preceitos juridicos applicados nesta
parte da sentença recorrida pela justiça local e
os corolairios donas logica.mento deduzidos. Se
fosse necessatso apoiar essas verdades iiicontes-
tavois em autoridades, ou em leia estranguiraSo
facil seria invocar a mais applicavel ao caso
de todas essas leis e a mais coapetente para
o caso do todas essas autoridades. gão se pódo
equiparar a nossa acção reseisoria á requétt
eivile dos artigos 480 a 501 do Codigo do Pro-
cesso francos, nem á rirocazione dos ar-
tigos 491 a 509 do Codigo do Processo Civil
italiano.

A rescisão da sentença nesses paizes assu-
miu a modalidade de ann verdadeiro recurso,
ao passo que entro nós, se ern substancia, na
essencia, é um recurso, na farma é uma ver-
dadeira e perfeita acção, do curso ordinario,
O sujeita á prescripção de 30 annos. Tal é
tambem a acção roscisoria em Portugal, npf2
termos do artigo 148 do Codigo do Processo
Civil.

Commentando esse artigo, escreveu Dias Fer-
reira: «Por outro lado, o caso julgado só
abrange as proprias partes que litigaram e
seus herdeiros, anão terceiros, que não furam
partes na causa, sendo indispensavel para se
intentar a acção de rescisão ta sentenaa, nos
termos do artigo, que se verifique a ideutidal
de de objecto, de causa, da pessoa e da Sti4
qualidade juridican. A Ord., liv. 3°, tit.
estatua unicamente que a sentença. tique he,
Der direito neuhumm. nuns._ oassa em jul.],
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gado, e declara os requisitos da sentença por
direito nenhuma.

Não determina quaes is pessoas que podem
. intentar á acção rescisoria, o que se deve re-

solver de accôrdo com os principies juddico.s
c a doutrina. Na peior das hypotheses pode-

- ria a justiça local ser incriminada de haver
julgado Contra os principies juridicos e a dou-

' trina, mas nunca de ter _dee:doida contra lei
expressa.
. Mas, admittamos que nesta parte julgou
mal a justiça do Estado de S. Paulo e que a
resc:soria tem incontestavel cabimento. Para
chegarmos a essa conclussão, apo'emo-nos na
doutrina tão bem exposta por Cogliolo (Ecce-
zione di Cosa Giudicatad e resumida por João
Monteiro (Curso de Processo Civil, § 245).

• Ainda nesse caso não podia a justiça de São
Paulo julgar procedente a acção rescisoria.
Pactos e provas, eis o que articula o Relha de
fls. 402, onde não se vê. um só dos fundamen-

• tos legaes da acção rescisoria.
Se se estudar a questão de mentis e mais pa-

• tente ainda ficará a inanidade dos fundamen-
tos desta acção. Em 1885, Caballero adquiriu

" por escriptura publica o sitio em litigio. Em
1003, fez testamento, instituindo 'sua herdeira
a- - Santa Casa de Miserieordia da cidade de
Santos, devendo-se deduzir do espolio as por-

- contagens a que se efere o te;lador no mes-
mo testamento. De 20 de maio de 1885 a 20
de junho de 1903, isto é, da data da escdptu-
ra a data do testamento decorreram 18 an-
nos. Não constando nos autos que houvesse
interessados em comarca diversa da de San-
tos (a referencia que • na discussão se fez a
herdeiros do conselheiro Marfim Francisco,
residentes em comarca differente, só se expli-
ca por uma lamentavel confusão, pois esses'
herdeiros nada tinham que ver com a pres.
cripçã.o demo° ora se trata), ahi temos quasi
o dobre dó prazo necessa.rio para : a . prescri-
pção. Só faltam o justo titulo e a boa fé. Ora,
'o justo titulo é absolutamente indiscutivel:'ao
documento de fls. 150, não falta um só dos
requisitos legaes de ,josto titulo. Na apparen-
cia 4 um titulo perfeitamente valido. A ar-
guição de que esse documento não é justo ti-
talo, porque a pessoa que vendeu não tinha
dOminio sobro a coisa vendida, importa no
'repudio das noçÔes rudimentares' e corriquei-

- ras do instituto da. prescripção acquisitiva. ,
Segundo o exemplo classico, ininterrupta-
mente offerecido pelos mestres aos alumnos
nas escolas do direito, o justo titulo é o titulo
ria apparencia legal, mas outorgado por quem
não é dono. Se o titulo é assignado pelo pro-
prietario da coisa alienada, temos a immedia-

•• ta transferenda do dominio, em Virtude de
contracto de compra e venda, ou de qual-
quer outro, translativo da propriedade.

_ • A observação de que Caballero não podia
adquirir por prescripção, Porque não tinha
boa fé, visto saber que Manoel Alves de Aze-

- •vedo'llie'alienara um immovel pertencente a
'lima Menor, orphan, som licença do juiz, aS-
senta exclusivamente em uma falsidade. Quan-
do Caballero comprou - ó sitio em 1884; já era
Morta a menor .Chatharina, a que se quer
àlludir. Catharina fallxcif em 1882, como
kova o' documento de fls. 1.780, e varies ou-
tros documentos destes autos, nenhum dos
quaes foi até este momentô posto em duvida
nos mesmos autos. Morta Catharina,.os seus
herdeiros, como está provado a fls. 1.787,

-1.788 e 1.789, desistiram por termo nos autos
de inventario dos seus direitos hereditarios em
favor de Manuel Alves de Azevedo. o malsi-
nado-tutor, que ora se., accusa de ter vendido

immovel.do sua tutelada. Esses herdeiros,
'que eram todos maiores, tios de Catharina,
desistiram da herança em favor de -Azevedo,
declarando bem expressamente que o faziam
em attenção ao carinho com que o tutor tratou

gJá mina. Atas, 49 ígd9. Q stwcessogs:

cio Caballero provaram . á saciedade e de-
monstraram fartamente que o sitio eQueiro-
..zess, se não passou do dominio de D. Maria do
Carmo Pinheiro para o de Azevedo, ficou per-
tencendo a Francisco Raymundo Marques e
sua mulher. Mas, se ficou pertencendo a Fran-
cisco Raymundo Marques, desde que os cinco
herdeiros legitimos o un:cos de Marques con-
firmaram e ratificaram a venda feita por Aze-
vedo a Caballero, ninguem tem o direito de

-se dizer proprietario desse iro:novel (docu-
mentos de fls. 1.802 e 1.807). Prohibe a lei a
venda do cousa litigiosa; mas, não ha lei al-
guma, nem principio ou corollario de direito,
que vedo a desist ncia dc terceiros de quaes-
quer direitos que possam ter em favor de um
dos litigantes. Essa desistoncia pó& até ser
util, evitando novas demandas.

Nenhuma prova exhib:u o recorrente de que
tenha sido violado o artigo 1° da lei de 18 de
setembro de' 1850. houve uma acção de demar-
cação entre Caballero e o Estado de S. Paulo.
-Se a sentença proferida na dita acção é nulla,
ao Estado cumpre intentar contra os-succes
sores de •Caballero a competente acção reei-
soda.Na presen te acção recisoria,proposta para
o fim de annullar a sentença proferida na acção
acção de reivindicação entre Ca.ballero e a
City of Santos, não podia a justiça -local an-
nullar a sentença da .acção do demarcação;

Considerando que os recorrentes não exhi-
biram prova alguma do que a sentença res-
cindenda tenha sido fundada em instrumen-
tos ou depoimentos julgados falsos em juizo
competente;

O Supremo Tribunal Federal nega provi-
mento, e confirma a sentença recorrida.
Custas pelos recorrentes.

Supremo Tribunal Federal, 8 do janeiro do
1016.—II. do Espirito . Santo, presidente.-:-Pe-
dro Lessa, relator para o accórdam. —Oliveira
Ribeiro. —J. L. Coelho e Campos, vencido.—
Lconi Ranzos.—G. Natal . —Endas Gaivão com a,
seguinte declaração de voto : tomei conheci-
mento do recurso extraordinario porque, ex-vi
do art. 39, § 1, lottra a, da 'Constituição Fe-
deral, cabe esse recurso, entre outras na hy-
pothese am que a ultima instancia loca) deixa
de appliear lei do União, hávendo-se questio-
nado acerca da applicação do uma lei dessa
natureza; e o Tribunal Superior do Estado
assim procedeu quando entendeu que o recor-
rente não tinha direito á acção rescisoria sob
fundamento de não ter sido. parte no pleito em
que foi proferida a sentença rescindencia, e é
certo que nem o art. 081 do regulamento
n. 737, de 25 de- novembro de 1850, mandado
applicar ás causas eiveis em geral, nem a Ord.
L. 3, titulo 75, pr., fonte daquelle dispositivo,
autorizam - a restricção posta no accordão re-
corrido.

Nego provimento, porém, ao . lhes= porque
perfeitamente jurillica, em face dos autos, é a
sentença reseindenda, confirmada pela segunda
vez, em grão de embargos, pelo accórdão de

^fls. 2.303.
Tendo eu tomado conhecimento do recurso

extraordinario, entrei conseguintemente, no
estudo da questão de mentis e a julguei
porque não se tratando 'de nullidade resul-
tanto da falsidade de provas em que se fun-
dou a sentença rescindenda, mas de nullidado
desta por violação de direito• semelhante
nullidado deve ser apreciada no juizo da, res-
cisoria. Tal, em resumo, o voto que proferi e
a que dei amplo- desenvolvimento quando o
sustentei oralmente no julgamento da causa.

Sebastião de Lacerdã, vencido. Decidi() o
accórdão recorrido que sómente . podem propor
acção rescisoria os que figuraram no processo
em que foi proferida a sentença reiseindenda,
e, pois, a Fazenda do Estado de S. Paulo, não
tendo intervido na acção de reivindicação pro-
movida por José Caballero contra a segunda
feeorrente Çieu o( Swttog. Wi:oy.vagls

pany Limitcd, é parte illegitima para pedir L
revogação, da sentença que condernou a refe-
rida compailia a restituir ao autor reivindi-
cante o sitio Queirozes. Accrescentou o accór-
.dão recorrido - que a lei só pôr excepção
admitte que os terceiros prejudicados appet-
lem, o quando lhes fosse Peito o uso da acção
rescisoria, não provara a primeira recorrente
qual o prejuizo que lhe adveio da sentença
rescindenda.	 •

Taes fundamentos são de todo improcolen.;"
tos, porquan`o : a) em face da Ord. do Liv. 3,
Tit. 81,do art.738 e do Reg. n.737, do 1850, ao
terceiro prejudicado é permittido appellar na
causa em que não interveio, sendo este una
dos meios de obter a revogação da sentença,
conforme dispõe o art. 681, §.1° do citado
Regulamento ; b) facultando a Ord. do Liv. 3;
Tit. 75, pr., a acção rescisoria mesmo na hy-
pothese de não ter havido appellação, não
se póde sustentar, juridicamente, que por não
haver usado deste recurso o terceiro fica im-
pedido de promover, mediante acção resciso-
ria, a annullação do julgado ; c) o terceiro
prejudicado. podia tainbem intentar o re-
curso de revista, ainda que não houvesse
sido parto na causa em primeira o se-
gunda instancia, conformo era expresso
no art. 738 do regulamento n. 737 ; , mas
extincio aquelle recurso desappareceu a
unica restricção posta' no art. 681, § 4°,
quanto , ao exercido da acção rescisoria.
a) a segunda recorrente confessou na acção
do reivindicação que o dominlo sobre as
terras e cachoeiras por olha utilizadas, e com-
prehendidas pelo autor, no sitio Queirozcs,
pertence á primeira recorrente, -sendo esta
em ultima analyse a prejudicada pela sen-
tença rescindenda, e tendo, por esto motivo,
interesse legitimo para usar do alludido re-
medi° extraordinario contra a certeza do
julgado.
• A sentença rescindenda considerou fundado
o pedido de reivindicação, porque: 1°, o autor
José Caballero provou o seu dominio, exhi-
bindo escriptura de compra e venda do Mi-
movei, titulo justo que faz presumir a boa fé
do adquirente, pois foi obtido de quem era
possuidor por si c seus antecessores, sem que
se mostrasse a injustiça do sua posse ou se
provasSe dominio de outro ; 2°, o alienante,
Manoel-Rodrigues do Azevedo, adquiriu por
usucapião o immovel pela posso ininterrupta,
em um lapso ,do tempo superior a trinta atines
sem contradicção, com fundamento juridico,
e sem ter scieneia do dominio de outros ou de
qualquer vicio do sua posse.
- Pela ' escriptura de fia. 150, Azevedo vendeu
como senhor é possuidor o sitio Queirozes a
José Caballero. Allega este no libello offere-*
eido na acção de reivindicação que Azevele
sucedera na propriedade do immovel a João
Pinheiro Santiago, e que este O" houvera, por

'titulo cie permuta, em 7 do outubro de .1872,
de José Antonio de Oliveira Rastos; O slio
fira partilhado no inventario do Santiago, em
1873, a sua viuva D. Maria do Carmo Pinheiro
e seus filhos menores João e Catharina, tendo
esta sobrevivido • ksua 111r1Qe a seu_ irmão.
Comprometteu-se D.Maria do Carmo, em 1878,
a vender o immovel pela quantia de 600$ a
Francisco Raymundo Marques, mediante condi-
ções que se não realizaram. E, por isso, no
ventario a que se procedeu por morte daqui-
Ia senhora, o seu testamenteiro e inventa-
riante, Manoel Rodrigues de Azevedo, tara-
bem tutor de Catharina, não descreveu nem
partilhou o immovel em questão, mas a
vida de Marques correspondente ao-preço por
que tinha de ser offectua,da a venda promett.
tida no documento citado, do fls. 415-417.,
• Do exposto resulta que Azevedo não tinha
em 1885, quando foi lavrada a escriptnra dei
venda a - José Caballero, nm ;litulohabil pàt'à
tr3,11.ge_ri_r o clçaileio . do	 , • -

•
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Alegaram, porém, os recorridos •,na pre-
• sento causa que - o sitio passou ao:dominio do'
• Azevedo; porque : a) D. :Siaria do Carmo
• deixou, no testamento com que fallecou, par-
• te dos seus bens a Azevedo, e das outras para
• Les foi herdeira a menor Catharina, filha

da testadora; tendei falecido -Catharina
ern 1882 seus tios o herdeiros approvaram
centas do testamontario aprestntadas por
Azevedo, e desistiram em'favor deste de suas
lio:.-mas; c) verificando-se no inventario
de Catharina que não havia herança, foi de-
cretada a adjudicação de .uma casa do os-

• polo e da divida do Francisco ilaymundo
•• Marques a illanoel Rodrigues de Azevedo,

que foi, portanto, • o successor legitimo de
Catharina, como seu herdeiro universal em
virtude da mencionada desi-stencia, ou como
seu .credor adjudicatario por credito que ab-

.s3rveit a herança..
• Mas, -conformo já :foi dito, não se dosem-
sou, nem • se partilhou, -por morte de dona
Maria do Carmo -e de sua filha, o immovel
em questão, o qual continuou a fazer parte

• do acervo, porque o documento de mão que
a primeira aceitou a Francisco Ilaymundo
Marques não equivale ís venda• por falta de

• instrumento publico que, na especie, era .da
- substancia do contracto. Muito tempo de-
pois, mu I rk de maio e •12 de junho do

•1907s quando já havia passado em julgado
.-a sentença rescindeuda, " os herdeiros de
Marques, que • tinham intervindo corno
:eppoontes na acção reivindieatoria, assi-
•gnaram as e.scripturas do lis. 4.801 e 1.800,
• pelas metes- pretenderam validar corno' venda

oomproteisso a que se refere õ documento
- de fls. 415.a 417.
• -Do tudo isto se . conclue.quo .+Azovedo .não
tinha, em 1885, titulo proprio para operar a
transferene'a do doruinio, quer se affirmo que
o sitio Queirozes continuou a fazer parte da
.herança de João Pinheiro Santiago, quer se
pretenda, em faca dos documentos juntos aos
autos, que fera alienado a Francisco Marques
For), Maria do Carmo Pinheiro.

Assim, os documentos em que se -baseou a
sentençareseindendaevidenciam que Azevedo,
do quem José Caballero houve o Unmovel rei-

: \indicando, não •-era-proprietario destepor ti-
' auto justo ao tempo da transferencia, -o,
- portanto, a posse do alionante, caso-não fosso
• precavia por 53r o mesmo tutor de Catharina
o não poder vender. cm seu -nome o que não

• lhe pertencia, seria hab1 sómento para a
prescripeão, por lhe faltar o-justo

O titulo de fls. 159, :proveniente de condo-
mino,-não transferia por si• só a.propriedade:
a acquisição desta-- ficou: dependente da posse
ininterrupta com laia fá durante o 'prazo.
Legal.

• A sentença rescindenda.não podia operar,
sem Offitnder direito expresso, a•accessito . de

•posse do José Caballero e do Azevedo o . sons
antecessores, para decretar a .acquisieão -do
immoveleurfavor daquele, quer pela :usuca-
pião ou prescripção ordinavia, quer pela' pre-
scripção extraordinaria.

O successor:a titulo singular tem uma pos-
se distineta; c, no caso sujeito, adquirido
como foi o imruovel de quem não Unho titulo

-para, transferir:validamente o dom in io, -esto
so se verificaria enos termos da Ord. do Liv. 40,

• Til. 50 , § 1, - no prazo de 20 anuo;, a contar
de 29 de maio de-188, data da -escriptura

' , fls. .159. Além da 'Fazenda do Estado de•São
Paulo, que impugna o dominio de Caballero;
ou de seus successoree,esobre terras devolutas
das bacias de Cubatão e Pilão, e 'varias

• choeiras utilizadas para o abastecimento do
•egua:á cidade de Santos, sustentando que es-
ses bens não elitrarain por concessão:dopoder

• competente para o doininio :particular, na
fiSrMa- do-art. 1°-da lei de 48 do setembro de
18509 e nãO pod	 „iam ,scr incorporados ao 'Áiti9. 	.

DIA RIO O =AL

: Queirozes pela sentenea roSe . ndenda, tambitm
- invocam direi'o de propriedade an terrenos
•do s:tio os herdeiros do conselheiro •Martirn
-Francisco 11,boiro de Andrade alguns dos
:quaes não-residem na comarca do Santos.

Couseguintemente, o lapso do tempo para a
acquisição do dom í nio pela usucapião ou pela

- preseripção trintenaria não existia em ou-
tub-o de 1911, quando foi intentada a acção
:de reivindicação : para a primeira, tenni-
' na.riá em '1905, e para a segunda em 1015.
• Por todas estas razões dei provimento ao
recurso extraordinario para, 'reformando o

eaccórdd,o recorrido, amiudar a sentença do
'fls. 352, confirmada pelos accórdãos de fls. 301
-e 307, e mandar que os autos baixassem ao
juizo local para - que esto -conhecesse de me-
ritis da questão.-	 ,

André Cavalcanti.—Viveiros dc Castro, ,ven-
cido do accôrdo com o voto do Sr. ministro
;Sebastião de Lacerda,' accrescentando que a
,sentença rescindenda decidiu contra direito
expresso porque julgou procedente uma acção

•de reivindicação.sein terem sido satisfeitos os
-dou; requisitos essencia.es dessas acções, -não
'houve-a prova do domínio sobre o immovel
-reivindicado, como bom demonstrou o alla-
dido voto, nem foram re.eularmente estabe-

-Moldas as confrontações do ;mesmo ituruovel.
'Ord. do liv. 3, tit..52. •

Pedro itibielli;conheci do recurso, conforme
declaração de voto em sessão, &intente para
declarar ser o Estado do -São Paulo -terceiro
'prejudicado na acção de rescisão e como tal
:parte • legitiina'para interpor o recurso. En-
tendi que, negando o accórdão recorrido o di-
reito ao Estado do S. Paulo de intentar a
'rescisão de uma sentença :proferida em uma
-acção do reivindicação, onde :cito não foi
parto, a decisão recorrida havia deixado de
.-Applicar especie as Ords. Liv. 3 Tit. 73 pr. e
Tit. 81 pr. •

conheci, porém, do - recurso em relação
á decisão do accórdão recorrido sobre a acção
-de rescisão, porque da discussão se apurou
-que um dos . fundamentos da acção doam-
-seisão : é ter sido a sentença reseindenda fim-
dada em falsa prova, e sempre tenho enten-

.dido, o invariavelmente, que o Supremo Tri-
bunal Federal, em 

b
crio de recurso, não pada

conhecer da prova, da justiça ou injustiça da
dee são recorrida. O exame defalsidade da
prova é uma.questão.delacto, cuja aprecia-
ção não cabe ao Supremo Tribunal Federal;
-em tratando-se de um recurso extrãordina-
rio, que limita a sua eampeteneia exclusiva-
:mente -a indagar-si a justiça deixou de appli-
ear ou se .negou a applicação de unia lei
'federal invocada 'na discussão, e na qual os
litigantes fundam o seu direito e deduzem a
sua intenção. Os accárdãos recorridos depois
do julgarem o Estado parte illegitima, co-
nheceram, entreis Mo, do mente da rescisoria,
quando aliás deviam se restringir ao primeiro
po to ,litigioso, poisa illegi ti idade declarada
não entendia com a incapacidade do estar mo
juizo, mas com o proprlo direito em causa. —
Godof rcdo Cunha,. -vencido. Fui presente,
Munis Barreto.

4.1,PELLACX0 Ova	 .
'NU se suspende a instancia, quando os autos

-se acham com vista em anão do advogado.
— Os poderes impressos de uma procuração

.por escripiura publico, .se não foram exce-
- „vindos ou excluidos, _consideram-se outor-

gados.
Havendo	 unt .contrato de sociedade a

dia-Ma de que, morte.umsocio, continuara
.	 sociedade entre, ds sobreviventes, a -rancei-

mento de ,una socio commanditano ?tilo .im-
• porta a diásotução da sociedade.

• N. .2.207— Vistos, .relatados o discutidos,
estes autos de afflo"ição .civel :do District°

cderg cul que sito appellauxes Duarte 4.1M- _

..- -
Setembro de 1910 9985

— —
riz e appella.da a Companhia de Seguros Te...
restres o Marilinos Garantia;

Considerando que nenhuma procedendo,
tem a a/legação da appellada de quo deve sser
-julgado nullo o processado nesta superior in-
stancia, por ter decorr do o prazo de mais de
-seis 'nuas sem se falar ao feito, em cotim-
•quencia de por todo esse-tempo haver o advo-
gado dos appellantes conservado 03 autos em
seu poder. Não se suspende a instancia pelo
-lapso do tempo, segundo a praxe brazileira,
.quando os autos se acham com vista em mão
,do advogado (lutarmo. Praxe Brasileira. § 121,
com apoio-em CABEDA, PEGAS e 13,uinosA);

Considerando, quanto ao substabeleciment9
tia procuração de . fls. 20, que a nova
-procuração de fls. 118, -na qual se ratifica
tudo o que fizeram os procuradores antes
:da nova 'procuração, sanaria qualquer nul-
lidado 'que porventura houvesse. Mas pa-
-reco que nulidade não houve: desde que
:o outorgante se utilizou da escriptura pu-
blica para constituir um procurador, e no
livro do notas o no traslado está escripto em
caracteres impressoã que o mandato confe-
rido importa em outorgar os 'toleres enume-

. rados, e nenhum desses -poderes foi excluido
pelo constituinte, a interpretação Tazoavel
-que o outorgante quiz dar todos 035e5podercs.
O poder do substabelecido saibitab3leeer
outro deve ser expressos. Mas, serimpresso.
em termos bem explicitas., não é ser.expresso?
Como affirmar que imprimo não seja expri-
mir, quando pela impressão o pela imprensa é
que se exprimem os pensamentos do modo
anais perceptivel?
• Considerando Tio o Codigo Connnercial per-
mitte positivamente que pela morte do unidos
socios não se dissolva a sociedade, desde-que
no contrato soeial se estipule quo a socie-
dade continuará. entro os Sobreviventes. Ora,
na:hypottiese occorrento ficou expressamente

.contractado (Clausula -15° do contracto social a.
Ils.121)eque, o no caso .de-morte de qualquer
dos socios, os herdeiros do fallecido não po-
derão sob nenhum pretexto exigir a liquidação
da casa,. nem novo balanço., fazendo-se contai
pelo ultimo balanço havido, c, se a data exce-
der á seis meses ao tempo do fallecimento dí)
sujo, Se 'the augmentai'd a parte de Lure::
Telativos ao lapso de tempo, e na proporção
-da mddia dos .dois ultimos balanços, depois sç
-fará um abatimento de vinte por cento no total
•do capital. e lucros que o sacio fallccido tiver,
e do restante se pagará tt seus herdeiros do
seguinte modo —uma .quinta parte á vista e
quatro parles em seu letras de quantia;
iguaes », etc., oto.

Gomoso vê a (Is. 119, quatro eram 03 5oci99
que assignaram o contrato social. Desses fale
leen • o socio commanditario José Gonçalves
da-Costa Beiriz . (ils..33), continuando os outros
soão;, entro os quaes• o solid trio. José Paula
Beiriz, o que-fez que se conservasse a mesma
firma (nem o nome do soei) falecido podia
figurar na :firma commercial, por ser coei-,
mandlario).
•eDiante etc factos tão significativos nenhum
valor tem a expressão .final-da clausula 15i
citada. O pensamento dos socios ficou beta
-expressamente manifestado no contexl) da
clausula ;
, •0 Supremo Tribunal . Federá] dá prbvi-
mento, A.: reforma-a sentença appellada, que
annullaeo feito, afim de Ipixarein os autos, e
julgar-se em primeira instancia a questão de
aneritis. Custas pela appallada.

Supremo Tribunal Federal, 3 de junho dp
3.916. do ,Espirito Santo, P.-- Pedre
Lessaerelator para o accórdão. — G. Natal
vencido .:. Confirmava a.sentenea ,a.ppelladzie
que considerou dissolvida .a .societtado .pera
morte do socio,Beiriz e, poaanto,.illegango
procurador. -por -ela .pRger .tomit.O :sag-

•t* 'do
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O Codigo Commercial no art. 335 dispõe
«As sociedades reputam-se dissolvidas

IV — Pela morte de um dos sxios, salvo
•convenção em contrario •a respeito dos que
sobreriverem.» • .

No contracto social, junto a fls. 119, não
se, encontra clausula alguma expressa que
estipule a continuação. da sociedade com os
socio-; sobreviventes. Ao contrario, do final
da clausula XV a fls. 121, que, dispondo so-
bre a fôrma de pagamento aos herdeiros do
socio fallecido, estatuo que este será feito
mediante letras acceitas pela firma que sue-
ceder, o que se pôde razoavelmonte inferir á
que não estava na intenção das partes coa-
tractantes a derogação do preceito geral es-
tabelecido'pelo Codigo.

INCLEz DE SOUZA vae além, dizendo nas suas
Prelecções de Direito Comercial, á pa.g. 91:

«A morte de um ou mais socios é, final-
mente, o caso caracteristico da dissolução , de
sociedades de pessoas. A convenção em con-
trario a respeito dos socios que sobreviverem
constitue, na verdade, outra sociedade. — Vi-
veiros de Castro.—Canuto Saraiva. — Oliveira
Ribeiro. — M. Murtinho. —J. L. Coelho e
Canipos, vencido. — Leoni . Ramos. — André
Cavalcanti. — Pedro Mibielli. Godofredo
Cunha. — Fui prese&te, Aluniz Barreto.

APPELLAÇÃo MEL

Julga-se uma desistencia	 .

N. 2.7:9—Vistos e relatados estes autos de
4ppellação civol, do Estado de Pernambuco,
CID que é appellante D. Ismonia - Ayres da
Silva o appellados Dr. José Hugo Gonçalves "e
sua irmã : -

Considerando que, conforme .se vá da peti-
ção de fls.-64, a appellante desistiu da appel-
lação o da acção proposta, e depo:s de inti-
mados o. appellado e sua irmã, sem que nada
oppuzassem, foi tomada por termo a desis-
tencia;-- • .

O Supremo Tribunal Federal julga a mesma
desistencia, para que produza todos os effeitos
legaes.

Custas pela desistente. 	 •
Supremo Tribunal Federal, 7 do junho de

4916.,--11. do Espirito Santo P.—Pedro Lesse,
relator. -Oliveira Ribeiro.—Leoni Ramos .—
Ce pudo Saraiva.—Pedro L. Coe-
lho e Campos.—Viveiros de Castro.—G. Natal.

Murtinho .—André Cavalcanti.
Ftii presente, Muniz Barreto.

oi voto vencedor o do Exmo. Sr. ministro
Godofredo Xavier da Cunha.

APPELLAÇÃO CIVEL

'Para o julgamento das questões constitucio-
22(103 são necossarios dez ministros' do Su-
premo Tribunal Federal, desimpedidos (in-
cluido nesse numero o presidente).

Á prescripção de cinco annos só ,comprehende
as dividas propriamente ditas da Fazenda
Nacional.

Os membros do antigo Supremo Conselho Mi-
litar não eram vitalicios.

i.	 •1.527. :Vistos, relatados e discutidos;
estes autos de appellação civel, da Capital
Federal, cm-que são cm bargantes Fernando
José Farias da Costa e outros, reconhecidos e
declarados. herdeiros do marechal Candido
Costa •(accôrdão de fls. 130 v), e embargada a
União :	 . • .

Considerando que o accórdam embargado é
nullo, por ter sido proferido- por numero de
ministros deste tribunal inf olor ao- exigido
por lei para o julgamento das questões, em
que-tuna das partes funda a sua. intenção em
preceito constitucional, como é a presente
causa,- na qual o" autor marechal Candido
Costa baseou a acção no art. 77, § P; da
Constituição (petição de tis. 2) ;

Considerando que, preliminarmente, não se
pôde dizer prescripto o direito do autor, por-
quanto o mesmo autor não pede unicamente
o pagamento de determinada -quantia, especie
para a qual foi ostatuida a prescripção. de
cinco annos

Considerando que o autor desta acção não
tinha, como membro do Conselho Supremo Mi-
litar, o predicado da vitaliciedade. No art. 77,

- § declarou a Constituição Federal de modo
expresso que os membros do Supremo Tribu-
nal Militar são -vitalicios. Mas, o originado
autor neste feito nunca foi nomeado membro
do Supremo Tribunal Militar. O cargo que
occuroa foi o do membro do antigo Conselho
Supremo Militar, cargo què o autor não apon-
tou uma só lei que. declarasse vitalicio. A.7
de abril de 4.892 foi o autor reformado
ma t e, e demittido do cargo de membro do
Conselho Supremo Militar. Mais tarde, revo•
gado o decreto de 7 de abril do 1892, foram
os officiaes illegalmente reformados restituidos
ao quadro effectivo do Exercito.

Mas, voltando com os seus companheiros á
effectividado militar, o Marechal Candido
Cosia não foi sequer reintegrado no legar do
m. ombro do Conselho Supremo do Guerra. E
assim, quando se promulgou o decreto de 18
de outubro de 1823, o qual dispoz unicimon-
te que fossem aproveitados na . wganização
do Supremo Tribunal Militar os funccionarios
que então °ocupavam os cargos do membros do
dito Conselho, o autor não era „mais membro
do mencionado Conselho. havia perdido esto

•cargo, que não era vitalicio, e portanto
nenhum dir„ ito podia allegar a ser nomeado
para o Supremo Tribunal Militar;

O Supremo Tribunal Federal, declarando
nullo o accôrdão embargado, nega provimen-
to, e confirma a sentença appollada.

Custas da appellaçã.o pelos appellantes,
dos embargos pela embargada.

Supremo Tribunal Federal, 14 do junho de
1916. — do Espirito Santo P. — Pedro
Lesse, relator.— Sebastião de Lacerda. — Pe-
dro Leoni Ramos. — André Ca-
valcanti. — Canuto Saraiva. — G. Natal.
vencido na preliminar cio prescripção. --
Viveiros de Castro, vencido na preliminar da
prescripção. Fui presente, Muniz Barreto.

Foi voto vencido na preliminar o do Sr. mi-
nistro Godofredo Cunha.

•RECURSO ELEITORAL

A eleição dos representantes do municipio,
que concorrem para se compor a commis,-
são revisora de alistamento eleitoral, deve
ser feita cie accôrdo com o disposto no ar-
tigo 41 da lei n.1,269, de 15 de novembro de
1904.

• N. 350. Vistos, relatados o discutidos,
estes autos de recurso cicio:irai, 'do Estado de
S. Paulo, em que são recorrentes Eliazar do
Menezes o Joaquim Buck Fili o

Considerando que não provaram os recor-
rentes que a lista dos maiores contribuintes
do imposto predial, de que se extrahiram os
nomes dos membros componentes da comm;s-

• são revisora, na parte em que manda a lei
que sejam admittidos os contribuintes dessa
imposto, seja a cle.1915, e não a de 1914,
exercido financeiro já definitivamnnte encer-
rado;

Considerando, porém, que os representan-
tes do municipio não foram eleitos como or-
dena o ar.. 41. da lei n. i .260, do 15 de no-
vembro de 190-1; mas por um processo que é
uma combinação do -mesmo artigo com o
art. 9°, conforme ficou provado nos autos:

O Supremo Tribunal, conhecendo do re-
curso, dá-lhe provimento, para annullar a re-
visão feita com a illegalidado indicada.

Supremo Tribunal Federal, 22 de julho da
1916. —II. do Espirito Santo, presidente.—N-
dro Lessa, relator ..Canuto Saraiva.— Leont

Ramos.—Viveiros de Castro, vencido.—J.
Coelho e Campos, vencido.— Oliveira Ribeiro:
—M. Murtinho.— Godofredo Cunha, preli mi-
narmente não conhecia do recurso; de med.+
Lis, com o accórdam.---Pedro Mibielli, vencido.
—Sebastião de Lacerda, vencido.—André
valcanti.— G. Natal. Fui presente. —Muniz
Barreto.

REVISÃO CRIME

Só se concede a revisão nos casos expressos
da lei.

Uma justificação não é meio sufficiente de pro-
var que não se praticou um determinado acto,
que dos autos consta ter sido praticado. 	 .

• N. 1.700.—Vistos e relatados estes autos do
revisão crime, em que são requerentes Case-
miro Alves do Oliveira.. o Armando • Adrian°
Mendes, da secção do District° Federal:

-Considerando que a justificação de fls. 230 não
é prova stiffic.ento para 'destruir o que afilo-
mam os termos de assentada e a rubrica dó •
juiz, isto é, que este presidiu á inquirição do
testemunhas; o Supremo Tribunal Federal, de .
accôrdo com o parecer do S min stro pro-
curador geral da Republica, a- fls. 23, nega
provimento, confirmando' a sentença recor-
rida e manda que se remetia ao Dr. pro-
curador geral do • Districto Federal cópia 'da
petição de fts. 2 -a4 v., 'para o fim do

" se apurar a responsabilidade • do escrivão Do-
mingos Iodo. Custas pelos recorrentes.

Supremo Tribunal Federal, 31 do ma:o de
1916.André Cavalcanti, P. I.—Pedro Leçsa,
relator.—Leoni L. Coelho e Com-
pos.—Oliveira Ribeiro. —Pedro Mibielli.—Vi-
veiros de Castro.— Canuto Saraiva- — Godo-
fredo Cunha. - Fui 'presente.- = Minaz Bar-
reto.

REVISÃO CRIMINAL

.	 .
A revisão crime' só tem Cabimento nos casos

-ea-presios da lei:
A allegactio de que o réu soffre de enfermidade

mental feita depois do julgamento do mesmo •
não autoriza a revisão.	 ,

N. 1.741.— Vistos e relatados estes autos
de revisão crime, do Estado do Rio Gra ode
do Sul, em que e • requerente Alberto Felix Del-
mond Censiderando que o . crime. revestido
das mais graves ciectpristancim, 0-14_ perfeita-
mente provado, e que nenhuma prova d.. ir-
responsabilidade do réu, por soare-- de guri;
qieNt• enfermidade mental, existe nestes autos;
o Supremo Tribunal Federal nega provinicitio
e confirma a decisão recorrida. Custas pelo
requerente.

Supremo Tribunal Federal, 31 de maio do .
1910.—André Cavaldanli, P. 1.—Pedro Les-sa,
relator. — Leoni Ramos. — J. L. • Coelho e
Campos. "-Pedro Mibielli. —Oliveira Itib-iro..

- —ViVeiros de Castro.-- Godofredo
-Canuto Saraiva. —Fui presente, Muniz Bar.;
-reto.

Carte de Appellaçao

Sessão de Camara q Reunidas, em 31 de
agosto de 1916

PRESIDENC2A DO SR. DEsrunARGADOR itONTENEGRO
• —SECRETARIO, O OFFICIAL ELPIDIO WATsON COR-

DELRO
.	 •

. Compareceram os Srs. desembargadores T.
I3astos, Pitanga, Affonso Miranda, Ataulpho, _

.Celso Guimarães, Nabuco de Abreu, , Sá. Po-
•reira, Cicero Seabra, Saraiva Junior, , Co-.
miniano da Franca, Edmundo Rego e Car-
rilho,. e o Dr. Moraes Sarmento, procurador
geral do District°.

•
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JULGAMENTOS

Embargos de declaração
N. 2.426 — Relator, o Sr. desembargador

T. Bastos ; embargantes, Leite & Alves ; , em-
bargado, Dr. Cabeia Philadelpho Ferreira
Lima.—Julgados improcedentes os embargos.

Não tomou parte o Sr. desembargador Car-
rilho.

N. 2.566 — Relator, o Sr. desembargador
Alfonso de Miranda; embargantes, Ndo José
de Mello e sua mulher ; embargado, Alfredo
Pet •eira Mendes.— Julgados improcedentes os
embargos.

Não tomou parto o Sr. desembargador
Carrilho. -

Aggravo de petição
N. 2.873 — Relator, o Sr„ desembargador

Arfonso de Miranda ; agravante, Dr. Manoel
Marques Perdigão; aggravado, Gregorio Porto
da Fonsoca.—Fni confirmado o despacho.

N. 2.997 — Relator, o Se. desembargador
Ataulpho agravante, Silva Paranhos ; ag-
gravado, Casemiro José do Campos Heitor. —
Foi confirmado o despacho.

N. 2.998 Relator, o Sr. desembargador
Alfonso Miranda ; aggravantes, Henrique Boi-
teux Comp,; aggravada, Celestina de Brito
Guedes. — Foi confirmado o despacho.

Não tornou parte o desembargador Ataul-
pho.

Embargos em aggravo de petição
N..2.708 — Relator, o Sr. desernbarga%r

• Pitanga ; 1° =bargante, Dr. Candido Mesqui-
ta da Cunha Lobo, inventariante dos bens do
finado William Matheros ; 2° =bargante,
latta ano Matheros ; embargada, D. Lydia
Schmitz. — Foram desprezados 'ambos os em-
bargos.

Na.° tomou parto no julgamento o desem-
bargador A taulpho.

• N. 2.833 — Relator, o Sr. desembargador
Pitnnga • em l,argante, o Dr. Curador Geral

Ilesiduos ; embargados! José C. Dantas e
sua mulher. —Foram recebidos os ertibargos,
contra os votos dos Srs. desembagadores
At .ulpho, Geminiano e Ciem, para restau-
rar-se a sentença da i a instancia.

•

MDITAES

Côrte de Appellação

Faço publico que os julgamentos das appe/.¡
'ações eiveis: n. 420, appellantes Newlands
Irmãos & Comp., appellados Santos Novaes 81
Comp.; n. 901, appellante o Juizo da. 4' Pre-
tora CLVCI, appellados José de Paiva Oliveira
e sua mulher; n. 1.481, appellanto Virgolina
Gomes da Silva, appellados José Rangel Ju-
nior e sua mulher; n. 1.813, appellante Ma.
noel Barcellos, appellados Costa Mendes &
Silva; n. 1.825, appellanto D. Maria Carneiro
do Prado, appellado Candido Coelho de Oli-
veira; n. 1.837, 1° appellante Julio Augusto
Moreira da Silva, 2° appellante Manoel Cas-
tellar Guimaraes, appellados os liquidatarios
da falleneta da Sociedade Anonyma Casa
Standard, terão legar na sessão da Primeira
Camara, do dia 4 de setembro proximo vin-
douro ou nas seguin t es.	 .

Secretaria da Carta de Appellação, qi da
agosto de 1916.—No impedimento octasional
do 'Dr. secretario, Q oficial, Élindio 1Vatson
Cordeiro"

Juizo de Direito da Primeira Vara-	 de Orphãos e Ausentes
De praça, com o prazo de 20 llias, partv

venda e arrematação do 'fininovel,,
rua Sete de Setembro n. 207; antigo
211; pertencente á interdicta Julid

• Borges Diniz, por 4a:000$000.
O Dr. Alfredo aleahado Guimarães;-

juiz de direito da 1' Vara de Orphãos
Ausentes; nesta cidade do Rio de Janda.
ro, etc. :

Faz saber aos que o presente editalf
virem ou delia noticia tiverem; que not
dia 1 de setembro; logo após a audien-a
eia deste juizo, que terá togar ás 12,30,1
no 'edifiolo do *Foram»; á rua dos Inva-
lides ri. 152; o porteiro dos audítorios
levará a publico prégão de venda e ar-
rematação a quem mais dér o oferecer
acima da nuantia de 40:0008, o seguin-
te immovel pertencente á interdieta aci-
ma declarada: casa terrea á rua Sete
de Setembro n. 211 antigo; tendo do
frente 3m,25 e de fundos 33 metros.,
Construeção da tijolos com duas portaa
e portadas do cantaria; aberto em arma-
zom na frente; tendo nos fundos varios
cominados. A praça, que foi requerida
pelo credor da interdieta; Dr. Riaardta
Gusmão, com a concordancia dos inter-
essados; é feita a dinheiro á vista Ou
Com fiador idoneo que garanta o juizo.,
E para que conste e chegue ao conhecia
mento de todos os interessados mandou
passar o presente edital para -ser affia
gado no logar do costume extrahindo .so .
cópias para publicação no Diarlo OtiU
cial e Jornal do Commereio e tragado
para os, autos de inventario da finadã
ataria da Gloria Tavares Diniz, que se
acham . no cartorio do 2° officio dcstO,
juizo-i á rua dos bulidos n. 102. Dado
e passado nesta cidade do Rio de Ja,
neiro; em 12 do agosto do 1916. E eu;
Josd Luiz Fernandes, escrivão interinaa
o subscrevi. — Alfredo Atochado Gui..
marães. (Sellad'o na fôrma da lei. Cápia.)1
Confere. — O escrivão interino,. Josó
Luiz Fernandes.

;
Juizo de Direito. 'da Primeira Vãrã

.	 de Orphãos e 'Ausentes•

De praça, com o prazo de oito dias, para
venda, a quem mais ddr, dos predios á lal
deira do Senado It. 53 e á rua Paula Alattá
ns. 145 e 179, pertencentes ao espolio da ft...J
nada Paulina Feliciana
O Dr. Alfredo Machado Guimarães, juiz dç

alireito da ia Vara de Orplatios e Ausentoka
etc.:

Faz saber aos que o presente editai da
praça, com o prazo de oito dias, virem ou
della noticia tivèrem que o porteiro das au i.J
torios levará á praça no dia 1 do proximo m4't
13 setembro, ás 121/2 horas, na porta do Ft,
rum, á rua dos Invalidos n. 152, a quem maig
offereeer pelos mesmos e condicionalmente parai
a prévia concordancia dos interessados, os
predios da ladeira do Senado n.53 e rua
Paula Mattos ns. 145 e 179, pertencentes aci
espolio da finada Paulina Feliciana. Descripçã
dos predios: Predio terreo á 'ladeira do S -,
nado n. 53, feitio de beira de telhado, tend
na frente porta e janella; construcção antiga de
pedra e cal, as paredes de frente e as demal4
do frontal, portas de eantaria e coberto dr
telhas nacionaes. Medo do largura na fren
3°,40, do comprimento . o corpo princip
100.30, dividido em duas salas, correddr e
duas alcovas com clara-bola, forrados e a
alhados ; em seguida meia-agua medindo
comprimento 2a ,20 por 1 61,50 aberta GIZ QO

ela, cimeaÇada e telha yik. Ao 180 Pvt9494.	 ..	 ..	 .

Embargos de ?utilidade -
N. 983 — Relator, o Sr. desembargador T.

Bastos; embarga 11 Joaquim Borges Valia-
dão e sua mulher; embargados, Ottomar Mol-
her e sua mulher.—Foram desprezados os em-
bargos.

Não tomou , parto o Sr. desembargador
A taulpho.	 •

N. 4.544 — Relato:, o Sr. desembargador
Pitanga; embargante, Joaquim da Silva Pe-
reira; embargado, Dr. Pedro Ferreira do
Serrado.—Foram recebidos os embargos para
annullar o proceso de fls. 9 em diante, con-
tra o voto do Sr. desembargador Celso Gui-
marães.

Não tomaram parto os Srs. desembarga-
dores Ataulpho, por ter se ausentado e Cicero
Seabra o Sá Pereira, por serem impedidos.

EM MESA

Embargos em aggravo de petição
Ns. 2.850 e 2.923.

a Sessão da Primeira Canaara, em 3 1 de
agosto de 1916

PRESIDENCIA DO SR. DESEMBARGADOR APPONSO DE
IIIRANDA — SECRETARIO, O OFFICIÁI. ELPIDIO
WATSON CORDEIRO

Compareceram os Srs. desembargadores
Nabuéo de Abreu. Sa' Pereira e Cicero
Seabra.

JULGAMENTOS

Appellaçdes eiveis
,N. 4.767 — Relator, o Sr. desembargador

Sá. Pereira; appellanto, Henrique Moreira
Pinto; appellado, Joaquim Pinto de Castro.—
Deram provimento á appellação para, refor-
mando a sentença appellada, julgar proce-
dente a acção, unanimemente.

N, 1.856 — Relator, o Sr. desembargador
Cima) Soabra; appellante, o Juizo da 4' Pre-
teria eivai; appellados, Manoel Antonio Fur-
tado Padrenosso e sua mulher. — Negaram
provimento á appellação, unanimemente.

N. 1.877 — Relator, o Sr. desembargador
'Nabuco do Abreu; appellante, o-Juizo; appel-

' lados, Alcidea Fonseca e sua mulher D. Ame-
lia Leitão da Fonseca.—Converteram o julga-
mento em diligencia, contra o voto do Sr.'
desembargador Sá, Pereira.

PASSAGENS DE AUTOS

Embargos de nullidade
N. 1.055 — Ao Sr. desembargador Affonso

de Miranda P.

Appellaçties eiveis

Ns. 1.847 o 1.112 — Ao Sr. desembargador
Nabuco de Abreu.

Ns. 839, 1.093, 1.619 e a.713 — Ao Sr. des.
embargador Sá Pereira.

EM MESA

Embargos	 -
Ns. IMO e 1.530.

COM DIA

Appellações eiveis

Ns. 4.813, 1.825, 420, 1.857, 901, 1.481 e
1.82,5.

ACC611DãOS PUBLICADOS

Appellações eiveis

Ns. 1.179, 1.911 e 1.856.

Embargos de ?utilidade
N. 1.122.
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• imode Direito dá 'Terceira. Vara
Civel

Fallencia de Silva Raposo & Comp.

AVISO AOS CIXDORIES

"Pariicipo que se acha exa :cartor.i0,..acomaa-
nhada dos respectivos documentos, durante o
prazo do 20 dias, para Os fins logaes, uma Jm-
tiOo'do•credor retarda.tario Antonio Xavier
Pereira, por aluguei., da casa n.,4 ..t6 da rua

	

Goyaz.	 •
. Rio, .30 'de ageSto 10 1-910.--, Pelo escrivão,

no seu impedimento occasitnial „ mscre vente
juramentado,

Juizo de :Direito da Quinta Vara
1	 • Cível

•
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,	 _	 .•
Fallengia da _Zurich.isIarcines & Comp.

a	 .

	

., AVISO MIS er.k.L.DORES	 1

•escrivão coronel Darao toruumuira aos
eaedoaes da .fallencia de 'ZurIch Tilarques.&

inp. (que akseml'aéaadiada para o 'dia
de setembro proximo,' ás1'3 taras, Tio

rura, 4 rua dos invalidas
falo de jantara, 24 de agosto -dê 1916.-0

escrivão, 42-gr_in Ctoãa. _	 '	 Ã.

Juizo de Direito da Quarta Vara
Cível	 •.

De terécira Praça com o prazo de oito
dias e abatimenloalegal de 20 °a', para
venda e arrematação do arredio da

• rua do Lavradio n. 66, penhorado a
; Antonio Marques, representado pela SUa

arnica herdeira D. Luiza aos Santos
Marques, no executivo firptbeenrio,

!qué lhe move José Machado atendes,
lórma abaixo.:

O Dr. José Antonio • de Souza' -Gomes,
juiz de direito da a' 'Vara eive! do Dis-
tricto- Federal etc. :	 •

Faz saber aos que o 'presente edital .
de terceira praça virem, 'que- por este
juizo cartorio do escrivão que esto
subscreve, se processam' os aulas de
executive hyptithecario, . em que é axe-.
quarta José Machado Mendes e . exe-
cutado Antonio Marques , hoje, repre-
sentado pela sua • unica herdeira dona

uiza dos 'anta- Marques, 'e ora pelo
exequente lhe foi diri a ida a petieão do
tear 'seguinte a— „Exmo . Si, Lr. -juiz
da Quarta -Vara eivai. Diz José aia-•
eludo Mendes, nos autos de executivo
hypothecario a contra Antonio maaquea,
representado pela sua unica herdeira

Luiza dos. Santas Marques, que nfro
tendo havido licitante para a segunda -
praça, requer -a V. Ex a novos edrtaes
de terceira praga, com o abatimento le-
gal. P. D. lio, 22 de agosto de 1910.
— Januario d'Assumpção arauá°, advo-
gado. (Estava legalmenta sellada.
Despacho — J. coma requer. — Souza
Gomes. Em virtude , do que se passou o
presetne edital, pelo tear- do aluai o por-
teiro dos -auditorias trará a Illibliao
prégaia de venda e' arrematação em
praça deste juizo,'no dia 1 do proximo
mez de setembro és 13 noras, após a
audiencia do éstylo, ás portas do Foiltra..
á rua Menezes Vieira n. 152, o bem pe-
nhorado no referido . executivo -hypollie-
cario e constante da avaliação junta aos -
'nulos, a qual é a seguinte: Predio'de
sOhrado, á rua do Lavradio n. GO. na-

- ligo 58 (foreiro á Prefeitura) ; tendo na
• fachada no . pavimento ¡terra° Ires por-
- tas com mameis de cantaria, dando en- -

¡irada independente para • o •aobradra
tendo este ires pernas de sacada com
grade de ferrc • corrida, portadas de can-
taria, platibanda e . coberto com telhas
nacionaes; a construcção é bastante an-
tiga de pedra , cal e tijolos com as pa-
redes divisorias de estuque o duas áreas
cobertaS, achando-se . dividido ia pavi-
mento terreo em armazem ladrilhado e

. forrado, tendo nos fundos fres compar-
timentos em parte ladrilhados e em

• parte cimentados e no quintal pequena
meia-agua abrigando privada._ O so-
brado, bem tomo o sotão existente no

- centro ,do anedio, eatá todo dividido mia
commodas para moradia, forradas e as-
soalhados e outras' depene/anelas ladri-
lhadas, tendo na parte do quintal que
pertence ao sobrado tanque para lava-
gens. O precito mede de frente ana55
X 30m,70 de fundos no corpo principal,
e.o puxado mede SnV20 X 2.m.80 . O ter-

• rena .perlencente ao pretiro mede de
frente inclusive a área edificada 4m,55 X
X.7m,15 na linha dos fund os e de ex-
lensão' 56m,30, achando-se ao 'quintal
todo :murado. Este predia com o seu
respectivo terreno foi avaliado por

• 4O000$ e 'ae -a x3sta lercélra e ultma,
praca pelo preço de 39 '000$ devido ao
abatimentolega l de 20 ar a . E guam os

designados, afim de affectuar-se a pra-
ça, e caso ainda por esse preço não haja
licitante, será o mesmo, bem vendido
paio maior prego que fôr offereeido.,
Para constar, passaram-se este e mais .
dons editaes de igual tear, que Serf.i0
publicados e affixados na fórina da leia
Dado e passado nesta cidade do Rio- de
Janeiro. em 23 de agosto cie 1916. E eu.
Olympio . da -Silva Percam, escrivão o
subscrevi. — Jfisé: Antonio de SOitza
G ~CS .Estava legalmente selada.):
Estai conforme o original: — O, escrivão,
Olympio da Silva Pereira,

Juizo de Direito da Sexta Vara 1-
• Civel •	 •

e ' Fallencia de Navegantes & Comp..
AVISO AOS CIIEDOISTS

O escrivão João de Souza Pinto Junior com- •
mun'ea aos' cradorese interessados da masaa
fallida de Navegautes &	 acharem-se no -
seu cartum, ,duran:e dez dias, as .cordas
apresentadas pelo Banco Altearão 'Transatinu- •
tico, liquidatario daquella massa as quaes po-
derão ser impugnadas pelos mesmos inferes-
sada.4, dentrodaquelle prazo, nos termos do
art. .71 e paragraphos da lei n. 2.02a, de 17
de dezembro de . 1e08. fio de Janeiro,•••20
agosto de 1910.--0 eser.são, João' de Souza
Pinto Modo..

• Juizo da Quarta 'Preteria Civel
De praça, cola o prazo de vinte dias, .para

tida e arrematação dos bens immovets pe.
nlao ados a Joaquim Marques • dos Santos c
sua Inulhei• D:Olga Ventura dos Surrtos,iia

	

perna &gizo	 • "
•O Dr. Enrico .Torres Cruz juiz da 44 Pre-

teria Civel do Dist:ricto. Federal, etc.: 	 .
Faz saaar á iodos que o paesciat edichl de

praça, com o prazo 110 vinte dias, .viaem•ou
dele =batimento tiverem que no dia 21 do
mez de setembro proximo após a audicucia do.
juizo que se etfe.ctua ás 4--eze horas aio prodio •
n. 271 da miado Cattete,, o oficial do juiz`o
que estiver servindo de porteiro dos andii-o-
rios trará a publico prega° de venda e an-e-.
inatnao a quem mais der p maior lance, calca
recer acima do preç.a da avaliação os bens
immoveis penhorados por Domingos Mendes
Poriella a Joaquim i Marqu,s -dos Santos -e
sua mulher, .na acção summaaia em 'exara-
cão que lhes MA C, os quaca foram (1.5a-
fiados pelo laudo . do tCór szguinte : Laudo
de ai aliarão. iV>s avalia:lel:G, privativos das
preterias ao listra:to Federal declaramos (Ate
em turpprimento do mandado do Exmo. Sr.
Dr. Emir° Urres Cru-., juiz da 4' Iam-
toria CiVel e a requerimento de Domingos
Mendes Portella ma acção summaria • em exe-'
Mição que move a Antonio Cabo o •Joaquith
Marques dos Santos e sua mulher
Ventura dos Santos, nos dirigimos á rua Pe-
dro Amorico numero duzentose Ires, para. -
avaliarmos os bens penhorados aos executa-
dos e, ali, sendo, verificámos tratar-se do
um predio te•tio de' chalct, ronstrue0o de
frontal e •cobe,.to de tellms fanecas, edifi-
cado por trás do predio existente na frente
cem o mesmo numero duzentos e trns, 4e ino
ambos a mesma entrada por uru po.'tão do
ferro que dá aCCOSSV aos ditos predios pelo
lado esquerdo. aa !chalet penhorado aem duas
janellas na frente e tres portas do lado esj
querdo, •ompondo-se de duas salas e deus
quartos, seguindo-se -um puxado coberto da
zinco Mie sorve -de cozinha .; tematanibcm
referido chalet porão habitavel na frente, kxmir
duas janelta 4. 'e min poata, coustanindo, esse
porão 1/1X14 Sasla.:Nle.de o 'Citado e/rafada mai.a.

,

área cimentada-e murada com tanque, awater-
closct» c chuveiro. Eatácin regular :estado e
foi avaliado em :000S. Predio termo na
frente 'e assobradado nos fundos, sito á rua
Paula alattosn. 143, feitio de beira de telhado,
tendo na. frente Ires janelas de peitoril e
porta com cancela ale 'ferro ; construcção
antiga de tijolo, porlaesade madeira e cobeato
de olhas nacionaes. Medindo de frente
7a,a0 e de comprimento.12aati0, dividido em
duas :salas, corredor caras quartos, forra-
dos e assoalhados. O porão divide-se em cozi-
nha • cimentada e aelaa vã c assim como
commodo o mais dons forrados e assoa-
lhados. Está em pessinio estado e edificado
em terreno que mede de _frente .1.6m.10 e de
comprimento 2ea,50; foi avaliado em 5:500a.
Predio termo na frente e assobradado mos
fundos, sito á rua Paula Maltes .11. 179, feitio
de beira de telhado, tendo na frente porta e
janela. Constracção antiga de frontal de
tijolo, portaes de madeira e coberto de telhas
francazas. Mede de, largura na frente .6%00 e
de. comprimento 6%40, .dividido em . sala e
duns. quartos, forrados e assoalhados. O pri-
me'ro porão divide-se..era dous _quartos forra-
dos c assoalhados c o segundo: em doas tom-
modos . cimentados, área _cimentada e des-
coberta, medindo de comprimento lita,20,
tenda .ahi meia agua com cozinha e «Iva-
ter-closet» aimentados e telha vã. Está
cm regular- estado :e edificado em terre-
no que mede de frente 8%80, de compri-
mento11a,30 aloi avaliado em réis 4:0005000.
Todos estes predios serão -vendidos em leda°
de praça e entregues a .quem mais der condi-
cionalmente, para a _consulta dos-interessa-.
dos. E, quem os mesmos ¡pretender -arrema-
tar, compareça no lagar, dia e bora acima
designados, afim de licitar nos mesmos pre-
dios, -.ficando sciente • quem arrematar ,que
terá de pagar immediatamente o preço da
compra ou apresentar._ .fiador idoneo, betu
como correrão por sua canta as despesas da
praça'. •E, para que chegue ao conhecimento
de todos, se extrabirani este e mais dous
iguacs para serem publicados. Rio , de Janeiro,
22 de agosto de 1a16. E eu, J asa Luiz Fernan-
des, escrivão interino;o subscrevi.— Álfrcdo
Machado Guimarães.

mesmos bens quizet arrematar, •deaaera
eum_pareeer safe, 	  e )0kpir, tpw.
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ou. menos, sato metros por vinte e cinco de
extensão o o respectivo terreno é em com-
mum com o predio da frente. O chalet pe-
nhorado o já descripto é de construeção an-
tiga e acha-se em mão estado de conservação,
ptlo que o avaliamos na quantia de oitocentos
mil réis, sendo, pois, de quatrocentos mil réS o
valor da metade, conforme reza o mandado
Rio de Janeiro, vin'e e dons de julho de mil
novecentos e dezeseis.—João Fereeira Ca-
valca nti , —Dello Guaraná ae Barro,. (Está
devidamento estampilhado). E quem os ditos
bens quizer arrematar deverá comparecer no
local, dia c hora supra des'gnados afim de
faz w a 1:citação legal acima do preço da ava-
liação de quatrocentos mil réis, com dinheiro
á vista ou fiador idoneo por Ires dias. E para
os devidos fins e effeitos legaes mandei passar
o presente e mais doua do igual teór, sendo
um para ser publicado e outro para ser junto
aos autos. Dado o passado nesta cidade do
1110 do Janeiro aos 29 de agosto de 1910.—
E ou, Benjamin de Andrade Figueira, esere-
vento juramentado o escrevi e subscrevi no
impedimento do escrivão Enrico To..res Cruz
(Está (levidamente estampilhado). (Está con-
formo o original.— Benjamir, Andrade Ei-
eueiYa.

lagem, em numero de tres, tendo a primeira
unia janella de frente, tres dos lados e uma
porta, assoalhada, com duas salas, dons quar-
toS, latrina, cozinha, medindo de frente dons
metros e quarenta e sete centimetros por doze
e sessenta de fundos; a segunda 'casinha tem
duasjanellas e uma porta e compõe-se de uma
sala com a cosinha externa,medindo dois me-
tros° sessenta e oito centimetros de largura por
does metros e cincoenta centitnetros de fun-
dos e a terceira casinha tem duas janellas e
duas portas e compõe-se de uni quaro, uma
sala, cosinha, latrina, e tanque, medindo qua-
tro metros e setenta centimetros de frente por
cinco metros de fundos ; a estas tres casinhas
com respectiva área de terreno por tilas ()o-
cupadas damos o valor de um conto e qui-
nhentos mil réis. Na frente o ao lado direito
do predio principal existe unia habitação
de tijolo coberta de zinco, medindo deus
metros e setenta centimetros de largura
poe ti-es metros de extensa°, bem como
ainda do lado direito do mesmo predio
existe um terreno com vinte e ires metros
c eincoenta e cinco centimetros de com-
primento por tres metros e sessenta cen-
timetros de largura, cultivado em horta o
arvores fructiforas; a esse t.wrono e á habi-
tação já descripta, que são bemfeitirias do
predio principal, damos o valor de seiscentos
mil réis. Todos os bens já descriptos com as
respectivas bemfeitorias, fazem parte do pre-
dio numero cento e sessenta e ires moderno
da rua Jardim Botanico e que foram penhora-
dos a Carlos Pires. de Lima e sua mulher, os
quaes, como se verifica pelas avaliações já
feitaa, importam no valor total de onze contos
e cem mil réis. Rio de Janeiro, vinte e seis de
abril do mil novecentos e dezeseis. João Fer-
reira Cavalcante e Dello Guaraná de Barros.
(Está dovidamen'e estampilhado). E quem"
Os ditos bens (-alizar arrematar, deverá com-
parecer no local, dia e hora supra desi-
gnados, afina de fazer a licitação legal aci-
ma do preço da avaliação, que, com o abati-
mento legal do 20 c7„, fica reduzida a oito
contos novecentos e noventa o um mil réis,
com dinheiro á vista ou fiador idoneo por tres
dias ; e, caso não haja licitantes para esse
preço, serão Os bens vendidas em leilão a
quem mais der e maior lanço offerecer. E,
para os devidos fins legaes, mandei passar o
presente e mais dons de igual teor, para se-
rem publicados e affixados no togar do costu-
me. Dado e passado nesta cidade do Rio de
Janeiro, aos 30 de agosto do 1916. Eu, Ben-
jamin de Andrade Figueira, escrevente jura-
mentado, o escrevi e subscrevi, no impedi-
mento do escrivão. — Earieo Torres Cruz.
(Está devidamente estampilhado.)

Supremo Tribunal Militar ‘,
42' SESSÃO JUDICIARIA, EM 25 DE AGOSTO

DE 1910
Presidencia ao Sr.. ministro marechal

Amoito
A's 12 horas, achando-se presentes os

Srs. ministros marechal Teixeira Junior,
almirante Julio de Noronha. mare-
chaes Carlos Eugenio. Luiz de Medeiros,
Olympio Fonseca, Marques Porto, Ves-
pasiano de Albuquerque e Julio de Al-
meida e. almirante lIuct Bareellar, Drs.
Ascyndino de Magalhães, Arrochellas
Gaivão e Vicente Noiva, o Sr. presiden-
te abriu a sessão.

Lida e sem debate approvada a acta
da sessão anterior e despachado o expe-
diente, que foi lançado no livro respe-
ctivo, o Sr. presidente declarou que ti-

'Ilha sobre a mesa _os requerimentos 'e
mais documentos Apresentados 1)0103

candidatos inseriplos no concurso aberto
para provimento de unia vaga de audi-
tor de guerra na 2' região militar, bem
como os relatorios referentes a cada um
dos concurrentes, organizados peln re-
spect iva secção da secretaria. deste Tri-
bunal. Leu a lista dos candidatos, como
adeante se verá.

Em seguida consultou a casa sobre a
omissão da leitura dos relatorios, por
serem muito extensos e em numero
avultado. O Tribunal concordou, por de-
verem ser estes publicados no Diario
Ornejai, na fórma da 2' parte de artigo
4° da le.1 n. 12.095, de 14 de junho do
corrente armo.

Ainda, de acedrdo com a 2" parte do
citado artigo, procedeu-se ao sorteio da
commissão de tres ministros para se
encarregar da classificação dos candi-
datos ria ordena de merecimento de cada
um, com parecer fundamentado.

Procedido o sorteio, ficou a dita com-
missão composta dos Srs. ministros al-
mirante Julio de Noronha, marechal
Vespusiano de Albuquerque e Dr. Arro-
chellas Gaivão.

Seguiram-se os julgamentos
Appellações criminaes:
Relator, o Sr. ministro Dr. Ascyndino

de Magalhães.
Capital Federal — Appellação n. 262'

— Appellante, o conselho de guerra;
appellado, Jorge Braga da Silva, capitão
da arma de cavallaria, accusado de fal-
sidade administrativa. Absolvido pelo
conselho de guerra. O Tribunal, depoil
de varias considerações, accordou negar
provimento á appelação, por confirmar
a sentença recorrida.

n•n•nn•

Relator, o Sr. ministro Dr. Arrocheb-
las Gaivão.

Capital -Federal — Appellação n. 270
— Appellante, o conselho de guerra;
an pellado, João Baptista de Aquino, ma-
rinheiro nacional de 2' classe, accusado.
de deserção. Condemnado a seis /nozes
de prisão com trabalho, como incurso
no gni° minimo do art. 117 do Codigo
Penal Militar. O Tribunal negou provi-
mento á appelação, por confirmar a sen-
tença recorrida.

Estado do Ceará — Appellação n. 275
Appellante, o conselho de guerra;

appellado, Vicente Ferreira da Silva,
anspeçada do 46° batalhão de caçadores,
accusado de lesões corporaes. Conde-
inuad0 a nove mezes de prisão com tra-
balho. O Tribunal deu provimento á
appellacão, para, reformando a senten-
ça appellada, condemnar o réo a una
anuo de igual prisão, como incurso no
grilo maximo do art. 152 do Codigo Pe-
nal Militar.

Relator, o Sr. ministro Dr. Vicente
Neiva.

Estado do Rio Grande do Sul—Appel-
lação n. 216 — Appellante, o conselho
de guerra; appellado, Candido Pires, sol-
dado do 150 regimento de cavallaria,
accusado de deserção. Condemnado a
seis mezes de prisão com trabalho, como
incurso no grão rninimo do art. 117 do
Codigo Penal Militar. O Tribunal negou
provimento á appellacão, por confirmam
a sentença resolvida.

Encerrou-se a sessão 'ás 16 ó meia,
heras. — O secretario, tenente carona
Abeulard de Queiroz. 	 -

Juizo da Quarta Pretoria Cível
De terceira praça, com o prazo de oito dias e

abatimento legal de 20 °/0, para venta e
arrematação dos bens immove's penhorados
a Carlos Pires de Lima c sua malhei . D. Ma-.
ria Bastos de Lima, na pema abaixo
O Dr. Eurico Torres Cruz, juiz da 	 Pre-

tora Civel do Districto Federal, etc.:
Faz saber a todos que o presente edital de

terceira praça virem, com o prazo de &ta
dias a abatimento legal do 20 %, ou (Ielle
conhecimento tiverem que no dia 1i do mez
do setembro próximo, após a audiencia do
juizo que se effectita ás 13 horas mio prodio
n. 271 da rua do Cattete, o official de Justiça
que estiver servindo de porteiro trará a pu-
blico pregão do venda e arrematação a quem
mais dér o ma i or lanço ofterecer acima do
pino da avaliação que com o abatimento legal
de 20 %. fica reduzida a oito conto: . novecen-
tos e noventa e um mil réis, Os bens immoves
penhorados a Carlos Pires& Lima e sua mu-
lher D. Maria Bastos de Lima por Luiz da Costa
Pereira no executivo hypothacario em que
contendam, avelado pelo laudo do toar se-
guinte: Laudo de avaliação. Nós, avaliadores
privativos das pretorias do District° Federal,
doa 'ramos que em cumprimento do mandado
glo Exma. Sr. Dr. Eurico Torres Cruz, juiz da
Quarta Pretoria C rei, e a requerimento de
Luiz da Costa Pereira, procedemos á avalia-
rão dos bens penhorado.; a Carlos Pires do
Lima o sua mulher I). Maria Bastos de Lima, no
executivo hypothecario que lhe move o reque-
rente. Os referidos bens são os seguintes- á rua
Jardim Botanico numero um,antigo,hoje nume-
cento e ses tina e treS,C31111AC-Se do seguinte:
uma entrada com dons metro 3 O sessenta e cin-
co centimetros do largura, alargandose
distancia de vinte c sois metros e trinta centi-
metros onde tem a rnediçãode nove metros e cin-
coenta emalam ros mais ou meaos onde prin-
cipiam as construcções que passamos a descre-
ver. li lado direito existe uni predio as-
sobradado em fórma de chalet, medindo cinco
metros e setenta centimetr s de largura por
dezenove metros e oitenta e sete centimetros
de extensão; construção de tijolo com a
frente de azulejo, tendo uma porta ao centro
e duas janellas; é dividida em fres quartos,
duas salas, cozinha, banheiro, tanque e la-
trina; ao referido predio damos o valor de
novo contos de reis, inclusive a área de ter-
reno occupada, pelo mesmo. Do lado esquerdo
existo um correr do casinhas, feitio de esta-
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'MISTA DOS CANDIDATOS IN SCRIPTOS NO

CONCURSO Al3Ewro PARA PROVIMENTO
' DO CARGO DE AUDITOR DE GUERRA DA 2°

REGIÃO 1n1 ILITAR.

• 1.. Bacharel Alfredo Mario Braga de
Andrade.

2. Bacharel Calabar Cruz.
3. Bacharel João .Pinto d Oliveira:
4„ Bacharel Thomaz de Oliveira Lobo.

• 5. Bacharel Lourenço Castello Branco.
6. Bacharel Fiorentino Olympio dos

Santos.
7. Bacharel Heraclyto Andrade Vaz cld

Oliveira.
8.13acharel Jacintho Fernandes Bar-

bosa.
O. Bacharel Diogenes Gonçalves Pen-

na.
Bacharel . 0savaldo Marques Pinto:

Il. Bacharel Luiz Amorico de Freitas:
12. Bacharel João Sevariam:, Carneiro

da Cunha.
13. Bacharel Joaquim Saraiva Neto.
14. Bacharel Chryaolito Chaves de Gus-

mão.
15. Bacharel Ulysses Gerson Alves da

Costa.
16. Bacharel Amaria° Carlos de Gou-.

yea.
17. Bacharel Oscar de Carvalho e Silva.
18. Bacharel Tertuliano de ,Menezes

• Mitahell.
19. Bacharel Argéo de Andrade.
20.. Bacharel Carlos Xavier Paes Bar-

reto.
21. Bacharel Thomaz Francisco de Ma-

dureira Pará.
22. Bacharel Cdivio Dornellas Camara.-

•23.. Bacharel Francisco da 'Silva Jucá
' Filho.

'24. Bacharel -Mario da Silva Araujo.
25.. Bacharel Joaquim Pinto Franco dá

Sã.
20.. Bacharel Manoel Antonino de Car-i

valho Aranha Junior.
27. Bacharel João Eustachio Pereira.
28., Bacharel Octaviano de Siqueira Ca-,

yalcanti.
29.. Bacharel Amorico Lins de Vascon-

celios Chaves.
30„ Bacharel Domingos Paes Barreto

Cardoso.
31.. Bacharel José Gonçalves Ferreira

da Costa.
32. Bacharel Manoel' Xavier Paes Bar-

reto.	 • .
33. Bacharel Octavio Bandeira de Lima

Coutinho..
34.: Bacharel Manoel Hannibal Menezes

de Figueiredo.
35. Bacharel Raymundo, Alexandre Vi-

nhaes.
26. Bacharel José da -Moita .Cardirna
37.. Bacharel Optato Nehernius Eusta-

;	 chio Carajurd.
28. Bacharel José Vianna Marques:
39. Bacharel Mario .Leite Rodriguesa
40., Bacharel Antonio Hortencio Cabral

a de Vasconcellos-.
'41; Bacharel Theodoro Figueira de Ala

meida.
42. Bacharel Joaquim de Arruda Fal-

cão.
'43; Bacharel Raul Lins e Silva. 	 --
44. Bacharel Eurico de Sá Pereira:
45. Bacharel Mario 'de Carvalho Freire:

Carneiro.	 . .
'46. Bacharel Francisco Pereira Sodré.,
.47, Bacharel Pedro Edmundo da Costa

Cirna.
'48.- Bacharel Augusto Corrèa Uma.-
49. Bacharel Pecha Rodolpho José 11.0.,

(jrigues,,, •

N. 1 ,-- Backarel Alfredo Mario Brag.a
Andi'ade

Este candidato juntou 41 documentos
á sua petição, na qual allega:

•Ser bacharel em sciencias juridicas
sociaes pela Faculdade Livre de Direito
da Bahia, desde 7 de dezembro de 1905,
tendo obtido o seu diploma, independen-
te de emolumentos, cinno premio por ter
sido considerado o alumno mais distin-
cto durante o curso, cujo diploma se
acha registrado nas secretarias do Su-
perior Tribunal de .Justiça . do mesmo
Estado e na da arte de Appellação da
Capital Federal, documentos ns. 2, 23
o 24.

Pelo Dr. chefe de Policia do Distri-
bto Federal, se acha attestada a idonei-
dade moral, declarando aquella autori-
dade que o requerente té„pessd5 digna e
intelligente, gosando dessa fama em lar-
gos eirculoa da sociedade»„ documento
n. 32.

Offerece corno provas de competencia
intellectual e de capacidade Pa ra o car-
go de auditor de guerra os documentos
que se seguem:

Attestado do presidente do Tribunal
de Coutas do Estado da Bahia, ex-juiz
de direito, declarando que o requerente
exerceu nó penado de 8 de setembro de
1908 a 1C do mesmo mez de 1909 o cargo
do promotor publico da comarca de
Conde, no referido .Estado, tendo sempre
revelado a naaior correcção no desempe-
nho de suas funec5es, chegando, mesmo,
a salientar-se pela baila intelligencia de
que é dotado, criterio, inexc•edivel zelo
e louvavel amor ao estudo, documento
n. 6;

Attestado do juiz de direito da comar-
ca de Maragogipe, Estado da Bailia, de-
clarando que o requerente «exerceu o
cargo de promotor publico da comarca
de Conde, com muita intelligencia, zelo,
assiduidade, eriterio e honestidade, sen-
do por isto, alvo dos mais justos e me-
recidos elogios o. dos applausos gemes,,
no-periodo de 8 de setembro de 1908 a
10 do mesmo mez de 1909», documento
n. 7;

Publica fórina de um officio dirigido
pelo juiz de direito da comarca de Santa
Barbara, Estado de Minas-Geraes ao re-
querente quando exercia o cargo de de-
legado de policia da mesma localidade,
no qual aquella autoridade, declara, que
o requerente «jamais deixou de attender
ás requisições relativas ao serviço pu-
blico, tendo pelo contrario lhes dado
prompta e satisrfatoria execução, pelo
que fazia seguro conceito da capacidade
antellectual, dó Zelo pelo serviço e da li-
nha de correcção com que se conduzia
no desempenho de seu cargo), documen
to n..17;

Publica .'fórma de um officio dirigido
pelo ju iz municipal da comarca de San-
ta Barbara, Estado de Minas Gemes, ao
kequerente quando exercera o cargo aci._

ma alludido, no qual aquella autoridade:
declara, actue todas as requisições feitas+
á .delegacia foram sempre attendidasa
pelo que julgava em ordem o mesmo de-
partamento policial e considerava-
como funceionario intelligente o dedim
cudo, documento n. 18;
• Atteatado do chefe de policia do Es-,

tado do Minas Geraes, que declara. ter
o requerente desempenhado as funcçõea
do cargo de delegado do policia de Santai
Barbava, no referido Estado, «com_ze/ow
honestidade e criteric,. com muita van-
tagem para o serviço publico, pelo que.

, ao. deixar o cargo de chefe de polacia, o
o elog/avaa, documento n. 20;

Attestado dó 2° delegado •auxiliar dat;
Policia do District° Federal, no qual
declara que o requerente •durante o
tempo em que serviu como 1° supPlentO
de. delegado, anehnuma amei= ou re-.
clamaçã chegou ao seu conhecimento,
tendo, ao contrario, desempenhado o
cargo com zelo e dedicação», doc. 26.

Os requisitos de pratica cie advocacia;
jud i catura. e ministerio publico sà
'acham comprovados com os documentoi.
se-uinte q •

Portaria dó chefe de Policia e segu-:
rança Publica da capital do Estado da
Bahia, nomeando o requerente para o
cargo de 2° supplento do delegado da
2' circumscripção da mesma localidade,
documento n. 3;

Attestado da mesma autor i dade cleclaa,
rando que O requerente exerceu, com á
rnaxima intelligencia, honra e solicitude
o cargo de 2° supplente do delegado de
policia da capital do Estado da Bahia
COMO advogado na comarca de Raparica,
Onde deu grande brilho ás letras da pra-
fissão,' de que é um dos mais distinctog
Ornamentos», documento n. 4.

Exerceu os cargos de promotor pu..
blico da comarca de Conde, Estado ed
Bahia; juiz municipal e cie orpliãoS
termo de Humaytá ., Estado dó Amazo-
nas; delegado de policia da comarca cl&
Santa Bailara, Estadó de-Minas Geraea,
sendo posteriormente removido para ak
de Itapecerica, no mesmo Estado; 1•
supplente do delegado do 12° districtl
policiai do Dlstricto Federal e actual-,
mente exerce o de advogado da Camaro
A•tainicipai de Iguassú, Estado do Rio do
Janeiro, onde foi elogiado pele juiz de
direito «por ter sempre procedido coam
correcção, •cumprindo escrupulosamerrIN
com os seus deveres, revelando, aléni
disto, habilidade; intelligencia e cOnhe-
cimento technieo não muito commun5,„
documentos ns. 5. 9, 10, 197 22; 25, 33.j
31 e 40-.

Dedicou-se tambem á profissão
advogado nos Estados do Amazonas; Mi.
nas Geraes e •Districto Federal 'do-,
cumentos ns. 10, 12, 13, 14'; 15", 21; 2.4
e 39.

;J'uola ainda diversós trabalhos. juri-,
dicos publicados nos jornaes da capital
do Estado da Bahia, documentos nu-i
meros 31 34, 35, 36 e 37.

N. 2 - Bacharel 'Calda!, Cruz.
O requerente bacharelou-se em mien.%

cias juridicas e sociaes na Faculdada1
Livre de Direito do Rio de Janeira); anil
24 de dezembro de-1913, tendo o seu
rama reaistradó na See!retalria d ,
Côrte de • Appelação dO DiStricto • Feia,
dera!, documento n. 5.

Junta á sua- petição de inscripção Oãi,
seguintes &aumentai):
- - Portarias do 'chefe de Policia' do DISI
tricto Federai nomeando!-e vara, os ca.t4

50. Bacharel Pedro da - Cunha Cavai-
canil.

51., Bacharel Augusto Netto de Men-
donça.

52. Bacharel Mario Affonso Ferreira
Pontes.

RELATORIOS REFERENTES) AOS
TOS APRESENTADOS PELOS CANDIDATOS
Ao CARGO DE AUDITOR DE GUERRA, NA 2'
REGIÃO MILITAR EM PERNAMBUCO. OR-
GANIZADOS PELA SECRETARIA DESTE TRI-
BUNAL.
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¡los de 3° supplente do delegado do 20°
ijistricto -policial e de auxiliar interino
do Gabinete de Identificação o Estatis-
Uca, documentes as. 3 o 7;

Idem do director geral de Estatistica,
dO Ministerio da .Agricultura, Industria,

Commercio, nomeando-o para o lognr
de ajudante de turma do recenseamento
de 1910, documento ri. •4;

Certidão de seu tempo de serviço pre-
islado no Exercito, de 8 de abril de 1903
a 14 de junho de 1904, documento n. 2.

finalmente, 'duas certidões passadas .
peles escrivães da 2° Vara Cavei e do 1°
Offieiti da Provedoria e Residuos, decla-
mando que o requerente advoga nos-rea
spectivos cartórios ha •mci!s de dOus an-
nos, documentos ns. 8 e 9.
N. 3 - Bacharel João Pinto de Oliveira

O requerente recebeu o gráo de ba-
charel em sciencaas juridicas e sóciaes
na Faculdade Livre de Direito do Rio de
Janeiro, em dezembro de 1910, dom
cumento n. 1.

Instruo a sua petição com Os seguin-
tes ddcumentais:

Attestado do Dr. juiz da 1° Vara Ci-
vel, declarando que o requerente tem
funecionadó corno advogadõ em diver-
sas causas contenciosas, documento nu-
:nevo 2:

Certidão do lir. director da Faculdade
de Medicina do Rio de Jlineíro, decla-a
mando que o requerente é diplomado em
pharmacia, documento n. • 3;

Riem do mesmo director, declarando
nehar-se ó requerente matriculado na
69 série medica, documento n. 5';

Idem do Dr. director da Saude Pu-
blica dó Rio de Janeiro, declarando ter o
requerente exercidó o cargo de auxiliar
academie° da Inspectoria do Serviço do
Prophylaxia da Febre An.arella, do 26
de rearç i de 1903 a 7 de janeiro de 1011,
decumento n. 4;

Idem do administrador dos Correios
do Estado do Piauhy, declarando ter o
requerente exercido enrprego na mesma
repartição, de 5 . de setembro de 1899 a
4 do igual ma de 1001, documento nu-
mero 6.

N. 4 - Bacharel Thoroaz de Oliveira
Lobo

O requerente bacharelou-se em Men-
e l as juridicas e sociaes na Faculdade de
Direito do Recife, em 14 de dezembro de
1939, exercefido actualmente a profissão

'de advogado, documentes ns. 3', 12, 13';
14, 15, 16; 17 e 21:

•Instruo a sua petição com os seguintes
documentos.:

.Attestadó do Dr. chiare de policia da
cap:tal do Estado de Pernambuco.; de-

. clarando que o requerente atem optima
conducta civil e morala, documento nu,
mero 23;

Prova de identiddde moral attestada.
"pelo juiz municipal da 1 1 Vara e de.
Crime, decumento ri. 1•8;

.Pa'ocuração passada pela requelocutd
no tabellião Carneiro da Cunha, na ci-
dade do Recife, Estado de Pernambuco,
ao Dr. Mario de Almeida, paru o fim
ospecial de inscrevel-o no concurso de
leuditor de guerra, documenlo n. 2;

Portaria do Mínisterió da Guerra no-
tareando • o requerente para servir inter-
inamente como auxiliar de auditor de
guerrs, sujeitando • a concurse oppertu-
mamente, documento n. 4;

Publica fórma dá apresentação do di-
ploma do requerente no. Quartel General

da 3' Regifie Militar, documento "nume-
ro 5;

Exerceu lambem os cargos de cura-
dor geral das massas fallidas, juiz muni-
pal de Quipapá, de Limoeiro. 1° suP-
plente do juiz municipal da 4' Vara da:
capitar, tudo no Estadia de Pernambuco,
documentos ris. 7, 8, 0; 10, 11 e 20;

Folha, córrida do requerente, passada
pelos e,acri n7ães da 1° Vara e do Crime.;

IV.. 5 - Bacharel Lourençu Castello
Branco	 • .

O requerente bacharelou-se, em scien-
cias juridicas e sociaes pela Faculda-
de do Direito do Recife, cujo diploma
se acha registrado na Secretaria do Su-
prenio Tribunal de Justiça, exercendo
actualmente o cargo de 1" supPlente
1° dolegado de policia, e advoga no foro
da mesma cidade desde o armo de 1912
até a presente data, documentos ns. 1;
2, 5, 11, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19,
20 e 21.	 •	 ,

A prova de idoneidade moral do re-
querente se acha attestada pela folha
corrida passada pelos escrivães do jurY,
do crime e do juizo federal na secção
de Pernambuco, que declaram nada
constar nos respectivos Ortorios coa-
tra o requerente, documentos 3 e 4.

As provas de competencia intellectual
e de capacidade para o cargo de audi-
tor de guerra estão attestadas pelo juiz
de direito da 2' Vara, juiz municipal
da 2" Vara e pelo desembargador chefe
de Policia, tudo da cidade de Recife, os
quaes declaram que o requetente ex-
erceu os cargos de promotor de Resi-
duos e Fundações, substituto do juiz
municipal da 2a Vara e delegado de po-
licia, com zelo, honestidade e intelli-
gerida, documentos 7, 8, 9 e 10.

Junta o requerente á sua petição-,
uma publica-fórma da certidão pas-
sada pelo archivista do thesouro esta-
dual, na qual corista ter o requerente
exercido na qualidade de 1° supplente
o cargo do juiz municipal da, 2' Vara
da capital, de 7 do dezembro de 1910 a
18 de janeiro de 1911, e que exerceu in-
terinamente o cargo de prom otor co
Residuos e Fundações, de 11 de maio
de 1911 ao ultimo dia de fevereiro de
1916, documento n. 11;

Attestado passado pelo escrivão da 2°
cartorio do jury de Recife, declarando
que o requerente foi nomeado escree
-vente autorizado do referido cartorio;
em 30 de maio do 1908 e posterior-
mente assumiu o exercício interino de
escrivão do crime, exercendo-o até 6
de dezembro de 1910, documento n. 22;

Certidão passada pelo Sr. general in-
spector da extincta 55 região militar,
na qual declara ter o requerente ve-
rificado praça voluntariamente no 49°
batalhão de caçadores a 1 de setembro,
ficando dispensado do 'serviço arregi-
mentado, passando a ser considerado
reservista de segunda categoria e de
i. • linha do Exercito, a 10 de outubro.
tudo de 1909, documento n.

N. 6 - Bacharel Fiorentino Olynzpio
dos Santos

O requerente bacharelou-se em sci-
eno jas jurídicas e sociaes na Faculdade
de Direito do Recife em 28. de maio de
1894, exercendo presentemente o cargo
de senador estadual de Pernambuco,
documentos ris. .4 e 14.

Exerceu os cargos de . juiz municipal
do termo de Natuba. Estado da Para-
hyba do Norte, de Nazareth, por quatro
antros. sendo reconduzido por igua.1

tempo cru 1902 promotor publico, pro-
curador dos Feitos da Fazenda Munici-
pal, do mesmo município, secretario
geral do Estado, o mandato de daputad:o
da Camara Estadual no periodo do 1907
á 1912, fazendo parte das tres commis-
aões de Saude e Instrucção lPublica,
Constituição, Legislação e Justiça e, de
Fazenda e Orçamento, documentos nu-
meros I:, 2, 3, 5, 6, 7, 8 e 12.

Prova ter exercido a profissão de
advogado na comarca de Nazarena <cora
reconhecida moralidade e bastante com-
petencia, tendo boa conducta Civil e mi-
litara, conforme declara o juiz de
reato da mesma comarca.

O desembargador Abdias de Oliveira
attesta que opor mais de Ires lusttros
O requerente exerceu os cargos de juiz
municipal, promotor publico e procura,
dor dos Feitos da Fazenda Municipal,
bem como a advocacia, com todo zelo,
integridade e antelligencia, tendo sido
o melhor auxiliar na admnistaação da
justiça», documentos ns. 9 e 10.	 .

O requerente junta ainda ti sua pe-
tição uni attestacto do desembargador
Gonçalo de Aguiar Bota° de Menezes;
em exercida no Superior Tribunal do
Justiça do Estado da Parabyba do Nor-
te, no qual declara que o requerente
durante o seu tirocínio de juiz muni-
cipal em Natuba tevp uma conducta
superior a qualquer elogio, por sua
moralidade, talento e probridade
dica, considerando-o sempre um auxi-
liar de grande merecimento durante o
tempo em que aquella autoridade ser-
viu como juiz da direito de Campina
Grande (documento n. 11), e o diploma
de habilitação do cargo de juiz de di-
reito, por haver exercido, por tempo de
quatro mimos, o de juiz municipal no
Estadia do Pernambuco, docunIento nu-
mero 13.,

N, 7	 Bacharel Heraclito Andrade .Voz.
de Oliveira

O requerente recebe,u o gráo de ba-
charel em sciencias juridicas e sociaes
na Faculdade do Direito do Recife, em
5 de dezembro de 1896, e actualmente
faz parte do Superior Tribunal Militar
do Estado de Pernambuco, docunicontes
ns. 1 a 2.

Instrue a sua petição com os ser
guintes documentos:

Attestado passado pelo secretario da
Faculdade de Direito do Recife, decla-
rando que o requerente obteve o prea
mio de viagami o foi julgado habilitado
no concurso para o provimento do
cargo de lente da 7". secção da mesma
faculdade, documento 11. 3;

Diploma do habilitação ao cargo 'de
juiz do direito por haver exercido por
espaço de quatro annos o de promotor.
çublico no referido Estado;

Attestado passado pelos Srs.- depu-
tados federaes Antonio josé da Costa
Ribeiro, Drs. Gervasio Fioravante Pi-
res.Ferreira o Tlibmaz Alves Caldas, no
qual declaram ter o requerente boa
conducta, gosando de geral estima, do-
cumento n. 5.,

IV. 8	 Bacharel Jacialho Fernandes
Barbosa-

O requerente é bacharel em scienciag
jurídicas e sociaes pela Faculdade Livre
de Direito de Porto Alegre, desde 12 da,
dezembro de 1008; documento n.

'Quando cursava • 4° anuo da Mestra
faculdade, exerceu o cargo de juiz dis-t
trietal da \dila Julio de CP stilhos, do-
cumento n. •
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Por portaria do Alinisterio da Guerra,
do 21. de julho de 1910, foi nomeado
auxiliar de auditor de guerra, com a
declaração de sujeitar-se a concurso
cai tempo opporluno e designado para
servir na extincta li a região militar;
em cujo cargo esteve em exercicio até.
28, por ter sido exonerado por-portaria
de 21 tudo de novembro do mesmo an-
ta), tendo nesse penedo funecionado.
em um processo de conselho de guerra;
documentos ns. 2; 3, 6-, 7 e 16.

O requerente depois- de exonerado do
alludido cargo, não se tendo conforma-
do com o acto do Governo, moveu uma
acção °refinaria contra a Fazenda Na-
cional; conforme se verifica de diver-
sos documentos 'annexados á sua peti-
ção, que foram desentranhados dos au-
tos da mesma acção, e dedicou-se á ad-.
vocacia na cidade de Santa Maria da
Bocca do Monte. Estudo do Rio . Orando
do Sul, onde faz profissão desde o anno
de -1912, documento n. 11.

As provas do competencia intelles
ctuals idoneidade moral e de. capacida-
de para o cargo de auditor de guerra
se acham attestadas • pelo Ex.mo. Sr.,
desembÁrgador vice-presidente do Sit-
perior Tribunal do Estado, que decla-
ra o requerente estar, pela sua formo-
sa mtelligencia, apreciavel cultura jus;
ridica comprovada inteireza de cara-
cter e dedicação no trabalho, em cons
dições de bem exercer o cargo de audi-
tor de guerra, cuja investidura pre-i
tende, c mais que nas diversas localida-
des em- egie- naquella Estado ha residk
do, o requerente pelos seus nobres pre-
dicados; se tem imposto ao apreça g
estilha genes, documento .n. 10.

.0 juiz de direito da comarca de San-
ta. Alaria da Bocca do Monte; brilhem
attesta que o requerente «tem pela sua
conducta irreprehensivels quer na vida
publica, corno privada-, conquistado
considerações e estima de todos; maxi.
me daquella juizo. que reconhece na pes-s
soa do Tequerente-todos os predicados
necessarios para bem desempenhar o
cargo para O qual se inscreve, documento
n.13.

Junta mais ã sua petição os docurnerS-
tos seguintes:

Folha corrida passaca, pelos escri-i
vries -do civel; crime e do jury da cita-
da comarca, na qual declaram -que nos
respectivos cartorios não existe acção
ciyel ou criminal contra o requerente e
que o mesmo advoga no fôr° da loca-,
lidade desde o armo de 1912, documen-
to n. 12.

Dous trabalhos publicados sobre ap-!,
Dellações civel e criminal em que o re-
querente funccionou como advogado;
conforme attestam os documentos nu-,
meros 14 e 15.
!N. 9 -~ Bachafel Diogen-a GOnçaidéS

Pensa

. O requerente bacharelou-se em sci-
élicias juriclicas e sociaes na Faculdade
de Direito do Recife em 7 de dezembro
de 1901; efeercendo • em seguida os car-
gos ide promotor publico da !comarca,
de -Alcantara, Estado do Maranhão-, do
municipio de ,Serinhaem ie post,erior-
'mente, em virtude de -remoção do de
Bonito, ambos no Estado de Pernambu-
co, o de lento substituto de Geographia
do curso preparatorio da Escola Propa-
gadora da Instrucção Publica, na capi-
tal do Estado da Parahyba do- Norte.-

Substituiu o auditor de guerra do ex-
tincto 2° -districto militar; no periodo
cl-e4-de julho a 19 de setembro de 1.03-.

sendo na occasião de sua dispensa elo-
giado pelos serviços- prestados como nu-
clitor de guerra., em cujo desempenhe
revelou zelo, intelligsncia e dedicação
ao serviço publico,• documentos nume,
ros 3, 4, 5-, 6, 7 e. 8.

As provas cie idorieidade moral e ca-
pacidade para exercer o cargo de audi-
tor de guerra se - acham stlestadaS por
cueiro lentes cia Academia de Direito
de Recife e pelo desembargador chefe
de policia-da mesma cidade, os quaes de-
claram ter o requerente todos os requi-
sitos moraes e intellsetuaes para po-
der exercer dignamente o cargo de au-
ditor de guerras bsm como quaesquer
outros que demandem idoneidade mo-
ral e cultura juridica, documentos nu-
meres 10, 11 ., 12, 13 e 15.

Annexou á sua petição uma procura-
ção passada ao Ermo. Sr. Dr. Epitas
cio Pessoa para o fim de inscrever o
requerente no concurso de aujitor do
guerra, documento n; 2.

NA - 10	 Bácharel Oswaldo Alarqueg
Piúto

O requerente recebeu G grão de ba-
charel em sciencias juridicas e sociaes
na Faculdade de Direito de S. Paulo
em 24 de dezembro de 1901, documenta
n. 1.

Iniciou. a sua carreira judiciaria -co-
rno solicitador nos auditorios cia capi-
tal do mesmo Estado e posteriormente
'exerceu o cargoo de sub-delegado de
policia, por espaço de cinco unos, ten-
do-se exonerado quando se bacharelou..

Offereae Como titulo lprobatorio
sua capacidade na .indica tura, unia bri-
lhante fé de .officio, .firmada ern 52
documentos dos quaes se • verifica que
o requerente teve a: sua aptidão profis-
sional -aproveitada successivamente co-
mo curador de orphãos e ausentes do
Botucatú õ Faxina, Promotor - publico
das comarcas de Itaporanga; Faxina;
Botucató, Iturerava e Rio Claro, no pe-
riodo de 15 de janeiro de. 1905 a 21 de
dezembro de 1010, data em que foi no-
meado juiz preparador do 1° termo ju-
diciario da comarca do ARO Acre, dd-
pois juiz municipal , e por substituição
legal o de .juiz' de direito -da comarca
de Xapury, de 1911 -a 6 de setembro de
1913.	 .

Ileassumiu as funcções de juiz mu-
nicipal da ultima comarca em 7\ de se-
tembro de 1913, conservando-se até 1*
de outubro de 1.£115; quando entrou no
goso de quatro mezes de férias, e . em
seguida á licença que obteve pura tra.
tainento de saude.

No exercido do cargo de juiz de di-
reito interino no departamento do Alto
Acre, inaugurou a , comarca de Xdpu-
ry, o seu primei ro jury, Os respectivos
cartorios de registro e a intendenda
municipais dando posse a todos os ser-
ventuarios da justiça:

Pela maneira correcta com que -exer-
éeu todos esses caisos, attestarn varias
autoridades superiores com as quaes
:éollaborou, 'e , a sua cultura juridica se
Solidifica Pela grande cópia de senten-
ess publicadas nos • ornaes, na revista
do Supremo Tribunal Federal e na the-
se sobre o direito militar escripta pelo
requerente, que vão annexadas á -sua
petição.
N. 	 Luiz AmOicoile Freita§

Este candidato juntou 24 documentos
á sua petição, na qual allega:

•1°, ser baçliarel	 ScieuCias Jáidi-

cas e Sociaes pela Facilidade Livre de
Direito- da Bahia, desde 8 de-dezembro.
de 1910, documento n. 1;

2", ter exercido como estudante de
direito, o palrocidio de causas criminam,
acompanhandesas até o Tribunal d.o
Jury, na -cidade de Santo Amaro, Estada
da Bahia e posteriormente o caro do
promotor' od . hoc, no impedimento da
funccionario • effectivo, da mesma co-
marca, onde se conduziu correctamente
com preficiencia, promptidão, zelo, in-
telligetrcia, tornando-.se assim oiro dki
consideração e estima de todos da loca-
lidade, documento n. 5;

3°, portaria do procurador 'geral do
Estado do Espirito Santo, nomeando-o
promotor de justiça da comarca do Ale-
gre, em 25 de agosto de 1911, sendo
exonerado a pedido- em 25 de setembro
de 1912, merecendo nessa occasião dos
Drs. - procurador geral do Estado, presi-
dente do Tribunal do Jury, do juiz de
direi-to e do juiz districtal da mesma
comarca louvores pelo modo por que
soube defender os interesses da Socie-
dade Alésrense, contra o crime e contra
as absolvições escandalosas havidas por
parte do Tribunal, oppondo a essas- de-
cisões o remedio da lei nas appellações.
documentos ris. 6, 8, 9, 10, 11, 12, 13;
14 e 15;

4°, ter sido promotor de justiça da
comarca da Victoria, ne periodo de 10
de julho de 1913 a 24 de novembro • do
mesmo armo, sendo removido deste cargo
para exercer interinamente o legar do'
lente da Escola Normal, desempeahando
tamhem em diversos feitos as funcções
de procurador geral ad hoc, cola° de-
clara o desembargador presidente do
Tribunal Superior de Justiça, documers-•
tos as. 7, 9, 10; 17, 18, 19, 22 e 23: .

50, ter exercido com muita - prefici..d
encia os cargos de representante do di-
nisterio publico o de advogado, proce-
dendo sempre com muita correcção.
como attestam o procurador geral do,
Estado e os juizes de direito das 1" e 2s
Naras . da comarca da Victoria, documen-,
to n. 21;
' 6°, ter a sua idoneidade moral attes,

ioda pelo Dr. chefe da Policia do Es-
tado e pela folha corrida passada pelos
escrivães do juizo da Vara Criminal da
capital d-c-r mesmo Estado, documento!
ns. 3 e' 4;
. 7°, ter exercido o officio de advogado
na citada capital como prova com os
documentos ris. 20 e 21;.

8", que continua exercendo o cargo de
lente da Esola Normal do Estado, de-,
cumento n. 24.:

N. 12 -- Bacharel 7oão Severiadd
neiro da Cunha

O requei.ente recebeu o grão de ba.-•
çliarel em Sciencias Juridicas Socia;eSi
na Faculdade de Direito do Recife, era
9 de dezembro de 1903, exercendo actu-
almente DS cargos de -procurador fiscal
da Fazenda Estadual e professor de
geographia, geral e chorographia da
Brazil, sem remuneração, da Escola Nor-
mal Pinto Junior, equiparada ao ensine
official do Estado de Pernambuco ent
cuja capital tambem advoga ha mais do
quatro annos

'
 documentos ns. 1,' 13, 25,

27.• 28; 29; 30, 31,.38, 39; 40 e 41.	 -
Como academie° de direito exerceu ti

'cargo de 1° supplente do juiz - municil*
pai da comarca de S. .Lourenço da Matta,
de 10 de novembro de 1902 a 31 de
agosto de 1903; depois de diplomado,
de juiz . municipal de villa •Bella, de 25"
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de maio de 1905 a 10 de julho de 1907.
da I' Vara, de 7 de agosto de 1907, 'a
19 de junho de 191/. da 3 1 vara, am-
bas da Capital, de 29 de junho desse
anuo a 6 do agosto de 1915; procurador
interino dos Feitos da Fazenda do
tildo, de IS do março a 6 do junho de
1010, h111 -10 si do esc o lhido pelo governo
icstadual, quaado juiz municipal da 1"
;vara, para estudar na Capital Federal

is ‘ mAiço .de Assislencia Judiciaria, sern
interrupção de seu exercido, merecendo
sempre de seus superiores hierarchicos
os mais honrosos elogios firmados em
varies att,"slados, documentos ns. 5, 6.
7, 8, 11, 13, 1J, 20, 21, 23, 11 e 45•

Prova a sua idoneidade moral com os
attestados do desembargador chefe de
Policia, e folhas corridas passadas pelos
'tscrivfles dos Juizos da Execução Cri-
minal Seccional do Estado de Pernam-
buco, documentos tis. 12.11, 15 e 2-1.-

Os requisitos de competencia intel-
lectual e capacidade para exercer o
'cargo de. auditor de guerra se acham
comprovados com o titulo de habilita-
ção para o juiz de direito e os allesta-
dos. de quatro desembargadores do Su-
perior Tribunal de Justiça, seis lentes
.•atbedraticos da Faculdade de Direito
o juiz de direito da 3 Vara da capi-
tal do Estado,-documentos ns. 3, 4, 17;
18. 19, 22, 20, 32, 33, 31, 35, 36 e 37.•

O requerente é soei° effectivo do
Instituto Archeologico e Geokraphico
Pernambucano, por eleição de sua diro-
cliniia desde 3 de setembro de 1909,
ilocumento n. 46.

_... Bacharel Joaquim. Saraiva Neló
• o rrquerente bacharelou-se em Sei-

(meias Juridieas e Sociaes pela Eacul-
'dado de Direito do S. Paulo, em 19 de,
dezembro de 1901, e actualmente exerce
a profissão de advogado no fôr° da Ca-
pital Federal, documentos n.s. 1, 3, 4
tL: 5.

Durante o seu curso juridico obteve
iloze votos distinclos e cinco plenamen-
Xes gráo nove.

'N. 14 - Bacharel Chrysolito Chaves (te
Gusmrio

." O requerente é bacharel em •Sciencias
juridicas e Sociaes pela Faculdade Li-
vre de Direito do Rio de Jaaeiro, tendo
apresentado publiea-lórma de sua carta
de bachar.-1 em direito, !ice isfrada
e.Grite de A ppellação do District° Fe-

, (leral.
Exerce aclualtneute a advocacia no

'.fôrri da Capital Federal.
Apresenta folha corrida e diversos do-

ganniales e infestados sobre a idonei-
dade profissiomid e moral, como adro-
gad 3 nos andilorios desta Capital e exer-
cicio da advocacia ha mais de ires
tomos.

, roi etas:sificado em 3^ togar no con-
curso de lente eathedratico do Direito
penal militar da Escola Naval de Guerra.

O concorrente apresenta trabalhos
sons originaes, sobre direito penal mi-
-luar, these do concurso para trone da
acima referida, escola, varies artigos re-
ferentes á sua pessúa, apreciações e es-
tudos criticas da imprensa brazileira e
,estrangeira a resPeito de livros
;,eados pelo requerente e unia carta do
?Sr. ministro Augusto O. Viveiros do
Castro, publicada luas Varias do jordac
do (Toninierei:0, da Capita/ Federal, de
10 de abril de 1915, a respeito de seu
livro ,z(0 banditismo e associações para
ilelinquirp ; na gual diz ser esse trabalho_	 _

exaeltente, que honra não só o seu au-
tor com ',afilhem a. 1 :vinda& onde
aprendeu a estudar. Junta ainda tra-
balhos- seus, sobre d)iceifo Penal Mi-
litar»	 «Competencia dos Ti' ibunnes

N. 13 - Bacharel Ulysses Gerson Alves
da Costa

O requerente (5 bacharel em Seiencias
Juridicas e SOjiaCS pela 'Faculdade da
Direito do Recife, lendo seu diploma re-
gistrado na secretaria do Superior Tribu-
nal de Justiça em Manilos, achando-se
actualmente em exercicio do ca-go
'11,efe de Policia do Estado de Santa Ca-
tharina, sendo lambem juiz de direito
da comarca de Campos Novos, a o refe-
irido Estado.

Exeràu o cargo de, juiz municipal
em Pernambuco, de ,6 de agosto de
1898 a 31 de março de 1000; exerceu o
cargo de chefe policia de Pernembuco
de 7 de abril de 1908 a 10 de novembro
de 1911, data em que se exonerou a
pedido; exerceu o cargo de promotor
publico da comarca de S. Francisco,
Estado de Santa Calbarina, de setembro
de 1912 a marco d,3 1914; (I(-1,r0 desse
periodo exerceu lambem o cargo de 1°
supplente de juiz de direito da comarca
de Tubarão, onde restabeleceu a ordem
publica profundamente alterar.h.

Apresenta atiestado de idoneidade
moral e prova de que se inscreveu na
Faculdade de Direito do //ceife, cm
1909, para pleitear a. cadeira de pro-
fessor substituto de direito crimMal, em
conciusoue não se realizou, por ter,
sido deerelada posteriormente a refor-
ma do ensino.

N. 16 - Bacharel Anterico Carlos de
Gouvéa•

O requerente é bacharel em Sciencias
Juridicas e SOCL1PS pela Faculdade de
Direito dd Recife, tendo -seu . diploaa
registrada na Secretaria do Supremo
Tribunal Federal e na da COrte de AR-

'Exerce a profissão de advogado na
Capital Federal desde 191; e 'O cargo
de auxiliar do Arctivo Nacional df.;de
1915.

Apresenta carteira de identidade e
varios documentos onde se. enronlram
referencia; lisoojiiras aos cargos que
tem exercido.
-Em 1912 snbmelleu-se a concurso no

SUM-911 ,) Tribunal Feddral, tendo sido
classificado.

Ein 1893 exerceu o cargo de procura-
dor da Republica na secção (f° Estado
do Amazonas, -le onde se exonerou em
1896, por ter receito cargo estadual; em
1898 exerceu o cargo de promotor em
Recife, Estado de Pernambuco.

Fui bibl:Jthecario da Escola de En-
genharia do Estado elo Pernambuco;
escripturario da Recebedoria C . , [tendas
no mesmo Estado; auxiliar da audite'ria
de guerra da antiga' XII região militar,
fio ( -frinde do Sul, installando o servi(fii
de justiça militar em Bagé, onde assu-
miu a chefia da VI secção do quartel
general da . 3' brigada de cavallaria.
send; dispensado mais tarde desse car-
go, continuando a servir come juiz au-
ditor, jt 6, auditor ad-hoe.

Exerc eu mais os seguintes, cargos:"
secretario escripturario da Colonia. de
Deus Rios; 3" supplente, do delegada do
10.0 distrielii policial; delegado do mes-
mo districto; amanuense interino da Se-
cretaria de Policia da. Capital Federal •

a pr0ri , s5o (10 a,ivngado	 1:21rali
Pernambuco.

De Iod e s	 cargo-, npres,';da, rki-
vviln‘aWs erde	 contr:un no mais li-
sonjeiras referencias foi' 	 por seus su-
1,eriores.

_._ Bacharel osecrc..7e Carvalho' 'e

O requ-ente é bacharel em Sciencias.
jecidicas e Sociaes pela F, Andado de
Direito do Recife, tendo apresentado
publica-li" ma de sua. carta de bacharel.

O requerente ex ,/rec i os segui ites
cargos: juiz substituta federal na secção
do Estado de Alagiôas; 1° supplente
juiz de districlo do Departamento do
Alto Acre; juiz sul3tituto do 2° distri-
do' judit iario da comarca de Atonto Ale-
gre, Estado do Pará, sendo retnevido, a
zeu pedido, para o 3" districto da co-,
marca de Maracanã, c'o'tando de exer-
cicio effeclivo deus aniles, eito riezes e
um dia; substituto do juiz federal na
seeo d. Alagoas, por tempo de seis an-
uas, na fór,na (1 lei.

Apresenta uma carta do Sr. general
Gabino Besouro, quando prefeito do De-
paramento do Alto Acre, em que declara
ter o requerente se conduzido sempre
correctamente e com a competencia ano
a funcção de juiz exige.

N. 18 - Bacharel Tertuliana1c Mencze's
Mitehell

O requerente é bacharel em Sciencias
Juridicas e Sociaes pela Faculdade de
Direito dd Rec i fe. Não apresentou di-
ploma nem publica-fórma de sua carta
de bacharel. Entretanto, pelos documen-
tos que apresentou se verifica ser ba-
charel em

Tem exercido a advocacia na cidade
Ve 'Maceió.

Occup'du o cargo de procurador geral
do Estado, com intelligenci n , zelo, pro-
bidade, oplima conducla civil e mural,
conforme attestadds passados pelos pre-
sidente do Tribunal Superior do Estado
de Alagoas e juiz de direito da 2' Vara.,

Exerceu anda os cargos de juiz sub-
stituto' do municipio c'Ebelides Malta».
em data de 8 ( fevmreiro de 1911, sind.)
removido, a pedido, para o nramicioic de
Alagoas cai 4 de abril de 1912; secreta-
rio interino cre'3 Negocios do Interior em
abril de 1913 e erfctivo em junho do
mesmo :-ano; Seerelario (lo Governador
do referido Zo.stado de Alagoas em feve-
reiro' de 1911.

Apresentou diversos (Documentos com
referencias Plogions aos cargos quu
tem exercido-.

N. • 19	 Bacharel Argeu de Andrade

O requerente é bacharel em sciencias
4urirlicas e sociacs pela Faculdade de
-Direito do Recife e para evitar duvidas
declara que, chamando-se Argeu da
Cunha Andrade, desci(' o s bancos arado-
micos até hoje e em todos, os actos, sé-
mente faz uso da nome constante de sua
petição: Aro1 do A/1(11'nd°.

Exerce actualmente a advocacia. 0e-
f,upou 'o's seguintes cargos; Em t908.
promotor publico (ta comarca de Borba
(Amazona s ` : em 1911, director da se-
Qii3O de Estatistira d.; Departamento do
'Alto Acre, em 1912. V' supplento do sub-
stituta do juiz de direito da comarca do
'Alto Acre pOr quatro annos; em 191?,
1° supplente do juiz municipal do. 1.0
termo da comarca do Alto Acre; eul
1911, advogado dos Feitos da Fazenda
Municipal eia Xapury. Exerceu mata a

_adv_oeacia na çoniarea (12 Rio How, 40
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- 1906 a 1911; na de Timbaeba (Pernam-
kuco), de 1915 a 1916 e na sede do Juizo
Federal na secçã'o' do Estado da Para-

- hyba do Norte em 1916. Diversos são os
attestados provando a sua idoneidade
imoral, prdvas de competencia intelle-
çtual e capaaidade para o cargo a que
concorre..

jy 20. — Bacharel Carlos Xavier Paes
BarreW

O requerente é bacharel em sciencias
juridicas e sociaes pela Faculdade de
;Direito do Recife desde 18 de dezembro
ale 1906, conforme se vê de uma pu-
)alica-fórma que juntou á. sua petição.
Actualmente exerce á advoncia tia ci-.
idade de Victoria (Estado do Espirito
Santo), é redactor-chefe do Diario da
„Manhã, da referida cidade, e é juiz em
disponibilidade. Em Pernambuco exer-
ceu; quando estudante, as funcções de
(promotor publico interino da comarca de
Rio Formoso e, posteriormente, da co-
¡marca da capital do mesmo Estudo, tendo
exercido a advocacia nessas e nas !camar-
ins de Barreiros e Jaboatão. No Estado
do Espirito Santo, além da advocacia em
varias comarcas, no juizo local e no fero
federal, occaipou'a- promotoria de justiça
em Guandd. Linhares, Rio Pardo e Ita-
pemerim, exerceu o cargo de prefeito de
iVictoria, director. do Banco Hypothecario
fe Agrícola do Espirito Santo, director de
Agricultura, • Terras e Obras, secretario
tia presidencia, secretario geral do Es-
tudo, procurador fiscal do . Thesouro
:Federal, lente de historia universal e do
03razil do Gymnasio Espiritosantense,
Iconsultor jurídico do Estado, lente de
historia do commercio e vice-director
em exercido da Academia' de Commer--
cio de Victoria,procurador e advogado da
Camara Municipal de Cariacica; lente das
cadeiras de litteratura, pedagogia e edu-
iaação civica da Escola Normal e pro-
curador geral do Estado, tendo feito
parte da vommissão encafTegada da re-
visão dos Codigos Civil, Commercial e
Criminal.

Apresenta attestatlo,S que confirmnm
as boas qualidades moraes e intelle-
ctuaes manifestadas no desempenho dos
cargos de que tem sido investido e bem
assim junta um Diario Official de 3 do
ioutubro de -1915, onde,: á pag ina 10.448,

vê, sob' O n. 3, o relatorio dos do-
cumentos apresentados quando concorreu
'ao cargo de juiz federal na secção do
Estado da Parahyba . do Norte.
- Junta alguns exemplares de trabalhose
¡seus, a saber:	 •

(bmtra-minuta de aggravo, sendo aga
gravante o municipio de Alfredo Chaves
C aggravado o municipio de Guarapary»;
•eatemorial apresentado ao Congresso Le-

. gislativo do Estado do Espirito Santo,
'em defesa do municipio de Páo Gigante»;
adaelatorio ' apresentado ao Governo do
Estado do Espirito Santo quando secre-
tario da presidenciaa e diversos discursos
'proferidos em ,diversas épocas, como pa-
xanympho, em cerimonias de colina° do
`grão aos diplomados da Escola Normal al°
Estado.,

•
1V.: ti r-e Bacharel Thoniaz Franct]sco 4e,

Madureira Pará

O requerente é bacharel em sciencias
liuridicas e sociaes pela Faculdade Livre
de Direito do Rio.de Janeire, conforme
g(3 ` verifica de uma , publica-fórma da

• oarta de bacharel que juntou:.

Exerce actualmente o cargo de auditor
interino da 4' regão militar desde 4 de
março de 1913, data em que foi nomeado.,
Anteriormente já exercera o cargo de
auxiliar de auditor de guerra por no-
meação de 30 de julho de 1910,•desem-
penhando essas funcções durante algum
tempo, sendo novamente nomeado . em 17
de novembro de 1911 e mais tarde em 29
de março de 1912. Em 20 de outubro de
1914 o ministro da 'Guerra resolveu de-
clarar ter sido mantido nessas funcções,
di accôrdo cena o disposto no art. 41 da
lei n. 2.842, de 3 de janeiro do mesmo
anno. Exerceu mais os seguintes cargos:
1° supplente do delegado do 21° districto
policial de 1° entrancia em 1909; profes-
sor supplementar de portuauez da 1a,
turma do 2° anno em 1906. professor de
portuguez .da l a turma supplementar do
2° anno em 1907; professor supplementar
do 3°- armo em 19013 e professor da te
turma supplementar da 2° série tudo do
Externato Pedro II. durante o anno le-.
ctivo de 1911. Acompanham a sua pe-
tição, além de varias attestados firmados
pelos Srs. general de brigada Napoleão
Felippe Aché, ~mandante da 4° região
militar; Dr. João Paulo Barbosa Lima,
auditor de guerra; Dr. Heitor Lima,
quando escrivão da acima referida dele-
gacia; Dr. Moraes Jardim, auditor de
guerra,. unanimes todos em tecer ao re-
querente os mais francos elogios quanto
á sua capacidade . profissional. perfeita
compreliensão do criterio jurídico e da
administração militar, como se vê pelos
trabalhos a seu cargo, especialmenta os
de estatística penal militar e relatbrios
annuaes da auditoria que sóem ser no-
taxeis peças de erudição e .clareza. Tem- .
se mostrado sempre um funceionario
modelar. Durante o ultimo penedo, de
tempo, de 1911 a 1916, funccionou: em
1911, em 20 pareceres; em 1912, em 13
pareceres e nove consultas; em 1913, 'em
159 pareceres e 15 consultas; em 1914,
em 98 pareceres, seis consultas e um
conselho de guerra; em 1915, eu 84 pa-
receres, quatro consultas e um conse•-
lho de guerra; em 1916,'em 11 pareceres
'(inez de janeiro). .
• Assim, temos. desde 1910, 515 parece-
res, 34 consultas e dous conselhos de
guerra. Além destes trabalhos organizou
no mez de maio de 1912 . um mappa es-
tatistico do serviço da auditoria, em ja-
neiro de 1%914, um outro mappa com in-
dicações precisas de todo o movimento
annual. Todos os seus trabalhos foram
neceitos pelos auditores chefes, devido á
*natureza do proprio trabalho, que além
de original tornou conhecidos os serviços
da auditoria. Os demais documentos fa-
zem patentear os mais elevados dotes
moraes, assiduidade no trabalho, respeite
aos seus superiores, pelo' que se tornou
Sempre digno da estima e 'consideração.
de seus chefes, de seus camaradas e até
de seus subordinados. 	 .

Junta mais o requerente varios artigos
publicados na impi ensa. com referencia
aos seus trabalhos, di:versos cartões o
cartas, entre estas uma de L. Tanon,
presidente da Cortedde Cassação de Pa-
ris, e outra do conhecido criminologo
dre José M. Natuzzi. com as mais elo-
giosas referencias sobre o seu livro Es.
íati.stica Penal Militar.

Junta ainda —/ Estudos de Direito e 'de
Leaislacilo Militar (parte dactylographa-
da) de um novo trabalho a.ser publicado
;(1916) e um exemplar do 'seu trabalho
cobre Estatistica Penal Militar...

Na. 22 — Bacharel Olivip "Jornellas Caí.
niara

O requerente *é bacharel em scienciaa
juridicas e Veiaes pela Faculdade' de
reit° do Recife •e é actualmente juiz de
direito da comarca de Aracaty, Estado
do Ceará. Apresenta provas de .idoneie
dade moral, competencia intellectual, ca-
pacidade para o cargo a . que concorre O
pratica superior a deus anulas de judi-
catura. Exerce cargo de justiça desde 7;
de fevereiro do 1905, sendo magistrado
vitalicio desde 20 de setembro de 1910;
não tendo até o presente soffrido
nenhuma reprehensão ou advertencia;
por erro de officio ou penas disciplinares.
Corno prova de capacidade apreseeilt
mais doournentos onde Se vê ter coita-
borado em varias publicações juridicas
.do pau, entre Outras na, Revista de hi-
reito . do Dr. Bento de Faria e Val'103
exemplares de jornaes onde se encontram
trabalhos do requerente, devendo, era
breve, dar publicidade a una livro' de . sen-
tenças e - despachos, que será intitulado.
P.ronunciações ele D ireito.	 -

N. 23 — Bacharel Francisco da Silvá
.lacti Filho

O requerente é. bacharel em scien-
cias juridicas e sociaes pela Faculdade
de Direito do Recife. Actualmente
exerce as funcções de procurador da.
Republica da secção • do Pará. Exerceit
o cargo de juiz Substitui° . d.o 1° distei-
cio judiciario da comarca de Maracanã,
de onde foi 'removido, a sou - pedido.
para .a 4° Vara Criminal de ' comarca da
Canital 'do Estado do Pará tende exula-
eido esses cargos de 2 de março de'
1900, á 31 de janeiro de 1909. Exerceu'
inais o cargo de 2^ prefeito da cidade
de Belém, no .referido Estado, de 1 dó
fevereiro de 1009 a 29 d 0 março do
1911, data em 'que foi exonerado a pe-
dido. • Por outros documentos apresen-
tados verifica-se ter sido habilitada ao
earaw de juiz de direito e aellarse in-
cript° no 'livro dos advogados, • feriria

exercido essa prOfNsão nos _,•.and itorios
da referida eopital do Estado do para..
*- .Varioa Sã.) os documentos atteataralo
a 'sua idoneidade moral. ceanpetenca
antellectual, zelo, Correcção e • próbi-
dade.
• N. 24 — Bacharel Mario da Silva

•AranjO
• O requerente bacharelou-se em' si-

(meias juriclicas e sociaes na Faculdade
Livre de Direito do Rio de Janeiro, no
dia 11 de dezembro de 1912. -
• Tem exercido a advocacia desde o
rumo de 1912, nesta Ca .aital, até a pre-
sente data.
- Como prova de sua idoneidade morai
e profissional 'apresentou os seguintes
documentos:
- Carteira de ide.ntidade. 	 • •	 '
• Attestado do 17 0 districto policia/
como o requerente reside no Districto
Federal e nada consta que o desabone.

Attestado de que o requerente tem
exercido a advocacia desde o mez
dezembro de 1912, demonstrando sein-
-pre competencia intellectual e prob'ea
dado.

• Attestado, do bacharel Alfredo Prisco
Barbosa, escrivão vitalieio da 1'. Vara
-Federal do District° Federal, de que o
requerente tem funccionad.0 como ad-
.vogado e com toda a regularidade., desde
o armo de '1912,- em diversas causas que
se tem processado e se proCessarn, na
eeu cartorioa,- • • • a	 .

•



N., 29, — Bacharel Amorico Lins "ac.
Vasconcello0 Chave

O requerenae bacharel,oai-se tem Ui-
encias juriclicas c sociaes pela Faculda-
de de Direito do Recife,. no dia 30 do

- Ma io de 1891.
Este candidato apresentou mala 05 se,a

guintes documentes:
'Certidão como o requerente 0i n

meado para 'exercer 0 cargo do
•promotor publico da (»d ial do
¡eido cargo egere eu effect iatirnientayl
desde 1 de julho de 091 a .té PO de feal
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Attestado do escrivão da 2' Vara,
como o requerente tem funecionado re-
gularmente como advogado desde e
armo de 1912 em divorsas causas, com
zelo.

Attestado do escrivão do 1° officio da
Côrte Appellação, como o requerenté
tem exercido as funceijelat do advogado
em diversas causas de por seu cartorio
se tem processado desde o anilo do

.1912.
Cert i ficado do escrivão do 2 0 officio

da Corte de Appellaeão, corno o regue-
. rep to tem desde 1912 sua carta de ba-

charel registrada na Côrte de Appella-
caáo e a mais de ires annos funcciona
cm diversas causas naqucale cartorio.

Certificado do escrivão interino do
juiz do direito da 1' Vara Civel do Dis-
trict° Federal corno o requerente tem
funecionado regularmente como advo-
gado desde o armo C.e 1912, em varias
causas que por aquelle juizo e cartorio

Icem processado.
Certificado do escrivão vitalieio do.

juizo de Direito da. 2 8 Vara Civel
District.° Federal, como o requerente
terá • funocionado regularmente como
advogado desde o anno de 1912 em va-
rias causas que por aquelle juizo e car-
torio se teem processado:

Certificado do escrivão d'a 3' Vara
Civel do District° Federal, como o re-
quereade tem funccionado regulaime.nte
como advogado em diversas causas gire
por aquelle juizo o cartorio • teem cor-
rido.	 •

Certificado do escrivão da le Vara Cli-
ve! do District° Federal, como o reque-
rente • tem funccionadea como ¡advogado
em diversas causas que por • aquelle
juizo - e cartorio tecia corrido, desde o
armo de 1912.
A'. 23 — Bacharel Joaquim Pinto Franco

de Sá
O requerente é bacharel em sciencias

juridicas e srciaca pela Faculdade
Direito de Recife, e recebeu a cella-
Cão do gni° no dia 12 de dezembro de
1893. Desempenhou durante o 'prazo de
juatrO annos as 'funções de procuraaor
da Republica na secção do Maranhão,
èom zelo e competencia, defendendo o
sustentando com solicitude os interes-
ses da justiça e do fisco em época que
ficou assignalatia nos annaes daquelle
juizo; exerceu o cargo . de procurador
fiscal do Estado do Maranhão, para o
qual foi nomeado em 2 de julho de 1910
até 3 de junho de 1913; por portaria de
4 de maio de 1914 foi nomeado promo-
tor publ ico do segundo districto da co-
marca da capital, cargo que exerceu
até 31 de maio de 1916.

Documento n. 5 attesta o governador
do Estada do Maranhão- que o reque-
rente exerceu com criterio, zelo e pro-
ticiencia o cargo do promotor publico o
curador de orphãos bem corno o de pro-
curador fiscal da Fazenda, até que foi
extincto, havendo-se sempre com distin-
cção• nessas funcções.

Attestado do secretario da Fazenda,
como o requerente exerceu com cor-
recção e, competencia o cargo de pro-
curador fiscal, demonstrando sempre
zelo o assiduidade.

At testado do desembargador presi-
dente- do Tribunal de, Justiça do Mara-
nhão, como o requerente tem exercido
e exerce o cargo do 20 promotor pu-
blico daquella capital, com toda compe-
tencia, revelando sempre intelligencia;

. zelo inexcedivel e muita dedicação pelo
serviço publico, a par de• uma morali-
alado inatacavel.	 •

Attestado do procurador geral do Es-
tado, corno o requerente exerce com a
mais .perfeita exacção o cargo de pro-
motor . publico da capital do Maranhão.
Investido nesse cargo ha muitos anrios,
esse digno funccionario lia revelado a
mais elevada comprebensão das impor-
tantes funcçõea que lhe incumbem. As-
sim cumpre um dever de justiça salien-
tando a valia dos serviços prestado pelo
requerente, que ajudado por esclarecida
intelligencia a firme Gateia°, vem pres-
tando á administração da j; atiça neste
Estado o mais valioso serviço.

O requerente juntou procuração pas-
sada ao Sr. Dr. Agripino Azevedo.

N.,; 26 — Bacharel Manoel Ant,onio,
Carvalho Aranha Junior

O requerente é Weltarel em scienc;a§
juridicas e sociaes pela Faculdade Li-
vre do Direito do Mó de Janeiro e rece-
beu o 'grao em 11 do abril de 1908.

Este candidato juntou ainda mais 03

seguintes documentoS: t i tulo de nomea-
ção paca servir interinamente como au-
xiliar de auditor de guerra; sujeitando-
se a concurso oppOrtunamente;

Titulo de nomeação para auxiliar de
auditor de guerra, sem vencimentos;

Titulo de nomeação de auxiliar de au-
ditor de guerra cio Departamento •da
Guerra e apostilla em que o Sr. minis
tro da Gueraa, em nome do Sr. Presi-
dente da Republica, resolve declarar que
o auxiliar de auditor da. Guerra bacha-
rel Manoel António de Carvalho Aranha
Junior foi, de accôrdo cem o disposto no
art. 41 da lei a. 2.892, de . 3 do janeiro
de. 1914, mantido nas • funcçõe,s que dos,-
empenha. Certidão passada pelo Archi-
Vo da Directoria dó Expediente do Mi-
nisterió da Guerra, cai que é mandado
segur para a séde do commando da sel-
gunda região militar, nfim de alli des-
empenhar as funcções de auditor in-
terino, até a nomeação do serventuario
effeetivo, ó auxiliar de auditor Manoel
'Antonio de Carvalho Aranha Junior;

Certidão da 6'. Região atilitar, come em
1913, abril, a 11, foi publico pela ordem
do dia n. 84; ter-s, apresentado por ter
sido designado para servir interinamen-
te como auditor desta região onde ser-
viu até 23 de setembro, dato em que foi
:desligado, afim dc se recolher á Capital
Federal, conforme determinação . do Sr.
chefe do Departamento da Guerra, Sen-
do-lhe agradecido e louvado pelos .bons
serviços que prestou no cargo de audi-
tor, que exerceu com interesse. compe-
tencia e enterro;

Certidão da 6" região militar, como em
23 de setembro de 1913; foi publico em
ordem do dia n. 221,,ter sido desligado;
naquella data, afim de se recolher á Ca-
pital Federal por Ordem do Sr. chefe
do Departamento da Guerra; sendo na
mesma data agradecido e louvado pelos
bens serviços que prestou no cargo de
auditor, com interes.se, comrWencia
ériterio:

Certidão da 2" Região Militar, que o
requerente foi elogiado pela competen-
eia, criterio e intelligencia, com que se
houve no cargo do auditor de guerra
pelo commandante da regiiaca; o qual
teve a satisfação de bem apreciar do
perto as suas qualidades dist inctas de
camarada leal e sincero;

'Attestado de folha corrida passada
pele juiz das execuções criminaes da
capital , de •- •"Pernanibuc0., foi attestado

pelo cachão nada constar que desabono.
O requerente;

Reeibo de monte ido dos funccionarios
publicos de Pernambuco;
.Certalão passada pela 2' Região Mi-

litar de que consta do .hóletim na 34,
de 15 de julho, e em satisfação ati que
se encontra no de n. 23, do 20 do maio,
tudo 'do corrente anno, que o Sr.
chefe do Departamento do Peasoal da
Guerra, attendendo ao' que lho solicitou
em ()Meio de 17 deste ultimo mez .o Dr.
auditor de guerra . da G. 7, elogiou o
requerente, pelo zelo e competencia fóra
do COM1M1M - COM que exarceu fun-
cções de auditor auxiliar da mesma G 7.

N. 27 — Bacharel João Eu.stachlo Pe-
reira (Franca)

O requerente é bacharel em scienciaa
'jurídicas e sociaes pela Faculdade (10
Direita) da cidade de Recife; e recebeu
o gráo em Ii de maio de 1891.

Este candidato juntou os seguintes
documentos:
•Attestado ec idoneidade com 1Q8

¡si a
°
naturas, com as firmas reconhecidas;
Juntou os documentos os. 3, 6 e 5.

como prova de competencia intellectuat
e de capacidade para o cargo;

Documento em que pede ao juiz das
execuções criminaes do Pernambuco a
sua folhai corrida, é attestado pelo es-
crivão que nada consta que o desabone,
o bem assim que não corista o seu nome
noa livres de cul pas dos cartorios da-
quelha capital;

Attestado como o requerente exerceu
• advocacia nos fôros do Pará e 'recife,
tendo bôa conducta.
N. 28 — Bacharel Octaviono de Siqueira

O requerente é bacharel em sciencias
judaicas e sociaes pela Faculdade de
Direito do Recife e recebeu o • gráo
dia 10 de dezembro de 1892;

Certidão da Delegacia Fiscal do The-
souro Nacional no Estado do AMazonas,
como o requerente exerceu as funcçõles
de auditor de guerra interino; de 4 do
:iunlio de 1907 a 11 de dezembro de
.1911, e de 15 do outubro de 1912 a 31
de julho do 1911;

Certidão dó escrivão federal do Estado
do Amazonas como o requerente assu-
miu o exercicio-do cargo de juiz sub-
stituto federai em 16 de março de 1896
e exercido as respectivas funcçõas até
26 'de outubrO. de 1900a tendo durante
este periodo exarido diversas vezes as
funcções de juiz roderai nos impedimea-
tos do funccionario effectivo;

Juntóu um numero do jornal Folha
do Amazonas, em que está publicada a
;sua excateraçãO de auditor de guerra in-
terino da i a Reaião Militar, que exeraeu
até 11 de dezembro de 1911; tendo sido
nomeado para este cargo em 4 do junho
de 1907, 'que cumpriu cern pesfeição o
desempenho de seu cargo, pelo que foi
louvado.
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vereiro de 1897", com a interrupção de
nove mezes e II dias de licença, sendo
tres mezes cem ordenado para trata-
mento de solide e seis mezes e 11 dias
sem vencimentos, para tratar 'de in-
teresses; que durante todo tempo de ex-
ercido nas fui es do seu cargo na()
consta ter soffrido pena alguma; foi
exenerade a seu pedido-em 20 de feve-
reiro de 1897;

Certidão como o requoironte exerceu
-as funcções de procurador fiscal dos
Feitos da Fazenda do Estado do Pará,
de 9 de agosto de 1904 a 12 de novem-
bro do mesmo anno, e de 24 de abril a
3 de novembro de, 1905, contando assim
nove mezes e 13 dias de exercicia in-
terino do referido cargo;

Certidão da 1" Região Militar; consta
que o requerente foi designado para
exercer as . funcç'aes de auditor da re-
gião interina e gratuitamente, confor-
me offerechnente que fez ao Sr. gene-
ral ministro da Guerra, constante do
telegramma de 20 de abril de 1914. Que
consta do boletim do Exercito n. 347,
de 30 de abril de 1911, consta o seguin-.
te: Declarando ter; por telegramma de
20 do corrente, dirigido ao inspector
permanente da 2* Região Militar, em
vista do que foi pelo mesmo inspector
dirigido á esta chefia, em 12 lambem do
corrente, app.rOvado a 'designação do
bacharel para auditor ad-hoe; afim do
Tunctionar sómente noa conselhos jã
iniciados, visto ter o requerente offere-
eido, gratuilamenbe, os seus serviços
durante o impedimento do auditor effo-
ctive.

O requerente tem exercido, sem in-
tOrrupçãO; as laineffies do auditor de
i=uterra desde 11 de maio de 1914 até a
presente data (21 de julho de 1916);

Que durante todo esse tempo ne-
nhuma, censura ou pena disciplinar qual-
quer sOffreu na inspecção; Que está
ainda exercendo as funcções de auditor
de guerra da região (Belém);

Certidão da l • Peegião Millitar; diz que
o requerente foi, em boletim da extin-
cta 2° reg ião de inspecção permanente.;
elogiado pelo respectivo commandante,
ao deixar esse cargo-; que assim se ex-
pressou: «O Sr. Dr. America) Chaves:
auditor de gu erra interino, sempre com
muita dedicação"; intelligencia e amor
ao trabalho-, desempenhou a sua fun-
cçãe, o que agradeço e louvo, e bem,

'assim foi eloghldo e louvado pelo amor
ao trabalho.; competeneia e zelo quo
13empre manifestou no deserntoenho do
cargo de auditor da 1' Região Militar,
pelos diversos commandantes que tem
lido a região referida.

O requerente ¡untou os documentos
de t a 8 comprovando a. sua idoneidade
moral. compelencia intellectual e assi-
duidade no cargo que tem exercido.
N. 30--Domingos Paes Barreto Cardoso

O requerente é bacharel em scien-
cias juridicas e soeiiaes pela Faculdade
dc pjreito do Recife; e recebeu o grão
em 17 de dezembro de 1913, exerceu o
cargo de juiz substituto da i • Vara do
municipio da capital de Alagoas, desde
1 ,de julho de 1912 até a presente data,
lerdo sido nomeado para servir durante
o mintri.mmio de, 1 de julho de 1912 a
:A de j unho de 1010 e em 31 de maio
de 101G; foi reconduzido para servir no
mesmo cargo durante o qutrionnio de
itue a 1020. Apresentou documento eni
que o desembargador, p res idente do
Tribunal Superior do Estado de Alagoio.4,
comprova achar-se o requerente bebi-

brado para exercer o cargo de juiz de
direito, de accordo com a lei;

Acompanha tambem uma certidão em
que está provado ler o requerente apti-
dão para exercer o cargo do juiz de di-
reito por satisfazer todas as exigencias
contidas em lei do referido Estado;

Certidão (:.) secretario da Faculdade
de Direito de Recife, como o requeren-
te recebeu o grão de bacharel .

Attestado do Dr. desembargador do
Supremo Tribunal de Justiça de Ala-
goas, como o candidato tem desempe-
nhado satisfatoriamente as funeções do
cargo de juiz substituto, com zelo e com-
peteneia intellectual no cumprimento
dos seus deveres, bem assim que a coa-
dueto civil e moral do requerente é
optima.

Apresentou mais quatro documentos
em que prova ter exercido sempre com
zelo e competencia intellectua.1 os seus
deveres como juiz substituto..

N. 31 — Bacharel .1d,sé Goniialves Fer-
reira Costa

O requerente recebeu o grão de ba-
charel em seiencias juridicas e sociaes
na Faculdade de Direito da cidade de
Recife em 30 de abril de 1898; occupou
o cargo de juiz da comarca de Caxias
no Estado do Rio Grande do Sul e do
promotor da cap i tal do mesmo Estado.

Exerceu o cargo de juiz substituto da
comarca do Prata em Minas Geraes e o
de promotor da comarca de aloate Ale-
gre; e juiz substituto do termo do Tur-
vo. Foi juiz do 5° districto do municipio
da capital do Pernambuco, exerceu o
cargo de director da lnstrucção Publica
Municipal; de 3^ orne j ai do Thesouro do
Estado, de delegado fiscal do governo
junto ao Instituto Pernambucano e apre-
sentou mais ires documentos, provando
que no desempenho dos cargos acima ci-
tados se houve sempre com probidade
e zelo, demonstrando competencia, in-
telligencia e assiduidade.

N. 32 — Bacharel Manoel Xavier Paes
Barreto

Este candidatc7 juntou 13 documen-
tos á sua pe tição, na qual allega:

1"-, ser bacharel em sciendas ,juridi-
cas e sociars pela Faculdade, de Direito
da cidade de Recife; e ter recebido o
grão em 26 de abril de 1893; documento
n. 1;

2°. ter pago a Collectoria do Estado
de Pornambuco no municipio de Rio
Furmoso a quantia de 6o$500 em 30 de
setembro de MS e 55$; em fevereiro
de 1899, documentos os. 2 e 3;

3'. diploma de habilitação para o exL
Íi do cargo dii juiz de direito. visto

já ter exercido o cargo de juiz muni-
cipal durante quatro annos; documento
n. 4;

4", attestado como o requerente logo
após a sua formaturas foi eleito prefei-
to de Rio Formoso; togar que exerceu
e recebeu louvores, que a bem poucos
administradores é dado. Que devido aq
8011 I ;tient!) ; iliteir07:1 410 caract.r e pro.
bidade immaculada, não deixou 'loquei-
le municipio uma voz dissonante que
finebra s '4‘ a harmonia .do conceito eia
que era tido; que escolhido poria juiz em
petrolma, deixou naquelle !Anunciei°
nem só sinceras amizades como saudosas
recordações do sua proveitosa adminis-
travão municinal; documento n. 5;

5° certificado como o requerente fui
nomeado juiz de direito da comarca de
Nianna no Estado do Espirito Santo,

logar que exerceu, tendo sido por per-
muta transferido para a comarca do
Guarapary, sendo depois removido por
access() para juiz de direito da comarca
de Santa Leopobaina de 2° intranciaá
documento n. 6;

6°, pedido para acceitar o cargo de
juiz de direito' de Santa Therez.a, ap-
penando para o patriotismo do uomea-

-do, pois assim será feliz o municipiu
dada a faina que gosa o mesmo como
juiz integro e competente; documento
n. 7;

7°, certidão do secretario do Tribunal
Superior de Justiça do Espirito Santo-;
pela qual se vO qu , o requerente foi no-
meado interinamente para exerc.er
cargo de procurador geral, tendo então
recebido as maiores provas de consido-
ção de varios desembargadores, os quaes
se congratularam por vél-to designado
pelo governador para exercer a elevada
funcção de procurador do Esiade, e fe-
licitaram o governo pela acertada esco-
lha que fez do distincto magistrado-, do-
cumento n. 8;

8', certificado do titulo de nomeação
para procurador geral do li',stado; do-
cumento n. 9;

O. officio do_presi,lent ,. do Estado do
Espirito Soldo, ao requerente, dizendo
que o nomeou para exer..er o cargo de
director da segurança pub/ica para dar-
lhe uma prova publica da conta mui qua
tinha os, seus serviços; documento nu-
mero 10;

10, juntou um numero do Diaro
Manhã, que se publica no Macie de
Espirito Santo, onde vem publicada a
lista da revisão dos juizes de direito
pela ordem de suas antiguidades; do-
cumento n. 11;

11, documento attestando a conducta
civil e moral, documento n. 12;

10, cert i dão do que consta a respeito
do ' requerente durante o tempo que
exerceu o togar de procurador geral do
Estado, documento n. 13.

N. 33 — Bacharel Octavio Bandeira de
Lima Coutinho

Este candidato juntou seis documen-
tos á sua petição provando o seguinte:

1°, que recebeu o grão de bacharel era
sciencias juridicas e sociaes no dia 17
de dezembro de 1908, na E:lenidade de
Direito da cidade de Recife, documento
n. 1;

2°, que foi nemeado para exercer o
cargo do juiz substituto do termo de Ta-
ilha. comarca do mesmo nome, Estado
do Ceará. documento n. 2;

3., certidão passada pelo escrivão do
Barreiras. no Estado de Pernambuco,
como nada consta nós livros dos culpa-
dos, contra o candidato;

4°. uma exposição da autoria do can-
didato sob o seguinte: A reificidencia
diante dos codigos penaes commum e
militar da Republica, documento n. 4;

5°, attestado do juiz de direito de Bar-
reiros, como o candidato sempre se con-
duziu de modo digno e honroso durante
O tempo que exerceu as funcções de pro-
motor publico da mesma comarca, de-
monstrando sempre intelligencia, apti-
dão e criterio, e que igual desompenho
tem dado ao exercido do cargo de juiz
municipal, documento ri. 5;

6°, certidão em que o requerente pro-
va ter sido nomeado para o cargo de juiz,
municipal e ter entrado em exercicio, o
bem assim ter exercido as funcções do
promotor publico, corgo .que entrou ora
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pxereiCio em 1912 c exerce até a presente
' data.. •

N. 34 - BachaselManoel Ilannibal Me-
nezes de Figueiredo

O requerente é bacharel pela Facul-
dade Livre de Direito da Bahia e rece-
beu o grão a 18 de março de 1899 e
advoga actualmente no Fôr° desta Cae
pita!, documento n. 1.

Desempenhou os cargos de juiz pre-
parador dos termos de Jaguaribe, Ama-
zonas o S. Miguel; juiz de direito no im-
pedimento do effeldivo nas comarcas de
ltaparica e Amti.onas, no Estado da Ba-
hia, em "26 de abril de 1900 a 30 de se-
tembro de 1912; foi distinguido com
louvores, por ter exercido os alludidos
cargos com grande aptidão, maxima in-
telligencia, zelo, solicitude e probidade,
como prova com os documentos ns. 2, 3,
',4, 5. 7, 8, 9 e 10.
N. 35 - Bacharel Rayntundo Alexandre

Vinhaes
Este candidato juntou á sua petição

,nove documentos nos quaes allega o se-
guinte:

O requerente bacharelou-se em scien-
cias juridicas e scciaes pela Faculdade
de Direito do Recife, em 20 de novem-
bro de 1886.

1°, certidão do registro na Secretaria
do Supremo Tribunal Federal, da carta
de bacharel ern'eciencias juridicas e so-
ciaes, documento n. 1;

2°, certidão de haver serviço o cargo
de auditor de Marinha, no conselho de
guerra a que foi submettido o commis-
cudo Alfredo Sobrinho da Silva, do-
cumento n. 2; •

3", ter assentado praça de aspirante
de marmita no anno de.1879, documento
ja. 3;

4° officio de communicação da no-
meação do requerente de promotor pu-
blico da comarca de Violino, do Estado
do Maranhão, documente n. 4;

50, titulo de promotor publico da co-
marca de Vianna, no Estado do Mara-
nhão, no armo de 1886, documento n. 5;

7°, titulo de juiz districtal da 2' Vara
Civil e da Feitos da Fazenda no Mara-
nhão, no anno de 1891, documento n. 6;

8°, titulos de juiz do direito da co-
marca do Irátu no Maranhão, datado do
1892 e de remoção para a 3° Vara Civil
Criminal, no anno de 1895, documentos
ns. 7 e 8;

9°, titulo de procurador geral interino
no Estado do Maranhão no anno de 1893,
documento n. 9.

12V. 30 -Bacharel José da.Matta Cardint
Esto candidato juntou 28 documentos

d sua petição na qual allega o seguinte:
1°, ser bacharel em sciencias juridicas
sociaes pela Faculdade do Rio de Ja-

neiro, em 22 'de janeiro de 1894, do-
cumento n. 1;

2, ter prestado aerviços de guerra
'como 1° sargento do Batalhão Academi-
co, tendo o Governo em recompensa aos
bons serviços prestados dado-lhe as hon-
ras de 2° tenente lionorario, como tudo
prova com d dicumento n. 2;

3°, attestado de serviços militares,
passado por official do Exercito que ser-
viu com o requerente- ao lado do governo
legal; por occasião da revolta da Arma-
da, no anno de •1893, documentos ns. 3,
g, 5, G, 7, 8, 9 e 10;

4°„ attestado do seu Procedimento mo-
ta/ eOlno aclyagade g civil, do gual prova;

ter sido sempre optirno, documento nu-
mero 11;

5°, certificado de folha corrida passa-
do pelo Forum Criminal de S. Paulo,
nada haver que. o desabone, documento
n . 12;

6°, titulo de habilitação para o cargo
de 'juiz de direito, passado no Estado de
S. Paulo, em 5 de novembro dó 1907,
documento n. 13;

7", publica /Virmo de um despacho da-
do em um requerimento do requerente
no qual pedia exoneração de promotor
publico da comarca de Itaporana (Esta-
do de S. Paulo), onde se Le o seguinte:
,e() governo em conta os serviços do
supplicante e não havendo conveniencia
na sua exoneração não p6de ser atten-
dido), documento n. 14;

8°, certificado de ter sido habilitado
no concurso porá o cargo de juiz da co-
marca de Itaporana, no Estado de São
Paulo, documento n. 15;

9°, certidões de ter sido nomeado pelo
presidente ministro do Tribunal de Jus-
tiça de S. Paulo, para examinador do
diversos candidatos interessados a offi-
ciaes de justiça, solicitador, advogados
provisionados e sub-officiaes dó regis-
tros hypothecarios naquelle Estado, do-
cumentos ns. 16 e 17;

10, certidão em que o requerente pro-
va ter exercido a profissão de advogado
desde 1911, documento n. 18;

-11, certidões do secretario da seguran-
ça publico. de S. Paulo, de ter o reque-
rente exercido o cargo de promotor pu-
blico da comarca de Itapurana, de 9 de
junho de 1896 a 28 de 'janeiro de 1902,
documento n. 19;

.12, aviso do ministro da Industrio e
Commercio, nomeando o requerente, en-
carregado de promover a defesa dos in-
teresses e direitos dos indios aldeiados
em S. Paulo, documentos ns. 20 e 21:

13, despacho do juiz de direito da co-
marca de Faxina, declarando que não
lhe concedia exoneração do -cargo de juiz
curador geral de orphãos, por não poder
prescendir do auxilio importante presta-
do pelo requerente, documento u. 22,

14, troducção de um diploma de me-
dalha de ouro, escriplo em lingua fiem-
'cosa pura a Lingua portugueza. no qual
se verifica que o requerente foi agra-
ciado com a dita medalha da Sociedade
de Histeria Internacional, documento
n. 23; •

15, certificado cia Faculdade Livre de
Sciencias Juriclicas e Sociaes do Rio de
Janeiro, que prova ter o requerente sido
epprovado com distincção nas materias
que censtitu•m o quarto anno da mesma.
faculdade, documento n. 21;

16, altestados, dos directores do Ar-
senal de Marinha e das officinas de ma-
chinas no Estado de Pernambuco, os
quaes prevarn ter o requerente exercido
o cargo de amanuense, documentos nu-
meros 25, 26 e 27;

17, uni estudo sobe( direito penal mi-
litar em que o requerente demonstra
competencia, documento annexo n. G.

A'. 38 - Backarel José Vianna Marques
O \requerente é bacharel em • direito

pela Faculdade Livre de Sciencia 3iici-
dicas e Sociaes do Rio de Janeiro, exerce
.actualmente os cargos de membro da As--

• sistencia Judiciaria do Districto Federal,
com eXercicio na 3" Pretoria Civel, de-
legado de 1° entrando do 24° distrieto
policial e advogado no foro da mesma lo-
calidade, desde o anno de 1912, do.
cumentog ps. 1, 2, 3, Z g 13.

A prova de idoneidade moral do re-
querente se acha attestada pelas folhai;
corridas passadas pelos escrivães dos
juizos das primeiras varas' criminal o
federal e da segunta, tombem federal,•
documentos ris. 4, 5, 6 e 8.

Exerceu os cargos de supplente do de-
legado da zona policial de 1" classe e do
auxiliar addiclo á Procuradoria dos Fei-
tos da Prefeitura Municipal de Nitlieroyi
tudo no Estado do Rio de Janeiro, mere-
cendo sempre de seus superiores hierar-
chicos as mais honrosas referencias pelo
modo correcto com que desempenhou aia
mesmas funcções, documentos ns. 11
12.

Offerece uma breve noticia sobre a
«justiça Militar», trabalho que foi apre-
sentado pelo requerente ao Instituto
Brazileiro dos Advogados, documento
n, 10.

N. 39 - Bacharel Mario Leite Rodeigues •
O requerente juntou á sua petição 16

decumentos, nos quaes allega o seguin-
te:

1°, Ser bacharel em sciencias juridicas
e sociaes pela Faculdade do Recife em 18
de dezembro de 1909, documento ii. 1;

2°, titulo de nomeação para o cargo do
curador gera/ de ausentes, documento
n. 3;

4°, certidões de differentes cartorioa
do Recife, que provam ter o peticionariu
exercido sempre advocacia .nos andito-
rios daquella capital e contar seis atina
e sete mexes de advocacia, documento
ns. 5, 6, 7, 8, 9, 10 e 11;

50. certificado de offirios que lhe
foram dirigidos pelos juizes do Recife,
por occasião de sua renuncia de curador
de ausentes nes quaes são feitos elogios
pela sua alta competencia demonstrada
nos seus luminosas parecereS e bein as-
sim a promptidão -com que foi feita a
sua proteção do contas, por occasião
entrega do cargo de curador, documentos
es. 12, 13 e 14;

6". certidão cia Faculdade de Direito
do Recife, da qual consta ter sido o re-
querente o mais distincto da turma de
135 bot. /inveja e haver conquistado pre-
mio (Aeademici» de (Inc trata o decreto
n. 3.891, de janeiro do anno de 1911, do-
cumento n. 15;

7", certidãe, da Camara dos Deputados
do - Recife, que prova o requerente desde
1913, °empar uma cadeira de deputado e
fazer- parte da commissão de eensti-
tuição e justiça, trabalhando - sempre
como relator •tos mais importantes pa-
receres daquella comera, documento nu-
mero 16:
'8^, ainda junta á sua petição, quatro

exemplares de trabalhos seus, ocriptos
que versam sobre assumidos, militares,
que muito relevam sua alta competencia,
documentos lis; 8, 9, 10 e 11.-

2V. 40 - Bacharel Antonio Itorteneto Co-
'	 bre/ de vasconeello3

O requerente é bacharel em ^cindas
,iireliras e soc,iaes. pela Faculdade de
Direito do Recife. confirme certificado
mie juntou. Apresentou uma procura-
ção dando poderes /.1is SN. Drs. E/e_
teclo da Silva Pesca e Francisco Ca.
millo de Hollanda para inscrevel-o
concurso para o cargo de audilorde
guerra. Exerce o cargo' de pro'curadlor
da Republica na secção da Parahyba
desde 1S07. Junta al testados do Dr.,
juiz federal na secção da Parahybil
como o requerente tem perst_aq	 ã
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Ithaue.a • juridica, desempenhando èdin
áelo, energia, independencia, integridade
e• intelligencia funcções do seu cargo
de procurador da Republica, e que,.
corri() particular, tem com a maior dedi-

Jeaçao e absoluto- desinteresse material,
Prestado relevantes serviçds humanita-
rios, revelando sempre capacidade fun-
coional, insenção de espirito,. em tratan-
do-se, mesmo, d'e casos politice's que
possam affectar de qualquer maneira in-
teresses pessoaes ou partidarios, de quem
quer que seja; documentos ns. 2, a 4.

c 6. Junta um Officio do juiz federal
fia secçãO dá Parahyba do Norte, agra-
decendo o concurso efficaz que lho
Igrestou durante 10 mezes, -em • que
quelle juiz, como , substituto' legal,
erceu aquella funcção. Junta um cer-

tificado do escrivão federal da secção
Parahyba do Norte declarando ter

requerente exercido as funcções de pro-
lçurador da República desde 20 de fe-
tvereiro cl'e 18'97 'até ao presente. nada
êonstando que p'Ossa affectar ao seu ca-
neer funccional. Junta mais os seguin-
tes • allestades: do Presidente do Estado
dia Parahyba do Norte, affirmando' ter
4empre o requ.erente se inspirado nos
-interesses da causa publica, dentro das
normas estabelecidas pela lei, agindo
áempre na defesa dos interesses da jus-
tiça e da União Federal, c'dm o devido
ae10, energia, independencia e integri-
dade funccionaes nada constando em re-
lação ao periodo governamental d'o's
metis antecessores, que possa desmere-
cer os conceifo's" já externados; do Dr..
juiz Substituto federal na secção do re-
ferido Estado, attestando que o petido'-
tarto tem exercido- as funcções do seu
cargo junto a esse Juizo. sempre COM
Jiterio, intelligencia e reconhecida
igompetencia e que, philantropo e . pre,s-
AimoS0 com.e, tem prestado relevantes
serviços á sociedade parabybana, prin-
cipalmente em época de epidemia na
Capital do referido estado quando, com
*rende °Meneia desenvolveu desinteres-
Odarnente sua aptidão de hydropatha
pratico; 'do presidente. do Supremo Tri-
Minai delustiba do referido Estado, de-
Clarando ter i requerente revelado sem-
Pre competencia e zelo pela causa pua
ãilic.a e bem assim nas razoes, pareceres
kt . ánstrucções a seus ajudantes, publica-
dos na «Revista do Fôro» e jornaes da

r
ital. Dá tambem sincero testemunho

ê que coniO particular. bem merece da
sociedade, - a que tem prestado •assigna-
tlados serviços. Junta ainda diversos
fattcistadoa, cem as maiores referencias
ge seu caracter. zero' e intelligencia.,

- O requerente exerceu o cargo de are-
gidente provisoria da junta de revisãO
ee sorteio militar da Parallyba em abril
go 1913 e foi classificadO em 3' togar
Para exercer o cargo de juiz seccional
'do Estada do Rio Grande do Norte.

We U 	 Bacharel Theodoro Fvoucira
de Almeida -

" O tequerente é bacharel em direito
ela Faculdade Livre de Sciencias Juri-
ices e Sociaes do Rio de Janeiro e

;advoga no Faro do District° Federal,
lha mais de dons annos; documentos
Os. 1, 19, 20 e 21.	 •

Exerceu os cargos de °Meia' de ga-
¡binete do secretario geral do Estado do
1410 de Janeiro, 3" official da secretaria
ltle Estado das Relações exteriovee, offi-
ieialate gabinete e de secretario interino

presidencia da Republica .e deputado
: Assemblea Legislativa do Estado do
Mio. de Janeiro, tudo no periodo de 17

Janeiro, do 1911 a 31 de dezembro

de 1914, servindo, por ultimo de arbitro
desempatador na questão de limites en-
tre os inunicipies de Mente Verde e São
Fidelis, no referido Estado, documentos
ris. 3; 0, 10, 13, 14 e 15.

FOi sempre distinguido COM os mais
nobilitantes elogios e honrozas refe-
rencias de altas autoridades com quem
privou no seu tirocinio da vida publica,
notadamente dos Exmo. Srs. marechel
Hermes. da Fonseca, ex-Presidente da
Reeiublica, Drs. conde de Affoneo Celso,
Clovis Bevilaqua„ D.unsliee de Abreu.-
ches, Magalhães Castro e Nilo Peçanlia,
presidente do estado do Rio de Janeiro,
documentos ns. 4, 5, 8, 12, 16 e 17.

Offerece como prova de sua capaci-
dade intelectual uni exemplar do tra-
balho juridico atA Missão Americana»,
documento n. 18.

A proposito desse seu trabalho, o re-
querente, junta as felicitações que lhe
enviaram os Drs. Clovis Bevilaqua e
Dtinshee de Abranches. O Dr. Clovis
Bevilaqua referindo-se á «Missão Ame-
ricana», diz que elle «revela no autor
qualidades notaveis de pensador, não
obstante a adule, além de um , solido
preparo geral que o habilitou a fazer
apreciações sociologicas, que convidam
a meditar e nas quaes brilham idéas sãs
e sentimentos elevados». O Dr. Duriehee
de Abranches, referindo-se a esse Mes-
mo trabalho, diz, entre outros conceitos
muito honrozos, que «cite honra a cul-
tura brazileira» e .o qualifica de um
«trabalha admiravel». Desempenhou o
;cargo de redactor-chefe da revista °W-
ide] da Faculdade Livre de , Seiencias
Juridicas e Sociacs, do Rio' de Janeiro,
documento n. 2.

N. 42 - Bacha-rel joaqiitin de Arruda
Falcão

• O requerente juntou á sua petição 11'
documentos nos qines alega o seguinte:
1°, certificado que baeherelou-se em
Sciencias Jurídicas e Sociaes pela Fa-
euldade, de Direito do Recife no dia 17
de dezembro de 1904, documento n. i;
2°, certificado de ter o reqUerente exer-
cido o cargo de 'promotor publico das
comarcas de Vigia e Afua, durante
dons annos, eito mezes e dias, no Estado
do Pará em 1908, documento ri. 2; 30,
attestados de diversos magistrados da
Estado do Pará que fazem provas . de
idoneidade cio ,r equerente sobre Ria eon-
ducta eivica, "moral e capacidade pro-
fissional; affirmam ter bons preceden-
tes quer na vida publica quer parti
cular, revelando intelligencia bastante.
amor ao trabalho e conhecimento juri-
dic.o, documentos ris. 3, 4, 5, 7, 8, 9,
10 e 11; 4°, certificado, ter o requerente
exercido o cargo cia consultor juridico
.effectivo da secretaria das Obras Pu-
blicas, Terra e Viação do Estado do
Pará de 15 de abril de 1912 a 29 de
abril de 1914, documento ri, 6..

N. 43 -- Bacharel- Raul Uns e Silva
. O requerente- baeharelou-se em sci-
encias juridicas e sociaes na Faculdade
de Dil'elo do Recife, na dia 7 deade-
zembro de 1906 e actualmente exerce o
cargo de juiz de, direito da comarca de
Ticos;. Estado•do Maranhão; desde 8 de
setembro de 1011, documentose ns. -1 e 14.
Iniciou a 'sua, carreira publica na ma-
gistratura cleempenhando os cargos de
promotOr , publico da . comarca, de Ara-
ranguá, Estado de Santa Catherine, no
Perfodo de 9 de abril de 1907 a 9 de. se-
Lembro de 1009; juiz municipal:e pre.

•

sidente da commissão escolar dos termos
reunidos da comarca do Brejo; de ou-
tubro de 1911 a 8 de setembro de lfela
e juiz de direito da comarca de Impera-
triz e Posteriormente da de Ticos; tudo:
no Estado do Maranhão, de 8 de setem-
bro' de 1913 até a -presente. data; do-,
cumentos ris. 3, 4, 5-; 8, 10; 12 e 13.1
Advogou no fóro da cidade de Araran-
guile durante o tempo em que exerceu
na mesma localidade o cargo de promo-
tor publico e no da cidade do Recife;
nos amos de 1906 -a 1907 e de 1909-a
1910; documentos ns. 9 e ti. Apresen-
ta attcstados comprobatorios de sua ido-

. neidade moral, compétencia intelectual
o de capacidade para o cargo que aspira',
firmados por pessoas de alto destaque
nas sociedades pernambucana e mara-
nhense; as quaes declaram «ter o 're-

-querente a precisa idoneidade. moral
para o eXereicio de qualquer funceão
publica, tendo já desempenhado diver-
sos .cargos na magistratura'; com' as
mais brilhantes provas de competencia
e probidade, gozando de invejavel repu-
tação»; documentos ris. 2, 6 e 7. Offe-
rece um opuscuio de sua autoria sobre
o «Direito Penal Militar»; documento
ri. 15.	 .
N. 44 - .Bacharel Eurico de Sd Pereira
'O requerente é bacharel cai sciencias

juridicas e sociaes pela Faculdade de Di-
reito . do Recife, conforme se verifica
pela publica ferma da carta de bacha-
rel que juntou á sua petição. Exerce
actualmente a advocacia nos auditorios
desta capital.

Nos documentos que acompanham sua
.Petição sc:ver i fica que o supplicante
1904; aos 18 annos de idede; obteve por
concurso o cargo de collaboradar; 'que
equivale a. 'escripturario" da Caixa Eco_
nont ica e Monte de SOCCOr0 de Pernam-
buco, nele se mantendo até 1012; não
soffrendo na decorrencia desse periodo
de tempo nenhuma pena ou censura por
falta de exacção no cumprimento dos.
seus devere.g., funceionaes; nem nota des-
abonadora da sua conducta moral; con-
forme se verifica pelos documentos nu-
meros 1 e 2. Collou gráo a -13 de dezem-
bro de 1900; antes; porém.. de conquis-
tar esse grão advogou em 1908; no f(ao
da cidade de flanaria município do Es-
tado de Pernambuco; com çonmetencia
e honradez proclamadas no documento •
n. 4, e, depois, no Oro do Recife ele
19t2, data em que se retirou para a
Capital Federal, contando hoje oito °n-
nos de. pratica forense. Os documentos
ris 4 a 12 firmados pelas autoridades
judicantes da mais elevada hierarebia
'judiciaria, de Pernambuco e . do Districto
Federal -reconhecem as mais nobres
qualidades n.o supplicante.:' O documen-
to n. 4, assignado pelo provecto juiz
Dr. Arthur da Silva Rego, hoje desem-
bargador do Superior Tribunal de Jus-
tiça de Pernambuco diz: eattesto que o
supplicante nas causas que advogou
perante o meu juizo, quer na comarca
de C:amare; quer nesta capital, revelou
intelligenciae illustração e zelo no des-
empenho das funcções de advogado,
liem, como probidade e honestidade; o
n. 5 firmado pelo Dr. Alfredo Russel;
integro juiz da 1' Vara Civel desta cida-
de; diz haver o supplicante no exerci-
!cio -de sua profissão «revelado possuir
em elevado gráo as qualidades de 'Wel-
ligencia o de caracter exigíveis para que
se possa arrimar a sua competencia
profissional e na sua' idoneidade Mora)
paro o cargo de juiz a que aspira); o
n. O firmOdo' pelo Dr. Ovidio . Romeiro



Sexta-feira 71' MAMO OFFICIAL	011.051!n•••n
,Sétembro	 1916	 9939

o illustrado juiz da 3 1̀ • Vara eivai; diz
ter o supplicante no exerçicio da advo-
cacia perante o seu juizoanrevelado pro- -
Inalado o alta competencia. -revelando os .
seus trabalhos jundicos idoneidade ano
só moral como intellectual o juritlicaa
tornando-o apto rtara exerear com bri-3
lhantismo o cargo de auditor de guerra
que pretende»; nos documentos ns. 7 e 8;
esses mesmos predicados monos; Intel-
lectuaes e profissioraes são lambem re.
conhecidos pelos Drs. Alfredo Machado
Guirnará'es e Angra de Oliveira, raspe-

• ctivamente juizes da 1' o 1' Varas de
Orpliãos deste Districto; no documento
n. 9, o Esmo. Sr. desembargador Cae-
tano Pinto de Miranda Montenegro; sa-
bio juiz e presidente da arte de Appel.
lação desta Capital, attesta ter o reque-R.,
rente revelado .no exercicio da advoca-
ci a ; aptidão moral e intellectual que le-
gitimam a aua preteriçãoá concorrencitt
do cargo de auditor de guerra o deixam
prever o acerto da investidura para essa
funcção judicante; no documento n.•10
(") Exmo. Sr. desembargador .Affonso
Lopes de Miranda, presideate da 1' Ca-
mara de Appellaçao eivai dessa Corte,
assim se expressa: «Attesto que o stip-
plicante tem exercido a profissão de ad.
vogado perante a 1' Camara o as C:ama-
ras reunidas da arte de Appellação;
quer arrazoando; quer sustentando as
suas conclusões, tem revelado conheci.
mentos tlieoricos o praticos de juris-
prudencia. A sua conducta lhe tem me-
recido a minha consideração e o meu
apreço pessoal»; os documentos ns. 11
e 12 attestam a sua cornpetencia, probi-
dade; idoneidade moral o intelectual.
Os documentos ns. 13, 14 e 15 são'Cer-
tidões passadas pela Secretaria e car-
todas da .Córte de Appellação determi-
nando algumas das causas que o suppli-
cante ha defendido; os de nume-
ros 17, 18 o 19 attesiain nada con-
star em desabono da conducta moral e
eivica do supplicante, o de n. 16 cedi-

- fica o concurso por elle feito perante a
aadate de Appfillação para provimorato
das vagas de juiz das 3' e 6* Pretorias
Criminacs; tendo sido classificado e in-
cluído na proposta do governo. Final-
monte; conta oito annos de ininterru-
pta pratica de advocacia; excedendo em
Muito, portanto, a ex igencia. legal, que
é apenas do dous maios.

IV.. 45 — Bacharel Mario de Carvalho
Freire Carneiro *

O requerente é bacharel ém sciencias..
'juridicas e sociaes pela Faculdade Livre
de.Sciencias Juridicas e Sociaes do Rio
qe Janeiro. Apresenta altestado de ido-
neidade passado pelo delegado do 23° dis-
trictõ policial da Capit 11 Federal. Actual-
mente advoga rios auditorios" do District°
Federal tem advogado ha mais de qua-
tro amos nas causas affectas aos I° e 20
officios da C'ôrto de Apelação, conforme
certificado que juntou. Juntou Mais, cer-
tificados passados pelos juizes da 1', 3a

e 6' Varas Criminaes e do Dr. juiz
presidente do Tribunal do Jura r, que COR.
firmam ter o requerente exercido a pro-
fissão 'de advogado em varam proccesos
submettidos á jurisdicção do Tribunal do
Jury; attestados do juiz da 3' Pretoria

ivel e do director • da Casa de Detenção.
ffirmando ter exercido -a profissão que

alega. Apresenta um certificado passado
pelo director do Colregio Militar.da Ca-
pital-Federal, corno tendo falto os ' exa-
Mos dø prepara brios no referido 'c,olle-
aio.. de: atçôrrio com o ragularnento de '29

de abril de 1907 é' outro passado pele
sub-secretario da Faculdade de Sciencraa
Juridicas e Sociaes do Ilio. de Janeiro, •
onde se vê ter sido approvado com plena- •
mente, grilo 8, na cadeira de direito pe-
nal comMum e com a nota de distincção.
grilo 10, na cadeira de direito penal
militar.

Junta mais os seguintes documentos:
retrato do peticionado quando alumno
cio Collegio Militar do 'lio de Janeiro;
&hum artistieo do Collegio Militar,
como premio do estudos ao peticionado;

-grupo relativo aos collegas de turma do
peticionado, alumno da extincta Escola
de . Guerra; retrato do peticionario com
a veste de advogado; monographia do
candidato., intitulada La Peine de mort
devant la Doctripe Bréeillenne eles Buts
de la Peaalité, acompanhada no texto
de uma carta do -professor criminalista
Enrico :Varri, um • autograilio, e do outra
do professair jurista Esineraldirio Ban-
deira; opusculo do -candidato,' acena-
aliado no texto. de um catatau* de official
do Exercito, referente á defesa e á absol-
vição, por unanimidade de votos, ma
conselho de guerra. e no Supremo Tri-
bunal Militar, do cabo do' Exercito Paulo
Faustino da Silva; opusculo do candi-
dato, sobre a -defesa, no faro coMmurn,
e a absolvição que quatro cidadãos, aca
cusados de um crime ~muni; opus-
nulo sobre as . razões da appelação de
João Cardoso de mela); °nasala° soare
as razões da appelação de Francisco Pe-
reira da Costa; revista A E'poca, da Fa-
culdade de Sciencias Juridicas e Sociaes,
com n publicação - da monographia
candidato, intitularia «O -sexo feminino
como oircumstancia- altenuante do no-
naltdadc›, com um elogio do professor
Esmeraldino Bandeira; Revista' Ame-
ricana com a publicação do estudo do
candidato sobre «A vida e .a acção de
Toldas Barreto»; documentos relativos a
elogios, criticas e noticias das conferen-
cias, trabalhos forenses, nonographias e
publicações do candidato; collectanea
dós factos socias relativo-a á qlitteratura
dos, crimes e criminosos civis e milita-
resto. colectânea dos factos sociaes re-
lativos a litteratura da criminalidade
violenta e sanguinaria de civis e milita-
res»; e collectanea de notas,- factos e opi-
niões relativõs ailitteratair'a jurdico-
criminal- commum e militar»; idem
quanto á acriminalidade astuciosa, frau-
dulenta contra a propriedade»; idem
quanto á «criminalidade violenta contra
a propriedade»; idem quanto á crimina-
lidade voluptuosa; obra sobre a «guerra
modeama, segundo o Estado-Maior Alie-
mão»; collectamea do factos relativos á
Murianha e aos alemães e á guerra
europaa»; idem de' Ifactos relativos ás
nações alijadas e á guerra europaa.

N, 40 -- Bacharel Francisco Pereira
Sodré

Este candidatai bacharelou-se em
sciencias juridicas e sociaes na Facul-
dade de Direito da Bailia, em 27 de
dezembro de 1913, tendo o seu diploma
registrado naSecretaria do Superior
Tribunal de Jus. tiça e actualmente exer-
ce o carg'o' de juiz 'municipal do termo
de S. Felix do Paraguassá, comarca de
Cachoeira; no Estado da Bahia, do-
cumentos ns. • 3, 10 e I/. Desempe-
nhou os cargos de praticante de 1'
classe da Administração dos Correios e
promotor publico das coanarcas- de Va-

-tença e Cachoeira. no referido Estado,
documentos.ns. 2. 4 e-8.

•Coano .. bacharelando de -direito •a re,-

presentante da Assistencia Judiciaria -da
• Faculdade da Bahia, defendeu um rOo
no Tribunal do Grande Jury do mesmo
Estado, doc. n.

Os atestados passados pelos Drs..
desembargador presidente do Supe-
rior Tribunal de Justiça. juiz de dirinto
da 2' Vara Criminal e' pelo procurador
geral do Estado,- declaram que o regi -le-
vante durante o tempo em que exerceu
'o cargo do promotor publico das comar-
cas de Valença e Cachoeira (sempro
procedeu muito bem. nunca tendo che-
gado ao conhecimento de seus superio-
res qualquer reclamação tu mesmo cen-
sura», documentos ris. 5. G e 7.

41 — Bacharel Pedro Edmundo da
Costa Cirna

Este candidato é bacharel pela Facili-
dade de Direito do Recife, desde 8 do
dezembro de 1900 e advoga no fôr° da
mesma cidade, lia mais do 15 • annbS, do-
cumentos ns. II, 12. 13, 14, 1?), 16,
17 e 18.

Exerceu as funcções do naolitor
'de guerra da extincta 5' região mi-
litar, em Pernambuco, durante o im-
pedimento do funccionario atractivo'. do
6 de dezembro de 1912 . a 22 de janeiro
de 1013. pelo que foi elogiadd «pelos
serviços que prestou com dedicação e
boa vontade», doc. n. 8.

Pela Congregação da Faculdade de
Direito do Recife, foi j ulgado habilitado
nó concurso alli realizado em o armo
de 1009. para o provimento do togar de
Jante da 7`asecção da mesma academia,
"doc. n.

As folhas corridas passadas pelos es-
crivães (Ws JtliZo3 Seccional e da 1,
Vara das Execuções caiminacs, bem
corno os attestados do juiz seccional, do
desembarg.ador presidente do Superior
Tribunal de Justiça e dia Dr. chefe do
policia.' tudo no Estado de Pernambuco,
atteslam -de um modo positivo a idonei-
dade miara' e a competencia intelectual
do requerente, docs. 2. 3, 4, 5, 6 e 7.

Quando cursava o 30 anuo da Acade-
mia de Dira i to do 'Recife foi approvado
clam plenamente em direito penal mili-
tar, alm. n. 10.

(Merece um opusculo sobre o Direito
Penal Militar Brazileiro. sob o titulo
<Os Paisarids e os Tribunaes Militares»,
doc. n. 19.

N., 48 — Bacharel Augitsto Corra Lima
O requerente é bacharel em sciencias

juridicas o sociaes 'pela Faculdade do
Direito dó Ceará, tendo colado grilo em
22 de novembro de 1912, conforme -cer-
tidão passada pelo director do referido
estabelecimento de ensino.
•O requerente • é 1° tenente reformado

do Exercito, tendo obtido o sou primei-
ro posto, por decreto de 3 do novainbro
de 1894, por serviços prestados á Repu-
blica, contando 20 annos do bons Servia.
'cós á sua patria. •

Exerceu a profissão de advogado na
secção .do Territorio da Acro, nós ani.aa
do 1909 e 1910, conforme attestailo' taaa
juntou á sua Petição.

Juntou mais:attestadoo paasadas pelos
juizes da 2", 5' e 6' Varas crinlitraas
1' Vara Civel, nos quaos 'consta ter ex.-
'acido a profissão de advogadil, °Qin cri-
terio, intelligencip idoneidade moral -á
absoluta bonestida:de.
Suprem'o 'Tribunal Federal
Caso das Sabinas; em que foi aio AJO,
nio Ferreira de Souza, appollaaãa á.)
Supremo Tribunal Federal o. aal.t"O O
Caso . do Odcon, anil • qua fel rit.Ó ieSt-Á
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nel Jorto Cavalcante_ do Rego e bem as-
sim- uma exempar do jornal Republica,
onde se encontra a sua opinião a respei-
to tribunal a que deve responder o te-
nente Dilermando de Ases, viste achar-
se fardado no meniento Ga tra.gedia de
que resultou a morte do aspirante de
Iarinha Euelydes da Cunha Filho.

N. 49 — Bacharel Pedro Rodolpho Jose
Rodrigues

• 0 requerente é bacharel 'em scienciae
juridicaf e sociaes pela Faculdade Livre
de Direito do -na de Janeiro. 	 •

Desde 30 de outubro de 1911 exerce o
cargo cL, auditor de guerra auxiliar,
sendo o nims antigo dos actuaes audito-
res raixWares, tende preatado ao Exer-
cito seus serviços geatuitamente e sido
preterido na vaga aberta na Capital Fe-
deral, com o fenecimento dó auditor
Dr. Plielippe . Deliro de Castre, vaga
csa que foi preenchida Por um auditor
auxiliar nomeado posteriormente ao re-
quereate.

Corno prova de idon&dade moral
'requerente junta attestados de todos Oe
juizes de direito das varas da Capital
Federal, Os quaes provam a sua menti-,
dade, intelligencia, zelo e honestidade.:

Ainda cemo prova de compètencia in-
tellectual e de capacidade para o cargo;
o requerente declara que o Supremo
Tribunal Militar, em confirmando as
sentença, pelo requerente a elle envia-
das durante ci período de cinco longos
annew, tem assim lhe dade„,o maior e o
mais eloquente atlestado de sua .compe-
tenda ielellectual e capacidade para o
cargo; entretanto, junta attestadas dos
juizes de direite de todas as varas desta
Capital, os quaes confirmam a compe-
'.eneia e a capacidade do requerente.

Como prova pratica de deus annos de
judicatura, mi p isterio publico ou advo-
cacia, junta attestades dos auditores
chefes das. auditorias; PM que tem ser-
vido até a presente data e attestados
dos juizes de todas • as varas de direito
desta Capital e mais defesas no Jury e
discurses Palitioós•

Finalmente, o requerente junta tam-
'bem, certidão do Seu sensiço mititar
como aspirante na Escola Naval e como
oklado volnnlario de manobras no F,x-
ereite Nacional e a competente (cader-
neta de reservista,.

N. 50 — Bacharel Pedro da Cunha Ca-
. valcanta

O requerente bacharelou-se em scien-
e ias juridicas e sociaes pela Faculdade
de Direito do Recife. em 30 de nevem-
imo de 1905 e advogou no fero da co-
marca do Espirito Santo, Estado da Pa-
rahyba do Norte, durante tres annos, do-
cumentos n. 1. e 5.

Exerceu os cargos de delegado da 7%
12' e 20 eircumstripeões urbanas da
Policia do District° Federal, de 28 de
nbril a 15 de novembro de 1906; dele-
gado do 1" districto policial da capital
de Estado de Pernambuco. de 1 de ju-
Me a 30 de agosto de 1910; auxiliar -de
auditor de guerra interino, pom a con-
lição de sujeitar-se a consurso em épo-
ca opportuna, dessa ultima data a - 28
41e novembro de • 1911; thesoulLire do
Conselho Municipal do Recife, de 21 de
julho de 1912 a 12 de janeiro de 1916 e
finalmente ó de presidente da Sociedade
de Tiro Pernambucano, documentos nu-
meres 3. 4, 5, e, 8, 10, 11, 13 e 14.

Pelo modo cerrecto com que se can-
*luziu no dc;sempenho dos alludi•dos car-

gos, attestam os documentos fls.: 2,
9-e 12.

O requerente tem o seu diploma re-
gistrado na secretaria da Cede de Ap-
pellação do District° Federal e apre-
senta um pequeno trabalho juridico so-
bre o *Direito Penal Brazileiroa,- do-
cumento n. 7.

N. 5l — Bacharel Augusto Neli() de
4	 • Mendonça
O requerente é bacharel em scienciaa

juridicas e soeines alela -Facatldade de
Direite do Recife, onde se formou em
1882 e exerceu a advocacia co.  cargo de
juiz substituto, corno supplente.. até
1884, quando foi nomeado juiz munici-
pal e de orphãos do termo de Amarante.
no • Piaulty e posteriormente dos termos
reunidos de Taquary, Estreita e Santo
Amaro, no Rio Grande do Sul, cargo que
exerceu sem interrupção, durante qua-
tro anuas e em que foi reconduzido tres
rnezes antes de findo o quatriennio; em
1889 foi habilitado, por diploma, no
cargo de juiz de direito; em 1890 foi
nomeado juiz substituto da s'ecção (lu
Estado de Santa Catherine e mais tarde,
no Paraná, até 1895. quando rei no-
meado juiz de direito de S. Josi:e. dos
Pinhaes; -occupando este cargo e tendo
exercicio no Tribunal da Relação, foi
removido, a seu pedido, para a comarca
de Castro, tudo no Estado de Paraná.

Foi lambem nomeado juiz de direito
das comarcas de Lages e de Bknuenau,
no Estado de Santa Catherine, em 1891
e 1892, cargos que 'não accellou, por
achar-se enlão .exercendo o de juiz
substittito seccional, o que tudo consta
dos documentos que apresentou. . •-

Junta attestados, nos quaes consta ser
um magistrado austero e fiel cumpridor
dos deveres inherentes aos altos cargos
que tem exereicio, tendo sido sempre
exemplar o seu procedimente, quer como_
juiz, quer como particular.

N. 52 — Bacharel Mario Affonso de
Ferreira Vante.

O requerente é bacharel em direito
pela Faculdade Livre de Seiencias Ju-
ridicas e Sociaes do Rio de Janeiro,
desde 30 de dezembrw de 1909, e actual-
mente exerce O cargo do auditor de
guerra, servindo de auditor interiee,
chefe da secção de Justiça do Quartel-
General da 3" região- militar, no Estado
da Bebia. desde 24 de Outubro de 1915,
documentos ns. 1, 3 e 5.	 -

°roupa o n. 1 na escala dos auxilia-
res de s auciltor de guerra, docpmento
n. 6.

Ao terminar o seu curso juridico de-
dicou-se ao serviço da justiça militar,
'desempenhando os cargos de auxiliar de
auditor de guerra interino da '7' região.
no referido Estado, sob a condição de
sujeitar-se a concurso em tempo oppor-
tuno. de 19 de agosto a 28 de novembro
de 1910; novamente o de auxiliar de
auditor de guerra, sem vencimentos. do
Departamento da Guerra e posterior-
mente, da já citada região militar, de
10 de novembro de 1911, até a presente
data, passando a ter vencimentos desde
29 de março de 1912, documentos ns. 2,
a, 17 e 18.

Conta como tempo da servico interino
no cargo, de auditor de guerra. nos im-
pedimentos do servenluario (. 11e/divo. es
periedos de 31 de maio a 10 do dezembro
do 1912, de 12 de abril a 2R de maio de

(10 . 1 q do novembro tl:tezse anuo
20 de janeiro de 1915, de 5 de fevereiro

a 15 de abril e de 24 de outubro, tudo
do ultimo armo até a presente data,
documenk0et. 7-5.

O computo de seu tempo de serviço
na justiça militar até 15 de março doi
corrente anno e de quatro armo& -sete
mezes e 14 dias, sendo quatro mezes e
18 dias sem remuneração, documentos
xis. 4, 5 e 19.

O requerente funecionou em varies
processos de conselhos de guerra con-
vocados pelo commandante .da 3 4 região
militar, dentre os quaés figura o do
desfalque no 50" batalhão de caçadores,
bem como em mais 15 processos conr'
vocados pelos commandantes do citado
50" de caçadores e do 4" de artilharia
de posição, documentos na. 21, 22 e 33
a 41.

Como juiz orphanologico julgou 32
processos de habilitação de herdeiros ao
montepio e meio soldo, documento n. 5.

Como consultor juridico proferiu 12,
pareceres sobre assumptos submettidos
á sua consulta, documentos na. 6 a 16.

Publicou um trabalho sobre questão
suscitada no Féro Militar, !;) qual ora
apresenta, documento n. 42.

Foi sempre distinguido pejos seus
superiores com os mais honrosos louvo-
res, entre estes os dos diversos comman-
dantes que teem tido a 3' região mili-
tar, documentos na. 5 e 25 a 32.

NOTICIARÃO

Esteve hontem no Palacio do Governo o
Sr. Dr. Augusto Olynip'o 'Viveiros de Castro,
ministro do Supremo Tribunal Federal, que
foi agradecer ao Sr. Presidente da Republica
as felicitações que 11r, enviou por motivo de
seu anniversario natalicio.

— O Sr. Presidente da Republica. recebeu -
hontem no Palac:o do Governo, na hora reser-
vada aos membros do Congresso Nacional, -os
Srs. senadores Generoso Marques, A ri hur Le-
MOS, Gonzaga Japim e deputados Waldomiro
Magalhães-, Antonio Martins, Netto Campello,
Nicanor do Nascimento, Alfredo Ray, Iteram-
negado de Moraes, Ayre.s da Silva e Arlindo
Leonr:

— o Sr. Presidente da Republica receteu •
bold= no Palacio do Governo, em couro-
rene a, o Sr. Dr_ Carlos MaximTano, ministro
da Justiça e Negocies Interiores'.

Pagadoria do Thesouro Nacional pa*
gain-se hoje, pritue:ro dia util, as seguintes
folhas:

Che e de Estado e seu Gabinete, Theson-
ro Nacional, Tribunal de Contas, Supremo
Tribunal, Junta Commercial, arte de Appel-
lação, Senadores, Deputados, Secretarias de
Senado e da Camara e 'Iluminação Publica.
Avulsa da Fazenda e fiscacs de loterias.

n•••n•n

Presentes os Srs. Dr. José Pires Brandão,
vice-presWente, coronel José de Oliveira Cas- -
tro, Dr. James Darcy, directores, Dr. lloracio
Ribeiro da Silva, gerente da Caixa Economica,
e barão_de Santa Margarida, secretar o do
conselho, reuuiu-se a 30 de agosto findo, em
sessãO ordinaria, sob a presidencia do Sr. Dr.
Herculano Marcos Inglez de Souza, presidente,
o conselho administrativo da Caixa Economica
desta cidade.

Aberta a sessão ás 14 horas, foi lida e, sem
debate, approvada a acta da sessão anterior,
passando o conselho a temar conhecimen*
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dos enleios e demais papeis que faziam parte
do expediente, despachando-os todos e man-
dando executar os respectivos despachos.

Depois de discutir e resolver sobre assim-
ptos de ordem ite,erna, os Srs. directores pas-
saram a relatar os processos que se encontra-
Valll em seu poder para os devidos estudos e
esclarecimentos, sendo, em virtude das con-
clusões doa respectivos relatores, despachados
da forma seguinte:

Isabel Xavier de Moraes, A.gueda da Silva,
Joaquim Gonçalves Martins. Julia Novaes,
lendia Barbosa da Fonseca Castro, Deolinda
Rosa Azevedo, Ovidio da Rocha Machado,
Maria Hora dos Suitos, Feliciana Quiteria
Conceição, Ermelinda da Costa Poge, Maria
dos Anjos Martins Aras e Antonietta de Oli-
veira Paes.-Deferidos.

Bernardo de Azevedo Grenha e Lydia de
Souza Aveiro.-Venham por meio judicia/.

Maria do Amaral Botafogo e Dr. Mario de
do Castro.-Indeferidos.

Antonio Ferreira Pinto da Fonseca. - Man-
tido o despacho anterior.

Ascendi() DonatEo, Joaephina Portugal Fon-
tes, Rosa Ferreira e João Forreica Monte'ro.
-Deferido mediante termo do responsabili-
dade.

Adelia da Rocha Faria Palhares.-Deferido
nos termos de alvará.

Annune'ada. Maria do Eapirito Santo S Iva.
-Juntando certidão de obito e reconhecida a
firma na do registro de casamento, volte.

Alice Carvalho Silva. -Deferido, devendo a
quitação ser assgnada pelo filho ina'or.

A's 16 horas e meia, não havendo mais nada
a tratar, o Sr. Dr. pies dente suspeuden a

'sessão, mandando lavrar a acta respectiva.

Acta da 8. sessão do Montepio Geral da
Economia dos Servidores do Estado, reaLzada
a 31 de agosto de 1916.

Presidente, Dr. Oliveira Coelho ; secretario,
Dr. Sá Pereira.

Aos 31 dias do ma de agosto de 1910, ás
15 horas, reunidos na sala das sessões do mon-
teie() 'os Srs. directores Guimarães Natal, Oli-
veira Coelho, Aguiar Moreira, Marcolino de
licito, Costa Freire, Neri Ferreira, Lacerda
Coutinho e Si Pereira, o presidente declara
aberta a sessão.

E' lida, pos:a em disenssão e sem debate
approvada a acta da sessão atxterior reali-
zada em 26 de julho passado.

Presente o balancete do mez de junho- ex-
aminado pelo director Dr. Costa Freire foi o
mesmo appruvado pela directoria nos termos
do parecer que o achou de ui:Ude com a
respectiva escripturação.

Em seguida foi vesetite o balanc e te do mez
de julho, pelo qual se verifica o saldo em di-
nheiro de 195:1875707 e em apol:ces de
6.792:0003, sendo o mesmo diatribuido ao di-
rector Aguiar Moreira para o neceseario exame.

Relatados os processos que se achavam sobre
a mesa, res .,ikeu a directoria:

Inseripções de socios:
Admittir como SOC,iO4 pelo regimen da ta-

bella n. 2 os Srs. Frederico o Eugenia de Fi-
gueiredo Noiva, inscrevendo-se para a pensão
animal de 600$ com os favores do art. 6" dos
estatutos, Moysés Ferreira Castello Ilatinco
com a de 2:0603, o Dr. Caio Correa com a do
2:0005000.

Concessões de pensões:
Conceder as seguintes pensões: de 4203 an-

imes repartidamente entre li. Maria Amelia
Campello de Araujo, vima do ocio Antonio
Denedicto de Araujo e suas filhas DD. Olin-
dina de Araujo Mendes Ilib&ro e Maria Didia
de Araujo Miranda e a partir de 25 de junho
do corrente anuo;

Do 400$ repartidamente entre D. Emilia
Barbosa da Fonseca Castro, viuva do contri-

buinte Augusto Barbosa de Castro e Silva e
• DD. Emitia de Castro Segond e Maria Augusta
de Castro Carvalho e a partir de 13 de julho
findo, data do oblo do contribuinte.

RemiSsão de rellSãO:
Permitt,:r que o contribuinte Barão da Bo-

caina se rima da pensão instilu:da de 1:200$
pagando a importancia de 3:204209, diffe-
rença entre as quantias recolhidas e a cal-
culada para sua idade actual.

Pensão vencida:
Determinar o pagamento das seg&ntes pert-

sees vencidas e não re.ebidas pela finadas
pensionistas D. Francisca de Paula Carvalho
da S:lveira, na importanca de 605276 á sua
inventariante D. Amelia Silveira Costa

D. Mariatma Ilibeico C)rrêa na importância
de 3 •J3, ao seu inventariante, S... Eduardo
Corrêa; D. Rosalina Campos Mendes de Al -
ine:da na impo.lancia de 5733 ao seu inven-
taxiante e filho Candido Mendes de Al-
meida, D. Maria da Silva Peada na importan-
eia de 65018 a Sita mãe e sucessora D. Can-
dida Ervigia de Lemos Bahia.

Deliberações diversas:
Exigir a apresentação das certidões de nas-

cimento dos filhos e netos do finado contri-
buinte Napoleãa João Baptista Levei afim de
verificar ieceaularidades encontrada s na de-
claração de herdeieos em inventario jud e'aI.

Nada mas havendo a tua ar o Sc. presi-
dente suspeedeu a sesain ás dezeseis horas.

-
O serviço para hoje ira Brigada Policial é

o seguinte.:
Superior de dia, capitão Arthue Sanes.
Auxiliar do superior de dia, tenente Paus-

thio.

(Peada.
Medico de dia ao hospital, tenente Dr.

Lima.
Interno de dia, alferes honorario Pie-

dade.
Dia á pharmacia alferes pharmaccutico

Mallet e pratico Catnerino.
Dia ao gabinete odontologico, cirurgião

dentista Octa vio.
Promptidão no regimento de c.a.vallaria,

alteres Bartholoineu e no 1° batalhão de infan-
taria, altere-, Quirino.

Guardas :
Na Caixa de Amortização, alteres Joaquim

dos Santos;
Na Caixa de Cativersão, alferes Mondes;
No Thesouro. alferes Antonio Cordeiro;
Na Casa da Moeda, alferes Eustaquio.

Dia aos corpos:
No 1°, batalhão, capitão Lima;
No 2°, alferes Coelho:
No 3 n, capitão Ferraz;
No 4°, tenente Venoso;
No regimento de cavallaria, capitão Pe-

reira dj:Ifer3o:
Na quartel da Sande, alferes Canabarro,
No qaartel do Andarahy, tenente graduado

Solde.
Un.forme, 4°.

.11ffillen

Sepultaram-se, no dia 30 do corrente, 40
pessoas, sendo: naciertaes, 35; estrangeiros,
5; do sexo masculino, 20; do sexo feminino,
20; maiores de 12 amuos, 16; menores do 12
ermos, Vr; gratuitos,

Companhia de Loterias Nacionaes do Brazil
- Lo crias da Capital Federal - Lista geral
dos prentios da 8 loteria do plano 316, lo3.
extracção do anuo de 1916, realizada em
31 de agosto de 1916, em beneficio das 111911-
t41i rACS mencionadas no art. 31, § 12, lettra j,
e art. 35 da loi 11. 2.321, de 30 de dezembro
de 1910 e em virtude do contracto celebrado
em 16 de fevereiro de 1911 na Procuradoria
Geral da Fazenda Publica
7 . 550 	 1003000
7 1 968 	 400,000
63.66 4 4004000
61.400 	 100AJO
24.675 	 100S0)0
615.627 	 2005000
21.211. 	 2035030

8.1.03 	 20000
1 7.127 	 1:a0j50j0
30.335 	 11:03000
30.063 	 100;000
2 6. 29 	 100;003
4.457 	 20) ioo,o
3 7.6'tq 	 200;09
N 1.011 	 10J;Mè
i.603 	 40~42.00s 	 4005000

1 :.;	 271 	 100;000
76.020 	 1035000
5 4 917 	 10050)3
73.71' two3oao
7$.60-	 2: Xio,;000
70.127 	 .o.On ;009

103 	 1t)t)i000
10 3W)	 103.;300
21.616 	 200,5909
17.'101 	 2000u)
24.12" 	 103;00J
77.056 	 200003

2003on
1004009
40d:300
lousglb

25:000M0
40:15000
loee,0:1)
-.,033000
1.003,109
e0)50,et
10' n ;000

78 291 	 	 !.11
. G' n ti	  	 )il.)i)

77.210 	 	 eoe ae,a
3150 	 	 290 it)

4,  'FPI	  	 20e ;MO
4.867 	 	 1:00J;030

47.5*;1 	 	 209.090
60.911 	 	 •	 10'1;000
27.828 	 1n35000
20.617 	 	 .3)3
13.113_	 	 1,1
67.:;5"k 	 	 e0),
52.488 	
63.07 	 	 1:eidebei

Approrimar»;ea
15.106 e 45.16a 	
78.606 e 78.6J8 	 	 101.0)

De :citas

15.1.61 a 45.170 	
78.691 a 78.610 	 	 eoserm

Bondam 5	 '.18'.; 	
Tenente Servulo, alferes Valentim	 c	 aleira 10.121 	

Lima. 43.1.92 	
Rondam: 35 333 	

Nos 15", 16" e 17" dis f ric.os,	 os	 alferes	 Al- 43.167 	
varo Teixeira. 29.558 	

Na Sande, alferes Martins. so.827 .	 	
Official de dia á Brigada,	 alferes	 Bomfim. 26.337 	
Auxiliar do ofile:til de dia 	 á	 Brigada, sar-

gento Oncidio. 42 121 	
alus •ca de promptidão, 	 a	 bania	 da	 Bei- 53. e 7

Centenas

	4e.101 a 45.200	 	 .,",ead

	

78.601 a 78.700 	 	 5 3009
Todos os 11111 .11C1'33 terrninadea e mi 67 1.,;etri

45', e os terminados eira 7 te ti 2e, e .iee.ptct-
ando-se os terminados em 6.

O fiscal do Governo da União, Manoel Cosmo
Pinto.- O director assistente, Antonio Olynt13si •
dos Santos Pires, vice-presidente. - O °seri-,
vão, Firmino de Cautuaria,
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Directoria de Meteorologia e Astronomia - Secção de Meteorologia e Physica do Globo - Boletim do Tempo- Synopse do tempo , cru
todo o Brazil ao 1/2 dia de Greentvich (9 fls. no Rio de Janeiro) no dia 31 de agosto de 1916.

Zona Norte, - Tempo estaveLem toda a zona; nenhuma chuva registrada de hontem para hoje. Zona Centro-Estado do tempo é geral-
mente bom em toda a zona, tendo apenas chovido ligeiramente e chuviscado esta manhã, em Ondina, S. J. Evangelista, M. Alegre, Leorfol-
dina o B. Vista. A temperatura manteve-se estavel de liontem para hoje, tendo descido ligeiramente a pressão. Zona Sul- Exceptuando
os Estados de Paraná e Santa Catharina, onde choveu e trovejou esta manhã, o estado do tempo conserva-se bom em toda a região de São
Paulo o incerto no Estado do Rio Grande; choveu o trovejou hontem em toda a região dos Estados de Paraná, e Santa Ca tharina e nos se-
guintes pontos: 'guapo, Itararé, S. L. Gonzaga, Cruz Alta, Palmeira, P. Fundo, Torres, Porto Alegre o Vaccaria. A temperatura, bem
como a pressão, soffroram um pequeno dee/inio dc hontem para hoje.

A maior temperatura de hontem, 39.0 em Corumbá. (M, Grosso); a menor, 2.0 em Buenos Aires.
Observações meteorologicas abotoadas simultaneamente ao 1/2 dia de Greenwich (9 hs. no Rio de Janeiro) no dia 31 de agosto do 101ê

Resumo do bnletim organizado no Observatorio Nacional).

Estar,Ocs

S. L. do Maranhão... 738.4 28.1 0.1 5 Peqs. vagas. 30.7 23.'7
Barra do Corda (X)..
Fortaleza 	
Quixeramobitu 	

60.3
61.1.

27.0
26.1

0.4
-0.1

SE
SE 4

O
o

-
-

B. v.(o. manhã)
B.

31.8
31.8

20.8
23.2

Natz.1 	 61.0 25.4 -0.5 SE 5 3 Gr. vagas. B.v.(ch . ma nhã) 27.8 20.6 V. am.
Parahyba 	  63.0 26.1 0.0 5 3 - O. de manhã. 28.0 21.8 - O.
Recife 	 62.7 26.6 0.7 SE 5 2 Chão. B. 27.6 23.5
Pão do Assucar 	 61.2 19.8 -1.8 SE 2 1. n. 33.0 16.;
Aracajá 	 64.3 21.5 0.0 Calma O 6 27.9 23.4
Bahia 	 62.8 23.6 E 4 Vagas. C. de manhã. 27.5 20.7 8.0 C. aia.	 pto.;
Cactité 	 61.8 19.1 0.5 SE io - 26.2 12.8
Januaria 	 61.7 23.2 0.2 E o B. 30.6 12.8
Bello Horizonte 	 63.9 22.0 0.8 SE 27.6 11.6
Thecoltilo Otioni 	 62.2 21.8 -0.8 Calma O 10 N. 21.8 20.1 2.7 N. ara.
Uberaba 	 63.3 21.2 1.8 NE 5 B. 30.8 19.0
Caxambá 	  63.1 18.6 -1.4 E 2 2 B. 27.8 13.8
Goyaz 	 59.0 25.0 0.0 Calma O 4 V. (de manhã.) 31.0 18.0 V. aot. pitu
Santa Luzia.... 	 61.9 20.0 -1.6 E 4 -0 fl. 32.0 9.6
Cuyabá 	 60.8 26.1 0.1 Calma O 0 B. (o. manhã). 32.8 25.3 V. n.
Corumbá 	 56.6 24.0 1.0 Calma O 7 N. 39.0 30.0 --- N. anu.
Capital Federal...-. 61.0 23.2 2.0 Calma O 7 Tranquillo. B. 28.9 18.9
Campo 	 63.4 20.4 -0.4 3 O Il. (o.	 manhã.) 20.6 19.0
Petropolis 	 61.2 20.5 0.5 E 2 13. 21.1 11.9 N. pai.
Rezende 	 61.4 17.9 -2.5 Calma O B. n. (o. mau.) 31.0 15.8
Therezopolis 	 61.9 19.9 0.8 6 3 - B. v.(. o. mhã) 23.5 15.3 N. pua.
São Paulo 	 60.8 18.0 0.3 SE O - B. 21.0 11.0
Santos 	 60.2 19.4 2.9 NW 4 10 Pecis. vagas. 23.0 16.9
Paranaguá 	 61.2 16.0 -0.4 SE 1 10 Peqs. vagas. I. (c. manhã.) 18.6 11.0 0.2 C. t. pio.
Curityba 	 61.8 13.9 0.5 SW 10 - M. c. 20.5 10.4. 0.7 C. t. pai.
Florianopolis 	 ... • • • 60.6 17.0 -1.2 Calma O 10 Chão. Eh.(e.t. n. mh.) 20.0 16.1 C. t. pin.
Lages 	 -- 10.2 -2.0 Calma O 10 C.de manhã. 15.0 8.0 31.5 C. pin.
Porto Alegro 	 • 59.0 13.6 -1.4 E 2 10 C. de manhã. 21.0 12.1 6.9 Cr. t.
Uruguay-ana 	 63.1 7.4 -3.8 SE 4 10 I.(ch. v. 22.9 7.1
111ontevidéo 	  61.5 9.6 -3.2 WN W 5 7 ch. 11,8 7.3
Buenos Aires 	 62.5 6.0 -2.0 SW 9 17.0 2.0

Estado do o'to om eeciol os de eéo encoberto-0, totatmen 3 Inipo; 10, totalmente encoberto. Estado do tempo : b, baia ; 1, incerto
mio. Phenomenos diversos: c, chuva ; ne, neve; n p4, nevou, secea ; 11, novoeiro denso ; ut, nevoeiro tenuo ; s a, saraiva ;

geada ; tr, trovoada com relampago; t, trovões; r, relampagos; o
9 

orvalho ; v, vontania.
Os numoros: indicativos da força do vento referem-se á Escala 11eaufort de O calma a 12 tufão. A pressão ba.rometrica acha-se reduzida

a 0° C ao nivel do mar e a gravidade normal.
Observações meteorologicas realizadas em alguns postos da Capital Federar- Nota : A chuva foi medida • no dia 31 ás 7 hs., e aa

temperaturas foram observadas no dia 30 ás 21 hs

4
E Temperaturas

.	 1),,,,..,o Temperaturas
.. extremas , .o extremas
.4*
Gq E .--)1c/	 ...,

rostos E"-
C.) a Postos E	 .,-....

c., E•
cst cd

.

".-o,..
,...)

Maxima Minima >0..2
,.......--52.........

Maxima Minitua

..

Pedregulho 	 0.0 26.3 10.5 Itapirá 	 0.0 28.7 17.3
Engenho do Dentro 	 0.0 26.0 17.8 Flamengo 	 ... 	   0.0 27.4 17.8
Penha 	 0.0 26.4 17.0 Pão fie Assimar (Alto) 	 - 25.8 17.8
horto Florestal 	 0.0 30.4 16.0 Copae :I baila (Porte) 	 0.0 25.6 19.8
Lagoa Rodrigo de Freitas 	 0.0 28.0 18.4 S. Jannario 	 0.0 29.0 18.0
faearepaguá 	

-
0.0 25.4 10.0 Morro da Urca, 	  --,- 20.0 48.2

..
(X)Nao veio telegratnata.
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7 hs 	 758.8 10.8

11 hs 	 756.4 25.1

21 hs 	 , 758.4 23.0
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DIRECÇXO E VELOCIDADE DO VENTO
METROS POR SEGUNDO

•

ZSTADO DO CO

•

Apolices Compromissos do Thesou-
ro, miticias. 	

Apolees Coinpromissos do i•hesou-
ro, de 1:0003, 5 %, nom 	

Apolees do emprestimo municipal
de 1900, port 	

.Apotices do emprestimo 41.1 unicip a 1

de 1911, port 	
Apolices cio emprestimo municipal

do 1911, tio:n 	
Ittpolicoas Minas Geraos, 1:0005, 5

00a1 	
,A policies Rio de Janeiro, 1003, Vo,

port 	
tneo Commercial do Rio do Ja-

•
110IPO

Itameo do Commarcio 	
Banco do hrazil 	
Companhia Terras éoallança In-

dustri-

	

Cumanhia. Docas de Santos, nom 	
Debenteres da Companhia Tecidos

Ca roca 	
Debentares da Companhia do Te-

cidos Confiança Industrial 	
D ,Aentnres da Companhia America.

F.tb il 	
D gbentores da Companhi a Docas

de Santos 	

7503000

7705003

1005000

1035000

1935000

7705000

783750

1003003
1703000
2015003

4355000
4603000

1835000

1895000

2033000

2035000
Secretaria da Camara Syndieal do Rio do

Janeiro, 31 de agosto de 191O.— l. Simonsen,
syndico.	 #4.

JUNTA COA1MERCIAL. Camara syndical

crr,so OFFICIAL DO CAMBE) E MOEDA METALLICA

Pratas	 00 d/v-: A' vista

Sobre Londres 	 	 12 27/61 12 5/16
Sobro Paris 	 	 $693 $702
Sobre lIamburgo 	 	 3710 $7•15
Sobre Italia 	 $641,
Sobre Portugal 	 25915

••••••Sobre Nova York 	
estcrlida em moeda

45ifd
495 800

Sobre Buenos Aires (peso ouro).... /03913
Sobre Ilespanha, (peseta) 	 $810
Apolices geraes de 1:0305, 799$000
Applices1stradae de Ferro 	 77 1-:';900
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Directoria do Meteorologia é Astronomia — Observatorio Nacional — Resumo meteorologico 	 Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1910

Temperatura maxiina, 28',9 ás 13 lis. 00 ms.; minima, 18,°9 ás 5 hs. 53 ms. — Evaporação, tim/"' 3. : Chuva, 0: mi" 0. — Insolação..
10 lis. 18ms.

A Repartição Geral dos Correics expedir:à
idas pelos seguintes paquetes:

Hoje:

Pelo Almirante Jace7na41, para Cabo Frio,
Victoria, Caravelas. Ilhéos, Bahia, Aracajá,
Penedo, Villa Nova, Maceió e Recife, rece-
bendo impressos até. ás 12 horas, cartas para
o interior até ás 12 1/2, dias com porto
duplo até ás 13 o objeetos para registrar até
ás 11.

Pelo Lino, para Santos, portos do sul, Maio
Grosso O motevidéo, re.cebendo impressos até.

ás 8 horas,cartas para o interior até ás 8 1/2,
ditas com porto duplo e para o exterior até
ás O.

Polo Goyaz, para Paranaguá, Antonina,
S. Francisco o Mootevidéo, ree3bendo im-
pressos até ás 42 horas, cartas para o
anterior até ás 12 1/2, ditas com porte duplo
e para o exteriol• até ás ia e objectes para
xegistrar até ás il.

Amanhã

Pelo Itaquera, para N'ictoria, Bahia, Macció
e Recife, PeCebendo impressos até ás 5 horas,
cartas para o interior até ás 5 1/2, ditas com
porte duplo até ás O e objecto:, para registrar
até ás 18 1/2 do hoje. •	. 	 •

ARTE COMERCIAL

Sessão em 21 de noozto de 191G

VRE5TDETE, TORRES —DIRECTOR, DR. ISIDORO
CAMPOS

Presentes o presidente Torres, 03 deputados
Couto

'
 Conceição, Diniz, 'Almeida, Teixeira e

Magalhães e o director da secretaria, Dr. Isi-
doro Campos, abriu-se a SOSRr.t0.

— Foi lida e • approvada a acta da sessão ante-.
cedente.

Requerimentos:
De M. D. Teixeica, apresentando a. registro
sua Marca de pasta dentifricia. «Couraça%

registrada em Portugal, e pedindo o prazo de
60 dias para apresentação do documento de,
registro no paiz de origem.—Como requer,
com o prazo de 60 dias.
• Do HoloproofIlosiery Company, Estados Uni-
dos da America, para o registro da ma.rea
«Holeproof», dentro de um circulo encimade
por uma coráa e com o monograumna da • lin.
ciaos da .requerente, que -distingue roupas
brancas do sua fabricação.—Estando cumprido
o despacho anterior, como requer.

De Cypriano Figueiredo para o reg:stro da •
marca «Cofre Leão» em rotulo com as figuras
de dous leões com as patas dianteiras sobre
um globo tendo no centro uma estreita, que
d'stingue cofres, caixas fortes e semelhantes,
de sou commercio.—Deferido.

De João Cardas° Pimento! Dittoncout . t para
o registro- da marca «Paraty Indiano» quo
distingue O paraty de seu cothmercio.— Defe-
rido.

De Ribeiro Bastos & Camp., para o registro
da marca «Limpa Tudo» em rotulo , com di-
zeres, que distingue preparados ehirilicos para
limpar aparatos do cozinha, soalhos, talheres,
mamares, etc., de eta commereio.—HAlarida.

Do Viveiros & Comp., para o registro de
duas marcas denominadas «Triestina» em ro.•
tolos com dizeres e o desenho do palaeio mu-
nicipal de Trieste, que distinguem cerveja
clara e escura, respectivamente, do sua rd.
bricação,—Deforido.

De Teixeira Fortes & Comp., para o regi;•
tro da marca, «Casa Franes Fortes» em rotule
cana o desenho de diversos castellos (7), se-
guidos das figuras de duas mulheres em dato
outros castollos la.teraes, umn com a bandeira
portugueza e outro com a brazileira; que dis
tirome somos e molhados do seu efflU,1101.O.O.
—"Indeferido :ror infringir, o disposto no art. 8
§ 1° da lei n. 4.230, de 21 de setembro de

-	 •
Do Santos Novaes & Comp., para o archiva-

mento de um exemplar do Diario em
que sabiraiu publicadas as marcas registradas
nesta junta sob ns. 6.070 e 8.971, com a
annotação 'de transferencia :feita • para seu
nome.

Da Companhia Vieiras Mattos para o archi-
• vamento de um exemplar do Diario
cru que sahiram publicadas as marcas regis:.
tradas nesta junta sob ns.
6.080, 6.121, 6.112, 6.113,	 6.945,
•.979, 6.980, 6.981, 6.982, 7.032, 7.628,
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7.758, 7. 759 , 7.760, 7.701, 8.{80c 8.190,
com a annotação da transferencia fe:ta para
seu nome.,--Deferido.

De Lion -& Comp. , para o archivamento de
um .exemplar do Diario Official em que salda
publicada a eertklão de demito feito nesta
junta de sua ma eca K.gistrada na de S. Paulo,
sob n. 2.853 . —De fe rido .

De Castro Araujo & Comp., e Bordallo &
Comp., para lhes serem transferidas as marcas
reg'sfradas nesta junta por J. F. Castro
Araujo e Santos Novaes & Comp., sob ns. 5.523
e-8.a• e 8.970 e 8.971, respectivamente.
—Deferidos.

De Carmo & Dias e Soá Rodrigues para o
cancellamento de suas marcas registradas
nesta junta sob tis. 9.175 c 3̀.891., denomi-
nadas ((a Bolsa Beazil&ra e Americana», re-
spect:vaineute.—Deferidus.

De Antonio J.- R.beiro, J. Feitoza Comp.,
Joaquim de Moraes Coade:ro, Tabarra & Comp.,
J. Ramos, para o deposito de suas marcas re-
gistradas nesta jun - a, sob ns. 11.5(5, 11.310,
fal .365,11.429 e 11.43.—De`eridos.

De Caetano, Castellano & Comp., para o de-
posito do sua matca de cigarros «Pe;mus», re-
gistrada na Junta Commercial ffe S. Paulo,
sob n. 2.821.—Defer:do.

De A. A. do Nascimento, para o deposito
de sua marca de cofres, burras, caixas for-
tes

'
 etc., registrada na Junta. COrumarcial de

S. Paulo, sob n. 2.837. — Deferido.
Pc Affonso Lichoa de Gusmão para o depo-

sito de sua marca . de preparado 'pharma-
ceutieo «Puritob) em dous rotidos com dizeres,
tendo em um delias a figura de um homem
com a emblema da cruz venal -lha em um dos
braços, re,gisteada na Junta Coinmercial de
Pernambuco, sob n. 1.050. — Mexido.

Da Companhia Agro-Fabril-Mercantil para
deposito de sua marca de linha em rotula

circular com tUzeres e o desenho do-um barril
registrada na Junta Com mercial de Alagoas,
ás fls. 26 e 27. — Deferido.

Do Da. J. Gesteira,, para o deposito de sua
marca de preparado pharmaceutico «Ventre-
Livre)) em roteio com dizeres, registrada na
Junta Commercial do Pará sob n. j7. — De-
ferido.

De C. Obarlaander Comp., Ernesto Giese
& Comp., Ilenriques Almeida & Comp., Go-
mes & Finheiro, M. Valia & Comp., Ferreira
Marquitos &Comp., para D. arCiiiVamente .de
seus contractos sociaes. — Deferidos.

De Torres & Comp. , para o a rchiramenta
de seu contracto social.—Indeferido, de nein.-
do com o parecer.

De Muller & Comp., para o a-ehivainento
da alteração de seu emundo social. — De-
ferido.

De Coelho Duarte & Comp., para o archi,
vamento da alteração 'de seu contracto socai."
— Requerendo os suppFeantes a neeessaria
annotação, como requerem.

De Flores & Apreutels, M. M. Raposo .&
Comp.,. para archvamento de seus dieractos
sociaes.—Deferidos.

De Jacob Parolta, para o archiva mento do
distracto da sociedade que tinha com o phar-
maceutico Eugenio Francisco do Nascimento.
Declarem qual a firma dissolvida.

De Almeida, Filho & Comp., Dourado &
Gonçalves, L. Marques & Alves, Alberto, Sil-
vares & Comp., Fonseca Marques, Irmãos,
Araujo. Lima & Dominamos, Custodio Mendes
& Comp.,. Mona Delphim, A: F. da Silva &
Comp., alaurice Istorin, M. S. Simões,. - Pi-
menta & Anne°, para o registro de suas
fi rmas.—Defer idos.

De Puerta & nysés, para o registro de sua
firma. — Indeferido, de accôrdo com o pa-
recer,

Secretaria da Junta Commercial da Capital
Federal, 30 de agosto do 1916. — Orlando

Callet, 2° ofticial,,

Relação dos contractos. das alterações e dos
distraclos das sociedades commetciaes esta-
belecidos nesta praça, archirados em sessão
de 21 de agosto de -1916

- Coa tractN
De Ernesto G'ese & Comp., firma composta

dos socios solidarias- Ernesto Giese, Elididos
Rosa o Alfredo Nuseh, para o comutarei() de
flores e plafitas, á rua da Assembléa n. 113,
com o capital de 20:000$000

De C. Obarlaeudor & Comp., firma com-
posta dos soclos solidarias Carlos Frederico
Oberlaender e Josa Pinto de Almeida, para o
cominarei° de sal, á rua da Gamboa 277, com

.0 capital de 30:0005O00.
. _De Ferreira alarquitos & Comp„ firma com-
posta dos soeios Manoel Ferreira Marquitos,
solidaria de Reynaldo do Souza Castro Sacio
de industria, para o comiuercio de pharmacia
ai rua Domingos Lopes na 300, com o capital
de 4:000:5000.

De Comes & Pinheiro, 'firma composta dos
sacias solidarioe José Pinheiro Blanco e Dimas
Gomos. de Castro, para o ementarei° de bote-
quim, á rua S. Clemente n. 0, com o capital
de 6;000;5000.	 •

De Ilene:ques Almeida & Comp., firma com-
posta dos socios solidarios Francisco "'enri-
ques GonçalveS, Albano Marques de Almeida
e Manoel ['enrique de Almeida, para o com-
mareio de seceos c molhados á rua do Cat-
lote tis. 275 e 209, com ó Capital de
25:00050 .JO.	 •

De Al. Valia & Comp., firma Corrrposta
sacio solidaeio Miguel Valle dos Santos e dos
Sonos de industria Luiz Md-anderley C. de
Aguiar e Manoel Augusto Patina, para o com-
mareio de pharmacia, á rua Matiz e Barros
n. 329, como capital de 7:5005000.

Alteração:
De Coelho Duarte & Comp., pela retirada

do socio Joaquim Gomes da Fonseca rece-
bendo a quantia de 106:0305, o capital social
continua a ser de 220:0005 e mais algumas
modificações em seu contracto

Ustraefos:
De Flores &p reu'ele, que se diS ssolve pela,

sabida do sacio Jeaai Spreutels sem nada re-
ceber ficando com o activo e passivo o mia
Francisco Xavier Games Flores na importalicia
de 15:0005000.

De M. flama & Comp., que se dissolve
pela sabida de sacio Manoel al. Rapozo rece-
bendo a quanta de 121:0005 e Agostinho R.
de Mendonça recebendo a quantia de 58:0008
e pelo fallechnento do soei° Antonio Munia de
Jesus racebteado seus herdeiros a quantia de
31:5'235135.

Secretaria da J1111 ta CO tutnercial da Capital
Federal, 30 de agosto do 1916.— Orlando
Accioli Caltet, 2° oficial.

MARCAS REGISTRADAS

CERTIFICADOS

N. 1.209.

ESTADO ' DE S. rAV1.0

Certifico que, a marca de gomam e amido
((Brama, depositaria nesta junta e registrada
_n I. de S. Paulo, sob n. 1.209, por Castro &
Comp., foi transferida para a firma M. 11. Re-
bailo, por despacho da janta em 24 do
corrente. Eu, João Ilygino de Araujo, 1° ofli-
c:al desta junta, escrevi. Secretaria da Junta
ComMercial da Capital Federal, 30 de agosto
de 1916. — Isidoro Campos, director. (Sobre
estampilhaa no valor total de 1$100„)

N. 2.824

Certifico que a marca de cigarros ((Primas* ,
de Caetano Castelhano & Comp., registrada
na Junta Commercial do S. Paulo, sob nu-
num 2.824, foi depositada /tosta junta, cm -
21 do corrente, core um exemplar do Diario
daquelle Estado, em que sahiu publicada. Eu,
João Ilygino do Araujo, 1 0 &Raiai desta junta,
o escrevi. •

Secrearia da Junta Commereial da Capital
Federal, 25 de agosto de 1916.— Isidoro Cem-
voos, director (sobre estampilhas do valor tatal
de 1$100.) -

N.. 2.857
Certifico que, a marca de cofres, burras,

caixas e portas fortes cofras «Nascimento» do
A. A. do Nascimento, registrada na Janta
Commercial do S. Paulo, sob n. 2.857, foi
depositada nesta junta. em 21 do corrente
com mu exemplar do Diario Official ("agi-10110
Estado, em que sahiu publicada. Eu, JoãO
Bygino do Araujo, 1° oficial desta junta,
escrevi.

Secretaria da Junta Commereial da Capital
Federal, 25 de agosto de 1910.— Isidoro
Campos, director (sobre estampilhas do valor
total de 15100).
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RENDAS PUBLICAS
Recebedoria do District° Federal

Renda arrecadada de 1 a 30 -
de agosto de 1016 	 .. 3.850:8375815'

Renda "arrecadada em 31 de
agosto de 1916 	

---
333:43E5300

------
4.204:280;143

Em igual periolo de 1913... 3.638:1635198

Janeiro

46:353510G
74:93658re

121:3095030

6.121:579;672
5.016:6715017

1.101:9035655

Rio de Janeiro, 3i . de azosto de 1916.,

1
N. 4.503

Certifico que., por despacho da Junta Com-
marcial de hoje, se archivaram nesta repar-
tição sob e. 4.503, os seguinies documentos
referentes á Rio de Janeiro and S. Paulo
Telephone Company, a saber: os seus osta-
Lutos e demais documentos referentes, 'publi-
cados no Diario Official do 28 de fevereiro do
anno de 1915, conjunetamente com o decreto.,
n. 11.500, de , -23 de fevereiro do anuo de
1015; a lista dos primeiros possuidores das
acções, com o numero de acções de cada um
uma publica 'Uma da carta do 'autorização
que obteve do Governo para funecionar na
Republica; umà. publica fórma do deposito
da decinra parte do seu capital, feito no
Banco do &az:1 (mu dinheiro), e uma publica
h:uma do papai/atito do solto devido, feito no
Thesouro Nacional. Eu, llorac;o Pastaria do
Aguiar, 30 official da secretaria desta junta,
passei e presente.

Rio de Janeiro, 31 de agosOa de 1916.—
Isidoro Cimpos, director. (Estavam cofiadas
devidamente Mut:lindas estampilhas no valor
de 115000.)

AZtan leoa do Rio de
Renda arrecadada eat 31:

Em ouro 	
Em papel 	

Total 	
Renda.arrecadada do 1 a 31

do corrente.. e 	
Em igual periodo do 1915 	

Diferença a maior em 1916 	



4   e	

.wer	 •

6:94-85940
-4 •

522:7165300
81956•1 

26:'.33$365'

515000

2914100
1:1905023
9:8205000 

455-122
4:h0t550fr

9115128

322:7163300
8193601,

26:833530

ff :3625421

h:558535*

Valor da quota 	 285O3j
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Alfandeg-,-a do Rio cie Janeiro
MCEReIel0 DE 1916 — BENDDIENTO DO :MET DE AGOSTO DE 1916

Receita opdinaria — Renda dos tributos
impostos de importação, de entrada o sahida dc navios e addieionaes:

Direii o- ile importação para rotv,inno 	
2 ,,',,, ouro, i.obre o valor onicial dos cereaes
Expe,l'oni ., do , ginieros li x re.s 	
Idem 1.is capatazias 	 ••	 •	 .- 	  11,41,,....n 	 .........r

Arma zelia,ein 	
Taxa de csiat.stica 	
huposio de phadies
Imposto de Mica 	
Addicional de 'O "l„ sobrc o expediente de generos livres 	

Impostos de consumo
I Louças e vidros 	
I Riscas 	

Fumo 	
13..:Lidas 	
Espartilhes 	
Sal 	
Calçado 	
Forrao-imsTaxas sobre...	 -. Perfumarias 	
Especialidades pharma,ceuticas 	?
Vinagre
.Coa-er,as 	
Carias de jo',:a”
Clupéos 	
lleagala,.:
Tec.dos 	

• Vin:10 f.::i!i..inTeiro	 	
-	 ; 1',19CiS piiii.ado:: 	

imposto .; S0131 .0 Cirelllar: Imposto do seio 	 	 .
Imoostos Subre a ren ti : 1 . tiro !o sobre vencimentos 	

lira t,/. poli.irn9niaes
Renda de p .npriost nacionacs 	

Remias indusi.iaes
Renda da lativensa Nac °nal e D ia PIO OffiCial 	

Nu da As4i.lene a a .:.)s AI:emulo; 	
Dita do Lati wa.or:o NiLe (.):Ial de Analy.se¥ 	

nece.ta e‘traordinar.a.

Montepio dos empregados publicJg ..	 . . —( •	 0.1a 	
Ccatribuiçao 	

indeumizaçees 	
liouda com applcação esreial

Funlo de vsgate do papel-moeda
Multas de expeAliente e por infracção do

regulamente 	
Renda da typograph a e do iillo!e;im da

Aliando:mi) 	
Rendas c•i•entuaos.... Expediente de 3 '', 1„ das arrematações

para emisuino .
Ma 'C'..14:à0	 animacis 	
P:odceto	 apprehensões para a Fa-

::endit Nacional 	
1 Venda de obj ,.ct.us	 ......... 	

Fundo de garani.ia do papei-moeda:
Quota de :;	 ouro, sJ.O 03 ti:feit,03 dc importnão para

consumo 	
Fund.) do ui	 dos	 publicus:

Decreto n. 8.00't, de (15 do ago-...) de 1011. (Novos coutri-
buin.e4) 	 	 .....
Fundo de s iinado	 1)1) ,L5 de ah:bora:nem is dos po.les:

IMpo'ito de 2. • our0, SOtve o vato,. da i
Proiucto d:t Lixa de um coal	 einbarcada ou

desembarc Ida 	
Depoàios: •

Diversos 	
Contribuição para a S rkat. C.-1.;a o Lazaros: Impo Aação 	
Idem para a San fia	 nriáteno 	
Idem para a lutelideucla: Importação 	

*Despe/a a W11113111'

Mos:),de /%211 ,4a4 de Macau:
Saldo recolhido 	

2.32:;:UãO5390

Ouro
1 .718 9743,505

5:00o3

11:323585
138SIOG

1z20,35550
31:2388030

129:5;00
210.t:A5800

6508030
2:0278180

12:0585160
20:4!3;s90

2:35030
W4:265125

2:61n5:;00
3451,:s8000

878100
110:0145970
81:8585000

1:r5640

10:3005013

2885300

2:005962
12 :i00

2:6513'709
13'1-00

H:4135103
0:5975160

nn•••( I

2:357$799

307:03:134.132

42:3623861

Papel
	

Total
2.081:5813003

7:598$3-51.3

6558220
11:2463076

1:266W6 ,	4,733:31030119

15:2045003

e	 30:7745059	 618:6671393-

126:7285029

20:920$355

	

4:2575222	 491:2685467

	

8:0005000 	 8:000SOOÓ

	

3.795:6155792	 6.121566514
Gel•n•~1111n•

RENDA TOTAL
( Em ouro 	 	 2.:32:3:9505390
( Em papel.. .	 3.7{,C;:f;:;;;;;;92

Total geral 	 	 ti.t21::,(50182 	 1
Segunda secrão. 31 de agosto de 1016. -- O chgre InLeriuo, Antonio E. de Louthaff Brito. -- O 4° escripturario, gulietigt 4 e.	 _

Cor ;1714 ).

I
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EDITAES E AVISOS
Ministerio da Justiça e Negocio

re3

Directoria Geral de Saude Publica

CONCURSO PARA AJUDANTES DE INSPECTORES DE

SAUDE DOS PORTOS, DA DIRECTORIA GERAL DE

SAUDE PUBLICA

De ordem do Sr. director geral, -façopubli-
co, que a partir desta data, e por espaço de
90 dias, fica aberta nesta Secretaria a ins-.
eripção para o concurso ás vagas do medicos-
ajudantes de Inspectoria de Saude dos portos
nos Estados.

O concurso realizar-se-ha nesta Capital,
conforme determina o § 70 do art. 30 do de-
creto n. 11.569, de 28 de abril de 1915.

Este concurso obedecerá ás instrucções es-
tabelecidas pelo Exmo. Sr. ministro do Inte-
rior e publicadas no Diario Official de 23 de
maio de 1915, e versará sobre molestias pesti-
lenciaes e infecciosas epidemicas, legislação

brazileira. relativa ao serviço mari-
timo e fluvial, hygiene maritima e internacio-
nal e noções do bacteriologia applicada.

Os Srs. candidatos deverão apresentar,
junto a seus requerimentos, indicação do
livro e folha que estão registrados, nesta Di-
rectoria, os seus diplomas de medicos...bem
como o laudo de exame de validez efiectuado
na mesma, perante a COMMiSSãO reapactiva,
no decurso dos 90 dias que precederam o con-
curso.

Os candidatos classificados no concurso te-
rão direito a nomeação durante um- anuo,
apiSs a terminação do mesmo, para as- vagas
que existem, ou occorrerem por fallecirnento,
demissão, promoção ou transferencia dos res-
pectivos serventuarios afectivos. 	 .

As nomeações não terão designação.de por-
to. Os togares de ajudantes de sande dos
portos são actualmente e-n uomero de 23 dos
quaes dotas a preencher effectivamente.

Secretaria da Directoria Geral do Sande
Publica. Rio de Janeiro, 1 de setembro de
1916. - O secretario interino, Dr. Alvaro
Z.imith.

§~~111nn•n

Ministerio da Fazenda
Directoria do Patrimonio Nacional

CONGURRENCIA PARA AS OBRAS DE ESGOTAMCNTO DAS

AGUAS PLUVIAES DO TERRENO DO PALACIO GUANA-
BARA
De ordem do Sr. director, autorizado pot

despacho de 22 Lo comente, faço publico que
se acha aberta concurrencia para as obras
acima declaradas, sob as condições que se-
guem:

As propostas serão apresentadas em duas
vias, devidamente selladas, com os preços de-
clarados por extenso e em algarismos, sem
emendas, rasuras ou borrões, em enveloppes
fechados, até ás 13 horas do dia 14 de setem-
bro proximo futuro nesta sub-directoria.

Em involucro separado serão exhibidos os
documentos de idoneidade dos proponentes,
que consistirão, entre outros, dos conhecimen-
tos de licença e pagamento dos devidos im-
postos.

A coneurrencia versará sobre o preço e
prazo.

Os proponentes garantirão as suas propos-
tas com o deposito prévio de 200$ em dinhei-
ro, sem veacer juro, que o acceito perderá
em favor dos cofres do Thesouro, si não assi-
gnar o contracto no prazo de dez dias, conta-
dos da publicação -do despacho acceitando a
proposta.

O proponente acceito depositará nos cofres
do Thesouro, em garantia do cumprimento
das clausulas contractadas, a importancia da
2:000$ em dinheiro, sem vencer juros.

Os Srs. proponentes podem consultar o or-
çamento das obras na 2a Sub-directoria desta
directoria, onde lhes serão fornecidos quaes-
quer outros esclarecimentos.

Primeira Suli-diree'diría d tMmhio Na
. érdiia, 26 de agosto de 1916.-0 sub-director,
João Marciano de Oliveira da Sura.	 (•

Alfaudega do Rio de Janeiro
Pela inspectoria desta alfande.ga se faz publi-

co, para conhecimento dos interessados, que
foram descarregados para esta repartição 03

volumes abaixo mencionados com signaes do
avarias o do falta, duende • seus donos ou
eonsignatarios apresentar-se no prazo • do
15 dias para providenciarem a respeito. •

( Continuado" do n. 203)
vapor americano Walter D. Noycs, entrado

em 22 de agosto do 1916:	 ,
Armazena n. 6-Ari ntho: 2 caixas sota nu-

mero, desmanchadas.
Idem: 1 barril rd 2, vasio.
M: 2 caixas ns. 9 e 23, repregadas.
3.012: 1 dita ..ara numero, desmanchada.
Rcaiata da Semana: 2 ditas ris. 71.755 e

'71.696, repregadas.
Idem: lad:ta ri. 71.738, rapregada e ava-

riada.
Sem marca: 3 ditas sem numero, desman-

chadas.	 ,
Idem: 3 ditas idem, idem.

...VSG-11: a ditas idem, idem.
X-25.308: 3 barricas as. .45, 98 e 13, re-

pregadas.
Idem: 2 ditas ris. 5 e 111, repregadas

avariadas.
Idem: 1 dita ri. 1£2, avariada.
Vapor inglez Pardo, entrado em 22 de

agosto de 1916:
Armazem n. 6-ACP: 1 barril n. 136, u-

sando.
Aldos-Sanfos: 1 caixa sem numero, repro-

gada.
Brazil: 1 encapado n. 32, avariado.
Calai: 1 barrica n. 119, repregada.
A-DEF: 1 tambor ri. 11, idem.
DSM: 2 ditos ns. 1 e 25

'
 idem.

EFCB: 2 caixas as. 4 e 5, avariadas.
GB: 1 encapado n. 622, roto.
(W: 4 caixas ns. 315, 316, 314 e 517, ava-

riadas.
Granado: 1 dita n.a.704

'
 idem.

Giffoill: 2 ditas na. 3.478e 3.479, idem.
GCd-RS: 1 tambor n. 51, idem.
GDC: 1 fardo D. 179, idem.
A-IICC: 1 tambor ri. 6, idem.
Idem: 1 dito ri. 26.7 repregada.'
Idem: 1 dito ri. 18, idem.
LRC: 1 caixa.som numero, avariada.
MOI: -1 dita mm. 2a 1i, repregada.
348: 1. dita a. 1, idem.
Armazem ti. 6 - LIS: 1 caixa ri. 8.931,

repregada.
Idem: 1 dita n. 9.793, repregada e ava-

riada.
Rodrigues: 1 dita ri. 667, avariada.
Silva: 1 dita n. 106, idem: • •
SGC: 3 ditas ris. 1.i71, 1.172 e 1.176,

idem.
Idem: 3 ditas n... 1.175, 1.170 o 1.174,

idem.
Ideia: 1 dita n. 1.177, idana.
VIIC: 1 dita il. 11, repregada:

- W-PL: 1 dita 11. 1.529, idem. .
B-M-186--C: 4 barras ris. 555, 556, 553'

O 556; vasando.
AP-C: 2 ditos as.- 122 e 123a•idem.
Idain: 2 ditos ias. 120 e 121, idem.

SF-C: 2 ditos ris. 176 o 178, idem.
1111(P: 3 ditos ris. 54, idem.
Idem: 1 dito ri. 25252,
I'-C-OP: 3 ditos ris. 6, 7 e 12, idem.

' Armazena n. 7 - CLF: O sa ecos sem numd
ro, rotos.

Sem marca: 3 barricas idem, quebradas.
CG-APCM: &ditas idem, idem.
Vapor americano Arisonan, entrado em 1,

ee julho de 1/16 :
Atanazem n. 6 - Sana maca: 2 barricas

som numero, quebradas e com falta.
Idem: 3 ditas idem, avariadas.
Vapor feancez Seiptan2, entrado em 20 d6

agosto do 1910:
Armazena ri. 18 - AR: 1 caixa ri. 101, re

pregada e avariada.
Idem: 1 ditas ris. 407 e 414, argiadaa.
AM: 1 dita ri. 8, repregada e avariada.
AP-G: 1 dita ri. 872, ideal.
AGB: 1 dita ri. 2.050, avariada.
Idem: 1 dita ri. 2.017, idem.
ACSJC: 1 dita 11. 4.170, repregada o ava-i.

nada.
ABC-EL: 1 engradado n. 5l, avariado.
Idem: 1 caixa ri. 532, repeegada o avaa

dada.
ACFI: 1 dita n. 12, idem idem.
Idem: 1 dita n. 10, idem idem.
AJE: 1 dita ri. 107, idem idem.
A: 10 pedras sem numero, quebraCas.
BD&C: 1 fardo idem, roto.
Idem: 1 dito ri. 172, idem.
11-11: 1 caixa n. 320, repregada e ava-:,

nada.
Idem: 1 dita ri. 33!.e idem idem.
Idem: 1 dita n. 331, avariada.
Idem:	 dita n. 337, repregida, e ava-

riada.
Idem: 2 ditas as. 329 e 330, avariadas.
BC: 1 dita n. 1, repregada e avariada.
B&C: 1 dita n. 5.889, idem idem.
Casa Suada: 1 dita n. 9.721, avariada.
Idem idem 1 dita n. 19, repregada e ava-

riada.
Idem: I dita ri. 9-721, idem idem.
CY: 1 cita sem numero, ad-ariada.
idem: 1 dita Ia 240, repregada e ava-

Mada.
JR-.-C: 1 dita ri. 290, idem idem.
Cleveland: 1. dita ri. 5.837, idem idem.
CPC: 1 dita n. 5.8 .45, idem idem.
idem: 1. dita n. 5.866, adariada.
CSC: 1 dita n. 420, repregada. e avaa

nada.
: 1 dita ti. 7.391, dom idem.

Idem: 4. dita n.766, ideia ideia.
CB: 1 dita ri. 13.576, idem idem.
Idem: 1 dita ta. 13.570, idem idermi
CA: 1 dita ia. 628, av -.Mada.
CS: A dita n. 3.0;o, ide.
DF: 1 dita n. 23. idem.
MT: 1 caixa n. 1.70, avariada.
Dia: 2 amarradoa de caixas as. 1.818

2.829, repregados e avariados.
ESSJC: 2 caixas ris. 75.740 B e 75.732,

idem idem.
Idem: 1 dita n. 75.733, avariada.
EL: 1 dita ti. 113, repregada e avariada.;
EVC: 1 dita n. 17.480, avariada.
Idem: 1 dita n. 17.479, idem.
ED: A di ta 4.681, idem.
FAC: 1 dita n. 3.137, idem.
Idem: 1 dita n. 3.158, idem.
FOC: 1 dito ri. 5.893, repregada e ave"?

nada.
Idem: 1 dita ri. 5.838, idem ideula
Fontes: 1. dita n. 178, ideia idem.
FM: 1. dita n. 837, idem idem.
Idem: 1 dita n. 835, idem idem.
GG-VC: 1 dita n. 6030, a.variada4
Idem: 1 dita mi. 6.616, idem.
GCC: 1 dita 11. 5.810, idem.
GPa:C-EL: 1 barrica n. 520, idem:.
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Idem: 1 barrica n. 521, alem.
Giffoni-Rio: 1 caixa n. 16.859, rep:egada

ts avariada.
GS: 2 ditas ns. 61 e 63, idem idem.
IIA: 1 dita n. 1, idem idem.
11/1&C: 1 dita n. 1.022, avariada.
JB-CC: 1 dita n. 1.505, repregada e ava-

riada.
JR&C: 1 amarrado de caixas ns. 1.022/2a,

avar ada.
JVE: 10 pedras, quebradas.
LU: 1 caixa n. 3.502, repregada e ava-

riada.
LP: 1 dita n. 3.502, avariada.
Idem: 1 dita n. 3.51a, repregada e ava-

riada.
Mal&C: 1 dita n. 130, idem idem.
Armazena n. 18-MS: 1 caixa a. 2.060,

aVeriada.
603: 1 dita n. 7.579, repregada e ava-

riada.
62: 1 dita n. 96, idem idem.
NOE: 1 dita ti. 19.783, avaria la.
Idem: 1 dita n. 19.809, repregada e ava-

riada.
Idem: 1 dita n. 19.799, avariada. 	 -
AS-29-C: 1 dita n. 56, rcpregada e ava-

¡alada.
Portella: 2 ditas ns. 53 e 51, avariadas.
Idem: 1 dita n. 55, ideru.
PARC: 2 ditas tis. 7.280 e 7.285, idem.
Idem: 2 ditas ns. 7.288 e 7.28, reprega-

das e avariadas.
PSQ: 1 dita n. 888, avariada.
PA&C: 1 dita n. 5.900, repre.gada. e ava-

riada.
PM: 1 dita n. 1, idem idem.
QGS.:C: 1 dita n. 25

'
 idem idem.

1111C: 1 dita n. 3.1.16, avariada.
IlL&C: 1 dita n. 5.839, idcm.
BC-DL: 1 dita it. 302, idem.
Bati' Fornandos: 1 dita n. 6.63S, idem.
RC: 2 ditas ns. 1.327 e 1.322, idem.
11C: 2 ditas as. 1.315 e 1.328, repregadas o

avac adas.
SCC: 1 dita n. 12, idem idem.
SS-11S/C: 1 dita ai. 3.786, avariada.
Idem: 1. dita ri. 3.787, rapinada e ava-

riada. •
M-SVP ou maison &atraia: 2 ditas ns. 139

e 117, idem idem.
TW: 1 dita n. 1, idem idem.
11-11&C: 1 dita n.1.056, idem idem.
VCC: 1 dita ii. 1.071, avariada.
VC: 1 dita n. 16, ropregada c avariada.
VBC; 2 engradados ns. 539 o 533, repre-

nados o avariados.
EL-li: 1 caixa a. SiO, repregada o ava-

riada.
Arinazem n. 18-V11 ka Comp., 1 caixa

II. 17.1.42, repreg.ada e avariada.
Vali: 1 caixa n. 8.3:7, avariada.
Wt&C: 1 dita n. 50, idem, idem.
RC: 1 dita n. 1.32a, repregada e avariada.
Idem: 1 dita n. 1.329, idem, idem.
Idem: 1 diia n. 1.326, idem, idem.
Idcm: 1 dita n. 1.320. idem.
RCEL: 1 dita n. 200, repregada e avariada.
Idem: 1 dita n. 297, idem, idem.
A: 20 pedras som ~fero, quebradas.
:TVG: 40 ditas idem, idear.
Sem marca: 1 barril, vazado.
Atanazem n. 7-Val&C: 11 quintos sem na-

moro, vazando.
A1RPSV: 21 quintos sem numero, vazando.
CP:- 7 ditos idem, idem.
Cale: 2 decanos idem, idem.
Ilenrique Santo: 2 ditos idetu, idem.
idem: 5 quintos idem, idem.
rernandes Maura: decimos idem. iriam.
laRC; 3 ditos idem, idem.
111PC: 4 quintos, idem, idem.
ATS-S. Paulo: 1 dito, idem, ideal.
hIRPSV: 1 di to, idear. idem.
?alie: 1 dito liem, ideal.

CAC: 1 dito ideia, idem.
HG: 1 dito, idem, ideia.
DC: 3 caixas idem, repregadas.
DC: 3 ditas, inana, idem.
111PC: 3 citas idetn,
Idem: 3 ditas, idem, idem.
Armazera n. 7-CalC:3 caixas sem numero;

rerregadas.
PMC:1 dita idem, idem.
C-M-C:1 dita idem, idem.
banha : 1 dita ide n, idear.
TSM-Rio de Janeiro : 1 dita idem, idem:
OLS&C. : 1 dita idem, idem.
GTO : 2 ditas i leni, idem.
VG&C : 5 ditas idem, ideai.
Portucepa : 1 barril idem, quebrado.
JVC : 12 quintos idem, vasando.
Bastos : 11 ditos idem, idem.
ARM : 2 ditos idem, idem.
Almeida Chaves : 7 decanos idem, idem.'
Gata : 13 quintos idem, idem.
Ribeiro da Cruz &Comp. : 8 doámos alem,

idem.
Dias Almeida & Comp. : 6 ditos idem,

idem.
Ja/C : 10 ditos idem, idem.
G-M-C : 10 ditos idem, idem.
Aliandega, 26 de agosto de 1,16.-Palo

:Tecto'', o ajudante Joaquim Fernandesda
itcYté.

Alfandega do Rio de Janeiro 	 a‘,
Pela inspeatoria desta alaardega se faz

Publico, para conhecimento dos intares-
aados, que foram descarregados para
esta repartição os volumes abaixo men-
cionados com signaes de avarias e do
falta, devendo seus donos ou consigna-
tarsos apresentar-se no prazo de 15 dias
para providenciarem a res.,peito:

Vapor amorica no Penocylcanian, entrado
em 23 de agosto da 1916:

Armazena a. 3 - AFI: 120 caixas, va-
zando.

CPM - alCC: 90 barris, idem.
EFCB: 23 ditas, idem.
Idani: 1 dita, idem.
11C - 380: 1 inça a. 3, avariadas
Slaa: O barris, vasando.
Si:c 27 ditos, idem. ‘a..
SC: 3 caixas ns. 1, 2 e 9, repregadasa
alam: 3 dam ns. 3, 6 e 8, idem.
Idam: 1 dita o. 5, idem.
VBsaa: 2 ditas os. O e 2, idem.
WL7 1 dita n. 1, idem. •
WL: 40 sacros, reco:St:orados.
X - 13.6201: 1 amaraaao caixa n. 2.329,

repregado.	 •
Idem: 1 dito n. 2.322, idem.
X - 13.188/98: 1 caixa n. 9.131, idein.
AFS:I: 2 ditas os. 1.523 e 1.521, ava-

riadas.
Idem: 1 dita n. 1.'710, repregada e ava-

riada.
AM: 1 dita a, 3, repregada.
11W: 1 barrica n. a, repaegada, e ava-

riada.
CG: 4 caixa n. 10. repregada
Arma sua n. 3 - ENC: 2 caixas ris. G9a e

repregadaa.
Idem: 2 ditas os. 696 e 8.988, ide n.
Liem: 1 dita a. 8.937, idem. 	 .
EBF: 2 ditas ns. 1 e 5, idem.
LSC-EFCB: 2 latas sem numero, vasando.
Gillani: 1 caixa n. 1, repregada..
G: 2 ditas os. 7 e 8, idem.
II&C-2.097: 1 dita n. 1, idem.
JIM: 1 barril sena numero, vasando.
Kape Moca Comp.-W Firchary: 2 caixas

idem, repregada..
S13-801-1.: 38 peças de ferro idem, com

falta e vaanado.
1.1.77: 2 caixas os. 21 e 4, ropregadas.
Ideia: 2 daas ris. 16 e 17. idem-

atem: 1 nanica n. 2, idem.
BC: 2 caixas ns. 2 e 4, avariadas.
Silva: 2 ditas ris. 5.515 c 5.542, repro;

Vapor italiano Principc de Undine, entrado
em 22 de agosto de 1916:

Armazena n. 4-APF: 2 caixas as. 18.930 0
18.936, repregadas.

!dem: 2 ditas os. 18.033 e 18.932, idem.
alem: 2 ditas os. 18.031 e 18.933, idem.
CV: 2 ditas as. 3.009 e 3.015, idem.
Idem: 2 ditas os. 3.011 e 3.016, idem.
Idem: 1 dita o. 3.010, idem.
FVC: 2 ditas as. 2.073 e 2.074, repregaclas

e avariadas.
Idem: 2 caixas encapadas as. 2.072 e 2.073,

idem idem.
CM: 2 caixas ns. 17.145 e 17.147, repre-

gados.
	 1 dita n. 9.143, repregada o ava-

ria da.
1.35-RFC: 2 ditas os. 3 o 1, repre-

gad SasdT: 1 dita n. 11 idem.
Vapor lagoa Pardo, entrado a 23 do agosto

do 1916:
Armazem o. 0-CCVP-G189-S B Brito: 1

bobina n. 2, avariada.
CNN: 1 caixa a. 111, idem.
1111C: 1 dita n. 1, idem.
F: 2 ditas as. 5.012 e 5.023, 'reprogadas..
Idem 2 ditas os. 5.019 e 5.928, ideia.
Gianni: 1 dita n, 3.477, avariada.
GB: 1 sacro o. 40, oto,
280: 1 caixa n. 3, idem.
NUK: 2 ditas as. 988 e 991, idem.
TIS: 2 ditas os. 8.979 o 8.976, ideara'
Idear: 2 ditas as. 8.980 o 8.950,
SGC: 1 dita n. 1.169, idear.
Vapor americano Walter, entrado em 23 da

agosto de 1916:
Arlintho: 1 caixa avariada.
Casa Lucas: 1 dita n. 37, repregada.
CGFB: 1 dita n. 21.14a, idem.
Idem: 2 dita n. 5a.336 o 21.11-5, ideai.
Idem: 1 ditas n. 21.151, ideai.
CE dn B: 3 ditas ns. 03.192, 3 e 97.383,
CGE do Brazil: 1 dita n. 3.0:2, ideai/.
EFCB:--DIC: 2 ditas os. 1.000 e 1.00,

idem.
CNC: 2 ditas ias. 7.502 o 7.506, idem.
!demi. 1 dita o. 5.509, idem.
FM: 1 dita n. 2, avariada.
11SC-TA: 1 dita n: 21.792, navegada c

avariada.
11C: 1 dita o. 150, idem idem.
MD; 1 dita n. 5, idem
PATC-2.030: 1 ditas os. 1, 3, 7 e 8, idear

idarn.
Ilevista. da Semana: 4 ditas os. 71.753,

71.819 e 71.731, idem idem.
1 barrica sem numero, repregetta.

11-10.581: 1 barrica n. 1, reprogada.
Som marca: 1 caixa som numero, des-

manchada.
SalC: 1 dita n. 27.473, avariada.
VC&C: 1 barrica n. 74, 'dein.
Mein: 2 ditas as. 75 o 80, idem.
1mIDA a-55.271: 1 dita sem numero, idem.
XVI1C: i caixa ri. 0, repregada.
Vapor franeez Garonna, entrado em 23 de

agasto de 1316:
.-avmazeur n. 17-AC: 1 caixa n. 413, ama

fiada.
Omega: 3 sucos, rotos Com falta.
bleni: 3 ditos, idem.
Ideai: 2 ditos, idem.
Idem: 2 ditos,
Idem; 2 ditos, idem.
Vapor taancez Seguana, entrado em 20 4.

agosto do 1916:
- Arinazein o. 18-A11: 3 caixas ris.

22.931 o 22.934, repregadas e avariado.
l aletn: 3 ditas os. 22.9/9, **.7373 e
idear. 

	 114"
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Idem: 2 ditas ns. 2.'2.933 e 22.911, idem.
ABC: 1 dita sem numero, idem.
ACKel: 1 dita n. 15, idem.
AJDEC: 1 dita n. 2+, avariada.
AIA: 1 dita n. 90, idem.
AM: 1. dita n. 7, repregada e avariada:.
AL: 1. dita ti. 7, avariada.
AlIF: 1 dita sem numero, idem.
ACata1: 1 dita u. 183, idem.
AG: 1 caixa encapada n. 7, avariado.
B: 1 dita n, 80,
PX&C—A: 1 dita n. 10.514, repecgada 0

arar;ada.
Ma 1 dita ta 5, idem.
CCII: 1 dita n. 128, avariada.
CPC; 1 dita n. 5.287, reprcgada e ava-

riada.

Ministerio da Marinha

Inspoctoria de Marinha

De ordem do Sr. contra-almirante inspector
de Marinha. deve comparecer a esta repar-
tição, a o bjecto de serviço, dentro do prazo
de o i to deis a. partir data data, o capitão-
tonante João Paiva de Novaes, sob pena do
ser considerado ausente.

Insprctoria de Marinha, 24 de avosto de
1016. —Joaquim de Allutryacrque &rejo, ca-
pitão de mar e guerra sub-inspector.

ffi

Superitendencia de Navagação

DIRECTORIA DE IFORDGRAPIRA

AVISO AOS NAVEGA:STES N. 01

Erasil — Costa da Bahia

De ordem do Sr. contra-almirante Americo
D •azilio alvado, suporintendente de Navega-
ção, avisa-se aos navegantes que nos 3" 1' SW
e na distancia de 013 inea •o4 do plauaa
Garcia d'Avila encoatra-se a pedra denomi-
nada «Mar do Velho» a 5 1°,80 de profundi-
dade em occasif a_ baixa-mar ; a 20°,4' SW
e na distanc i a dr, 903 metros encont-a-se o
eabeço de faca do recife aP,rambúa em mudo
de 4%10 em baixa-mar ; e aos 33° W
distanc'a • approximada de cinco nalbas en-
contra-se junto á costa o recife vEsperaa,
ande emerge em fundo do tres metros a cal-
deira do vapor Workman. que ãlli se perdeu-.

Dircetnria Ilydrographia. Ria de Janeiro,
31 de agosto de 1016. — Alberto Carlos da
Cunha, capitão de fragata, da.ector.

Ministerio da GnertÃ

Quinta Região Militar •

OITAVO hSUNICIPIO — LAG411

De convocação para o alistamento
militar

O major effectivo do Exercito Lulz
Furfatha presidente da Junta de Alie.
tamento Militar:

Faz saber aos que o presente edital
lerem ou &lio tenham conhecimento
que, nesta data, foram insta/lados os
trabalhos desta iluda e, portanto, con-
vida a todos os jovens de 20 nacos com.
pletos no aano de 1915 e domiciliados
neste município a virem se inscrever
até o dia 15 de setembro do corrente

anuo e, bem assim, todos aquelles que
tendo 21 annos ou mais ainda não es-
tão inscriptos nos registros militares.
corno determina o regulamento para a
execução da lei do alistamento militar.

Convoca tambem todos os interessados
a apresentarem esclarecimentos ou re.
ciaria:10es a bem de seus direitos, afim
de que a junta possa bem orientada
ficar da verdade e dar as informações
precisas a esclarecer o juizo da Junta
de Revisão, que tem de apurar este
alistamento; e, para que os interessados
.possam ter pleno conhecimento dos lia
nulas da circuinscripção a que se refere
o presente edital, segue-se o seguinte:

Limites — Avenida da Ligação (ex..
clusive) palitado da as cuida Beira Mar,
praia de Botafogo (inclusive), rua Mar_
çuez de Abrantas (exclusive), da Pie-
dade (inaluaiva). D. Anna (inclusive) e
Farani (inclusiva) até ao encontro da
rua Guanabara; dalti subindo a linha
das aguas e seguindo por esta que, pas.
~do pelo morro do Mundo Novo vae
ter ao ponto mais elevado do pico de
I). Marfim, deste piro urna linha recta
ao cruzamento da rua S. Clemente com
o principio da rua Sergipe; seguindo
por esta (exclusive) ao ponto terminal
da roa do General Polydoro; deste ponto
em linha recta ao alto do morro da
Saude: dahi seguindo a linha divisoria
das aguas que, passando pelo alto do
morro dos Cabritos Nae ter á ponta do
Pire-, dahi 'por unia linha recta que
atravessa a lagõtl Rodrigo de Freitas e
termina na entrada do canal da bocca
da barra (lado da lagea) : seguindo por
e le cantil ao Oceano Atlantico e c.on-
torrando a praia deste e da bahia Grua-
arl ' ara até o principio da avenida Li-
gacã a , ponto inicial.

Confina este districto com o 7° e 9°
districlos, com o Oceano Atlantico e
balda (iMana/a-ira.

A junta funceionará em todos os dias
uteis das II a s 15 horas no predio n. 20
da rua Voluntarios da Patria, sécio da
AgIlIC ia da Prefeitura da Lagaa.

E. para eonhecimento de todos, manda
lavrar o presente edital, por mim feito
e assig nado, rubricado pelo presidente.
e que será affixado junto ao edificio
cai que funeciona esta junta e pu-
blicado no 1 hario 01 Retal.

Capital Federal. 27 de julho de 1910.
— Carias 'Mijaste?, secretario, — Ma-
jor Luiz Furtado, presidente.. -	 (a

Quinta Região Militar

DECIMO SETIMO =CIMO

Edital de convocaçã o para o alislamen10
ticilitar

Bento Marinho Alves, capitão presidente da
Jan a de Alistamento Mailar •

Faz saber aos que o presente edital lerem
ou deite tenham conhecimento que, nesta
data, foram installados os trabalhos desta
junta e, portanto, convida a todos os jovens
de 20 annos completos no armo de 1915 e do-
miciliados neste muniripio a virem se inscrever
até o dia 14 de setembro do corrente anuo e,
bem assau, todos aquelles que, tendo 21 annos
ou mais, ainda não estão hiScriplOS nos re-
gistros militares, como determina o regula-
mento para a execução da lei do alistamento
militar.

Convoca lambem todos os interessados
apresentarem escla reei ra ntos ou reclamações
a bem de seus direitos, afim de que a junta
possa bem orientada, ficar da verdade c dar
as informasoas pre,,cisis a esclarecer o juizo

da Junta de Revisão que tem de apurar este
alistamento.

A junta funceionará em todos os dias na
agencia da Prefeitura do ir districto.

E para conhecimento de todos manda lavrar
o presente edital, por mim feito e assig,nado,
rubricado polo presidente e que será fixado
junto ao edifício em que funeciona esta junta,:
e publicado no Mario Official. E eu, Octavi0
C. Franco de Sousa, secretario, o escrevi.

Capital Federal, 27 de agosto de 1910.:
—Bento Marinho Alves, presidente.

Quinta Região militar

VIGES:mo SEGUNDO MUNIC1P10
Edital de convocação para o alistamM4

ni tar

O capita-ó' Alfredo Floro Cantaliced
presidente da Junta de Alistamento MI.!
litar:

Faz saber aos que o presente edital
lerem ou deite tenham conhecimento
que, nesta data, foram installados oS
trabalhos desta juata e, portanto, coa-,

jvida a todos os ovens de 20 annos com.
plebe no atino de 1915 e domiciliados
neste município a virem se inscrever
até o dia 15 de setembro do corrente
anno o, bem assim, todos aquelles que,
tendo 21 annos ou mais, ainda não
estão inscriptes nos registros milita-
res, como determina o regulamento para
a execução da lei do alistamento militar.

Convoca lambem todos os interessados
a apresentarem esclarecimentos ou re-
clamações a bem de seus direitos, afim
de que a junta possa bem orientada
ficar da verdade e dar as informaçõea
precisas a esclarecer O juizo da Junta
de Revisão, que tem de apurar esto
alistamento.

_ A junta funccionará em todos os dias,
no edificio do Tiro n. 102 (Realengo),
das 11 ás 15 horas.

E, para conhecimento de todos, manda
lavrar o presente edital, por mim feito
e assignado, rkibricado pelo presictentei
e que será affaxado junto no edifício
em que funcciona esta junta, e publi-
cado G Diario Of ficial, Jornal du Com..,
mareio, Pais, Corra° da Manhã, e im-
parcial.

Capital Federal, 15 de julho de 1916.1
— 2° tenente Arthur Rendes Guimarcle.s,
secretario. — Capitao A. F. Cantalice.
presidente.

Limites do 22 municipio:
Da passagem do ramal de Santa Cruz

`(Estrada de Ferro Central do BraziO1
_eobre o rio Piraquára, em linha recta, ao
principio da estrada do Engenho Nave;
por esta estrada e pela do Cabral, até o
rio do Cabral (principio do limite cOrá
o Estado do Rio). dahi, por linhas rectas
suecessivas, id ponto denominado Can-
cella Preta, na estrada da Agua Branca,
ao alto do morro em frente á Gereejnó,
na serra do mesmo nome, a`d alto da
serra do Gerecinó, ao alto do morro de
Quandil, ao cume dó morr'd de Manoel
Jazé, no pico do Marapied, ao no Tinguy,
ou Gumcle-mirim, pinto em frente ao
morro do Bandeira; dabi, pelo citado rio
Tir.guy, até o comecil do rio Itaguay
(fim do limite deste município com o
Estado do Rio), deste ultimo pontii, por
uma recta, ao marco limite na estrada
de Santa Cruz; deste marco, por outra re-
cta. em direcção sul, á ilha de Guaran-
quessaba até ai; ponto em frente ao ex-
tremo °acidental da serra do Cantagalle.
deste ponto, por uma linha recta na cit.,
TOCO° do occidente atO encontrar a linha
divisrria ga2 áigas tla i_Qrrp,	 CantAr;

'(Continúaji.
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galha; seguindo esta divisoria do Ihao-
hyba até sa parte mais oriental; datil
por urna linha recta que. vae ter ao mar-
CG limite da estrada do Mkinteiro, proxi-
mo ao entroncamento das estradas de
Magarea e niorro alto, deste morro por
uma linha recta ao alto do morro do Ca-
balei); dalii, per() divisor das aguas que
passando pelo alto do morro do Caboclo,
Pedra Branca, serra do Barata, vae ter
á garganta por onde passo, o caminho do
Barata; deste ponto, peto mesmo canil-
nho. aW o rio Pirriquara e por este rio
ate á passagens do ramal de Santa Cruz,
Ponto inicial. Confina este muniéipio
coin o 20', 2, 230 e 21 0 municissios e com
O Estado do Rio.

Ministcrio da Viação e Obras
Publicas

Directoria Geral dos Correios
SUB-DIRECTORIA DE CONTABILIDADE

Fica intimado a comparecor na 1° secção
da Stib-di-ecto sia de Contabilidade da Pire-
etor,a •ai dm: Correios, no prazo de .-t0
dias, o i, x-fmiceionario Clandionor Marf i ns da
Piedade, alim de recolher aos cofres publicus

fliportaticia do 505 (eineoenta mil réis) con-
forme, a responsabil dade que lhe foi imposta
por portaria dl Sr. director geral, n. 1.113,
de 4.9 de julho ultimo.

Sub-diremoria de emtalinidade da Directo-
ria Gorai doi4 Correios. 19 de agosto de 1016.
—O sub-dircetor, 1u jenio Ari j rrstj Wandeck...

Directoria Geral dos Correios

SLTI-DIBECTOBIA DE CONTABILTD(DE

Fica . ntituatio a cornparcepr na	 sCCÇNO

dh Sub4irecforia de Contabilidade da Pire-
etoria Gesal dos Correios, no vazo de 50 dias
o ex-praticante de classe Eduardo Ritton.-
court Camara afim do recolher aos cofres pit-
Micos a impartancia do Ol,05 (novecentos o
quarenta mil réis) conforme responsabilidade
que lhe roi imposta ptir por:avia do Sr. (Um-
ct geca', ti. 1.106, de 29 de ju l ho ultimo.

Slibil,rect.oria de ContabilAads da Divo-
- etoria Geral dos COITO:03, em 19 de agosto do
19'o. — O • subscbrector. Etly c mio Augusto

Directoria Geral dos Correios

sueounreronia DE CONTABILIDADE

Pira int toado a emupareeer na 1 a secção
da Slib-direc'oria de Contabilidade da Dire-
ctoria G . ral dos Coreeios, no prazo de 30 dias,
o ex-ora ielote Carlos alai-is:abeira, afim de
vertamr aos coims pah!icos a importancia de
204 (sinto in 1 ré s), essiforme a responsabili-
dade que lhe foi imposta por porta ria do
Sr. director sN.al 11. 1.037./2, de 1 de julho

Suh-directoria de Contabilidade da Directo-
ria Geral dos Correios, 26 de agosto de 1916,
—O sob-director, Eugenio Augusto Wandeck.

•••••••n•

Directoria Geral dos Correios

SUB-DIRIX:TOBIA DE CONTABILIDADE

De ordem do Sr. director geral, fica, pelo
presente cias", intimado o thesourcáro
Agencia do Correio do Caseadura, nesta Capi-
tal, Viriato Carweiro Lopes, a recolher, dentro
do prazo de quarenta e, oito horas, aos cofres
da theseuraria de sta directoria geral, a impor-
saneia do 107:681S:10 (cento e sete contos seis-
centos e o i tenta e um mil sstesentos e quarenta
O seis ré:s), relativa a ditferença dos saldos não
recolh i dos á thesouraria no periodo do dezem:

bro de 1909 até ests data, conforme consta da
portaria do Sr. director geral, sob n. 1.3841C 1,
desta data.

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 1916.—
0 sub-diretor de contabilidade, Eugenio Au-
gusto ll'andeck.

n••nn••

Estrada de Ferro Central do Brazil

CONCURBENCIA PARA O- FORNECIMENTO DE SOBRE-

SALENTES PARA CARROS, BITOLA DE 1%00, PARA

A 44 DIVISÃO, EM 1916

De ordem da directoria faço publico que
fica transferida para as 12 horas do dia 30 do
proxisno moa de setealbro a concurrencia para
o fornecimento acima declarado, convocado,
por ealits1 de 3 do corrente moa para o dia 5
de setembro proximo futuro, prevalecendo
todas qâ demais condições do niesino edital.

Sscr"gria da Estrada de Ferro Central do
R sa.zil, 22 de agosto de 1916. — O secretario,
José Ricardo de Albuquerque. 	 '

Ministerio da Agricultura, Industria
e Commercio

Directoria Geral de Contabilidade
Pelo presente convido o Sr. Ciunillo Gomes

de Souza, es-ajudante de professor ambulante,
a comparecer mia 2° secçâo desta directoria
geral, afim de prestar esclarecimentos sobro
o material que esteve sob sua guarda quando
exercei o referido cargo em ltajubá.

Rio de Janeiro, 12 de agosto do 1016.-
O d recto:. geral, Mario B. Carneiro.

Escola de Minas de Ouro Preto

EDITAL N. 196

Do ordem rio Eximo. Sr. Dr. director da
Escola do Minas do Ouro Preto, esta secre-
taria faz sciente que, de accórdo com o art. 69
do Codigo de Ensino, fica espaçada por mais
Ires mrizes, a inscripeão ao concurso para o
provimento cfrectivo do togar de substituto da
8' (oitava) serção desta mesma escola, de-
vendo termina! este prazo no dia 17 (dezesete)
de novembro proximo futuro, ás,14 horas, á
sista do disposto no art. 55 do citado codigo.
A oitava sseça,o compõe-se das seguin tes ma-
iorias : «Estradas ordinarias e de ferro (2°
cadeira do 20 anno do MINO especial). Pon-
tes e viadoct ios (1° do 3° atino do curso espe-
cial), Navegação interior, portos do mar e
phariies (2° do 3° atino do curso especial ),
Archltectirra, hyg:ene dos edificios e sánea-
mento das cidades (30 do mesmo anno), do
accõrdo com o regulamento approvado pelo
decreto n. 8.639, de 26 de ina :o de 1910.

Os candidatos deverão satisfazer as exigen-
rias dos arts. 57, 58 59. 62, 63 e 64 do Co-
(tiro de Ensino, approvado pelo decreto nu-
mero 3.890, do 1 de janeiro de 1901.

Socretario da Escola de Minas de Ouro
Preto, 17 de agosto de 1916. — Francisco
lintonio Lopes, 'secretario.	 (.

Escola de Minas de Ouro Preto

EDITAL st. 201

De ordem do Esmo. Sr. Dr. director da
Escola de Minas de Ouro Preto, esta secre-
taria faz seiente que, de accôrdo com o art. 69
do Coligo de Ensino, fica novamente espa-
çada por mais tres meros a inscripção dos
candidatos ao concurso para o provimento
effeetivo do logar de substituto da 7a (setima)
secção. desta mesma escola, encerrando-si
portanto, a prescrito inscripção no sUa 18 de
novembro proximo futuro, ás 1 1 horas. A ia

secção compõe-se das seguintes rnaterias :
«Grapho estatica e resistencia dos materiaes ;
estabilidade das construções estudo dos ma-
materiaos de construcção e determinação
experimental de sua resisteneia, technologia
das profissões elementares e do constructor
mecanico ; Ilydraulica liquidos o gazes ; ma-
chinas operatr:zos, machinas hydraulicas,abas-
teci:isento de a rgilas e esgotos e hydraulica agri-
cola ; thermodynamica e motores thermicos
( 1 0 C 2° do 1°, 1 a e 3° cadeiras do 2° anno do
curso especial)», do aceõrdo com o regula-
mento approvralo pelo decreto n. 8.039, do 26
de maio de 1910. Os candidatos deverão sa-
tisfazer as exigencias constantes dos a rts. 57,
58s 59, 62, 63 e 64 do Codigo de Ensino ap-
provado pelo decreto n. 3.890, de 1 de ja-
neiro de 1901.

Secretaria da Escola de Minas, 18 de agosto
do 1016. — Francisco Antonio Lopes, se-
cretario.

Escola de Minas de Ouro Preto

EDITAL N. 202

De ordem do Ex.mo. Sr. Dr. director da
Escola de Minas de Ouro 1' 'eto, esta secreta-
ria faz sciente que, de ficsisall Com o art. 69
do Codigo de Ensino, lira novamente espaça-
da por niais Ires mezes a ia cripsão dos can-
didatos ao c mcurso para o provimento effe-
ctivo do togar de substitnto da 2° (segunda)
secção desta mesma escola, encerrando-se,
portanto, a presente insrripção a 18 do no-
vembro proximo futuro, ás 14 horas. A' 2°
seeção compõe-se das seguintes materias :
Geometria deseriptisa, sombras, esterootoraia
e madeiramento (2' do 1 0, 3° do 20 e 20 do 3°.
cadeiras do curso fundamental) e agrimen-
sura, elementos de astronomia, topographia
superficial e subtorranea. Perspectiva, legis-
lação de terras e principios geraes do coloni-
zação, trigonometria espherica, astronomia.
theor:ea e pratica e geodesia (4° do 1°, 4' do
20 e 3° do 3° amuos do curso fundamental), do
accórdo com o regulamento approvado pelo
decreto n. 8.039, de 26 de maio do 1910. Os
candidatos deverão satisfazer as exigencias
dos arts. 57, 58, 59, 62, 63 o 64 do Codigo do
Ensino approvado pelo decreto n. 3.890, do
Ido janeiro de INL

Secretaria da Escola de Minas, 18 de agosto
de 1010.—Francisco Antonio Lopes, secre-
tario.	 ls

Escola Superior do Agricultura e Medicina
Veterinaria

PINHEIRO, ESTADO DO RIO—ESTRADA DE FERRO
CENTRAL DO BRÁnL

De ordem do Sr. Dr. director desta escola
e em cumprimento do recommendado em offi-
cio n. 1.9'; do Sr. director geral do Agri-
cultura, pelo presente faço sciente ao Sr. Dr.
Arthur do Prado, lento catliodratico da 2' ca-
deira desta escola que, por acto de 7 do cor-
renx, publicado no Diario 0/ficial de 8, foi
cessada a pena do suspensão applicada por
acto de 10 do junho do corrente anno.

Ontrosim, scientifico que o mesmo Sr. lente
deveris vir reassumir as suas funoçõe' s dentro
do prazo de trinta dias, a contar do oito (8)
do corrente.

E, para que chegue RO seu conhecimento,
passei o presente edital aos onze dias do mez
de agosto do mil novecentos e dezeseis. Es-
cola Superior de Agricultura e Medicina Ve-
',urinaria, Pinheiro. — Eu, Mario Justiniano
Quinta°, escripturario, s2rviia lo de secretario,
o escrevi. Visto. — Mello Leitdo, director da
escota.
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SOCIEDADES AROMAM 	 SOCIEDADES CIVIS
para discussão e votação do relatorio do pre-
bidente c parecer do conselho fiscal.

Secretaria da Caixa Beneficento do Club
Naval, 31 de agosto de 1916.— O secretario,
Lucindo Passos.

Banco Mercantil cio Rio
Janeiro

,ACTA DA ASSE3IBIA CERA!;

Aos trinta dias do /Pez de agosto do anno
de mil novecentos e dezeseis, á 1 hora da
tarde, achando-se presentes na séde do
banco, á rua Primeiro de Março n. 67, 21
accionistas representando por si e por pro-
curação 7.755 acçies com 588 votos e ha-
vendo, assim, numero legal para funccionar a
assembléa, o Sr. Dr. João Ribeiro de Oliveira
e Souza, presidente do banco, declara aberta
a sessão e convida os Srs. acionistas a in-
dicarem quem deva presidil-a. O Dr. Olympio
de Assis faz indicação do accionista Dr. Leo-
nidas Detsi, o que é approvado, assumindo
este a presidencia e, depois de agradecer a
honra do sua escolha, convida para secreta.
rios os accionistas Dr. João Alves Affonso
Junior e Henrique de Rody Corrèa, os quaes,
todos, occupam os respectivos Jogares. Manda
o Sr. presidente proceder á leitura da acta
da reunião celebrada em 30 de agosto de
1915, a qual, posta em discussão, e não ha-
vendo quem pedisse a palavra, é em seguida
approvada. Declara o Sr. presidente da mesa
quo ia proceder-se á leitura do relatorio
directoria, referente ás, contas do anuo ban-
cario findo em 30 do junho proximo passado,
o que é dispensado, por proposta do Sr. Hen-
rique de Rody Corra, visto haver sido pu-
blicado pela imprensa e distribuido em avul-
sos. O relator do parecer do conselho fiscal,
Dr. Antonio José da Cunha, procede á leitura
do parecer sobre as contas em discusssão,
terminando por , propõe a approvação das
mesmas, o que é resolvido pela assembléa por
unanimidade de votos, tendo-se abstido de
votar os Srs. directores o membros do con-
selho fiscal. Passando-se á segunda parte da
ordem do dia, a eleição dos membros do con-
selho fiscal e supplentes para o novo anuo
bancario de 30 de junho proximo passado a 30
cie junho de 1917, é suspelsa por alguns mi-
nutos a sessão, para que os Srs. accionistas se
munissem das respectivas cedulas, as quaos,
depois de reaberta a sessão, são apuradas e
dão o seguinte resultado

Para meáibros do conselho fiscal

Votos
Commendador João Alves Affonso 	 -
Dr. Antonio José da Cunha 	
Commendador Gregorio José Gonçal-

ves 	
Dr. Carlos Augusto Botto 	

Para silpplentes do mesmo conselho :-

Dr. Julio Cesar Barbosa Penna 	
Augusto Hortense de Carvalho 	
Osvaldo Guimarães 	
Dr. Azarias do Andrade 	
Dr. Braz Carneiro Nogueira da Gama..

pelo que o Sr. presidente da mesa proclama
eleitos para membros do conselho fiscal o
supplentes respectivamente os tres acionistas
mais votados. E nada mais havendo a tratar,
o Sr. presidente agradece o comparecimento
dos Srs. accionistas o encerra a sessão, de
que ou, secretario, Henrique de Rody Corrêa,
lavrei a presente acta.

lho de Janeiro, 30 de agosto do 1916.—:
Leonidas Detsi.—IIenrique de Rody Corrêa.—
João Alves A/fonsa Junior.

Loja Instrucção Escosseza

Extracto do Reg.*. Int . • .

CAPITULO!

Da Loj. • . e seus obreiros
Art. 1. 0 A Loja Instrucção Escosseza, sob os

auspicios do Grande Oriento do Rio de Ja-
neiro foi installada em 4 de j.inho de 1896 o
regularizada em 10 de agosto do mesmo armo
no rito eseossez o acceito, tem foro e sédo
nesta Capital e seu prazo de duração, tendo
por fim soccorror os seus irmãos o suas fa-
milias.

CAPITULO IV

Das finanças	 •
Art. 19. O seu fundo social é illimitado,

sendo applicado em beneficio dos irmãos o em
despezas e compromissos da Loja.

Art. 22. Os dinheiros pertencentes á Loja
serão depositados na Caixa Econ,mica ou cru
um estabelecimento baneario por dia eseo-
lhdo e deverão, á medida que a quantia cio
deposito permittir, ser convertido em apoliees
da divida publica ou outros tittilos maçoniens
ou profanos garantidos, a juizo da Loja.

Paragrapho unico. OS depositos de dinhei-
ros c a acquisição de apoltes ou entres tÁtulos
serão sempre feitos em nome da Loja Nlaçonica
Instrucção Escosseza.

§ 2° do art. 23. A retirada de qualquer
quantia dos deposites, betu como a venda de
qualquer titulo pertencente a officina, só po-
derá ser feita pelo thesoureiro com procu-
ração ass'gnada pelo venerarei, pelo orador
e polo secretario.

Art. 32. A Loja é administrada por um
venerarei, um orador, um secretario e um
thesoureiro, substituireis o vr.:eravel por deus
viglantes 1° e 2') e outros cargos por um
adjunto um para cada cargo, sendo a mesma
reprcsentada em juizo e fóra deite pelo vene-
ravel a quem são conferidos cspeciaes po-
deres.

ParanTapho unico. Os irmãos não respon-
dem sasidiariamento pelas obrigações que
contrahirein seus representantes em nome da
Loja.

Foram seus fundadores os irmãos José Mon-
teiro Queiroz (fallecido)„loão Feereira Bento
Junior, Antonio dos Santos Machado, Manoel
Furniz Lopes, Florio Abilio Mondes, Sebastião
A. Ribeiro de Souza o João A. Pereira de An-
drade e a sua administração actual é com-
posta dos seguintes irmãos: veneravel João
Ferreira Bento Junior, 1° vigilante João Ba-
ptista do Mello, 2° vigilante Manoel Munhoz
Galindo, orador João Pereira Cardoso Thom-
pson, orador Augusto Pedro Galdino Leal,
secreta' io Antonio Ferreira da Silva, secre-
tario adjunto Salathiel C. Rodrigues, thesou-
reiro João Teixeira da Silva e thcsoureiro
adjunto Joaquim Faria Passos.

n••=1.

ANNUNCIOS

Caixa Beneficente cio Club
Naval

ASSE3IRLÉA GERAL

'.Segunda e ultima convocação
De ordem do Sr. presidente, convido 03

Srs. socios da Caixa Beneficente do Club
Naval a se reunirem ota assembléa geral or-
dinaria, no dia á do setembro, ás 20 horas,

Irallencia de Felicíssimo
Coelho

QUADRO GERAL DOS CREDORES AD3IITTIDOS voa 0C-
CASIÁO DA ASSEMBLÉA GERAL NO IMO DA Pra-
INIEIRA VARA CIVEL, AOS 28 DE AGOSTO DE 1916

Credores da massa :

O Juizo da fallencia, por custas no
Processo 	 	 $

Os Srs. syndicos, por sua com-
missão a calcular 	 .	 15

O proprieta rio do predio, por um
mez de aluguel 	 	 '4705000

O vigia do estabelecimento da
massa 	 	 8
Credores pr:rilegiados da fal-

lencia

Ernesto	 Barbosa,	 caixeiro, saldo
de ordenados 	 4905480

Eduardo Augusto T. Nunes, guar-
da livros, idem 	 3005000

Mario de Avila Barbosa, caiwiro,
idem 	 1995700

Credores chirographarios:

O proprietario	 do predio	 por '?	
dias de aluguel anteriores á fal-
lencia 	 124$660

Alves Irmão & Comp 	 4:12W.80
Rebello Vilbena, Cosia & Comp 	 3:1893700
Guimarães IVIII ã O & O011111 ..... 	 1. :8203280

Companhia Usinas Nacionacs 1 : 5s3s000
Angelino Simões & C gmp 	 1: 2803:; i.0
Figueiredo Caminha & Comi) 	 1:0795630
Fry Youle & Comp 	 1 :05S9)
Quintino Rezende d: Comp 	 1:0103920
D. Silva & Comp 	 8315'700
Couto & Comp 	 9V5060
Azeredo Torres 	 6535000
Theodoro M. da [tocha & Comp 	 6285270
Figueiredo Marinho & Comp 	 555S000
Pedrosa Monteiro & Comp 	 4.995-.?00
'Lenha Ramos & Comp 	 4203000
Avellar ..SJ Comp 	 4748 i 50
Camillo Motirão & COmp 	 4.2U200
Prista, & Comp 	  49,590
Barbosa Albuquerque & Comp 	 4773*J00
Ramos Silva 	 3693160
Souza Valle & Comp 	 . 382$' .90
J. Ferreira & Cotei) 	 144,00u
Lopos SI Freire 	 895000
Dias Almeida & Comp 	 815000
Brandão Alves & Comp 	 	 608 '70

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1910.— Os
syndieos, Alves Irmão •,. Com». 	 ('

Provincia Carmelita,na
minense

• São, pelo presente, convidados os Srs. pos-
suidores de titulos sorteados conformo a re-
lação abaixo, a apresentai-os a resgate no
Convento do Carmo no largo da Lapa, do 1 a
15 do setembro proximo. do 1 ás 2 horas,
época do pagamento de juros semestraes.

Os Rolos são os de ns. 156, 17-1, 175, 203,
204, 207 291, 429, 493, 511, 534, 570, 580,
599, 635, 742, 356, 899, 1.101, 1.422, 1.423,
1.479, 1.499, 1.560, 1.612, 1.655, 1.697
1.790, 1.937, 1.965, 2.038, 2.189, 2.284;
2.290, 2.292, 2.362, 2.369, 2.4,58, 2.466,
9.569, 2.614, 2.798, 2.802, 2.803, 2.898;
2.925, 3.001, 3.051, 3.090, 3.103, 3.315;
3.419, 3.456, 3.481, 3.6-11, 3.642, 3.660,
3.788, 3.961, 3.974.

Rio tie Janeiro, 28 de agosto de 1910.,
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